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RESUMO 


A presente tese indaga a ligação entre saber urbanístico e governo da cidade, de 
modo a contribuir para a discussão sobre os impasses das teorias e práticas urbanísticas. 
Para tanto, foi empreendida uma narrativa da cidade do Recife nas décadas de 1930 a 
1950, na qual foi mostrado que, nos governos municipais de Novaes Filho (1937-1945) 
e Pelópidas Silveira (1955-1959), o saber urbanístico ocupou um lugar privilegiado, 
conferido pela formação de uma aliança entre urbanistas e governantes, cuja referência 
foram saberes técnicos relativos ao ordenamento da cidade. Nesse sentido, foi 


(normativas, executivas e de legitimação). Esse saber, essas formas e táticas mostraram- 


se como mecanismos de poder heterogêneos e complementares no âmbito da cidade. 
Por fim, afirmou-se que, na atualidade, o saber urbanístico não ocupa um lugar 
privilegiado no governo da cidade, defrontando-se os urbanistas com o paradoxo entre 
continuar aplicando esse saber fundado nas teorias da modernidade e prescindir do 
mesmo, dada a inexistência de um outro modo de promover o ordenamento e o controle 
da cidade. 


ABSTRACT 


This thesis examines the relationship between urban planning and the governing of 
the city with the aim of contributing to the discussion about the impasses that exist 
within urban theories and practices. In an analytical history of the city of Recife from 
the 1930s to the 1950s, it was shown that urban planning had a privileged role during 
the municipal governments of Novaes Filho (1937-1945) and Pelópidas Silveira (1955- 
1959), due to an alliance between government and urban specialists based on the 
technical knowledge the latter brought to organising cities. This body of knowledge was 
related to the kind of regime (dictatorship and democracy), as well as to the 
governmental tactics (normative, executive and legitimate), all of which proved to be 
heterogeneous but complementary mechanism of power at city level. Finally, it was 
stated that this body of knowledge no longer plays such a key role in Recife's municipal 
government, and urban specialists now face the paradox of eschewing outdated theories 
of modernity whilst continuing to apply them, given the absence of anY other means of 
promoting city planning and control. 
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INTRODUÇÃO 


Ao exercer a profissão de urbanista, no Recife, como docente - preocupada com a 
produção do conhecimento nesta área - e como técnica - responsável pela produção e 
execução de ações urbanísticas para a cidade, portanto, envolvida na teoria e na prática 
urbanística, senti a necessidade, por um lado, de uma compreensão satisfatória dos 
fenômenos presentes na cidade contemporânea, por outro lado, de perguntar sobre a 
efetividade das teorias urbanísticas para resolver os problemas da cidade 
contemporânea. Tais inquietações emergiram à medida que as teorias urbanísticas, 
tributárias de paradigmas das ciências humanas, não só têm sido criticadas nos mais 
diversos campos do conhecimento, inclusive entre os próprios urbanistas, como revelam 
uma crise metodológica desse saber. Em outras palavras, na atualidade, os urbanistas - 
no seu saber e na sua prática - se defrontam com a contradição entre continuar 
afirmando o saber urbanístico fundado nas teorias da modernidade” e prescindir desse 
saber, dada a inexistência de um outro modo de promover o ordenamento e controle da 
cidade. 

Será que no domínio das ciências humanas o sabor miM toiste num campo 
disciplinar definido e delimitado? As possibilidades de precisar e especializar 
conceitualmente o saber sobre a cidade parecem ser reduzidas, considerando a 
diversidade dos domínios do conhecimento que tem a cidade como objeto de 
investigação e de aplicação de teorias, técnicas e métodos. Portanto, o saber urbanístico 
pode ser visto como um bloco ilimitado de saberes históricos, ou seja, formado pelas 
interdisciplinaridades teóricas sobre a cidade: a sociologia, a ecologia, a antropologia, a 
biologia, a geografia e a economia são alguns domínios do conhecimento contribuintes 


do saber urbanístico. Dentre as contribuições efetivadas, pode-se destacar as do 


! Habermas (1990) apresenta duas linhas de argumentação para a modernidade: a primeira, como conceito 
epocal, significando "novos tempos" e “tempos modernos", tendo por referência textos de Hegel e as 
expressões “moderno” e “modernização” ficam como conceitos subjacentes. A segunda, como significado 
estético, a partir da compreensão do modernismo elaborado pelas vanguardas artísticas e literárias. A 
modernidade como conceito epocal representa a passagem da antigüidade greco-romana para o mundo 
germano-cristão. a qual se estendeu do século XV até o século XX, marcada por acontecimentos e mudanças 
próprias ao contexto histórico do racionalismo ocidental. Nesta tese, não foi objeto de investigação o 
entendimento sobre os conceitos de modernidade, modernismo e modernização; o debate sobre os mesmos está 


urbanismo moderno do século XIX, como as dos utopistas e dos reformadores sociais, e, 
neste século, principalmente a partir dos anos 30, o urbanismo moderno preceituado 
pelos Congressos Internacionais de Arquitetura Moderna (CIAMs) e, mais 
recentemente, o planejamento urbano como política pública e como planejamento 
estratégico. 

Choay (1979), Benevolo (1987), Donne (1990) e Gottdiener (1993) foram alguns dos 
que procuraram elucidar um arcabouço teórico do saber urbanístico: em que pese à 
validade dessas e de tantas outras contribuições, elas evidenciam dificuldades na 
definição do saber urbanístico como um campo disciplinar formado pelo rigor de um 
conhecimento sistemático e institucionalizado, de um saber unitário. Em assim sendo, 
pode-se entendê-lo como saberes formados pela sobreposição de diferentes olhares, pela 
sobreposição das transposições internacionais com as apropriações nacionais e, 
principalmente, locais e particulares, delineadas diversamente no tempo, conforme os 
campos de tensões de um certo corpo social. 

Portanto, torna-se pertinente explicitar às críticas as teorias urbanísticas, 
principalmente as do urbanismo moderno propagadas pelos CIAMs e as da economia e 
da sociologia urbana, elaboradas nas décadas de 1960 e 1970, por terem sido as que 
mais constituíram o saber e a prática dos urbanistas no Recife. 

Para Kopp, o urbanismo moderno está sendo apresentado cada vez mais como apenas 
o cenário das utopias sociais das primeiras décadas do século XX, mas seria preciso 
entendê-lo no contexto do pós-guerra de 1914-1918, em que os países da Europa 
atingidos pelo conflito desenvolveram vastas campanhas reivindicando uma vida 
melhor, e as vanguardas culturais estavam empenhadas na constituição de um novo 
mundo (Kopp, 1990, pp. 15, 16 e 17). 

A crise do urbanismo moderno ou a crise da ideologia do “Neue Welt”, como prefere 
Tafuri, configura-se desde 1935 até os tempos recentes por ter sido a ideologia do plano 
subvertida pela realidade do plano, de utopia passa a mecanismo operante (Tafuri, 1985, 
p. 92). O urbanismo moderno como expressão de uma sociedade justa, fraterna e 
igualitária teria sucumbido ao desenvolvimento capitalista, tornando-se retórica 


f 
positivista da cultura burguesa, e renunciado a “resolver cabalmente as contradições da 


feito em obras de diversos intelectuais, como, por exemplo: Arendt (1992); Berman (1994); Foucault (1987, 
1987a e 1993), Habermas (1990), Harvey (1993), Marx (1979), Rezende (1997) e Rouanet (1987). 
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cidade, em transformar a cidade em máquina totalmente organizada, sem desperdício 


ou disfunções generalizadas” (Tafuri, 1985, p. 93). 

Seguindo outra abordagem, Harvey converge para as conclusões de Tafuri e de Kopp 
sobre a crítica ao urbanismo moderno. Harvey observa que esse saber no período entre- 
guerras representou uma clara necessidade de ação para reconstituir as economias 
devastadas pelo conflito na Europa, mas também um modo de resolução dos problemas 
decorrentes da forma capitalista de crescimento urbano-industrial. Nesse contexto, 
emergiram diferentes correntes, algumas com forte tendência positivista; uma das alas 
trilhou o rumo da racionalidade técnica, na qual estão incluídos os que produziram os 
CIAMs (Harvey, 1993, pp. 38 e 39). As tensões então presentes eram entre 
internacionalismo e nacionalismo, universalismo e política de classe, ou seja, havia uma 
politização das questões colocadas pelas vanguardas culturais visando a dar sentido à 
cidade, avocando os princípios da liberdade e da necessidade. Mas o urbanismo 
moderno pós-1945, organizado pelas diretrizes fordistas-keynesianas e sob a hegemonia 
norte-americana, tornou-se estável, ou melhor, “positivista, tecnocêntrico e 
racionalista” (Harvey, 1993, p. 42), perdendo o sentido de emancipação inerente ao 
mesmo inicialmente. 

Kopp, Tafuri e Harvey, ao mostrarem a crise do urbanismo moderno, indicam terem 
as utopias, os projetos sobre a cidade perdido força, diluídos que foram pela 
racionalidade técnico-burocrática de base científica. Porém o saber urbanístico não se 
constitui, apenas, em saber acadêmico, ele também fundamenta a prática governamental 
de esquadrinhamento, normalização e disciplinamento da cidade. Desse modo, com as 
críticas ao urbanismo moderno, seus preceitos deixaram de ter eficácia como dispositivo 
governamental de controle e de formulação de novas intervenções na cidade. 

As teorias urbanísticas produzidas nos anos 1960 e 1970 também têm sido criticadas 
| por darem ênfase, sobretudo, à dimensão material da cidade. Castells, por exemplo, 
afirma: “el espacio es un producto material en relación con otros elementos materiales, 
entre ellos los hombres, los cuales contraen determinadas relaciones sociales, que dan 
espacio (y a los otros elementos de la combinación) una forma, una función, una 
significación social” (Castells, 1977, p. 142). Nessa mesma linha, estão as análises 
formuladas por Lipietz e Lojkine. O primeiro vê o espaço urbano como um reflexo, 
enquanto o segundo, como um dado econômico das condições gerais de produção, 


conforme se pode apreender nas seguintes citações: “no es otra cosa que la dimensión 
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espacial de la forma de existencia material que rige la relación socioeconómica” 
(Lipietz, 1977, p. 26); “é, de um lado, a crescente concentração dos meios de consumo 
coletivos que vão criar pouco a pouco um modo de vida, novas necessidades sociais; de 
outro, o modo de aglomeração específica do conjunto dos meios de reprodução (do 
capital e da força de trabalho) que vai se tornar, por si mesmo, condição sempre mais 
determinante do desenvolvimento econômico” (Lojkne, 1981, p. 124). 

Mesmo aqueles autores como Lefebvre (1974) e Gottdiener (1993), que incorporam 
a dimensão social, isto é, o espaço urbano não só como força e meios de produção, mas 
também como produto das relações sociais, possibilitando o estabelecimento de 
múltiplas articulações entre o mesmo e a sociedade, encobrem a diferenciação e 
desconsideram a subjetividade presente nos enunciados de cidade. 

Seja pela perda de eficácia como dispositivo governamental de controle e de 
formulação de novas intervenções na cidade, seja por encobrir a diferenciação e 
desconsiderar a subjetividade presente nos enunciados de cidade, tem-se que o saber 
urbanístico não vem respondendo aos problemas da cidade contemporânea. À medida 
que o saber urbanístico não vem respondendo aos problemas da cidade contemporânea, 
ele deixa de ocupar um lugar privilegiado no governo da cidade, daí, impõe-se a 
questão: qual o lugar que o saber urbanístico ocupa no governo da cidade? Um dos 
caminhos possíveis, que podem contribuir para a resposta e essa questão, considerando- 
se a “crise do saber urbanístico”, é verificar historicamente qual o lugar ocupado por 
esse saber no governo da cidade. 

Para enfrentar esse desafio, foi verificado, por um lado, que, nas décadas de 1930 a 
1950 no Recife, situaram-se acontecimentos nas ordens do saber e da forma de governo 
significativos para a verificação histórica do lugar ocupado pelo saber urbanístico no 
governo da cidade. Foram acontecimentos situados em dois tempos: em um, a cidade do 
Recife foi idealizada pelos preceitos propagados pelos CIAMs; em outro, pelos do 
urbanismo humanista, e foi conduzida, em um, por uma forma de governo ditatorial - 
Prefeito Novaes Filho; em outro, pela forma democrática - Prefeito Pelópidas Silveira. 

O desafio enfrentado é decorrente da singularidade e complexidade do momento 
histórico, as décadas de 1930 a 1950 no Recife, no qual a modernização, ou melhor, as 
modificações na cidade ocorreram pela atualização e diferenciação (Deleuze, 1988, pp. 
46 e 48) dos planos urbanísticos e dos atos de governos utilizados na organização 


espacial dos homens. O entendimento de modernização está subjacente à articulação 
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saber-poder, portanto. aos dispositivos da sociedade disciplinar cuja materialidade mais 
expressiva é o Panóptico de Bentham. Segundo Deleuze. esse dispositivo “age como 
causa imanente não unificadora... cujo efeito a atualiza, integra e diferencia” (Deleuze, 
1988, pp. 46 e 48). Dessa forma. a motivação e o desejo pelo controle, pela dominação 
na cidade incita práticas dos detentores do saber e do poder cujos efeitos retroagem 
sobre as mesmas, alterando-as, ou seja, fazendo aparecer outras e novas práticas. 

Arendt, ao discutir o conceito de história, nega o entendimento de modernização 
como um “aparentemente interminável progresso onde a finalidade de hoje se torna o 
meio de um amanhã melhor” (Arendt, 1992, p. 15), ou como “o de fazer algo que 
possui um início bem como um fim, cujas leis de movimento podem portanto ser 
determinadas (por exemplo, como movimento dialético) e cujo conteúdo mais profundo 
pode ser descoberto (por exemplo. a luta de classes)” (Arendt, 1992, p. 14), para dar 
ênfase a essa noção como desejo ou motivo de atualização e diferenciação dos planos 
urbanísticos e dos atos de governos respectivos à composição de lugares e atenuadores 
de conflitos. 

Para enfrentar esse desafio, foi necessária, por outro lado, a construção de um outro 
olhar sobre a história do Recife, que não encobrisse as diferenças e desconsiderasse as 
subjetividades presentes nos enunciados sobre a cidade. A construção desse outro olhar 
só poderia ser empreendida fora de uma noção de temporalidade histórica de caráter 
processual e progressista, presente em autores como Smith (1947), Comte (1990), 
Durkheim (1990 e 1977), Weber (1992) e Marx (1986, 1977, 1979 e 1980). O caráter 
processual e progressista nesses autores pode ser apreendido, respectivamente, nas 
categorias da utilidade; da lei da evolução intelectual da humanidade; da observação e 
experimentação progressiva e racional do fato social; da racionalidade da ação social 
com relação a valores e fins; das diferentes formas de propriedade e do 
desenvolvimento das forças produtivas; o que denota ser o mesmo produtor de 
interpretações globais, circunscrito à racionalidade do presente, segundo uma segiiência 
temporal continua e linear. 

A construção de um outro olhar implica, assim, a adoção da perspectiva da 
descontinuidade temporal. A descontinuidade temporal, sendo mais do que o manejo, 
encadeamento e relato de dados, arquivos ou documentos referentes a um período, um 
objeto e um lugar formando uma encenação do passado. constitui-se, também, numa 


interpretação ou fabricação de um argumento ligado a uma realidade, restaurando um 


esquecimento através de uma operação científica onde o recorte e o limite, as rupturas e 
as permanências são, ao mesmo tempo, instrumento metodológico e objeto de pesquisa 
(Foucault, 1987, pp. 6 a 12). 

Essa outra maneira de fazer história? desconsidera as sucessões lineares, as estruturas 
fixas e busca as diferenças. Pensar a diferença consiste na eliminação das continuidades 
dos acontecimentos e na busca em “descobrir os limites de um processo, o ponto de 
inflexão de uma curva, a inversão de um movimento regulador, os limites de uma 
oscilação, o limiar de um funcionamento, o instante de funcionamento irregular de uma 
causalidade circular" (Foucault, 1987, p. 10). 

Na interpretação histórica “não importa quão acidentais as ações isoladas possam 
parecer no presente e em sua singularidade, elas conduzem inevitavelmente a uma 
sequência de eventos que formam uma estória que pode ser expressa através de uma 
narrativa" (Arendt, 1992, p. 121). Dessa forma. o fazer história está suportado no 
evento singular, em contraposição ao enfoque universalizante, na perspectiva da 
fabricação de uma narrativa em resposta a uma indagação. 

A fabricação da narrativa, nas décadas de 1930 a 1950, da cidade do Recife, inserida 
em um paradigma que acentua a descontinuidade temporal, ainda privilegia a noção de 
governamentalidade (Foucault, 1993, p. 277), de modo a enfrentar o desafio de verificar 
historicamente o lugar ocupado pelo saber urbanístico no governo da cidade. A 
governamentalidade, tratando-se “de um triângulo: soberania - disciplina - gestão 
governamental” (Foucault, 1993, p. 291) ou de três dimensões teóricas: a política 
institucional; o saber disciplinar - especificamente. o saber urbanístico e a gestão 
governamental, possibilita examinar a emergência das idéias e práticas dos urbanistas e 
governantes que presidem a cidade do Recife na contemporaneidade, no sentido da 
"entrada em cena das forças...o salto pelo qual elas passam dos bastidores para o 
teatro” (Foucault, 1993, p. 24). Cada uma das três dimensões teóricas da 
governamentalidade tem como elemento analítico principal as práticas discursivas, os 
enunciados, o que foi dito e o que foi feito pelos urbanistas e pelos governantes, 
permitindo a construção de uma narrativa distinguindo “uma forma rara, um bibeló 
político de época cujos arabescos inesperados constituem a chave do enigma " (Veyne, 


1995, p. 154). 


? sobre a nova história ver ainda Arendt (1992): Certeau (1982): Le Goff (1993); Ariés (1989) e Veyne (1995). 
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Dessa forma, a perspectiva adotada desloca-se das evoluções contínuas no tempo 
para procurar a raridade e a singularidade que aparece e desaparece, que sai da cena 
principal para voltar a ela de uma forma diferente. Não quer dizer ir buscar o relato do 
surgimento da cidade. da sua formação, mas identificar a cada tempo uma nova 
formação, uma outra configuração de seu território, do uso do território pelo homem, do 
modo como o homem se apropria do território e frui o território; é, ainda, identificar a 
cada tempo o enfrentamento e a dominação entre os homens na cidade e pelo 
funcionamento da cidade, sem repetições, sem sucessões e, sim, com renovações do 
fazer funcionar a dominação na cidade. 

Entretanto, entende-se cidade como composição de lugares (Del Rio, 1990, p. 69), 
onde, além de um mecanismo físico, uma construção artificial, uma unidade econômica 
ou uma densa rede de poderes, ela é um modo de vida, um conjunto de costumes, 
sentimentos e atitudes, constituída, portanto, pela superposição de diferentes olhares 
carregados de simbolismos e representações. 

As representações da cidade, dos saberes e dos governos, lembrando Chartier, fazem 
ver um fato ou objeto “através da sua substituição por uma ‘imagem’ capaz de 
reconstituir em memória e de o figurar tal como ele é” (Chartier, 1990, p. 20); portanto, 
os enunciados dos urbanistas sobre a cidade denotam uma figuração, as idéias sobre o 
futuro da cidade podem ser traduzidas em figurações e as práticas dos governantes são 
passíveis de construção de uma figuração. Práticas não significam somente atos, mas “a 
mentalidade e a conduta dos governantes" ( Veyne, 1995, p. 161), revelando os 
símbolos ou signos na função politica. 

Nessa perspectiva, foi apreendido que, nos anos 40, os urbanistas perceberam uma 
ruptura na forma da cidade do Recife. O aparecimento do que se convencionou 
denominar mancha urbana desfez a representação do espaço ocupado pela cidade, 
figurado na forma rentacular, através da qual a cidade era comumente descrita, 
ganhando relevo os conflitos entre o ambiente natural e o ambiente construído. Nos 
anos 50, o espratamento da mancha urbana por todo o território da cidade ressaltou este 
e outros conflitos decorrentes da apropriação, uso e fruição da cidade. : 

Apesar de a forma ientacular remeter à representação de um animal que se 
apoderava e se apossava do meio físico através de seus membros que se prolongavam 
sem limites, ela remetia, também, à lentidão desses movimentos, que podiam, portanto, 


ser assimilados pelos pensadores e atuantes no ordenamento da cidade. Com a ruptura 
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da forma tentacular, a representação da cidade passou a ser a de uma menina mal- 
educada, cheia de vontades. A rapidez e a magnitude do fenômeno propiciaram não só 
expressões de perda do equilíbrio ecológico e de descontrole da ocupação do solo, mas 
também expressões de sentimentos de nostalgia pelo passado e de estranheza pela perda 
de familiaridade. O espraiamento da mancha urbana por todo o território da cidade 
provocou profundo estranhamento nos urbanistas, traduzido na representação do Recife 
como uma menina maltrapilha e desajustada, uma cidade que representava a miséria 
regional. 

Nesse cenário, outras rupturas ou inflexões ocorreram. Nos anos 30, vários planos 
urbanísticos foram elaborados introduzindo os preceitos dos CIAMs e polarizando 
opiniões. Domingos Ferreira (1927), Nestor de Figueiredo (1932), Atílio Corrêa Lima 
(1936) e Ulhôa Cintra (1943) elaboraram planos urbanísticos juntamente à Comissão do 
Plano da Cidade; embora todos tenham contribuído para a formulação da imagem futura 
da cidade e orientado as intervenções realizadas pelos governantes, o do último 
permaneceu como referência para o ordenamento da cidade. Na década de 1950, com a 
redemocratização, o Nordeste passou a ser uma questão regional, as idéias dos 
intelectuais deslocaram-se para a superação do subdesenvolvimento da região e 
implantação das reformas sociais. As idéias de ordenamento do espaço da cidade, 
propugnadas pelos urbanistas, traduziram o pensamento da Comissão de Estudos para a 
América Latina (CEPAL) e do Movimento de Economia e Humanismo, proporcionando 
reflexos nos planos urbanísticos pensados para o Recife; esses planos assumiram um 
caráter de planejamento econômico e de organização espacial de âmbito regional, cujas 
principais propostas foram as de Baltar (1951) e de Lebret (1954). 

Paralelamente às inflexões da forma urbana e das idéias sobre o ordenamento da 
cidade, verificou-se, ainda, as da forma de governo e da gestão governamental. O ano de 
1945 marcou a queda do Estado Novo e o início de um período de transição e 
restabelecimento da ordem democrática. Com a instalação do Estado Novo, em 1937, 
Novaes Filho foi nomeado Prefeito do Recife pelo Interventor Federal Agamenon 
Magalhães, tendo garantido, com sua conduta e mentalidade, expressas principalmente 
na obediência à hierarquia política e administrativa, a própria permanência como 
governante municipal durante a vigência da ditadura estadonovista. A ordem 
democrática só adquiriu maior efetividade no Recife com a autonomia política da cidade 


em 1955, ou seja, com a escolha pelo voto dos governados de Pelópidas Silveira como 
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governante municipal, representando a coligação partidária Frente do Recife. A conduta 
e a mentalidade do governante Pelópidas Silveira traduziram-se na busca de 
consolidação das liberdades constitucionais vigentes na Democracia 
Desenvolvimentista. 

Em sintese, a narrativa da cidade do Recife está suportada teoricamente nas rupturas 
e permanências, nas três dimensões teóricas da governamentalidade e na perspectiva de 
pensar as diferenças e raridades em tempos diversos. Os eventos iluminados não 
impõem generalizações, abstrações ou leis; apenas é fabricada uma narrativa de eventos 
particulares, partindo-se do pressuposto de que nem sempre o saber urbanistico esteve 
articulado ao governo da cidade. Há momentos em que essa articulação emerge, 
passando o saber urbanístico a ter um lugar privilegiado no govemo da cidade; mas há 
momentos em que essa articulação está secundarizada no conjunto de saberes sobre a 
cidade. Nesse sentido, supõe-se que nas décadas de 1930 a 1950 no Recife, o saber 
urbanístico ocupou um lugar privilegiado no governo da cidade; e esse lugar lhe foi 
conferido pela formação de uma aliança entre urbanistas e governantes, cuja referência 
foram, principalmente, as teorias do urbanismo moderno, especialmente as apregoadas 
pelos CIAMs e a doutrina do Movimento Economia e Humanismo. Essas teorias 
permanecem influenciando o olhar sobre a cidade; entretanto, não ocupam mais um 
lugar privilegiado no governo da cidade porque elas foram fundadas no paradigma da 
modernidade. 

A narrativa da cidade do Recife nas décadas de 1930 a 1950 está escrita em quatro 
capítulos. O primeiro capítulo dá o impulso interpretativo para a argumentação da tese, 
mostrando acontecimentos relacionados à cidade e, principalmente, destacando os 
enunciados propalados pelos urbanistas, a partir dos quais estão tratadas as dimensões 
teóricas da governamentalidade - o saber disciplinar, a política institucional e a gestão 
governamental. Cada dimensão corresponde a um dos outros três capítulos, obedecendo 
a escrita ao seguinte ordenamento: uma introdução, na qual estão justificados os 
conceitos fundamentadores respectivos a cada dimensão, além da indicação do percurso 
da escrita, seguida do seu desenvolvimento empírico e das conclusões parciais. 

No capítulo 1, 4 Cidade e seu Enunciado, estão verificadas as mudanças da forma 
urbana através da confrontação de plantas da cidade e dos fatos demográficos, 
econômicos e políticos relacionados às décadas de 1930 a 1950. Assim como, está 


pontuada a maneira como as mudanças da forma eram percebidas e representadas pelos 
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urbanistas em enunciados negativos. Esses enunciados remetem a problematizações 
situadas nas dimensões do saber urbanístico, da política institucional e da gestão 
governamental. Isto é. a narrativa sobre a forma da cidade desdobra-se em três: a das 
idéias dos urbanistas: a das organizações políticas e a das gestões municipais. 

A narrativa das idéias dos urbanistas na cidade do Recife está reconstituída no 
capítulo 2, O Plano e a Representação de Cidade, tendo por suporte teórico as noções 
de lugar-plano/conflito-regra e de modernização. A partir dessas noções, está escrita a 
narrativa, retomando-se textos escritos pelos autores dos planos elaborados nos anos 30 
e 50, com as pretensões de iluminar as diferenças de concepções contidas nos planos 
urbanísticos e construir a representação de cidade partindo-se dessas concepções. No 
primeiro momento, está retratado o ambiente cultural no qual se evidencia a tensão entre 
o modernismo e o regionalismo, seguido da apresentação dos planos de Domingos 
Ferreira, Nestor de Figueiredo. Atílio Corrêa Lima e Ulhôa Cintra e das polêmicas entre 
os detentores do saber urbanístico em torno desses planos. Também estão 
correlacionadas as idéias propaladas pelos urbanistas com o ideário do movimento 
moderno na arquitetura e no urbanismo, principalmente, aquele propugnado pelos 
Congressos Internacionais de Arquitetura Moderna (CIAMs) e grupos nacionais, como 
por exemplo o Grupo de Artistas e Técnicos Espanhóis para o Progresso da Arquitetura 
Contemporânea (GATEPAC). No segundo momento, também está descrito o ambiente 
cultural marcado pela emergência do caráter popular, seguido da apresentação do 
Relatório do Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento do Nordeste (GDTN), do 
Estudo de Lebret e das Diretrizes de Baltar, os quais consubstanciavam os novos 
ideários do pós-guerra, o desenvolvimentismo e o humanismo, centrados nas questões 
das disparidades regionais. do subdesenvolvimento da região Nordeste e das reformas 
sociais. Por fim, estão pontuadas comparativamente as diferenças de concepções e de 
representações da cidade do Recife derivadas desses planos. 

A narrativa das organizações políticas na cidade do Recife está memorizada no 
capítulo 3, 4 Organização Política e a Representação de Governantes, tendo como 
fundamento teórico as noções de formas de governo e de prática política. A partir dessas 
noções, está escrita a narrativa. focalizando-se os governos municipais de Novaes Filho 
(1937-1945) e Pelópidas Silveira (1955-1959), respectivos às formas de governos - 
ditadura e democracia. objetivadas no Estado Novo e na Democracia 


Desenvolvimentista. As pretensões são iluminar as diferenças nas organizações políticas 
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e nas concepções de governo da cidade. assim como construir a representação de 
governantes partindo-se dessas concepções. A escrita está apresentada em três partes: as 
duas primeiras dizem respeito a cada um desses governantes, nelas estão narradas as 
organizações políticas, as formas de investidura no cargo de governante municipal, os 
modos de comandar os negócios municipais. os jogos políticos, os entendimentos sobre 
o governo da cidade e estão explicitadas as representações dos mesmos. A terceira 
pontua comparativamente as diferenças da mentalidade e da conduta dos governantes 
Novaes Filho e Pelópidas Silveira e os signos das organizações políticas, como também 
estabelece a interligação entre as representações da cidade do Recife, constantes no 
capítulo anterior, e esses signos. 

A narrativa das gestões governamentais na cidade do Recife está reconstituída no 
capítulo 4, As Táticas Governamentais e a Representação de Governos, tendo como 
suporte teórico as noções de táticas e de modernização. Esses fundamentos embasam a 
escrita da narrativa das gestões municipais do Recife, não de todas as suas gestões, mas 
de duas experiências modernizadoras, a de Novaes Filho (1937-45) e a de Pelópidas 
Silveira (1955-59), com a pretensão de tornar visíveis as diferentes táticas normativas, 
executivas e de legitimação e de construir a representação desses governos partindo-se 
das mesmas. A escrita está apresentada em três partes: as duas primeiras discorrem 
sobre as táticas governamentais efetivadas pelos dois governos, associando-as às idéias 
dos urbanistas, às mentalidades e condutas desses governantes e aos signos das 
organizações políticas, como também explicitam as representações desses governos. À 
terceira pontua comparativamente as diferenças entre as táticas, as representações dos 
governos e sintetizam o entrecruzamento das três dimensões da governamentalidade. 

Os percursos empreendidos às fontes de pesquisa foram diversos. As fontes 
primárias, levantadas em arguivos e bibliotecas, principalmente no Arquivo Público 
Estadual e na Diretoria de Controle Urbanístico/SEPLAM/PCR, compreendem: a 
cartografia - plantas e mapas da cidade, plantas de reformas do bairro de Santo Antônio, 
plantas de zoneamento dos planos urbanísticos entre outras; os dados estatísticos 
referentes à demografia e à área da cidade; os planos urbanísticos; relatórios e ártigos de 
revistas e boletins técnicos especializados; relatórios de prestação de contas e 
mensagens à Câmara Municipal dos prefeitos Novaes Filho e Pelópidas Silveira e os 


orçamentos municipais. 
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Outra fonte importante consultada foi a imprensa recifense das décadas de 1930 a 
1950, como Diário de Pernambuco, Jornal do Comércio, Província, Jornal Pequeno, 
Folha da Manhã. Folha do Povo. entre outros. Desses periódicos foram selecionados 
artigos de autorias diversas, relativos aos fatos urbanísticos, aos discursos dos 
governantes e dos urbanistas sobre a cidade, os pianos urbanísticos, as intervenções 
realizadas e os fatos políticos, assim como as colunas dos jornalistas Mário Melo, 
Aníbal Fernandes e José Campelo, além do Diário Oficial, para o levantamento de leis, 
decretos e portarias. E, principalmente, o arquivo de Pelópidas Silveira, encontrado no 
Centro de Documentação e de Estudos da História Brasileira (CEHIBRA), da Fundação 
Joaquim Nabuco, e o de Novaes Filho, cedido por Maria Ana Carneiro da Cunha. 

Para complementar as informações dessas fontes, foram realizadas entrevistas a 
engenheiros. arquitetos, geógrafos. historiadores e a algumas das personagens centrais 
deste trabalho, como Antônio Baltar, Pelópidas Silveira e Maria Ana Carneiro de 
Novaes (esposa de Novaes Filho). 

Outro percurso foi o bibliográfico, relativo à história da cidade e do urbanismo no 
Recife da década de 1930 a 1950, constando do levantamento e da leitura de livros, 
ensaios e teses pertencentes aos acervos das seguintes bibliotecas: a do Centro de 
Filosofia e Ciências Humanas, da UFPE; a Blanche Knopf, da Fundação Joaquim 
Nabuco; a Joaquim Cardozo, do Centro de Artes e Comunicações da UFPE, e o Arquivo 
Público Estadual, tendo sido selecionadas aquelas obras que examinavam o contexto 
cultural, físico-territorial e político da cidade. Essa bibliografia foi complementada por 
uma outra, referente à parte teórica, centrada em alguns dos principais paradigmas da 
nova história e das ciências humanas e na problemática básica deste trabalho, inclusive, 
a história política e econômica nacional respectiva ao Estado Novo e à Democracia 
Desenvolvimentista. Essas fontes possibilitaram fabricar uma narrativa, porém as 
mesmas poderiam propiciar outras narrativas, a que está aqui empreendida é mais uma 


contribuição à história da cidade do Recife. 


CAPÍTULO 1 
A CIDADE E SEUS ENUNCIADOS 


“O vazio da cidade dos caranguejos. esmagados pelos aterros e pelos viadutos continua... O capital 
vigia, o trabalhador não pode parar. Os viadutos dilaceram a cidade... Recife, esplêndido mito, realidade 
cruel. Eis o dilema!” (Bernardes, 1996, p. 71). 


“A perspectiva do desenvolvimento econômico para o Recife refere-se ao insuficiente grau de dinamismo 
da economia locul...a face mais cruel desse problema é o significativo agravamento do desemprego, o 
aumento da informalização dus relações de trabalho e o crescimento do dualismo econômico entre uma 
crescente massa de empobrecidos e miseráveis, convivendo com grupos abastados” (PCRISEPLAN, 
1991, p. 73). 


“Uma visualização global do espaço urbanizado da Região Metropolitana do Recife. em nossos dias, 
permite distinguir... um crescimento ao longo de vias de circulação e, em parte, através de nódulos 
separados mas com tendência a emendurem uns com os outros e com a área nuclear. Essa forma e esse 
processo caracterizam, no Recife de ontem como no de hoje, a existência de um modelo espacial de 
crescimento do tipo dominantemente radial e estelar” (Melo, 1978, pp. 76 e 78). 


As narrativas científicas e literárias sobre a cidade do Recife no presente, em sua 
maioria pessimistas, destacam a fome e a miséria de seu povo, a dominação do 
trabalhador, a violência generalizada. o tráfego congestionado, etc., enfim, o caos de 
uma cidade desumana. 

Entre as narrativas citadas, a primeira destaca-se por sua contundência, 
demonstrando não só uma polaridade mas a existência de um campo de tensão entre o 
real e o idealizado, algo não resolvido. Tal como Londres e Paris do século XIX, 
mostradas por Bresciani (1985 e 1994), o Recife do final do século XX provoca 
sentimentos de fascínio e medo. As outras narrativas de cunho técnico e científico 
definem a cidade pela sua perspectiva econômica e não apenas como urbe, mas como 
região metropolitana, entrelaçamento de urbes distintas. 

Estes três sentidos do Recife - cidade estelar, cidade da miséria e cidade 
metropolitana - são. segundo Lynch (1988, p. 12), percepções parciais, fragmentárias, 
envolvidas noutras referências que se expressam, inclusive, na forma do meio físico. 


Porém, seriam essas percepções resultantes do presente, ou elas emergiram no passado? 
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Da Cidade Tentacular à Mancha Urbana: Recife, Menina Mal-Educada 

O aparecimento da forma estelar ou tentacular ocorre na segunda metade do século 
XIX, com o estabelecimento dos caminhos ligando a área urbana formada pelos bairros 
de Recife, Santo Antônio e São José às povoações suburbanas e aos engenhos na área 
rural do município (Menezes, 1990, p. 10 e Melo 1978, p. 59). O exame da planta da 
cidade de 1870 mostra a existência de uma ocupação suburbana rarefeita, de feição 
linear, partindo do núcleo urbanizado e disposta ao longo das vias de circulação 
principais, como um esboço da forma tentacular. Para Zancheti (1993, p. 70), essa 
ocupação mantinha “um equilíbrio ambiental no seu todo”. Parece que a postura 
nostálgica de Berman (1994) com relação ao século XIX está disseminada, e a 
aceleração da separação do homem da natureza no século XX, provocou a perda da 
familiaridade com o ambiente citadino e o surgimento de sentimentos negativos. 

Até as primeiras décadas do século XX, a forma urbana! da cidade do Recife? 
permanecia seguindo em cinco direções: norte, sul, sudeste, oeste e noroeste, formando 
a malha viária principal da cidade. O confronto entre as plantas” de 1932 e 1943 mostra 
menor registro de áreas de mangues devido aos aterros, à ocupação dos morros a 
noroeste e à expansão urbana, na direção oeste, ao longo da Av. Caxangá, alcançando, 
então, o bairro de Iputinga, mantendo-se a forma tentacular. 

No entanto, ao serem confrontadas as plantas de 1943 e 1951, verifica-se que, na 
primeira, o rio Capibaribe marcava uma das linhas de ocupação da cidade, a que se 
estendia na direção do centro para as áreas localizadas ao norte e noroeste do município; 
e, na segunda, esse elemento da natureza já tinha sido ultrapassado e a ocupação 
estendia-se contínua ao longo da outra margem. Pode-se dizer que, ao norte, os vazios 
entre os tentáculos ou vias foram ocupados abrangendo os bairros do Recife, Santo 
Antônio, São José, Boa Vista, Santo Amaro. Graças, Encruzilhada, Água Fria, 


Beberibe, Casa Amarela e Poço; e, ao sul, mantinha-se a ocupação tentacular ao longo 


' Além de Lynch (1988). Serra (1987, p. 99) diz “a forma urbana é assim a disposição no espaço das várias 
partes da aglomeração urbana e o conjunto das relações espaciais que estas mantêm entre si € com o todo, como 
percebida pelo seu contorno. cor e textura”. A 

* Conforme está documentado em mapas de 1648. 1808. 1855, 1878. 1907, In Menezes (1990), e em mapas de 
1645, 1844. 1870 e 1907, In Melo (1978). 

* A análise comparativa dos mapas foi realizada, tomando-se a planta da cidade do Recife e arredores de 1932, 
escala 1:10.000 (fonte: Prefeitura Municipal do Recife); a planta da cidade de 1943, escala 1:25.000 (fonte: 
Serviço Geográfico do Exército,): a planta da cidade do Recife e arredores de 1952, escala 1:20.000 (fonte: 
complemento do “Guia Informativo do Recife”, oferta do Centro das Indústrias de PE, Recife. IGB/SA); e a 
planta geral do municipio do Recife de 1951, escala 1:10.000 (fonte: redução do levantamento 
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das avenidas São Miguel-Central e das avenidas Herculano Bandeira-Boa Viagem. 
Pode-se dizer que. na década de 1940, ocorreu a ruptura da forma tentacular, 
conformando uma figura com os tentáculos, ao sul, e a mancha urbana, ao norte, 
espraiada na planície e subindo os morros. 

O rio permaneceu marcando a fisionomia da cidade, mas os bairros perderam os 
limites, interligaram-se compondo uma tessitura continua de quadras, ruas e edificações, 
estabelecendo lugares onde os vazios não eram mais ambiente natural, eram ambientes 
construídos, comportando múltiplas atividades e deslocamentos. As vias permaneceram 
na sua função de assegurar os deslocamentos biunívocos centro-periferia; porém, ao 
lado dos deslocamentos radiais, passaram a existir deslocamentos perpendiculares e 
transversais advindos das novas ruas. 

A modificação da forma urbana tentacular foi assim enunciada por Baltar: 

“Essa morfologia que, pode-se dizer, se manteve até cerca de trinta anos atrás, quando se acelerou o 


ritmo de urbanização do Recife e os setores até então desocupados começaram a ser cobertos de 
edificações" (Baltar, 1951, p. 47). 


Esta afirmativa, feita quase simultaneamente à ocorrência da modificação da forma 
do Recife, diz que, após os anos 20, a cidade começou a sofrer modificações com a 
ocupação dos vazios existentes entre os seus tentáculos. Recentemente, outros 


urbanistas confirmaram e complementaram o enunciado. 


“Na verdade, a tendência a uma maior ocupação da cidade vem se dar desde 1940..." (Menezes, 1990, p. 
12). 

“Se até os anos quarenta a planta do Recife mostrava um centro compacto, do qual partiam linhas em 
várias direções... ocupando as povoações esses tentáculos, a partir dai, essas áreas passaram a ser 
loteadas ” (Andrade, 1990, p. 22). 

“Os alongamentos ou tentáculos da cidade foram-se tornando mais largos, perdendo aos poucos a 
configuração linear primitiva. Os bairros e subúrbios foram-se ampliando e se soldando melhor uns aos 
outros e ao espaço central para formar uma massa de construções continuas” (Melo, 1978, p. 71). 


A inexistência de referência cartográfica para o ano de 1960 impede o registro das 
modificações na ocupação da cidade, no transcurso da década de 1950, ficando suposto 
para essa década o início da ocupação das áreas vazias entre os tentáculos ao sul. O 


confronto entre a ocupação da cidade, registrada na planta de 1951, e a referente ao ano 


aerofotogramétrico realizado pela Cruzeiro do Sul), A planta de 1932 pertence ao arquivo da SEPLAM/PCR e 
as três outras plantas fazem parte do acervo do Arquivo Público Estadual. 
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de 1970º permite afirmar que, ao longo dessas duas décadas, as áreas vazias entre os 
tentáculos ou vias ao sul foram ocupadas, a mancha urbana espraiou-se, avançou mais e 
mais no ambiente natural, transformando-o em ambiente construído, alterando, em 
quase toda a extensão territorial da cidade, a proporção espaço vazio-espaço edificado. 
Lembrando Del Rio (1990, p. 69), a cidade seria a composição de lugares ou de 
“sentido dos lugares”. Essa noção, tomada de David Canter, sugere que a qualidade dos 
espaços urbanos é gerada na sobreposição de três dimensões: atividades ou usos, 
atributos físicos propriamente ditos e concepções e imagens. 

Os lugares foram modificados: as áreas de mangues e alagados tornaram-se terra 
seca; os locais onde haviam terras desabitadas e vazias tornaram-se terrenos ocupados e 
edificados: os espaços em que se localizavam edificações dispersas passaram a abrigar 
concentrações. Os lugares da cidade transformaram-se, multiplicaram-se, expandiram- 
se, e esses eram movimentos de conflitos entre o ambiente natural e o ambiente 
construído provocando a perda do equilíbrio ecológico. 

Embora a ocupação das áreas entre os tentáculos fosse um fato percebido desde os 
anos 20, a ruptura da forma urbana no transcurso da década de 40 foi um fato abrupto e 
vertiginoso, provocando estranheza registrada nos enunciados dos urbanistas e 
jornalistas à época. Nestor de Figueiredo propalava “crescimento desordenado” (Diário 
da Manhã, 03/09/1931); nesse mesmo sentido. o jornalista Mário Melo (Jornal do 
Comércio, 09/08/1941) utilizava a metáfora “menina mal educada, cheia de vontades, a 
fazer o que bem entende”. E mais, ao “equilíbrio ecológico perdido”, evocado por 
Baltar (1951, p. 51), agregou-se a fala de Mello (1951, p. 12): “O Recife está 
ameaçado. Ameaçado terrivelmente de descaracterizar-se. De ser absorvido por um 
outro Recife: o Recife que está começando a nascer. Um outro Recife. Um Recife 
estranho aos olhos dos provincianos ”. 

Os sentimentos de nostalgia, de estranheza, de ameaça marcaram a percepção do 
Recife pelos intelectuais frente à ruptura da forma tentacular e ao aparecimento da 
mancha urbana; porém, essas percepções diziam respeito, também, a fatos situados para 


além dos relativos à forma urbana. y 


* Apesar de notificada a inexistência da planta da cidade para 1960. daí ter sido tomada a de 1970; cabem ainda 
alguns comentários sobre a precisão das informações constantes nesta planta. A planta de 1970 faz uma 
atualização da planta de 1951, sendo perceptíveis as retificações e simplificações realizadas no desenho das 
quadras, inclusive a supressão das áreas de mocambos. Dessa forma, ela é tomada como um complemento. 
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Ilustração 1.1: Planta do Recife e seus Arredores - 1870. 


Fonte: MELO, M. L. de (1978). Metropolização e subdesenvolvimento: o caso do Recife. Recife. Universidade 
Federal de PE/Deptº de Ciências Geográficas. p. 60. 


Cidade da Miséria? Recife: Menina Maltrapilha 

À nostalgia ecológica, tão presente neste momento na fala dos urbanistas e 
jornalistas, falando da cidade naturalizada no passado à qual todos faziam recorrência 
como parâmetro do bem viver, agrega-se a nostalgia da cidade, fundada na cultura 
conservadora da cana-de-açúcar, transformada, de acordo com Simmel (1967), na sede 
da economia monetária e da crescente divisão do trabalho, marcada pela impessoalidade 
e individualidade: portanto, prenhe de relações humanas estranhas, misturadas às 
familiares. Difícil assimilar tal cidade. manter-se reconhecido como participante e 
finalidade de sua existência. 

A nostalgia da cidade provinciana, porquanto entrelaçada ao mundo rural da 
produção açucareira, diz respeito ao aparecimento das usinas em fins do século XIX, 
marcando a cissão entre usineiros e fornecedores de cana. As transformações ocorridas 
com a modemização industrial da produção do açúcar “não atingiram profundamente 
as estruturas, embora tenha havido algumas modificações superficiais... Os senhores de 
engenho, à proporção que foram desmontando os seus engenhos e se transformando em 
meros fornecedores de cana, foram tendo uma queda econômica e social, passando a 
depender dos usineiros” (Andrade, 1994, p. 50). No entanto, essa dependência não 
extingue os conflitos de interesses que se tornaram agudos entre 1931-32, com a 
ocorrência de vários casos de violência armada e incêndios criminosos na Zona da 
Mata, o que levou os usineiros e os fornecedores de cana a pedirem, separadamente, a 
intervenção federal (Levine, 1980, p. 67). Em resposta, o governo Vargas criou, em 
1933, o Instituto do Açúcar e do Álcool, estabelecendo, entre outras condições, a 
obrigatoriedade de os usineiros adquirirem dos fornecedores quantidades determinadas 
de cana. 

Na primeira década do século XX, já é marcante uma outra fenda entre os detentores 
do poder econômico: os usimeiros-fornecedores de cana, os grupos comerciais e os 
incipientes grupos industriais. Dentre os grupos comerciais, os mais importantes, até 
meados do século XX, foram aqueles situados estrategicamente no setor 
exportador/importador. articulando a produção agrária com o comércio mundial, além 
de ter exercido também o papel de capital usuário/financeiro. “Como a classe agrária, 
tornaram-se os comerciantes detentores de grandes porções do solo urbano e 
manifestaram também sua existência social através da construção suntuária, 


recentemente destruida em parte para fins de especulação imobiliária” 
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(PCR/SEPLAN. 1990, p. 34). Os grupos industriais eram quase sempre ligados à 
indústria têxtil, e sua formação vinculava-se ao setor agrário e comercial, embora haja 
exceções; são parte desse grupo os industriais Frederico e Artur Lundgren e os Batista 
da Silva (PCR/SEPLAN, 1990, p. 40). 

No entanto, o dominio da economia açucareira e a impermeabilidade às mudanças da 
respectiva estrutura político-econômica mantiveram-se obstaculizando a emergência de 
uma indústria urbana desvinculada da produção agricola”. Esse fato provocou, entre 
outros efeitos, o reduzido número de pessoas absorvidas pela economia formal que, 
associado ao baixo poder aquisitivo dos ocupados formalmente, acarretou um 
estreitamento do mercado próprio da indústria recifense; apesar desses fatores 
negativos, a industrialização de Recife não se paralisou, embora seu ritmo tenha sido 
bem mais lento que o de outras partes do pais (Singer, 1977, p. 319). 

A primeira onda de industrialização do Recife foi a partir de 1875, voltada às 
necessidades de consumo: têxtil, de alimentos, bebidas, roupas, artigos de limpeza, etc. 
(Singer, 1977, p. 304). Dentre essas indústrias de bens de consumo duráveis, o ramo 
têxtil constituiu-se em fator indutor de vários bairros, como Santo Amaro, Boa Vista, 
Cordeiro, Várzea, Macaxeira e Torre (PCR/SEPLAN, 1990, p. 39). Entretanto, esse 
impulso industrial foi obstado pela estreiteza do mercado à sua disposição, decorrente, 
como já foi dito, do restrito dinamismo da economia açucareira (Singer, 1977, p. 322). 

Os detentores do poder político provinham quase exclusivamente dos usineiros e dos 
fornecedores de cana, cujas representações entremeavam, por vezes, políticos da cidade” 
e clientela da zona do açúcar. O poderio político dos usineiros e fornecedores de cana 
fazia-se sentir pela ocupação de cargos públicos, “entre 1908 e 1937, quatro dos cinco 
presidentes do Estado eleitos, eram usineiros ou homens estreitamente ligados, por 
laços de família, à propriedade de usinas. Ficavam excluídos, na maioria dos casos, os 
grupos comerciais, os produtores agricolas do Agreste e do Sertão, e a massa da 
população” (Levine, 1980, p. 77). 

A Revolução de 1930 pouco conseguiu modificar esse quadro político. Embora a 


nível nacional estivesse em curso a redefinição parcial dos esquemas políticos de 


$ Sobre o estreito relacionamento entre agricultura e indústria no Estado de Pernambuco, ver Levine (1980, pp. 
70 e 72). 

€ Queiroz (1976, pp. 71 e 75) destaca que, com a República, toda a política passara a se centrar nas seguintes 
figuras: os coronéis, o governo estadual è o governo federal, O chefe municipal tinha que se acomodar entre o 
governo do Estado e o governo da República, enquanto o governo estadual se equilibrava também sob a 
pressão dos chefes políticos regionais ou municipais e o governo central. 
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Ilustração 1.2: Forma Tentacular da Cidade do Recife - 1932. 
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Ilustração 1.3: Planta da Cidade do Recife e Arredores - 1932. 
Acervo: Prefeitura da Cidade do Recife/SEPLAM/DIRCON. 


dominação regional e a modernização do aparelho de Estado, localmente a burguesia 
agroindustrial açucareira permaneceu dominando o aparelho de Estado a nível estadual 
até 1937. 

Ao lado dos usineiros, dos fornecedores de cana, dos coronéis do interior,” dos 
comerciantes, dos empresários industriais, da classe média urbana,* já nos finais dos 
anos ganha notoriedade política o proletariado urbano. Desse conjunto, os ferroviários, 
os trabalhadores dos transportes e serviços urbanos, os trabalhadores do porto, os 
operários da indústria e os gráficos foram os que tiveram destacada atuação política e 
sindical na cidade de Recife ao longo dos anos 30, em especial, na Revolução de 1930, 
nos processos eleitorais da década e no movimento armado de novembro de 1935 
(Brayner, 1985, p. 44). Cavalcanti destaca, ainda, os operários da Pernambuco 
Tramways,’ pela expressividade numérica e combatividade política. Pernambuco 
apresentava condições econômicas (depressão do açúcar, cangaceirismo) e sócio- 
políticas (agitação operária, ação da imprensa) para reagir ao contexto estabelecido. 
Cavalcanti (1978), Delgado (1975) e Souza Barros (1972) são enfáticos ao afirmar que, 
em Pernambuco, a Revolução de 1930, mais que uma simples quartelada, foi um 
movimento do povo, dos estudantes e operários, isto é, as lideranças eram civis 
idealistas e exaltados contando com o apoio de alguns poucos oficiais destemidos. 

Esse conjunto social informava uma certa configuração espacial do Recife: 
residências, comércio, porto e indústrias; mas essa aparente complementaridade de 
funções citadinas é transfigurada na competição ou no conflito pelo uso, pela 
apropriação e fruição da terra urbana. Lembrando Marx (1979, p. 29), à medida que se 


aprofunda a divisão do trabalho na cidade e a oposição entre os interesses não só entre 


7 Leal (1975, pp. 251, 252 e 43) afirma que um dos aspectos mais importantes na preservação da ascendência 
dos coronéis é o sistema de reciprocidade, ou seja, de um tado, os chefes municipais e os ‘coronéis’ - firmados 
na estrutura agrária do pais - detêm o controle dos eleitores e, de outro, as benesses e os empréstimos que o 
poder público lhes outorga. Segundo Levine (1980, p. 146), os coronéis tiveram um importante papel de 
controle territorial-eleitoral, dado que os distritos rurais com maior número de eleitores que o Recife garantiam 
a vitória numa eleição. f 

* Queiroz (1976, pp. 136 e 137) coloca que a organização social do Nordeste na República, condicionada pelo 
seu empobrecimento, suscitou e fez crescer uma classe média que se delineou no Império e se afirmou por 
volta de 1920, A classe média compunha-se principalmente de funcionários públicos, grupos profissionais, 
empregados do comércio e proprietários de pequenos negócios (PCR/SEPLAN, 1990, pp. 32 e 36). 

° Esta companhia americano-canadense monopolizava, no Recife, os serviços de força e luz elétrica, de 
transportes urbanos e de gás encanado. Por usarem um fardamento padronizado, de cor azul, os trabalhadores 
desta companhia passaram a ser conhecidos como a “linha azul” do proletariado pernambucano. Cavalcanti 
(1986, p. 17). 


capital e trabalho mas entre segmentos do capital e do trabalho, intensificam-se os 
conflitos entre classes sociais na cidade e pelo funcionamento da cidade. 

Porém, se a cidade do Recife ganha notoriedade política, ao final da década de 1920, 
pelo proletariado urbano, ela já tinha notoriedade cultural pelos mocambos 
disseminados por todo o seu território, onde residiam as “camadas proletárias do 
Recife” (Lira, 1996, p. 130). Segundo Lira, os primeiros registros dos mocambos na 
cidade do Recife remontam à segunda década do século XIX; essas habitações passaram 
a ser vistas depois da década de 1920, como tipos primitivos de casas populares 
“irremediavelmente ligadas à cidade” e também como objetos de intervenção estatal; 
como contraposto, apareceram “as habitações higiênicas, operárias ou de pequeno 
valor” (Lira, 1994, p. 54 e 1996, pp. 14 e 128). Isto é, a partir das primeiras décadas 
deste século, o mocambo surge “como um mal... como uma realidade indesejável... o 
perigo representado pelos mucambos era, a um tempo, sanitário e estético” (Lira, 


1996, pp. 132 e 133), espalhado pelos bairros mais populosos da cidade. 


Recife: número de prédios segundo o material de construção - 1913 


BAIRROS ALVENARIA TAIPA MOCAMBO PREDIOS 
Recife 683 0 11 694 
Santo Antônio 1.988 0 0 1.988 
São José 3.188 620 1.353 5.161 
Boa Vista 2.494 239 116 2.849 
Santo Amaro 768 146 2.230 3.144 
Graça 974 412 638 2.024 
Encruzilhada 286 869 4.011 5.193 
Afogados 695 413 2.030 3.138 
Magdalena 315 720 684 1.719 
Torre 259 1.687 952 2.898 
Peres 174 834 882 1.800 
Poço 789 1.131 2.438 4.358 
Varzea 305 1.372 1.002 2.679 
Totais 12.918 8.470 16.347 37.735 


Fonte: Municipio do Recife. Recenseamento de 1913, In Lira (1996, p. 138). 


Se pelo censo de 1913 os mocambos perfaziam um total de 16.347 prédios ou 43,3% 
dos prédios existentes, no de 1939 eles totalizavam 45.581, abrangendo 63,7% dos 
imóveis da cidade. Se em 1913 os mocambos estavam disseminados peta cidade, se em 
1932, como infere Lira (1996, p. 141), a partir do exame da planta da cidade, eles não só 
“cercavam a cidade como um babado” como estavam “enquistados em áreas mais 
urbanizadas”, em 1939 essa situação devia ser aterradora, já não se diferenciava a 


figuração da cidade da imagem do mocambo. 
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Ilustração 1.4: Forma Tentacular da Cidade do Recife - 1943. 
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Ilustração 1.5: Planta da Cidade - 1943. 
Fonte: BALTAR, A. B. (1951). Diretrizes de um Plano Regional para o Recife. Recife. 


Com o Interventor Agamenon Magalhães, o combate aos mocambos tornou-se uma 
das principais linhas de ação do Estado Novo em Pernambuco, não só pelos seus 
propósitos pessoais mas também para atender à Igreja Católica e criar uma 
contraposição à ampliação do Partido Comunista (Melo, 1982, p. 264). Num primeiro 
momento, a atuação do governo de Agamenon Magalhães caracterizou-se apenas pela 
destruição dos mocambos; porém, após as articulações com as carteiras prediais dos 
Institutos de Aposentadorias e Pensões (IAPs), assistiu-se a um surto construtivo de 
vilas habitacionais destinadas às entidades profissionais e corporativas e aos segmentos 
profissionais não organizados, como contínuos, lavadeiras, costureiras etc. 
Paralelamente à construção das vilas, os mocambos foram sendo demolidos; registrou- 


se de 1939 a 1945, a destruição de 13.355 mocambos (Melo, 1982, p. 272). 


Recife: número de prédios e de mocambos - 1913/1960 


ANO N.º DE PREDIOS N.º DE MOCAMBOS Ya 
1913 37.735 16.347 43,3 
1923 45.164 19.947 44,1 
1939 71.521 45.581* 63,7 
1950 90.941 - - 
1960 152.835 54.184** 35,5 


Notas: * - inclui casa de taipa; ** - 1959; Fonte: PMR, 1913; PMR, 1923; Observações Estatísticas... 1939; Brasil, 1940; PMR, 


1962, In Melo (1987, p. 79). 


A cidade modificava-se vertiginosamente pela decomposição do complexo rural 
(Singer, 1977, p. 331), a cidade modificava-se pela emergência de novas forças sociais e 
políticas, a cidade modificava-se pelo crescimento do número de mocambos, a cidade 
modificava-se pela destruição de mocambos e pela construção de vilas habitacionais, a 
cidade tornava-se rebelde em suas múltiplas expressões; portanto, como fazer essa 
menina, tornada mal-educada, parodiando o jornalista Mário Melo, voltar a ser a 
sinhazinha de outrora? 

Essas modificações elencadas expressavam uma natureza de conflito, diferentemente 
da pontuada anteriormente entre ambiente natural e ambiente construído; evidenciavam- 
se conflitos entre capital e trabalho, entre forças sociais, entre funções ou atividades 
inerentes ao ambiente construído, Dessa maneira, a cidade não era homogênea nem 
uniforme, ela continha lugares diferenciados pelo modo como ela era apropriada, usada 
e fruída. Essa argumentação reporta a cidade como uma unidade econômica; segundo 


Lojkine (1981), como concentração dos meios de consumo coletivos e dos meios de 
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reprodução do capital e da força de trabalho; de acordo com Lipietz (1977), como 
dimensão espacial das relações socio-econômicas; e, para Castells (1977), como produto 
material das relações sociais dando à cidade uma forma, uma função e uma significação 
social. 

No entanto, Castro, comparando o crescimento do Recife com o de outras grandes 
cidades européias e americanas, ao final dos anos 40, manteve a proposição naturalizada 


e bucólica da cidade, enunciando um “desarranjo cósmico”. 


“A cidade só se deixa captar na unidade de sua expressão urbana, quando vista do alto dos aviões, em 
sua perspectiva vertical... Cidade construida numa planície encharcada, formada de ilhas, peninsulas, 
alagados, mangues e paús, envolvidos e salpicados por manchas d'água por todos os lados, é impossível 
captar-se a expressão do seu rosto, do nível do solo ou do mar... É curioso ressaltar o contraste entre 
Admsterdam e Recife. Apesar de as duas cidades possuirem geograficamente paisagens semelhantes, com 
ilhas, rios, pontes e canais; enguanto em Admsterdam os componentes da paisagem se apresentam 
geometricamente disciplinados num perfeito arranjo urbano, no Recife tudo está ostensivamente jogado 
numa espécie de desarranjo cósmico... Em suas múltiplas expressões, a cidade traduz o fato auspicioso 
de que conseguiu crescer, sem matar à vida da paisagem, sem artificializar-se rigidamente, como 
aconteceu com outras cidades do mundo" (Castro, 1946/49). 


Esse enunciado, destoante dos demais, denota ambiguidade quanto à imagem da 
modelatura da cidade: ora de estranhamento, ora de familiaridade; porém, ainda hoje, a 
perda do equilíbrio entre natureza e cidade no Recife é reportada aos idos de 1940 e 
1950: “algumas décadas de crescimento explosivo”, afirma Melo (1978, p. 120); “aí se 
terá uma desordenada expansão urbana, que por sua vez ocupou indiscriminadamente 
as áreas planas”, atesta Menezes (1990, p. 12); “tinha todas as condições para um 
crescimento equilibrado no século XX, não se podendo prever que iria ocorrer um 
crescimento descontrolado, a partir de 1940”, sentencia Andrade (1990, p. 17); “até o 
início da década de 50, foi mantido um certo equilíbrio entre a ocupação urbana e o 
ambiente natural de suporte da cidade”, atenua Zancheti (1993, p. 72), deslocando a 
completa ruptura da forma urbana e do equilíbrio entre ambiente natural e ambiente 
construído para a década de 1960. 

A negatividade era dominante nas representações da nova modelatura, porém não 
ficou restrita à da perda do equilíbrio entre natureza e cidade; outras tornaram-se, nos 
anos 50, a tônica constante de intelectuais: as de metrópole regional e 'de cidade da 


miséria e atraso regional, 
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Ilustração 1.7: Planta da Cidade do Recife e Arredores - 1952. 
Acervo: Arquivo Público Estadual. 


Recife: Metrópole Regional do Nordeste 


“Metrópole natural do Nordeste” (Lebret, 1974, p. 44). 

“Há mais de três séculos que o Recife suporta as consegiiências de ser a metrópole regional do Nordeste. 
Desde que os holandeses incendiaram Olinda, em novembro de 1631, o Recife passou a ser “de fato’ a 
capital de Pernambuco... Mas, àquele tempo, o antigo ancoradouro de Olinda já garantira para a 
povoação quinhentista, que surgira à sua margem, o papel de metrópole de toda uma região brasileira, 
que o Recife nunca mais perdeu... ".'º 

“Cidade cheia de desajustados que fogem das condições de vida miseráveis do Interior, para morrer no 
pé das pontes ou nos hospitais de caridade, à mingua de alimentação ou vitimados por moléstias 
carenciais.,. ”. 


Sina histórica ou fabricação de letrados, o Recife parecia estar pregado à condição de 
puxador de um conjunto cultural-geográfico que o atava ao conservadorismo e à 
morosidade econômica. Pareciam não ter ocorrido transformações, será que o ambiente 
estaria modificado apenas em pequenos contornos? 

O crescimento demográfico nas décadas de 1940-1950 e 1950-1960 foi de, 
respectivamente, 50,6% e 51,9%, tratou-se de um incremento explosivo a ser explicado 
pelo aumento correspondentemente acelerado da parcela de crescimento vegetativo e do 
incremento da parcela, ao que tudo indica, ainda maior, representada pelos fluxos 
migratórios ou, mais precisamente, pelos saldos do balanço migratório (Melo, 1978, p. 


120). 


Recife: população no período de 1920/1960 (em 1.000 habitantes) 


ANOS HABITANTES % DE CRESCIMENTO 
1920 238,8 - 
1930 e - 
1940 348,4 45,9 
1950 524,7 50,6 
1960 797,2 51,9 


Notas: * - não houve recenseamento. Fonte: Fundação IBGE - Anuário Estatístico do Brasil, 1974. 


Migrações para o Recife entre 1940-1960 


DECENIO POPULAÇÃO CRESCIM. SALDO POP, FIM 
INÍCIAL NATURAL MIGRAÇÕES DECÊNIO 

1941 - 1950 348.424 89.346 86.912 524.682 

1951 - 1960 524.682 158.296 114.256 é 197.234 


Fonte: SUDENE/Dep. de Saneamento do Estado de Pernambuco. Planejamento do Sistema de Abastecimento d'Agua da Area 
Metropolitana do Recife. Recife. 1968, p. 21. 


* Diário de Pernambuco, de 20/04/1958. “O Recife ainda está sendo descoberto: tem 221,5 em lugar de 146 
km? e uma população atual de 730.000 habitantes”, matéria assinada pelo jornalista Tadeu Rocha. 
" Diário da Noite de 09/07/57 - “O Raio X da miséria da cidade do Recife”. 
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No transcurso da década de 1950, o município do Recife teve sua área territorial 
modificada, ? passando de 180,0 km? a 209 km?. Tal fato, embora impeça uma 
comparação direta do crescimento da densidade populacional, segundo os quadros 
administrativos, não invalida a constatação do seu aumento efetivo; isto é, de uma 
situação de quase equilíbrio da divisão da área total do município entre urbana 
(incluindo suburbana) e rural, passou-se para uma outra, em que há dominância do 


quadro urbano. 


Recife: área, população e densidade do Recife, segundo os quadros administrativos 


QUADRO 1950* 1960** 
Área(1) Pop.(2) Área(3) Pop.(4) 
km? % n.º hab./km? km2 Ya n.º hab/km? 
Urbano 100,0 55,5 512370 51237 1374 65,7 788.569  5.739.2 
Rural 80,0 44,5 12.312 153,9 71,6 34,3 8.665 121,0 
Total 180,0 100,0 524.682 29149 209,0 100,0 797.234 3.814,55 


Fonte:(*) PMR/DDC Boletim da Cidade e do Porto do Recife, Recife. jan.-dez./1952-56, nº 43-62. Notas: (1)- de acordo com o 
levantamento censitário, dados sujeitos à retificação, (2)- excluindo a população em trânsito, que foi de 875 habitantes. (**) : (3) 
PMR Plano de Desenvolvimento Local Integrado. Recife. Wit-Olaf Prochnick. 1970, pp. 4-9. (4)- IBGE, Anuário Estatístico de 
Pernambuco. Recife, ano XVII, 1962, p. 6. 


Assim, a distribuição populacional não deixava dúvidas de que o lugar urbano 
sobrepôs-se ao rural e, nesse enfrentamento, o primeiro passou a imprimir dinâmica ao 
conjunto. Embora para o ano de 1960 as fontes de dados demográficos utilizadas não 
apresentassem a divisão territorial da cidade, segundo os quadros urbano, suburbano e 
rural, ainda estava em vigor tal partição. Cabe dizer que “subúrbio” não indicava 
pequenas povoações isoladas e separadas do contexto urbano; consistia em lugares 
contíguos ao tecido urbano, porém com uma ocupação dispersa e rarefeita e 
desempenhando, quase exclusivamente, a função residencial. Dessa forma, vários 
bairros continham os quadros urbano e suburbano. 

O lugar urbano abrangia os bairros do Recife, Santo Antônio, São José e Boa Vista, 
bem como parte de Santo Amaro, Graças, Encruzilhada, Afogados e Madalena. O 
suburbano incluía os remanescentes territórios destes últimos cinco bairros e parte de 


Tejipió, Boa Viagem, Várzea, Poço, Casa Amarela e Beberibe; portanto, compreendia a 


€ 
sa 


2 A modificação da área do território da cidade foi decorrente da realização do levantamento 


aerofotogramétrico feito pela Cruzeiro do Sul, entre 1949 e 1953, para a Prefeitura do Recife. No entanto, a 
matéria do Diário de Pernambuco de 20/04/1958, assinada pelo jornalista Tadeu Rocha, dá conta de uma área 
de 221,5 km?, superior à registrada em documentos oficiais. Considerando tal divergência, fez-se a opção pelo 
dado adotado pela Prefeitura, Governo do Estado e SUDENE,, totalizando-se em 209,0 km? a área do Recife. 
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Hustração 1.8: Planta da Cidade do Recife - 1970 
Acervo: Prefeitura da Cidade do Recife/SEPLAM/DIRCON 


maior porção do território. As áreas restantes em relação a estes seis últimos bairros 
formavam o quadro rural do município." 

Ao lado das elevadas taxas de crescimento demográfico, o fenômeno das secas, os 
males do latifúndio improdutivo, as deficiências de distribuição de energia elétrica, as 
deficiências de transportes, o analfabetismo, a mortalidade infantil, as endemias e a 
carência alimentar compunham o quadro aterrador do Nordeste e, particularmente, da 
sua metrópole regional - o Recife. Assim, nos anos 50, como de há muito, a cidade 
refletia a situação de paralisação econômica por que passava a região Nordeste. Por um 
lado, não apresentava o processo de industrialização em desenvolvimento no Centro-Sul 
e, por outro, recebia a população migrante do campo não absorvida pelas atividades 
econômicas urbanas. De uma população da ordem de 524.682, apenas 6% e 3,2% 
estavam ocupadas na indústria e no comércio, respectivamente, indicando ser elevado o 
contigente de desempregados (Singer, 1977, p. 344). Essa situação de paralisação 
econômica era reportada à dominância da economia açucareira. Impunha-se 
desentrelaçar a economia regional da produção açucareira e promover a industrialização 
do Nordeste; impunha-se transformar as estruturas de dominação e o atraso regional 
vinculados ao domínio açucareiro. Essa foi a idealização política maior dos intelectuais 
e dos industriais à época, para fazer frente aos entraves econômicos, à miséria do povo e 


ao crescimento populacional. 


“O Congresso de Salvação do Nordeste conclui pela necessidade inelutável de se eliminarem os entraves 
ao desenvolvimento regional... para incrementar a industrialização e obter o bem estar das populações 
regionais... outros entraves deverão ser afastados, como os efeitos das secas periódicas e o regime da 
grande propriedade improdutiva” (In, Soares, 1982, p. 51). 


Embora o Recife nos anos 50 mantivesse sua economia fortemente dependente da 
economia agrário-exportadora, possuía indústrias de bens de consumo. Essas indústrias 
tradicionais correspondiam a um padrão tecnológico do século passado, ou seja, elas 
“não tinham, salvo em casos excepcionais condições de competir com as do Centro- 
Sul” (Andrade, 1990, p. 18). Assim, as questões das disparidades regionais resultaram 
na criação da SUDENE, tendo operado como “correia transportadora da hegemonia 
burguesa do Centro-Sul para o Nordeste” (Oliveira, 1977, p. 26) e implicado a perda de 


força do “capital regional face a uma concorrência desigual” (Andrade, 1990, p. 19). 


3 Esta divisão territorial e administrativa da cidade está registrada na planta da cidade de 1952, e, em 1958, na 
matéria assinada por Tadeu Rocha (Diário de Pernambuco de 20/04/1958), está dada a mesma informação, 
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Se, ao longo da década de 1950, inicia-se a integração do mercado nacional, assistiu- 
se, também, à disseminação do nacionalismo e do socialismo, com diferentes expressões 
regionais. Os pleitos eleitorais de 1950, 1952 e 1954 mostraram que a estrutura 
política montada no Estado Novo e mantida através do Partido Social Democrático-PSD 
ainda permanecia forte e poderosa. Em todos esses pleitos, o grupo estadonovista em 
Pernambuco saiu vitorioso a nível do executivo estadual e com ampla maioria de 
parlamentares na esfera estadual e federal. Vale notar que o contexto político do início 
dos anos 50 é de desconfianças, incertezas e temores entre os detentores do poder 
político ainda não adaptados à democracia, ao pluripartidarismo e aos movimentos 
populares. 

A vitória do candidato Agamenon Magalhães no pleito de 1950 mostrou que, 
“enquanto o PSD demonstrava a sua eficiência” no interior do estado, a oposição 
vencia na capital pernambucana. Para o ex-interventor, Recife passa a ser a 'cidade 
cruel” ”. Entretanto, “Agamenon não só consegue votação expressiva nos bairros mais 
pobres da capital, na chamada zona da poeira”, como é vitorioso nas cidades vizinhas 
a Recife - Olinda, Jaboatão e Paulista - municípios de concentração industrial” 
(Pandolfi, 1984, p. 96). Retomando as propostas centrais empreendidas pelo seu 
governo no Estado Novo, Agamenon Magalhães procurou adaptar-se ao jogo 
democrático, adotando um estilo populista. Entretanto, em agosto de 1952, falece 
Magalhães, assume o Governo Estadual Etelvino Lins,” seu substituto e herdeiro 


político, para um mandato de dois anos. 'º A estrutura pessedista dá os seus primeiros 


tendo como fonte a Seção da Planta Diretora do Recife da municipalidade. 
“4 Neste pleito para o Governo Estadual, as duas maiores agremiações políticas no Estado, o PSD e a UDN, 
apesar das tentativas por parte de alguns, entre os quais o então governador Barbosa Lima Sobrinho, não 
viabilizaram uma candidatura única e lançaram para sucessão pelo PSD, Agamenon Magalhães, e pela UDN, 
João Cleofas. O PDS saiu vitorioso, com uma vantagem de aproximadamente 10.000 votos, In Pandolfi (1984, 
. 95). 
is Segundo Silva (1986, pp. 54 e 55), Etelvino Lins nasceu em 1908, no município de Sertânia, sertão de 
Pernambuco. Foi o primogênito do funcionário público e escritor Ulisses Lins de Albuquerque. A família 
formava um clã e pautava-se na acumulação de bens, de honorabilidade e de autoridade para manter o poder de 
mando e conservar sua posição no espaço da classe dirigente nos pianos local e regional, através de um 


casamento endogâmico bem sucedido e da monopolização das funções judiciais, administrativas e de 
EA 


segurança. à 
1 Etelvino Lins é eleito no pleito de 25/10/1952, pela coligação partidária - PSD, UDN, PDC e PL, com uma 
vantagem de 153.900 votos sobre o seu opositor. Osório Borba (PSB). Entretanto, no Recife e em Olinda, 
Osório Borba é vitorioso, mostrando, assim, que “a fragilidade do PSD, no meio urbano era totalmente 
compensada pela sua forte expressão no meio rural”, In Pandolfi (1984, p. 100). Segundo Silva (1986, pp. Vil e 
39), o fato de Etelvino Lins consolidar-se como candidato unitário, pelo caminho do acordo interpartidário, 
marca, pela primeira vez, a reunião dos dois maiores partidos políticos de Pernambuco. Etelvino Lins vence as 
eleições com uma votação extremamente expressiva. “A “política dos coronéis” é a grande vitoriosa, com o seu 


3» 


tvoto de cabresto” ”. 
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Ilustração 1.9: Quadro Administrativo - 1952. 
Acervo: Arquivo Público Estadual 


Ilustração 1.10: Quadro Administrativo - 1970. 
Fonte: PMR (1970). Plano de Desenvolvimento Local Integrado. Recife. 


sinais de desmonte com a eleição de Pelópidas Silveira para prefeito da capital 
_ pernambucana pela aliança Frente do Recife, composta por comunistas, socialistas, 
trabalhistas e correntes da esquerda independente (Soares, 1982, p. 47), vindo a ocorrer 
o seu colapso a partir da vitória de Cid Sampaio para o Governo do Estado, em 1958, 
pela mesma aliança política. 

O entusiasmo político decorrente do exercício democrático e das vitórias eleitorais 
suportaram o porvir do Recife. Embora os fatos econômicos indicassem obstáculos de 
difícil e complexa superação, os fatos políticos conjugados à propagação dos ideários 
nacionalista e socialista forneceram o fundamento ao projeto de industrialização do 
Nordeste e, em especial, do Recife como contraposição à miséria e ao atraso regional. 

A cidade modificava-se pelas mazelas econômicas e pelo crescimento demográfico; 
sem dúvida, os mocambos, em que pese à sanha demolidora de Agamenon Magalhães, 
permaneciam como antes. A cidade da miséria já era propalada nos anos 30, porém não 
com a ênfase conferida nos anos 50, principalmente por ter sido feita a associação entre 
miséria e atraso regional. Parodiando Mário Melo, a cidade podia ser figurada como a 
menina maltrapilha e desajustada, relegando-se a segundo plano os enunciados de 
descaracterização, desordem e descontrole. Se nos anos 30 o discurso ecológico 
marcava os conflitos inerentes ao crescimento e funcionamento citadino, nos anos 50 os 
discursos relativos a esses conflitos eram das ordens da economia e da sociologia, só 


vindo a ser retomado o discurso ecológico na década de 1970. 


Recife dos Anos 50: Esboço da Forma da Cidade na Atualidade 

Os enunciados negativos ao lado da constatação da ocupação das áreas vazias entre 
os tentáculos ao sul da cidade suscita a indagação: qual a forma urbana respectiva ao 
Recife dos anos 50? A identificação e a explicitação das modificações da ocupação do 
território, ao longo da década de 1950, têm por suposição o fato de ter sido nesta década 
a definição da forma urbana do Recife na atualidade. Para tanto, foram cruzadas as 
estatísticas demográficas, relativas ao crescimento populacional entre 1950/1960 e a 
densidade urbana para 1960, segundo os bairros, com o exame comparativo das plantas 
da cidade referentes aos anos de 1943, 1951 e 1970. Embora esse exame tenha sido 
realizado bairro a bairro foi percebida a existência de formações idênticas para mais de 
um bairro; no caso de os bairros serem contíguos, estabeleceu-se um agrupamento. O 


resultado desse procedimento analítico, marcadamente qualitativo, está sumarizado no 
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quadro de agrupamentos dos bairros e na descrição pormenorizada a seguir 


apresentados. 


Densidade Urbana nos Bairros do Recife - 1960 


BAIRRO AREA (ha.) DENSIDADE (hab./ha) 
Recife 100 32,70 
Santo Antônio 60 79,90 
São José 360 75,80 
Boa Vista 330 92,80 
Santo Amaro 350 108,90 
Graças 340 70,30 
Encruzilhada 480 91,50 
Afogados 1390 73,36 
Madalena 600 93,90 
Tejipió 1770 25,70 
Boa Viagem 3360 22,50 
Poço 570 41,20 
Casa Amarela 1100 114,97 
Várzea 1660 42,70 
Beberibe 1270 91,66 
Total 13.740 57,40 


Fonte: Dep. Saneamento do Estado de Pernambuco/SUDENE. O Planejamento do Sistema de 
Abastecimento d'Agua da Area Metropolitana, Recife. 1968, p. 68 


Crescimento da População Urbana - 1950/60, segundo bairros e quadros 
administrativos 


BAIRRO 1950 (a) 1960 (b) (a) - (b) CRESC. URB. 
N.º* N.ºr* N.º 1950/60 (%) 
Recife 2.713 3.270 557 20,53 
Santo Antônio 6.299 4.794 - 1.505 - 23,89 
São José 26.524 27.288 764 2,88 
Boa Vista 25.578 30.624 5.046 19,73 
Santo Amaro 30,915 38.115 7.200 23,29 
Graças 19.176 23.902 4.726 24,65 
Encruzilhada 37.498 43.920 6.422 17,13 
Afogados 71.702 101.97] 30.269 42,22 
Madalena 47.513 56.340 8.827 18,58 
Tejipió 30.065 45.489 15.424 51,30 
Boa Viagem 27.862 75.600 47.738 171,34 
Poço 18.272 23.484 5.212 28,53 
Casa Amarela 81.746 126.474 44.728 54,72 
Várzea 33.228 70.882 37.654 113,32 
Beberibe 62.500 116.416 53.916 86,27 
Urb. e Suburb. 521.593 788.569 266.976 « 51,18 
Rurai 12.002 8.665 - 3.337 - 27,80 
Total 533.595 797.234 263.639 49,40 


Fonte: (*) IBGE, Anuário Estatisuco de Pernambuco. ano XIV. Rio, 1950, p.25: (**)Dep. de Saneamento do Estado de PE/SUDENE. O 
Planejamento do Sistema de Abastecimento d' Agua da Área Metropolitana. Recife. 1968, p. 68: (***) a população total, urbana e rural, para o 
ano de 1950 é superior à indicada no quadro anterior, dado que as fontes de informação são diversas, a diferença entre os dois anos em questão 
é de 8.913 habitantes, representando uma margem de erro de 1,7%, o que não invalida a utilização das duas fontes. 
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Quadro de Agrupamento dos Bairros do Recife” 


AGRUPAMENTOS ESPECIFICAÇÕES 
Recife, Sto. Antônio. São José Sem alteração do tecido urbano, edificações verticalizadas, diversidade 


de ocupação — indústria, comércio, residências dos segmentos médios 


Boa Vista, Sto. Amaro Pequena expansão, residências unifamiliares dos segmentos de alta 
renda e dos Segmentos médios (Boa Vista) e mocambos (Sto. Amaro) 

Graças, Derby, Espinheiro Pequena expansão, residências unifamiltares dos segmentos médios, 

= E centro comercial no Largo da Encruzilhada 

Encruzilhas, Hipódromo, Pequena expansão, residências unifamiliares dos segmentos médios e 

"Campo Grande de baixa renda o 

Casa Amarela, Beberibe Expansão/dilatação/intensificação da ocupação dos morros por 
mocambos — bairros populares, centro comercial em torno do mercado 
público de Casa Amarela 

Poço, Casa Forte. Apipucos Sem alterações, residências unifamiliares remanescentes dos sítios e 

"Chácaras dos segmentos de alta renda 

Madalena, Torre Expansão/dilatação, residências unifamiliares dos segmentos médios e 
vilas operárias 

Afogados, Tejipió Expansão/dilatação, residências unifamiliares dos segmentos de baixa 
renda e vilas operárias e centro comercial em tomo do Largo da Paz 

Várzea, Engenho do Expansão/dilatação, residências unifamiliares dos segmentos médios e 

Meio, Iputinga. Cordeiro de baixa renda e mocambos 

Boa Viagem, Pina. Expansão/dilatação, residências unifamiliares dos 

Imbiribeira Segmentos de alta renda, dos segmentos médios e de mocambos 


Recife - Sto. Antônio - São José 
No final dos anos 50, o núcleo primitivo, formado pelos bairros de Recife, Santo 


Antônio e São José, concentrava apenas 4,4% da população da cidade, sendo evidente o 
esvaziamento populacional. Dentre esses três bairros, o de Santo Antônio apresentou 
crescimento negativo, provavelmente decorrente das demolições para abertura da 
avenida Dantas Barreto e da ampliação do comércio e serviço, enquanto o de Recife 
teve pequeno crescimento e o de São José manteve-se, praticamente, estagnado. 

A expansão das atividades comerciais e bancárias nos bairros do núcleo primitivo 
ocorreu simultaneamente à transferência das atividades residenciais e industriais neles 
localizadas; entretanto, esses fatos não se expressaram em alterações no tecido urbano, 
apenas na substituição de usos. A transferência das indústrias só veio a efetivar-se de 
maneira substantiva, nos anos 60, com a conjugação de diversos fatores, quais sejam: a 
definição da política de incentivos governamentais à industrialização do Nordeste, a 
vigência do Código de Obras e Urbanismo, aprovado em 1961, restringindo a atividade 


industrial em várias áreas da cidade; o novo padrão de localização industrial, 


1T Para classificar os bairros por agrupamentos adotaram-se critérios qualitativos: i) similaridade da tipologia 
construtiva: edificações horizontalizadas; edificações verticalizadas e mocambos; ii) contigúidade da ocupação; 
iii) qualidade da modificação: sem alteração, pequena expansão e intensa expansão; iv) uso do solo. 
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requerendo extensas áreas para a implantação do estabelecimento industrial, o 
crescimento do preço dos terrenos nas áreas centrais e urbanizadas da cidade e a 
separação entre a produção industrial e o mercado local, uma vez que o objetivo da 
produção tornara-se o mercado nacional. Assim, os estabelecimentos industriais 
passaram a se localizar em áreas periféricas e desocupadas da aglomeração urbana, 
instalando no centro de negócios da cidade apenas os seus escritórios e cedendo terrenos 
para o adensamento das atividades comerciais, financeiras e administrativas. 

Os bairros do núcleo primitivo eram separados pelo rio Capibaribe e ligados por sete 
pontes: da Estrada de Ferro, Maurício de Nassau, Buarque de Macedo, Giratória, Santa 
Isabel, da Boa Vista e 6 de Março. Elas representavam a transposição do homem sobre 
as águas, uma certa fisionomia e uma possibilidade de movimento e vitalidade para a 
cidade.’ As ruas de perfil colonial não apresentavam uma clara definição de hierarquia 
viária, elas tinham larguras variadas, predominando as formas estreitas e sinuosas 
(Zancheti, 1993, p. 69), embora já tivessem sofrido alterações no bairro do Recife, pela 
Reforma de 1910-1913 (Lubambo, 1991), e no bairro de Sto. Antônio, pela abertura da 
Av. 10 de Novembro, no início dos anos 40. A ocupação do solo apresentava alta 
densidade construtiva, e o parcelamento caracterizava-se por lotes estreitos, totalmente. 
construídos, em geral, por edificações com dois ou mais pavimentos, onde se 
desenvolviam principalmente atividades comerciais e bancárias, além das residências e 
das indústrias. Essa ocupação apresentava composições particulares: no bairro do 
Recife, além do porto e do retroporto, encontrava-se parte do comércio em grosso e 
varejo, empresas de cabotagem e navegação, de exportação e importação, escritórios 


mercantis, consulados, repartições federais, estabelecimentos bancários, bares e boates, 


“ Conforme o mapa de 1932, a Ponte da Estrada de Ferro une o Brum, sobre o rio Beberibe, ao bairro de Santo 
Amaro, construída em 1881, era somente ferroviária e tinha apenas os trilhos nos dormentes; a Ponte Buarque 
de Macedo liga a Av. Rio Branco à Praça da República, a sua reconstrução foi concluída em 1923, tem 283,30 
m de comprimento e 14,30 m de largura; a Ponte Maurício de Nassau liga a Av. Marquês de Olinda (bairro de 
Recife) à Primeiro de Março (bairro de Santo Antônio), a primeira em madeira, foi inaugurada em 1644, ao 
longo do tempo outras pontes substituíram esta de madeira, e. em 1917, foi inaugurada uma ponte inteiramente 
nova, em concreto armado, com 180 metros de comprimento por 16 de largura, nas suas extremidades estão 
fixadas quatro esculturas das deusas da sabedoria, da agricultura, justiça e comércio sintetizando, também 
símbolos da cidade; a Ponte Giratória une a Av. Alfredo Lisboa (bairro do Recife) ao Cais de Santa Rita (bairro 
de São José). construída em 1923, abria-se para dar passagem às barcaças carregadas de açúcar para o Cais de 
Santa Rita: a Ponte Santa Isabel liga a rua do Sol (bairro de Santo Antônio) à da Aurora (bairro da Boa Vista); 
a Ponte da Boa Vista liga a rua Nova (bairro de Santo Antônio) à rua da Imperatriz (bairro da Boa Vista), 
construída em 1815 com grades de ferro e calçamento de pedra, possui duas pistas laterais para pedestres, 
medindo 2m de largura cada, e apresenta 145,10 m de extensão por 13, 22 m de largura; a Ponte 6 de Março 
liga o bairro de São José ao da Boa Vista, a ponte primitiva data de 1643 e a última reconstrução foi em 1921, 
In Jornal do Comércio de 18/09/1993 - “As pontes da veneza brasileira: histórias que caíram no esquecimento” 
e PCR/SEPLAN (1992). 
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residências e poucas indústrias etc. Da principal praça, a praça Rio Branco, partiam os 
bondes, uns seguiam pela avenida Rio Branco e ponte Buarque de Macedo e outros pela 
Av. Marquês de Olinda e ponte Mauricio de Nassau, em direção aos arrabaldes ou 
subúrbios.!? O bairro de Santo Antônio, desde a abertura da Avenida 10 de Novembro, 
em 1940, passou a concentrar as edificações verticalizadas da cidade; também continha 
alguns dos elementos de maior simbolismo ligados ao Estado, à Igreja e à vida cultural e 
comercial: o Palácio da Justiça, o Palácio do Governo, o Teatro Santa Isabel, a Igreja de 
Santo Antônio, a Capela Dourada, os estabelecimentos do comércio varejista e de luxo e 
outros menos nobres. como as indústrias. A verticalização como símbolo de riqueza e 
de progresso, ainda na segunda década de 50, era incipiente, contava com cerca de 80 
edifícios de dimensões regulares ou grandes, dos quais uns vinte eram de muitos 
andares,” localizados preponderantemente nesses bairros. 

O bairro de São José apresentava-se, ainda, como um bairro residencial; mesclavam- 
se às habitações os estabelecimentos de comércio e serviços, o mercado público e a 
Igreja da Penha. (PMR, 1935, pp. 13, 15 e 16). Cabe referência à Ilha Joana Bezerra, 
situada neste bairro; pela planta de 1950, estão registradas raras e esparsas edificações 
de mocambos, preponderando, ainda, os charcos, mangues e alagados; essa situação 
começou a ser invertida nessa década, embora esteja indicado, na planta de 1970, 


loteamento projetado. 


Boa Vista - Sto. Amaro 
Estes bairros, contiguos ao núcleo primitivo, compunham o centro da cidade, ao final 
dos anos 50. O bairro da Boa Vista, até os anos 40, para efeito do recenseamento, 
abrangia o bairro de Santo Amaro (a separação vem a ocorrer no ano de 1950), 
situando-se os mesmos entre os de maior densidade urbana em 1960, isto é, 92,80 e 
108,90 hab./ha, respectivamente. 
No bairro da Boa Vista, concentravam-se as residências das famílias de mais altas 


rendas. A proximidade às atividades comerciais, numa época de dificuldades dos meios 


1? Os bondes que transitavam pela Buarque de Macedo serviam os seguintes bairros ou localidades: E. F. 
Central, Pedro Il, Aurora. Derby, Espinheiro, Encruzilhada, Campo Grande, Matadouro, Arruda, Beberibe, 
Água Fria, Campo Santo. Torre, Prado, Madalena, S. Francisco, Concórdia, Areias, enquanto aqueles que 
transitavam pela ponte Maurício de Nassau cobriam: Tejipió, Boa Viagem, Dois Irmãos, Olinda, Espinheiro, 
Circular, (Imperador), Iputinga, Casa Forte, Pina, Várzea, Casa Amarela. Largo da Paz, Circular (João Pessoa), 
Zumby, Caxangá. Tamarineira. (PMR, 1935, pp. 12 e 13). 

” Diário da Noite de 09/07/1957 - “O raio x da miséria na cidade do Recife”. 


41 


de transportes mas que não sofria os inconvenientes das suas interferências, funcionava 
como atrativo para o desenvolvimento de residências neste bairro. Dessa maneira, 
apenas na segunda metade dos anos 50, foi que o bairro da Boa Vista veio a sentir a 
ocupação de seus terrenos pelas atividades de negócios da cidade. 

O bairro de Sto. Amaro continha lugares urbanos e suburbanos. Os primeiros, 
situavam-se, preponderantemente, ao sul da linha férrea, em continuidade aos bairros do 
Recife e da Boa Vista, onde estavam concentradas as atividades habitacionais e 
comerciais. Os lugares suburbanos situavam-se ao norte da linha férrea e, 
principalmente, a leste da Av. Cruz Cabugá, em direção ao município de Olinda; a 
maior parte de suas áreas eram mangues e alagados ocupados por mocambos, à exceção 
de algumas edificações, entre as quais o Hospital de Santo Amaro e a Base Naval da 
Marinha. A ocupação por mocambos explica a alta densidade populacional encontrada 
neste bairro, só inferior à de Casa Amarela, região de morros e ocupada pela mesma 
tipologia habitacional. Embora o exame das plantas não denote alterações significativas, 
ocorreu, nos anos 50, a desativação da linha férrea, intensificando-se a sua ocupação por 
usos de comércio e serviço, principalmente após o alargamento e a pavimentação das 
Avenidas Cruz Cabugá e Norte. 

A diversidade da ocupação do solo restringia-se, até o final da década de 1950, aos 
lugares do centro da cidade; aos demais bairros cabia a função residencial, ora em 
reduzidos terrenos contendo habitações unifamiliares singelas, ora em amplos terrenos 
incluindo habitações unifamiliares imponentes, ora em mocambos distribuídos em quase 
todos os bairros e conformando lugares de precária habitabilidade, ora as habitações 


estavam dispostas concentradamente, ora estavam arranjadas dispersamente. 


Graças - Derby - Espinheiro 
Separava os bairros da Boa Vista e Santo Amaro dos bairros das Graças, Derby e 
Espinheiro o Canal Derby-Tacaruna (atual Av. Agamenon Magalhães). Este canal não 
estava retificado e construido totalmente ao final da década de 1950, como está 
registrado na planta da cidade, apenas na década de 1970 ele foi concluído, e as 
margens eram áreas alagadas e baixios ocupados por mocambos. Esses bairros 
apresentaram pequenas alterações decorrentes do maior parcelamento do solo. Essa 


visualização, apreendida através das plantas, é confirmada pelo pequeno crescimento 
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Grupos de Bairros da Cidade do Recife. 


Ilustração 1.11 


populacional de 24,65% para os bairros das Graças (o censo considerava Derby e 
Espinheiro como Graças). 
l Nos lugares desses bairros e nos dos centro concentravam-se as edificações de 
melhor padrão construtivo da cidade. O levantainento cadastral da Prefeitura, realizado 
no segundo semestre de 1956, registrou 77.369 prédios no Recife; deste total, 75% eram 
constituidos de edificações que não pagavam mais de 800 cruzeiros semestrais de 
imposto predial, o que revela o extremo estado de pobreza da população da cidade.”! A 
distribuição segundo os bairros indicava concentrarem-se nos do Recife, Santo Antônio 


e Graças (incluindo o Derby) os prédios em melhores condições. 


Encruzilhada - Hipódromo - Campo Grande 

O bairro da Encruzilhada já tinha, desde 1943, expressiva ocupação, a qual se 
intensificou ao longo da década de 1950, no trecho compreendido pela Avenida Norte, 
Avenida Beberibe e em torno do seu centro comercial, Os bairros de Hipódromo e 
Campo Grande, na planta de 1950, apresentavam pequenos e esparsos lugares ocupados 
ao longo da Estrada de Belém, os quais rareavam à medida que se afastavam desta via. 
Não foram verificadas alterações substantivas nesses bairros, ao serem examinadas as 
plantas de 1950 e 1970, apenas a ocupação dos terrenos lindeiros aos citados eixos 
viários tornou-se mais densa, apresentando-se compatível com o reduzido crescimento 
populacional de 17,13% para o da Encruzilhada (o censo incluía Hipódromo e Campo 
Grande). Situação similar à de Campo Grande era a dos bairros de Cajueiro e Campina 


do Barreto, situados no extremo norte do município, ainda na planície. 


Casa Amarela - Beberibe 
A ocupação dos morros de Casa Amarela (ao norte da Av. Norte) iniciou-se nos anos 
40 como resultado da política de erradicação dos mocambos nas áreas mais centrais da 
cidade. Ao longo da década de 1950, ocorreu maior concentração em torno do mercado 
público e o espraiamento de uma ocupação sem alinhamento e sem regularidade, 


característica de mocambos, subindo os morros da Conceição, do Alto José do Pinho, do 


?! Diário da Noite de 09/07/1957 - “O raio x da miséria na cidade do Recife” - “O de Afogados aparece como 
1º colocado, nos grupos A, B, C, D, E, F, G, com 11.486 prédios que pagam imposto predial até 800 cruzeiros 
semestrais, vinculando-se, portanto, ao estado de maior pobreza. Entretanto, com 9.302 prédios nessas 
condições, Casa Amarela, por ser maior do que Afogados e por aparecer como o maior bairro da cidade, 
aglutinando cerca ou mais de 100 mil habitantes, supera Afogados em matéria de economia desajustada. 
Beberibe surge no terceiro plano, com 7.868 prédios pagando imposto predial até 800 cruzeiros por semestre”. 
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Alto José Bonifácio, do Alto do Mandu, do Alto da Esperança e do Alto da Favela e 
descendo pelos córregos do Euclides, do Zeca Tatu, da Saudade e de Zé Grande. O 
bairro de Casa Amarela apresentava, no ano 1960, 114,97 hab./ha. - a mais alta 
densidade da cidade. 

Os morros de Beberibe foram ocupados por mocambos, também, desde os anos 40, 
embora mais lentamente do que os de Casa Amarela. Em 1960, o seu crescimento 
populacional alcançou o elevado percentual de 86,27%, provocando a densificação da 
ocupação na área em torno da Praça da Convenção, ao longo da rua Uriel de Holanda 
(avenida de ligação com as demais áreas da cidade) e nos Altos do Céu e Deodato, além 
da expansão por Linha do Tiro, Alto do Pascoal e Alto do Boi. Porém, os terrenos ao 
longo da Estrada do Brejo (continuação da Uriel de Holanda e limite norte do 
município) e adjacências mantiveram-se desocupadas. Os bairros de Casa Amarela e de 
Beberibe, juntamente aos de Encruzilhada e Afogados, consolidaram, na década de 
1950, as primeiras concentrações de comércio e serviço local fora do centro de negócios 
da cidade. 


Poço - Casa Forte - Apipucos 

Nos bairros do Poço, de Casa Forte e de Apipucos, não foram observadas alterações 
no parcelamento do solo, permaneceram as subdivisões em grandes terrenos como 
últimos remanescentes dos sítios e chácaras dos detentores do poder econômico e a 
ocupação muito rarefeita. 

Os agrupamentos de bairros até então examinados abrangem os do núcleo primitivo e 
os situados ao norte e noroeste da cidade; poucas foram as modificações identificadas 
por ter sido neste lado da cidade que a ocupação entre os tentáculos iniciou-se após os 
anos 20 e expandiu-se na década de 1940, resultando no rompimento da forma 
tentacular. Entretanto, o mesmo não se pode dizer dos bairros situados após a margem 
sul do rio Capibaribe, na direção oeste, sudoeste e sul da cidade, ou seja, os bairros de 
Madalena, Afogados, Tejipió, Boa Viagem e Várzea. Nestes últimos bairros, as 
alterações foram substantivas, tendo ocorrido, até o final dos anos 50,pelo menos o 
início da ocupação de grande parte das áreas vazias, pois, pela planta de 1970, essas 
áreas já se encontravam ocupadas. Cabe salientar, ainda, a construção, entre as décadas 


de 1950 e 1970, do sistema viário principal, a Br-232/Abdias de Carvalho e a Br-101 
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norte e sul, tendo proporcionado a acessibilidade necessária à intensificação da 


ocupação desses bairros ao sul da cidade. 


Madalena - Torre 

A ocupação dos bairros da Madalena e da Torre tinha forma linear, ao longo da rua 
José Bonifácio e Estrada dos Remédios, até chegar ao Largo de Afogados. Era uma 
ocupação rarefeita, praticamente nos lotes lindeiros a essas vias; a dilatação e a 
expansão efetuaram-se não só ao longo desses eixos viários como nas áreas mais 
internas e próximas ao rio Capibaribe, inclusive com o aterro de significativas áreas de 
mangue. Cabe lembrar a existência de indústrias nesses bairros, mantida, até os anos 70, 
principalmente a do Cotonifício da Torre na extremidade norte, às margens do rio 


Capibaribe. 


Afogados - Tejipió 

No bairro de Afogados, segundo as plantas em foco, intensificou-se'a ocupação do 
Largo da Paz e áreas circunvizinhas, consolidando o seu centro comercial com a 
diversificação do comércio e serviço local, inclusive, a reforma e construção dos 
cinemas: Eldorado (em reforma), Central (em construção), Pathé e Capricho.” Tal fato 
foi resultado do crescimento populacional de 42,22% em um bairro que, similarmente 
aos de Casa Amarela e Beberibe, era marcadamente popular. As áreas circunvizinhas de 
Mustardinha, Estância, Areias e Jardim São Paulo sofreram maior ocupação, 
principalmente, ao longo da Avenida de São Miguel, com o aterro de mangues e 
parcelamento do solo. No entanto, distanciando-se desse eixo, nota-se a manutenção de 
grandes vazios às margens da Avenida Recife. 

A expansão da ocupação no bairro de Tejipió ocorreu, principalmente, ao longo da 
Avenida de São Miguel; cabe ainda destacar a ocupação dos morros ao sul da cidade 
com a construção dos conjuntos habitacionais da Companhia de Habitação Popular de 


Pernambuco (COHAB), justificando o crescimento populacional de 51,30%. 


2 Diário da Noite de 10/03/1958 - “Desenvolve-se extraordinariamente a zona sul do Recife”. 
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Várzea - Engenho do Meio - Iputinga - Cordeiro 
Estes bairros interligavam-se, principalmente, através da Avenida Caxangá. Essa 
avenida era o tentáculo de crescimento da cidade na direção oeste, tendo ocorrido a 
dilatação e a expansão da ocupação em toda sua extensão, principalmente, nos bairros 
de Cordeiro e Iputinga; daí o elevado crescimento populacional de 113,32%. Cabe notar 


a ocupação na Várzea pela Cidade Universitária. 


Boa Viagem - Pina - Imbiribeira 

A ocupação da faixa de praia iniciou-se com a construção das avenidas Cabanga 
(Saturnino de Brito), de ligação (Herculano Bandeira) e Beira-Mar (Boa Viagem), no 
governo de Sérgio Loreto (1922-1926). Até o ano de 1950, a ocupação concentrava-se, 
principalmente, ao longo das avenidas Beira-Mar e Navegantes (primeira paralela). 
Entretanto, no transcurso das décadas de 1950 e 1960, ocorreu a vertiginosa ocupação 
das áreas entre a faixa de praia e a avenida Imbiribeira, assim como a oeste desta 
avenida, com o surgimento dos bairros de Imbiribeira, Ibura e Jordão, com exceção dos 
mangues dos rios Jordão e Pina. Essas alterações decorreram do explosivo crescimento 
populacional de 171,34% - o maior registrado entre os bairros da cidade. 

Embora a cidade no presente possa ter uma descrição qualitativa diversa da 
empreendida, muitas expressões reportam-se à forma como ocorreu o espraiamento da 
mancha urbana e as modificações da tipologia construtiva e do uso do solo, a exemplo 
do que aconteceu com relação aos agrupamentos dos bairros de Recife, Sto. Antônio e 
São José, de Casa Amarela e Beberibe e de Várzea, Engenho do Meio, Iputinga e 


Cordeiro. 


Recife: Para Além da Forma Urbana 

A narrativa da cidade do Recife, nas décadas de 1930 a 1950, destacou a rupturá da 
forma tentacular, ocorrida nos anos 40, resultando em uma figura com os tentáculos ao 
sul é a mancha urbana ao norte, espraiada na planície e subindo os morros. As áreas 
vazias entre os tentáculos, ao norte, foram ocupadas, tornando-se uma mancha contínua 
e compacta, abrangendo os bairros de Recife, Santo Antônio, São José, Boa Vista, Santo 
Amaro, Graças, Encruzilhada, Beberibe, Casa Amarela e Poço. E foi também mostrada 
a ocupação das áreas vazias entre os tentáculos ao sul da cidade, a partir da década de 


1950, com o espraiamento da mancha urbana em quase toda a extensão territorial da 
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cidade, inclusive com a formação de novos bairros como Imbiribeira, Jordão e Ibura. Os 
tentáculos ou avenidas não deixaram de existir, apenas os lugares ocupados dilataram- 
se, incorporando novas áreas para além dos terrenos lindeiros a essas vias. Se em um 
tempo ocorreu a ruptura da forma urbana, em outro tempo outra configuração apareceu, 
delineando a forma urbana do Recife na atualidade. 

A cidade do Recife, nos anos 50, era diferenciada e segregada, tinham-se os lugares 
onde se localizavam os estabelecimentos das empresas comerciais, bancárias e 
industriais; os das habitações dos segmentos sociais médios e altos; e os de favelas e 
mocambos. Assim, as composições tridimensionais, proporcionadas pelas edificações 
antigas ou novas, singelas ou imponentes, foram acoplando-se, criando lugares 
diferenciados não só pela arquitetura, como também pela função que exerciam no 
complexo citadino e pelo modo de apropriação por uma população socialmente 
desigual. 

Os lugares da cidade transformaram-se, multiplicaram-se, expandiram-se, e esses 
eram movimentos de conflitos entre ambiente natural e ambiente construído. Essas 
modificações traduziram-se em sentimentos de nostalgia e de perda de familiaridade. Os 
lugares da cidade modificaram-se não só pelo crescimento populacional, como também 
pela decomposição do complexo rural, pela emergência de novas forças sociais e 
políticas, pelo crescimento do número de mocambos, pela substituição de mocambos 
por vilas habitacionais, pelas mazelas econômicas, pelo impulso à industrialização etc. 
Essas modificações expressaram conflitos entre homens, entre capital e trabalho, entre 
forças sociais, entre funções citadinas pela apropriação, pelo uso e pela fruição da terra 
urbana, fazendo funcionar a dominação na cidade e gerando sentimentos de exploração 
e de insatisfação. Como esses sentimentos e conflitos eram tratados pelos detentores do 
saber urbanístico e pelos detentores do poder político? E, em vez de constituírem-se em 
dicotomias, esses conflitos podem ser vistos como campos de tensão no funcionamento 
da cidade, criando o motivo para a sua atualização e diferenciação? 

Enfim, refletiu-se sobre a noção de cidade enquanto composição de lugares onde se 
sobrepuseram usos, atributos físicos e representações. Assim, as representações 
enunciadas pelos urbanistas, frente às transformações dos atributos físicos e dos usos, 
mudaram. A forma tentacular reportava-se a um animal que se apoderava, apossava-se 
do meio físico através de seus membros que se prolongavam sem limites; porém, como 


o movimento era lento, podia ser assimilado pelos pensadores e pelos governantes da 
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cidade. Mas, quando da ruptura da forma tentacular, a representação da cidade era a da 
menina mal-educada, cheia de vontades; a rapidez e a magnitude do fenômeno 
propiciaram as expressões de perda do equilíbrio ecológico e de descontrole da 
ocupação do solo. O espraiamento da mancha urbana por todo o território da cidade 
provocou estranhamento nos urbanistas e nos governantes, cuja representação traduziu- 
se na menina maltrapilha e desajustada, na cidade da miséria e do atraso regional. 
Porém os enunciados não refletiam só as transformações na composição de lugares do 
Recife; portanto, indaga-se: esses enunciados negativos remetiam a que outras ordens 
do pensar a cidade? A investigação sobre tal interrogação, de modo a construir um olhar 
sobre a cidade que não a reduza a um mero mecanismo físico, uma construção artificial, 
uma unidade econômica, mas também revele as diferenças e subjetividades presentes 
nas idéias e nas práticas dos urbanistas e dos governantes no tratamento das 
representações negativas e nos conflitos existentes no ambiente citadino, será feita nos 
próximos capítulos, seguindo-se três ordens ou dimensões: primeira, remetendo-se às 
polaridades de ajustamento, equilíbrio, controle e desenvolvimento, ou seja, de plano 
formulado conforme preceitos da ciência urbanística, cujas propostas positivistas 
aventavam a possibilidade de um futuro ordenado, de um futuro desenvolvido, de 
apaziguamento dos conflitos entre lugares, de uma população que, mesmo dividida em 
dominantes e dominados, teria satisfeito seus interesses e necessidades; segunda, 
examinando-se outras rupturas e mutações ocorridas no campo da política, com a 
construção de outros signos; terceira, registrando-se no campo da gestão governamental, 
as táticas utilizadas na disposição das coisas, de modo a ordenar lugares, mediar 


conflitos e concretizar idéias. 


CAPÍTULO 2 
O PLANO E A REPRESENTAÇÃO DE CIDADE 


Reconstituir as idéias dos urbanistas produtoras de imagens do Recife futuro quer 
dizer “fabricar uma narrativa” (Arendt, 1992, pp. 112 e 121), tendo por suporte teórico 
as noções de lugar-plano e de modernização. A primeira noção parte dos enunciados 
propalados pelos urbanistas para o lugar Recife, expressando a perda do equilíbrio 
natureza-cidade, a descaracterização dos elementos integrados na paisagem regional, o 
descontrole do crescimento citadino, a ocupação desordenada do seu território, a miséria 
e o atraso regional. Esses enunciados negativos eram remetidos às polaridades de 
ajustamento, equilíbrio, controle e desenvolvimento, ou seja, de plano formulado 
segundo preceitos da ciência urbanística, cujas propostas positivistas aventavam a 
possibilidade de um futuro citadino ordenado, de um futuro citadino desenvolvido, de 
apaziguamento dos conflitos entre lugares, de uma população que, mesmo dividida em 
dominantes e dominados, teria satisfeito seus interesses e necessidades. Dessa forma, o 
lugar cidade requer, como condição de funcionamento, a idealização de planos, de 
modo a conferir positividade à ordenação das suas atividades e usos, a utilização dos 
seus atributos físicos propriamente ditos e a constituição da sua imagem. 

A proposta do par conceitual lugar-plano como objetivação da ciência urbanística 
está referenciada na constituição dos saberes, em Foucault (1987a, p. 374). Isto é, as 
ciências humanas são constituídas pela transferência de modelos teóricos que se 
entrecruzam e se interpenetram uns nos outros, diluindo os limites ou fronteiras dos 
objetos e dos métodos próprios a cada modelo e possibilitando “que as disciplinas 
intermediárias e mistas se multipliquem indefinidamente” (Foucault, 1987a, p. 375). 
Nesse sentido, pode-se propor que o domínio do saber urbanístico se entrecruze ou se 
superponha ao domínio da sociologia, pois, nesse campo disciplinar, “o homem aparece 
enquanto necessidades e desejos, enquanto busca satisfazê-los, enquanto pois, tem 
interesses, visa lucros, opõe-se a outros homens; em suma, ele aparece numa 
irredutível situação de conflito; a esses conflitos ele se esquiva, deles foge ou chega a 
dominá-los, a encontrar uma solução que apazigúe, ao menos em um nível e por algum 


tempo, sua contradição; instaura um conjunto de regras que são ao mesmo tempo, 
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limitação e dilatação do conflito” (Foucault, 1987a, p. 372). Como o par conflito-regra 
não tem aplicação limitada ao domínio da sociologia, ele pode ser transferido ou 
objetivado para o do saber urbanístico pelo par lugar-plano, ou seja, o conflito é 
remetido ao lugar e a regra ao plano, de modo a estabelecer o diálogo entre esses dois 
campos do conhecimento. 

A noção de modernização está subjacente à articulação saber-poder, portanto, aos 
dispositivos da sociedade disciplinar, cuja materialidade mais expressiva é o Panóptico 
de Bentham. Segundo Deleuze, esse dispositivo “age como causa imanente não 
unificadora... cujo efeito a atualiza, integra e diferencia” (Deleuze, 1988, pp. 46 e 48). 
Dessa forma, a motivação e o desejo do controle, da dominação na cidade incitam 
práticas dos detentores do saber e do poder, cujos efeitos retroagem sobre as mesmas, 
alterando-as, ou seja, fazendo aparecer outras e novas práticas. Nesse sentido, a noção 
de modernização aplicada à concepção do futuro citadino significa a atualização e 
diferenciação das regras e preceitos urbanísticos, de modo a assegurar o controle e a 
dominação na cidade. 

A gênese da modernização da cidade do Recife remonta ao século XIX, porém não 
se constituiu num processo em que sucessivamente foram elaboradas representações e 
realizadas intervenções modificadoras da fisionomia da cidade. Como bem mostrou 
Moreira (1994), a modernização do Recife teve origem quando do governo do Conde da 
Boa Vista (meados do século XIX); o segundo período modernizador ocorreu entre 
1909 e 1913, com um extenso programa de planos e obras, consistindo no Plano de 
Saneamento do Recife, numa reforma completa do bairro do Recife, no 
reaparelhamento do porto e num incremento das ações higienistas, com a reorganização 
da Inspetoria de Hygiene; posteriormente, entre 1922-1926, no governo Sérgio Loreto, 
presenciaram-se as obras de expansão urbana na periferia, com a urbanização do Derby, 
a construção da avenida Boa Viagem e a reforma de vários largos e praças nos núcleos 
suburbanos. Porém a modernização empreendida no Estado Novo não consistiu na 
última fase, como foi afirmado por Moreira, nem as citadas épocas modernizadoras 
estabeleceram-se segundo um processo cumulativo e complementar; mas por efeito da 
atualização e diferenciação de planos urbanísticos. 

A partir desses pressupostos, está escrita a narrativa das idéias dos urbanistas na 
cidade do Recife, retomando-se textos escritos pelos autores dos planos elaborados nos 


anos 30 e 50, com as pretensões de iluminar as diferenças de concepções contidas nos 
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planos urbanísticos e de construir a representação de cidade partindo dessas concepções. 
No primeiro momento, está retratado inicialmente o ambiente cultural, no qual se 
evidencia a tensão entre o modernismo e o regionalismo, seguido da apresentação dos 
planos de Domingos Ferreira, Nestor de Figueiredo, Atílio Corrêa Lima e Ulhôa Cintra 
e das polêmicas entre os detentores do saber urbanístico em torno desses planos. Ainda 
estão correlacionadas as idéias propaladas pelos urbanistas com o ideário do movimento 
moderno na arquitetura e no urbanismo, principalmente, aquele propugnado pelos 
Congressos Internacionais de Arquitetura Moderna (CIAMSs) e grupos nacionais, a 
exemplo do Grupo de Artistas e Técnicos Espanhóis para o Progresso da Arquitetura 
Contemporânea (GATEPAC)!. No segundo momento, também está descrito o ambiente 
cultural marcado pela emergência do caráter popular, seguido da apresentação do 
Relatório do Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento do Nordeste (GDTN), do 
Estudo de Lebret e das Diretrizes de Baltar, os quais consubstanciam os novos ideários 
do pós-guerra, o desenvolvimentismo e o humanismo, centrados nas questões das 
disparidades regionais, do subdesenvolvimento da região Nordeste e das reformas 
sociais. Por fim, estão pontuadas comparativamente as diferenças de concepções e de 


representações da cidade do Recife derivadas desses planos. 


2.1 - OS PLANOS URBANÍSTICOS DOS ANOS 30 


Nos anos 20 a 30, presenciou-se no Recife um ambiente de efervescência cultural 
favorável ao modernismo. Os eventos ocorridos na cidade irradiavam-se por todo o 
Nordeste, dado que a mesma exercia posição de centro cultural da região. Dentre eles, 
tiveram maior destaque: a arquitetura de Luiz Nunes, a formação do grupo da Revista 
do Norte, o movimento Ciclo do Recife, o Movimento Regionalista de Gilberto Freyre e 
a diversificação do ensino superior (Souza Barros, 1972). 

Luiz Nunes (1934-1937) foi convidado e contratado pelo governo de Carlos de 


Lima Cavalcanti para trabalhar na criação de espaços arquitetônicos destinados às 


“O GATEPAC foi um grupo da vanguarda arquitetônica na Espanha, constituído em outubro de 1930 em 
Zaragoza, que divulgou as idéias da arquitetura moderna, através da Revista AC/GATEPAC, de 1931 a 1937. 

? Nunes chefiou: a Secção Técnica de Engenharia e Arquitetura (nov./1934), transformada depois em Diretoria 
de Arquitetura e Construções (DAU), em agosto de1935; com a insurreição de 24 de novembro de 1935 em 
Pernambuco, a Diretoria foi fechada por suspeita de atividades subversivas, vindo a retomar às suas atividades 
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instituições governamentais. Nunes realizou dezenas de projetos de arquitetura 
moderna, por exemplo: a Usina de Leite, o Hospital da Brigada Militar, a Casa da 
Criança, o Manicômio Judiciário, o Leprosário da Mirueira e a Caixa d' Água de Olinda. 
Desde os primeiros projetos, contou Nunes com a colaboração do engenheiro calculista 
e poeta Joaquim Cardozo, um dos principais protagonistas do movimento de renovação 
cultural então em curso no Recife, A colaboração do poeta com o arquiteto efetivou-se 
não só ao nível técnico, no cálculo de estruturas, mas também ao nível teórico e 
contribuiu até mesmo para a consolidação da visão estética do arquiteto (Vaz, 1988, p. 
16). Mais tarde, Nunes trouxe para a Diretoria de Arquitetura e Urbanismo (DAU) 
outros arquitetos adeptos do movimento moderno, como Fernando Saturnino de Brito e 
João Correia Lima; e, em fins de 1936, passou a contar com Ayrton Carvalho e Antônio 
Bezerra Baltar como estagiários de engenharia. 

A Revista do Norte (1923-1926) foi dirigida por José Maria de Albuquerque Mello e 
reunia poetas como Benedito Monteiro, Ascenso Ferreira e Joaquim Cardozo, o pintor 
Luís Jardim, o desenhista Manoel Bandeira, o escritor José Lins do Rêgo, entre outros. 
A linha nacionalista e de renovação da revista propiciou a divulgação da poesia 
moderna e, ao enaltecer as tradições e os aspectos característicos da paisagem local, 
teve pontos de convergência com o Movimento Regionalista. Dentre as suas 
características o esmero pela arte gráfica foi mais expressivo do que propriamente a arte 
literária (Souza Barros, 1972, pp. 142 e 151). 

O movimento Ciclo do Recife (1923-1933) produziu treze longas metragens e vários 
documentários de boa aceitação junto ao público da região, tendo assim contribuído 
para a formação de um ambiente cultural propício à modernização (Souza Barros, 1972, 
p. 206). 

O Movimento Regionalista teve em Gilberto Freyre a sua maior expressão 
intelectual. Estudos elaborados mostram traços controvertidos e complexos de sua obra 


e de sua trajetória política;” esses traços também estão presentes no Manifesto 


É 


Públicas do Governo do Estado. Com o Estado Novo, o DAU foi praticamente extinto, e Luiz Nunes, com 
tuberculose em estágio avançado, morreu no mesmo ano. A descrição detalhada sobre a obra de Nunes é 
encontrada em Vaz (1988). 

? Ver em Bernardes (1996) a crítica ao regionalismo gilbertiano; interpretações de sua obra e trajetória política, 
ver em Cunha (1986) e Lima (1993); e uma análise do discurso freyriano com foco no mocambo e no 
regionalismo, ver em Lira (1996). 
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Regionalista,* no qual está sugerido que singularidade e universalidade, regional e 


naçional, moderno e tradicional nem sempre se excluem. 


“Os animadores desta nova espécie de regionalismo desejum ver se desenvolverem no País outros 
regionalismos que se juntem ao do Nordeste, dando ao movimento o sentido orgânicamente brasileiro e 
até americano, quando não mais amplo, que êle deve ter... O caminho indicado pelo bom senso para a 
reorganização nacional parece ser o de dar-se, antes de tudo, atenção ao corpo do Brasil, vítima, desde 
que é nação, das estrangeirices que lhe têm sido impostas, sem nenhum respeito pelas peculiaridades e 
desigualdades da sua configuração fisica e social... Pois de regiões é que o Brasil, sociolôgicamente, é 
feito, desde os seus primeiros dias. Regiões naturais a que se sobrepuseram regiões sociais... 
Procuramos defender êsses valores e essas tradições, isto sim, do perigo de serem de todo abandonadas, 
tal o furor neófito de dirigentes que, entre nós, passam por adiantados e 'progressistas' pelo fato de 
imitarem cega e desbragadamente a novidade estrangeira” (Freyre, 1955, pp. 15, 16, 17 e 19). 


Os valores ingênuos e simples a preservar e contemplar, como os culinários, 


mesclam-se nas palavras do manifesto com referências a homens cultos e cientistas, 
indicando ser a tradição ainda uma possibilidade de controle e integração do corpo 
social, do corpo social do Nordeste, do corpo social de Pernambuco, conservando, nessa 
década e nas muitas que hão de seguir, a despeito das ondas modernizadoras, a aura da 
cana-de-açúcar. As palavras do Manifesto Regionalista não eram só retórica literária, 
representavam a ânsia de nivelar desigualdades pela estima do vernacular e da 
singularidade, de entremear o regional ao universal e o tradicional ao moderno. 

Nas décadas de 1920 e 1930, foram fundadas e consolidadas diversas escolas e 
faculdades de ensino superior, por exemplo: a Escola de Medicina (1915), a Escola de 
Engenharia, o Curso de Química (1920), a Escola de Belas Artes (1932), transformada 
em Escola de Arquitetura em 1936, a Escola Superior de Agricultura (1937), a 
Faculdade de Filosofia e Ciências Sociais (1931), além do Instituto de Pesquisas 
Agronômicas, Instituto de Educação e Instituto de Antropologia (Souza Barros, 1972, 


pp. 192 a 196). A Universidade Popular de Pernambuco, fundada em 20 de junho de 


* O Manifesto Regionalista foi redigido por Gilberto Freyre e divulgado quando da realização do Primeiro 
Congresso Brasileiro de Regionalismo, na cidade do Recife, durante o mês de fevereiro de 1926, Este 
manifesto representava o pensamento de um grupo de intelectuais que se reuniam há mais de dois anos para 
discutir os problemas sócio-políticos e culturais de então. 

* O Manifesto Regionalista é dividido em vinte e uma partes, as quatro primeiras referem-se ao significado e à 
abrangência do regionalismo, a quinta parte: “elogio do mucambo”, como diz o título, versa sobre a 
apropriação deste tipo de habitação em um clima tropical; os capítulos subsegiientes tratam dostyalores da 
região que são defendidos pelo movimento face à ameaça de extinção e desaparecimento, tal como acontecera 
às velhas ruas estreitas do Nordeste; os nomes de ruas e de lugares velhos; o folclore popular; o mobiliário e 
adornos etc. Mas parte significativa do manifesto é dedicada à cozinha brasileira, cite-se o título das seguintes: 
Pela Reabilitação dos Valores Culinários do Nordeste; As Três Regiões Culinárias Principais do Brasil; 
Cunhães, Negras e Quitutes do Nordeste e Contribuição dos Engenhos Patriarcais Para Uma Culinária 
Regional. As cinco partes finais retomam a afirmação do sentido de regional, colocando que o movimento não 
é um simples esnobismo tradicionalista, a relação de proximidade entre regionalismo e populismo e a exaltação 
a poetas, romancistas € artistas regionalistas. 
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1932, por iniciativa do Dr. Aníbal Bruno (Diretor Técnico de Educação do Estado), 
constituiu-se na primeira instituição do gênero criada no Brasil, destinada a fornecer 
gratuitamente a educação secundária e superior de adultos e organizada em centros de 
estudos nos quais eram promovidas conferências relativas a temas técnicos e científicos 
(Cavalcanti, 1995, p. 72). Essa proposta de universidade era condizente com o ambiente 
de renovação cultural e social do início dos anos 30, sugerindo um outro lado da 
modernização, diverso dos empreendimentos grandilogientes próprios à época. 
Interessa pontuar, no período que vai dos anos 20 e se estende pelo Estado Novo, a 
existência de um ambiente cultural no Recife, onde se mesclavam incertezas e 
enfrentamentos entre o moderno e o tradicional, o internacional e o nacional, o regional 
e o provinciano. No bojo desse ambiente, foram introduzidos e traduzidos os preceitos 
do modernismo na arquitetura e no urbanismo. Para disseminar esses preceitos entre 
intelectuais e até entre leigos, era veiculada à época a necessidade da formação de uma 
mentalidade urbanística, tendo exercido o papel de principal meio de divulgação desses 
preceitos e dos planos urbanísticos a imprensa, dada a dificuldade de circulação de 
meios editoriais técnicos especializados. Dentre os dispositivos técnicos, os planos 
urbanísticos elaborados por Domingos Ferreira, Nestor de Figueiredo, Atílio Corrêa 
Lima e Ulhõa Cintra, a seguir apresentados, foram os que deram maior visibilidade aos 
preceitos do urbanismo moderno. O lugar priorizado nesses planos foi o bairro de Santo 
Antônio, onde se localizavam o comércio varejista e de luxo, as principais edificações 
religiosas e as organizações governamentais, enfim, o lugar com maior concentração 
dos elementos simbólicos citadinos. Os planos desses urbanistas eram divulgados e 
polemizados na imprensa, principalmente, pelos jornalistas Aníbal Fernandes”, Mário 


Melo’ e José Campello,’ cujas opiniões tiveram repercussões que extrapolavam os 


* Aníbal Fernandes foi diretor-redator chefe do Diário de Pernambuco, escrevia com vários codinomes, como 
Rui Lara e Delara, e utilizava R, X, Z na sua coluna diária “Cousas da Cidade”, que tinha grande destaque à 
época. As suas opiniões, analisadas neste trabalho, foram retiradas desta coluna. Rios (1988, p. 116), ao estudar 
o papel exercido pelo Diário de Pernambuco nos anos de 1939 a 1945, como pólo local da luta pela 
redemocratização nacional, deteve-se na figura de Anibal Fernandes, por ter sido um dos que mais ativamente 
contribuiram, e salientou como alguns dos seus traços jornalísticos nos embates locais: a passionalidade e a 
atualidade, & 

? O advogado e jornalista Mário Melo é uma das figuras mais eminentes destes tempos, publicava suas opiniões 
através de colunas diárias em diversos jornais da cidade: no Jornal Pequeno a coluna: Ontem, Hoje e Amanhã, 
passando, nos anos 40, a ser publicada pela Folha da Manhã (vespertina); na Folha da Manhã (matutina), a 
coluna Aqui e Ali, iniciada em 13/08/1946; no Jornal do Comércio, inicia uma coluna sem nome, mas logo 
depois adotaria o de Chronica da Cidade. Nestas colunas, o assunto principal era a cidade do Recife, 
principalmente nos seus aspectos urbanos: acontecimentos, problemas, eventos, polêmicas, cobranças aos 
poderes públicos ete. Cartas eram enviadas para ele contendo reclamações, reivindicações e sugestões acerca de 
problemas da cidade, frequentemente transcritas e divulgadas com os devidos comentários, No entanto, alguns 
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ambientes de intelectuais, adquirindo grande popularidade, daí terem sido consideradas 


na narrativa que se segue. 


O Plano de Domingos Ferreira 

O engenheiro Domingos Ferreira (1927) pertencia à Seção Técnica da Prefeitura do 
Recife. Seu plano previa aberturas de vias, desapropriações de prédios e terrenos e, 
ainda, isenções de taxas e pagamentos de licença para novas construções; sua proposta 
inicial, posteriormente revisada e ajustada ao sistema de esgoto existente, resultou em 
outro projeto. “Os dois planos de Domingos Ferreira não diferem em sua concepção 
geral, O que mudou de uma proposta para a outra foram as posições e larguras de 
algumas ruas a serem abertas. Ambos os projetos consistiam no desvio do tráfego 
canalizado pelo chamado ‘corredor da cidade”, formado pela Rua 1º de Março, Praça 
da Independência e ruas Sigismundo Gonçalves e Barão da Vitória (atual Rua Nova), 
através da abertura de uma larga avenida que ligaria as praças da Independência e 
Duarte Coelho (atual junção da Avenida Guararapes com a Rua do Sol). A essa 
avenida seguir-se-ia uma nova ponte projetada sobre o Rio Capibaribe, ligando os 
bairros de Santo Antônio e da Boa Vista através da Rua Formosa (atual Av. Conde da 
Boa Vista). Além dessa avenida, a mais importante, propunha-se a abertura de outras, 
o alargamento de algumas ruas e a demolição de vielas e casario antigos” (Outtes, 
1991, p. 45) (Ilustração 2.1). 

Durante a administração municipal do engenheiro Lauro Borba, foi por este 
solicitado ao Clube de Engenharia um parecer sobre o plano elaborado pelo engenheiro 
Domingos Ferreira. A Comissão responsável pela elaboração do parecer” foi composta 
pelos engenheiros Manoel Antônio de Moraes Rêgo, Eduardo Jorge Pereira e José 


Estelita, além de um representante oficial da Prefeitura. Esse fato, antecedendo a criação 


temas lhe eram mais gratos, como o Plano de Expansão da Cidade, a Comissão do Plano da Cidade, a Reforma _ 
do Bairro de Santo Antônio e o Açude de Apipucos. A preferência de Mário Melo por tais temáticas deveu-se a 
sua ativa participação em todo o processo de elaboração dos planos e das realizações das propostas pelo poder 
municipal, como membro da primeira Comissão do Plano da Cidade, na qualidade de secretário, criada em 
1931 pelo Prefeito Lauro Borba, representando o Instituto Arqueológico, Histórico e Gķográfico de 
Pernambuco, tendo, como tal, permanecido nas que se seguiram. 

* O Jornalista José Campello era redator chefe da Folha da Manhã, pertencente ao círculo político mais 
próximo de Agamenon Magalhães, escrevia uma coluna diária sobre a cidade, além de ter sido membro da 
Comissão do Plano da Cidade, desde sua criação, em 1931, até o ano de 1949, como representante da 
Associação da Imprensa de Pernambuco. 

* Diário da Manhã de 24/01/1931, p. 4; 25/01/1931, p.1 e de 27/01/1931, p. 3. O parecer foi concluido pela 
comissão de técnicos em 16 de dezembro de 1930 e aprovado pela direção do Clube de Engenharia em reunião 
realizada em 13 de janeiro de 1931. 
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da Comissão do Plano da Cidade,!º evidenciou três aspectos: 1) o reconhecimento pelo 
poder municipal de uma categoria profissional como detentora do saber urbanístico; ii) a 
prática de consulta e ausculta a especialistas sobre os problemas da cidade; iii) a adoção 
de um modelo de funcionamento de comissão consultiva que não marcava a separação 
entre sociedade civil e poder público. 

Com a entrega do parecer" pelo Clube de Engenharia ao executivo municipal, 
instaurou-se o debate entre o engenheiro Domingos Ferreira e os signatários do referido 
documento, conforme foi propagado pela imprensa local. Em matéria divulgada a 
25/01/1931, o engenheiro Domingos Ferreira apresentou sua justificação de voto 
contrário ao parecer do Clube de Engenharia e a defesa ao seu plano de reforma do 
bairro de Santo Antônio. 

Nesse momento, era identificado pelos engenheiros, dentro e fora do poder 
municipal, o tráfego como sendo o problema magno da cidade, o que denota a 


preocupação com a busca do funcionamento eficiente da mesma. 


“Não é de hoje o problema da reforma do bairro de Santo Antônio. Elle nasceu com o progresso da 
cidade, cujo movimento exige, hoje, áreas mais amplas e, sobretudo, melhor esthetica. A vida economica 
da cidade dependendo de sua circulação, o desenvolvimento dos bairros vizinhos ao de Santo Antonio e, 
consequentemente, de todo município, está intimamente relacionado á capacidade de transporte de suas 


artérias”. 


A planta da cidade era então o instrumento técnico indispensável à elaboração de 
planos urbanísticos; por essa razão, Domingos Ferreira deteve-se na discussão das 


diferenças e alterações na planta da cidade. 


5 


'º Anteriormente à institucionalização da Comissão do Plano da Cidade, em 1931, cabe registrar duas 
experiências: a Comissão de Saneamento da Cidade e a Comissão Especial para Execução da Nova Planta, 
Segundo Moreira (1994, p. 107), em setembro de 1909, quando Saturnino de Brito vem ao Recife inspecionar o 
local, é aproveitada a oportunidade para se criar a Comissão de Saneamento, órgão gerenciador dos trabalhos 
de construção de uma nova rede de esgotos da cidade. Quanto à Comissão da Nova Planta, foi a mesma 
organizada em 1916, na qual “os engenheiros civis tomam a frente: Miguel de Oliveira; depois Nestor Moreira 
Reis e João Holmes Sobrinho, o astrónomo” (Lira, 1995, p. 5). Em 1918, esta planta é aprovada pelo Conselho 
Municipal. 

"A Comissão do Clube de Engenharia, no seu parecer, apresenta um plano alternativo, “mais modesto e com 
menor número de desapropriações, ou seja, com apenas alguns alargamentos de ruas. Uma diferença a ser 
destacada entre os projetos de Domingos Ferreira e o da Comissão era a inexistência da avenida ligando as 
praças Duarte Coelho e da Independência; por outro lado: a idéia de uma ponte ligando os bairros de Santo 
Antônio e da Boa Vista, já existente em projetos anteriores, era mantida, com largura de 17 metros por 135 de 
comprimento (Outtes, 1991, p. 65). 

“Diário da Manhã de 25/01/1931, p. !. - “A reforma do bairro de Santo Antônio deve attender ás exigências de 
progresso da cidade - uma justificação de voto apresentado no Clube de Engenharia de Pernambuco pelo autor 
do primitivo projecto de remodelação”. 
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Ilustração 2.1: Plano de Reforma do Bairro de Santo Antônio - Domingos Ferreira. 
Fonte: Diário da Manhã de 25/01/1931. 


“A Commissão resolveu aconselhar a adopção da planta approvada pelo Conselho em 1918 e 
organizada pela Prefeitura sob a orientação do Dr. Moraes Rêgo. A nova planta apresenta-se com 
algumas modificações que em nada alteram o criterio que presidiu sua primeira confecção. Essa Planta 
` Jaz parte de um plano geral de arruamentos, abrangendo os principais bairros. Não é bem um plano de 
remodelação da cidade, procurando attender suas provaveis necessidades futuras, segundo as modernas 


leis de urbanismo. E antes um simples conjunto de traçados de alargamentos e rectificações dos 


alinhamentos existentes”. 


Diante da constatação de que a planta apresentada pelo Clube de Engenharia pouco 
acrescentava à organizada em 1918, isto é, pouco modificava o traçado das ruas e do 
conjunto arquitetônico, concluiu Domingos Ferreira ser o plano da agremiação 
profissional desvalorizador do bairro. As suas palavras demonstravam, ainda, a 
associação entre progresso e beleza como uma imagem futura de transformação do 


existente. 


“Comparem-se as duas praças, a da planta antiga e a da nova planta, uma monumental, como convem 
ao bairro, com seu aspecto imponente e o bello efeito das ruas que nella desembocam em sistema radial, 
a outra com a actual disposição rectangular, nella desembocando duas ruas, uma de 17 metros e outra 
de 8 metros e ter-se-á a desoladora certeza de que a esthetica urbana foi esquecida. Escolhido o melhor 
plano de remodelação, aquelle que tenha sido estudado para um largo futuro, julgando-se com 
optimismo o desenvolvimento da cidade, a própria Prefeitura poderá ir executando o projeto, com os 
minguados recursos que lhe proporcionam suas debilitadas fontes de receita. A Commissão no louvavel 
empenho de offerecer å crítica um trabalho completo, detalhou os perfis transversaes das diversas ruas 
no trecho projectado. Nada mais plausível, uma vez que, a rua é também um elemento de decoração da 


cidade, influindo preponderantemente no seu caracter e embellezamento, pois, da harmonia decorativa 


das partes depende a esthetica do todo urbano”. “ 


A credibilidade ao plano devia-se ao fato de o seu autor ser um conhecedor da 
ciência urbanística e, portanto, estar fundamentado na racionalidade científica. Assim, 
estava presente no discurso de Domingos Ferreira a citação ao “Code de La Route”, 
admitido na França depois de 1922, o que confirmava a apropriação da sua proposta 
quanto às larguras das ruas e avenidas. Para Domingos Ferreira, a reforma do bairro de 
Santo Antônio representava, além de uma mera solução do problema de tráfego, o 
progresso da cidade. A sua concepção sobre plano urbanístico fundava-se, 
principalmente, no gosto estético, lastreado no conhecimento da realidade através da 
planta da cidade e em teorias urbanísticas egressas da Europa. 

O engenheiro José Estelita, um dos membros componentes da Comissão do Clube de 
Engenharia, contra-argumentou em dois sentidos: primeiro, a inexegiuibilidade das 


idéias, por não estarem adequadas à realidade financeira do erário municipal; segundo, a 


“Idem, ibid, p. 1. 
“ Idem, ibid, p. 6. 
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desqualificação teórica do seu colega profissional. Para este engenheiro, quem tivesse 
conhecimento técnico possuía uma capacidade superior na condução de projetos 
urbanísticos; ou seja, a disputa pelo poder passava pela apropriação do saber. Iniciou o 
engenheiro José Estelita a defesa do parecer dessa comissão criticando as práticas 
anteriores dos governos municipais de realizar melhoramentos na cidade do Recife sem 


obedecer a planos. 


“Eis porque me sinto agora satisfeito com o processo do novo Prefeito do Recife, procurando ouvir a 
associação de engenheiros, auscultando a opinião dos que se dedicam a esses estudos solicitando 
suggestões a quem realmente está no caso de poder fornecel-as”. A 


Em sequência, defendeu a criação da Comissão do Plano da Cidade. 


“Mostrei as vantagens que poderiam advir se as remodelações do Recife e o seu traçado director fossem 
confiadas não a um estrangeiro, mas à uma commissão permanente de profissionaes habilitados com o 
poder autonomo, e da qual fizessem parte o engenheiro civil, o sanitarista, o architecto, o jurista e até o 
financista. O principal era que tal commissão não se transformasse de nenhum modo numa succursal da 
administração municipal. Para muita gente poderá parecer demais o número de profissionais precisos no 
estudo do desenvolvimento e remodelação de uma cidade como Recife. Pensam assim os ignorantes na 
matéria, porquanto esta é a doutrina seguida pelos norte-americanos e allemães, para quem o urbanismo 
é a sciencia de estabelecer ligações entre as cousas, conforme definiu Raymond Unwin. A City Plan 
Commission é o orgão director em mais de 500 cidades de 44 Estados da Norte-America, segundo nos 
informa a revista City Planning que assigno e 


O engenheiro José Estelita citou no seu parecer Anhaia Mello e o norte-americano 
John Nolen, para justificar a apologia de uma política financeira para a concretização 
dos planos de cidades, para distinguir as funções de legislar, administrar e projetar, € 


desqualificar tecnicamente Domingos Ferreira como autor de planos urbanísticos. 


“É um erro entregar-se os planos de remodelação, os planos geraes, os planos de embellezamento de 
uma cidade a funccionarios municipaes que vivem occupados com detalhes de cousas diarias, sendo 
obrigados a ter a sua intelligencia e a sua aitenção voltadas para a solução de problemas do momento. 
Esses funccionarios por mais habeis que sejam jamais terão tempo para grandes reflexões, para 
deliberações muito sérias, de alta responsabilidade, e que exijam uma larga visão de futuro. Hoje é uma 
cousa que não mais se discute nas cidades americanas e allemãs: projectar é uma função absolutamente 


distincta de legislar e administrar”. h 


Ainda afirmou ter Domingos Ferreira improvisado o cálculo da contribuição 
excedente da vazão d'água e do número de veículos, com vistas a justificar a 


necessidade do alargamento das vias e do canal de drenagem. 


te e e em tt tem 


i Diário da Manhã de 31/01/1931, p. 1. - “O projeto de remodelação do bairro de Santo Antônio - acceito pelo 
Club de Engenharia attende ás exigências de progresso da cidade”. 
'S Idem, ibid, p. 1. 
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A exigência de um plano urbanístico para o bairro de Santo Antônio e a cidade era, 


também, veiculada pelos jornalistas, a exemplo de Mário Melo. 


“E a única das capitais de Estado brasileiro que ainda não tem plano de urbanismo e cresce como 
menina mal educada, cheia de vontades, a fazer o que bem entende! Abrem-se ruas, alargam-se ruas, 
fecham-se ruas - sim, também, há caso de ruas que se fecham - sem plano de expansão”? 

“Permitta-me entretanto, o sr. Prefeito sustentar a necessidade do plano da cidade... Se tivessemos um 
plano, amplamente debatido e estudado não seria posta abaixo a casa do patriota Gervasio Pires 


Ferreira, a unica historica daquella rua”.!º 


A obstinação e a ansiedade pelo Plano da Cidade, expressas nas palavras de Mário 
Melo e transmitidas para os indivíduos da cidade, estavam presentes na mentalidade dos 
urbanistas como Plano Reformador, Plano de Expansão, Plano Geral. Esses 


sentimentos, registrados em diversas passagens de suas crônicas, significavam a tônica 


de um desejo, ambição por progresso e grandeza. 


O Plano de Nestor de Figueiredo 

O arquiteto Nestor de Figueiredo, tomando conhecimento da polêmica entre os 
engenheiros autores dos planos de reforma do bairro de Santo Antônio, deu a sua 
contribuição, apresentando um trabalho sobre o mesmo tema no IV Congresso Pan- 
Americano de Arquitetos.” Posteriormente, foi o mesmo convidado pelo Prefeito Lauro 
Borba para vir ao Recife e projetar o crescimento da cidade.?! Em entrevista fornecida à 
imprensa, em 03/09/1931, esse arquiteto falou sobre as principais diretrizes do seu plano 
de remodelação para o bairro de Santo Antônio e das influências recebidas de urbanistas 


europeus e americanos. 


“Muitas pessoas supõem que projetar o plano de desenvolvimento sistematico e embellezamento de uma 
cidade é o mesmo que determinar obras urbanas de execução imediata. E perguntam logo, dando, 
espanção à pretendida vitoria de seu pessimismo, quaes são os recursos financeiros que a 
municipalidade possue para dar cumprimento imediato às sugestões grandiosas do plano imaginoso. 
Devemos de começo declarar que nenhum plano de remodelação de cidade é traçado sem objetivo 
economico. Ele pode no momento determinar um certo dispendio, mas a sua finalidade economica 


U Idem, ibid, p. 1. 

1'8 Jornal do Comércio de 09/08/1941. Coluna Crônica da Cidade. “Urbanismo” - Mário Melo. 

1 Tornal do Comércio de 06/03/1941. Coluna Chronica da Cidade. “Problemas de urbanismo” - Mário Melo. 

2 Diário da Manhã de 22/04/1931, p. 2 - “Pelo embellezamento do Recife”, notícia sobre o anteprojeto de 
remodelação do Recife, de Nestor de Figueiredo, apresentado no IV Congresso Pan-Americano de Arquitetos. 
"l Diário da Manhã de 05/08/1931, p. 1. - “A remodelação artística do Recife - acha-se entre nós, desde ontem, 
o notável arquiteto conterrâneo Dr. Nestor de Figueiredo, que vai colaborar no plano da reforma da cidade”, 
nesta matéria é anunciada a criação da Comissão do Plano da Cidade. 
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resultará posteriormente pelo aumento progressivo dos valores urbanos e pela defeza dos prejuizos 
resultantes do desenvolvimento desordenado das cidades construidas ao acaso"? 


O objetivo central era o progresso da cidade, decorrente da ordenação do seu 
crescimento construtivo, Não estabelecer uma certa composição na expansão 
arquitetônica da cidade resultava em prejuízos futuros imprevisíveis; poupar recursos 
financeiros no momento presente significava, na visão de Figueiredo, prejuízos 
econômicos de maior monta depois. O arquiteto ainda destacava em sua exposição, 
como paradigmas de atuação urbanística, o francês Haussman, o austríaco Sitte, além do 


alemão Stubben. 


“u Já em 1919 a França elaborava a Lei de 14 de Março que determinava pela primeira vez medidas de 
carater geral de urbanismo, proclamando que todas as cidades de população superior a 10.000 
habitantes estavam na obrigação de organizar planos sistematicos de desenvolvimento... Era que os seus 
homens de Estado tinham verificado os graves defeitos resultantes do desenvolvimento desordenado das 
cidades crescidas ao acaso e o exemplo de Haussman em Paris já evidenciara, atravéz de varias dezenas 
de anos os otimos resultados do plano de urbanização. Simultaneamente a lei francesa outras leis 
surgiram pelo continente europeu, determinando medidas defensoras do interesse publico pelo 
estabelecimento de planos previos das cidades. As leis que os genios de Camillo Sitte e Stubben 
preconizavam com a mais serena logica entravam na faze vitorioza da execução. O que tem sido feito 
ultimamente nas cidades européas e norte-americanas constituem exemplo que todos os povos civilizados 
estão na obrigação de seguir" > 


As palavras de Nestor de Figueiredo, ao propalar a ordenação espacial dos homens, 
afirmavam a perspectiva, dominante à época, de racionalização pela ciência e pela 
técnica. Assim sendo, o plano de reformas significava a possibilidade de um futuro 


ordenado e promissor. 


“O Plano de uma cidade não é medida de execução imediata. Ele tem uma função de precaver o futuro, 
determinando medidas disciplinares atravez das quaes a cidade seguiria o seu ritmo natural. Em nosso 
caso especial, quem observa a cidade do Recife, verifica o enorme prejuizo causado á coletividade em 
virtude do seu crescimento desordenado, quer sob o ponto de vista economico de seria influência 
material, quer sob o ponto de vista estetico, de lamentavel reflexo moral sobre a cultura do nosso 


povo"? 


O plano ao prever o futuro criava a idealização própria ao contexto do pós-guerra, 
como afirma Koop (1990), pois se referenciava em dispositivos racionalizadores, cujos 


efeitos seriam o controle do caos e o apaziguamento dos conflitos citadinos. Portanto, 


2 Diário da Manhã de 03/09/1931, p. 1 - “Pelo embellezamento e progresso do Recife - conferencia do 
architecto Nestor de Figueiredo, hontem, na Radio Club de Pernambuco”. 

2 Idem, ibid, p. 1. 

* Idem, ibid, p. 1. 
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cabia propagar que a cidade sem plano era a desordem proporcionada pelas ações 


isoladas e pela inexistência de visão do todo. 


“Sem um plano coordenador da logica do seu desenvolvimento a cidade espandia-se de acordo com a 
vontade izolada de cada indivíduo. Grandes obras publicas foram executadas, estudando-se apenas os 
detalhes, sem conexão com o resto urbano. Edificios publicos foram erguidos nos locaes menos 
indicados. Várias ruas particulares foram projetadas e executadas izoladamente, sem se pensar no 
conjunto edificado, resultando dessa anomalia a creação de um verdadeiro labirinto de vias de 
comunicação defeituosas e comprometendo seriamente o ponto de vista estetico da cidade. O grande 
centro distribuidor da cidade, a sua verdadeira sala de visita, que é a Praça da Independência... é hoje 
um logradouro mesquinho pelas suas dimensões reduzidas, sem nenhuma concepção de equilibrio na 
composição das massas arquitetonicas e constituindo com as ruas que estão nas suas imediações, 
verdadeiro centro de atropelo e congestionamento de transito geral" ” 


A racionalidade técnica imanente ao plano representava não só a ordenação espacial 
como também a beleza prefigurada para a cidade. Os sentidos de harmonia e beleza 


tornaram-se indissociáveis enquanto possibilidade e desejo de uma cidade do amanhã. 


“No entanto, estabelecido o plano geral de remodelação, este centro será transformado numa das mais 
belas recepções da cidade, que dificilmente encontraremos outras semelhantes. Dessa praça nobre 
deverão partir as grandes avenidas de comunicação com as zonas condensadas da população, onde 
estarão localizados. os seus edifícios principais e erguidos os monumentos glorificadores dos nossos 


maiores "É 


A tônica da racionalidade técnica está também presente nas palavras do engenheiro 


José Estelita ao propalar a “planologia” dos ingleses para enfatizar a necessidade de 


eficiência e organização da cidade. 


“.. eficiência que tem como finalidade organizar a estrutura espacial, de tal modo que a vida da comuna 
possa manifestar-se sob condições favoráveis... Um lugar para cada coisa e cada coisa em seu lugar, é, 
sinteticamente, a tarefa da planologia.. A vida da sociedade, em seu aspecto espacial, é, 
planalogicamente falando, manifestada em quatro direções distintas: habitação, trabalho, tráfego, 
recreio. Estas manifestações espaciais são intimanente associadas umas às outras”. s 


Quando da visita de Nestor de Figueiredo, foi criada pelo Prefeito Lauro Borba a 


Comissão Consultiva do Plano da Cidade, em 11 de agosto de 1931, 


tendo por 
atribuições preparar pareceres, cujos subsídios auxiliariam Figueiredo na elaboração do | 
plano e na fiscalização da administração municipal quanto ao cumprimento das 


propostas. A comissão era composta por representações de instituições governamentais 


* Idem, ibid, p. 5. 

* Idem, ibid, p. 5. ; 

2? Folha da Manhã de 31/08/1939 - “A inauguração, hontem, do Parque 13 de Maio”. 
* Diário da Manhã de 12 de agosto de 1931, p. 3. 
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e de organizações profissionais e corporativas, ou seja, por intelectuais, a maioria dos 
quais engenheiros. 

Nestor de Figueiredo apresentou o Plano de Remodelação e Extensão da Cidade do 
Recife à comissão em 04/02/ 1932, constando de zoneamento e sistema viário 
(Ilustração 2.2). O zoneamento funcional foi assim definido: - zona comercial, 
compreendendo os bairros de Recife (comércio em grosso e negócios bancários), Santo 
Antônio e Boa Vista (comércio luxo), e São José (comércio menos luxuoso); - zona 
residencial, subdividida em principal, dos bairros-jardins e rural e - zona industrial. 
Outros elementos merecem ser salientados, como os índices urbanísticos, o sistema de 
parques e jardins e a ampliação da área portuária. Para este último elemento, foi adotado 
o Plano de Expansão elaborado pelo engenheiro Moraes Rego (1924), sem utilizar a 
bacia de Santo Amaro como ancoradouro (Outtes, 1991, pp. 78, 97 e 100). A estrutura 
viária era radial-perimetral, conforme tinha sido sugerido pela subcomissão do traçado 
de um plano geral de melhoramentos da cidade. Essa estrutura seria composta por duas 
radiais e três perimetrais. As radiais partiram simetricamente da Praça da 
Independência, uma ligando o centro à zona oeste e a outra ligando o centro aos bairros 
da zona sul da cidade, enquanto as três perimetrais fariam as seguintes integrações: uma 
articularia a estação ferroviária central com a parte sul do porto; outra ligaria Olinda e 
Boa Viagem e a terceira, partindo do Largo da Paz, atingiria Casa Amarela. 

Posteriormente, alguns membros da Comissão do Plano da Cidade emitiram críticas 
àquele desenho preliminar, tendo sido mais contundentes as dos engenheiros Domingos 
Ferreira”” e José Estelita.”! A crítica deste último ao plano do arquiteto Nestor de 
Figueiredo centrou-se no partido construtivo escolhido para as quadras e os pátios 


internos, fechados por blocos de edifícios. 


“Este systema é antiquissimo e tem inconvenientes graves como nos revelam os maiores tratadistas 
europeus que, nos bairros novos, o condemnam fortemente. A obra mais moderna e mais completa sobre 


2 Diário da Manhã de 05/02/1931, p. 1 - “O plano de remodelação do Recife - o urbanista Nestor de Figueiredo 
apresentou, na reunião de hontem, da Commissão do Plano da Cidade, o esboço da parte referente ao bairro de 
Santo Antônio”. 

” Diário da Manhã de 17/02/1932, p. 1 - “O aspecto economico da remodelação do bairro de Santo Antônio - 
voto do Dr. Domingos Ferreira, engenheiro da prefeitura do Recife, apresentado na reunião de hontem da 
Commissão do Plano da Cidade, sobre o projeto de remodelação da futura city, do architecto Nestor de 
Figueiredo, crítica as propostas por conterem uma flagrante despreocupação, aos direitos da propriedade 

rivada e as possibilidades financeiras da Prefeitura”, 

"A contribuição do engenheiro José Estelita à formação do pensamento urbanístico no Recife é, sem dúvida, 
um estudo a ser realizado. A sua participação como atuante associado do Clube de Engenharia, membro da 
Comissão do Plano da Cidade, ocupante de cargos do poder público, professor universitário, além de produtor 
de freqiientemente artigos sobre urbanismo publicados em revistas técnicas e periódicos lhe confere mérito. 
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Ilustração 2.2: Plano de Remodelação da Cidade do Recife - Nestor de Figueiredo. 
Fonte: BALTAR, A. B. (1951). Diretrizes de um Plano Regional para o Recife. Recife. 


urbanismo publicada na França, da autoria de Augustin Rey, membro do Conselho Superior de 
Habitação, prohibe terminantemente o emprego desses pateos nos quarteirões modernos" * 


Além de Augustin Rey, Estelita citou também, no corpo do texto, Preste Maia, 
Nelson Lewis e Stubben, constando ao final a referência bibliográfica. O estilo da 
argumentação do engenheiro José Estelita era o de utilizar citações e referências de 
urbanistas europeus e americanos, teorizando sobre a temática em questão e 


fundamentando suas idéias e opiniões. 


“Os arruamentos de um bairro commercial como o de Santo Antonio, estudados á luz dos modernos 
princípios de urbanismo, devem attender aos quatro principaes aspectos: economia, belleza, hygiene, 
vasão. Economia- procurando-se aproveitar o maximo de espaço para construções, compatível com a 
vasão, o arejamento, a insolação e a esthetica. Belleza- procurando-se a mais intelligente conformação 
para as novas quadras, tornando-as de aspecto agradavel à vista, quando olhadas em conjunto. Hygiene- 
procurando-se conformar os quarteirões de modo a que sejam attendidas todas as regras de iluminação, 
insolação, ventilação, etc. Vasão- procurando-se o mais possível projectar as avenidas principaes e as 
arterias transversaes que nellas descarregam o trafego, sem o grave defeito dos pontos mortos ou 
estreitamentos ou sem o bloqueio das arterias secundarias” ** 


O plano de Nestor de Figueiredo, embora referendado pela Comissão do Plano da 
Cidade e aprovado por decreto municipal, foi, no ano de 1935, revogado, e a comissão, 


dissolvida, como modo de aplacar as querelas entre os detentores do saber urbanístico. 


O Plano de Atílio Corrêa Lima 
Neste mesmo ano, o urbanista Atílio Corrêa Lima foi convidado pelo governador 
Carlos de Lima Cavalcanti para dar parecer sobre o plano de autoria de Nestor de 
Figueiredo. Três pontos foram marcantes em suas palavras: i) a necessidade da visão de 
conjunto da cidade; ii) a ausência do levantamento de informações como um pré- 
requisito à elaboração de um plano; iii) a falta da diretriz do plano, qual seja, a que 


antecipava o crescimento e a ordenação do espaço edificado da cidade.” 


2 Diário da Manhã de 17/02/1932, p. 1. - “A momentosa e debatida questão do bairro de Santo Antônio - voto É 
apresentado hontem pelo engenheiro José Estelita, Director de Obras Publicas Municipaes do Recife, 
impugnando o esboço do bairro de Santo Antônio, de autoria do architecto Nestor de Figueiredo”. 

3 Idem, ibid. p. 8 - “1) Nelson Lewis - The Planing of the modern city; 2) Augustin Rey, Justin Pidoux, 
Charles Barde - La Science des Plans de Villes; 3) Prestes Maia - Plano de Avenidas para a Cidade de São 
Paulo; 4) City Planing - 1929/1930; 5) Professor J. Stubben - Entwerfen, Anlage und Emrichtung der Gebaende 
- 9 Halbband-Der Staedteban; 6) Der Staedteban - 1929/1930 (revista técnica mensal)”. 

* Idem, ibid, p. 1. 

3 Diário da Manhã de 20/03/1935, p. 3. “O plano de remodelação da cidade do Recife: o parecer do engenheiro 
architecto e urbanista Attílio Corrêa Lima sobre o ante-projeto de autoria do engenheiro architecto Nestor de 
Figueiredo”. O parecer foi transcrito pelo Diário da Manhã na seguinte sequência de dias 12, 14, 17 e 
20/03/1935. 


O plano regulador, à medida que fazia a correspondência do todo com as partes, 


referendava a perspectiva da racionalidade presente na ciência urbanística. 


“A função de um plano regulador será, portanto, de resolver cada caso particular e cada um em relação 
«o todo... Com muito maior razão não é possível isolar o bairro de Santo Antonio, do resto da cidade. 
Considerar uma solução definitiva para o bairro de Santo Antonio, quando o plano geral é duvidoso, é 
consideral-os como independentes. Qualquer solução em definitivo para o centro urbano, implica em 
considerar como definitivo o plano geral Ras 


O conhecimento da realidade através da pesquisa foi introduzido como elemento- 
suporte do plano. 
“O anteprojeto de um plano de cidade, deverá apresentar em definitivo, todas as observações locaes, 
quer se relacionem com os elementos estáticos de caráter physico, geographico, planimetrico, etc., quer 
com os dynamicos, da economia, trafego, estatistica, etc., formando o conjunto informativo, que por 
influencia americana é hoje universalmente designado por ‘survey’. De posse desses elementos é possível 


esboçar um plano, pois um bom ‘survey’, bem feito constitue grande parte do problema resolvido, porque 


as soluções se impõem por si mesmas. Em urbanismo como em mathematica o dificil não é resolver a 


as . “3 
equação, mas SIM armal-a”. Í 


Atílio Corrêa Lima apresentou o Plano para o Bairro de Santo Antônio e o Plano de 
Expansão da Cidade. Entre as propostas para o bairro de Santo Antônio, cabe destacar a 
do sistema viário na Praça da Independência, por diferir daquelas apresentadas nos 
planos anteriores. O sistema viário proposto desviava O tráfego da Praça da 
Independência, substituindo a grande avenida de ligação entre esta praça e a Praça 
Duarte Coelho, prevista nos planos de Domingos Ferreira e Nestor de Figueiredo. 
Também preservava o traçado retangular desigual, remanescente de Pieter Post, na 
Praça da Independência e ruas adjacentes (Outtes, 1991, pp. 132 e 138) (Ilustração 2.3). 

O Plano de Expansão da Cidade (ago/1936) chegou apenas a ser apresentado como 
anteprojeto, compreendendo o zoneamento e o sistema viário. O modelo deste sistema 
era radial-perimetral, visando a romper com a centralidade da forma exclusivamente 
radial de então, na qual se destacavam uma grande radial partindo da praça Duarte 
Coelho, passando pela ponte projetada sobre o Capibaribe, o alargamento da rua Conde 
da Boa Vista e a transformação de uma das perimetrais na avenida-parque às margens 
do canal ligando o bairro dos Coelhos aos de Santo Amaro, Derby e Espinheiro. Outros 
elementos foram, ainda, tratados: para a expansão do porto, adotou o projeto Teixeira de 


Mello, referendando a ampliação pela bacia externa da Hha do Recife; para a Ilha Joana 


* Idem, em 12/03/1935, p. 3. 
” Idem, em 12/03/1935, p. 3. 
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Ilustração 2.3: Plano de Remodelação do Bairro de Santo Antônio - Atilio Corrêa Lima. | 
Fonte: Diário da Manhã de 22/03/1936. 


Bezerra, propôs um parque; e a estação ferroviária de passageiros localizou em Cinco 
Pontas (Outtes, 1991, p. 145) (Ilustração 2.4). 

= Diante das divergências entre os planos de Figueiredo e de Corrêa Lima, foi 
nomeada uma Comissão do Plano da Cidade pelo Prefeito Novaes Filho, em 1937, no 
sentido de realizar a uma revisão técnica das duas idéias e à indicação de procedimentos 
para a continuidade dos trabalhos, com o aproveitamento máximo do realizado.” Essa 
comissão foi composta de representantes da Prefeitura, da Secretaria de Viação e Obras 
Públicas do Estado, do Clube de Engenharia, do Sindicato dos Engenheiros e da 
Associação da Imprensa de Pernambuco. O relatório por ela produzido desaprovou o 
plano de Corrêa Lima e apresentou um Plano de Remodelação, a partir do qual a 
Prefeitura iniciou a execução das obras da Avenida 10 de Novembro e da Praça da 
Independência” (Ilustração 2.5 e 2.6). A entrega desse relatório à municipalidade foi 
marcada por solenidade no principal teatro da cidade - o Santa Isabel, com a presença 
das altas autoridades civis e militares, corpo consular e representantes dos jornais da 
capital. O discurso do jornalista José Campello, nesta solenidade, como secretário da 
comissão, dava sentido à cidade moderna de então e expressava o conteúdo 


racionalizador e disciplinar da ciência urbanística. 
“Urbanizar é hygienizar, facilitar, disciplinar, embellezar, dar, emfim, ao homem, os elementos de uma 
vida que o afaste, cada vez mais das formas iniciaes dos estagios inferiores da communidade humana... À 


urbanização abrange as grandes avenidas e as pequenas ruas, os grandes predios e os pequenos 
R $ P m , ~ ug 
edificios, as habitações sumtuosas e as habitações modestas... ”. Q 


Cabe observar a presença marcante dos engenheiros ao lado dos arquitetos como 
aqueles intelectuais detentores do saber urbanístico; porém anota-se, ainda, a presença 
de jornalistas que, junto aos outros, discutiam e decidiam sobre a melhor alternativa 


para o progresso urbanístico da cidade dos anos 30. 


38 O ato n.º 17 do Prefeito do Município do Recife definiu como atribuições da Comissão do Plano da Cidade: 
i) a apreciação técnica dos serviços executados e em andamento no bairro de Santo Antônio; ii) o exame da 
exegiibilidade do plano adotado, em face dos recursos de que a municipalidade pode dispor; iiijça indicação, 
com maior brevidade, de normas para o prosseguimento do bairro de Santo Antônio, com o máximo 
aproveitamento do que está realizado e sem prejuizo dos projetos de edificações em estudo, In Diário dos 
Municípios de 17/12/1937. 

3º Folha da Manhã de 23/04/1938, p. 8. - “O plano de reforma do bairro de Santo Antônio: a entrega do 
relatório, hoje, no theatro Santa Izabel”. Folha da Manhã de 24/04/1938, pp. 1, 3 e 8. - “Entregue á 
municipalidade o plano definitivo de reforma do bairro de Santo Antônio: a solenidade de hontem, no theatro 
Santa Izabel - os discursos do Interventor Federal, Prefeito da Capital e Jornalista José Campello”. 

Idem, ibid. 
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“A entrega à municipalidade do plano definitivo de reforma do bairro de Santo Antonio, não poderia 
deixar de causar à população a alegria e o enthusiasmo... Essa alegria e esse entusiasmo são de todo 
recifense que ama a sua cidade, desejando vel-a transformada numa metropole elegante, moderna e 
bonita como lhe permittem as suas caracteristicas naturaes... Não será exaggero dizer-se que o 
progresso material do Recife depende da reforma do bairro de Santo Antonio...” * 

“Fez reviver a idéia de Domingos Ferreira, aproveitada por Nestor de Figueiredo, duma avenida na 


n 


parte podre do bairro de Santo Antônio... ” 


Embora tivesse sido aprovado o Plano de Reforma do Bairro de Santo Antônio, 
sugerido pela Comissão do Plano da Cidade, restava fazer o Plano de Expansão para o 
Recife, dado que o de Atílio Corrêa Lima havia sido sustado antes mesmo de sua 


conclusão. Com tal objetivo, seguiram-se as iniciativas dos urbanistas. 


As Sugestões de Ulhôa Cintra 
Reorganizada a Comissão do Plano da Cidade” em 1942, foi sugerida, pela 
unanimidade de seus membros ao Prefeito a formulação de convite ao urbanista João 
Florense de Ulhôa Cintra (Diretor de Obras da Prefeitura de São Paulo), para que o 
mesmo viesse elaborar o plano da cidade, juntamente com a comissão. Em junho, Ulhõa 


Cintra apresentou as “Sugestões para Orientação do Estudo de um Plano Geral de 


44 


Remodelação e Expansão da Cidade do Recife” e, em 15 de julho de 1943, foram as 


mesmas aprovadas por unanimidade pela comissão. Embora as contribuições de Cintra 
pudessem ser consideradas como anotações e condensação dos planos de Figueiredo e 
de Corrêa Lima, foi inegável a sua aceitação. Assim sendo, após a aprovação do plano 
de Cintra, as questões levadas para a comissão opinar, segundo está registrado nas atas 
de reuniões,“ tinham sempre por referência a compatibilização com as indicações desse 


urbanista. 


* Diário de Pernambuco de 25/04/1938. Coluna Cousas da Cidade. “O progresso da cidade” - Aníbal 
Fernandes. 

* Jornal Pequeno de 01/06/1938. Coluna Ontem, Hoje e Amanhã - Mário Melo. A avenida em questão é a 10 
de Novembro, atual Avenida Guararapes. 

“ Pelo Decreto nº102 de 03/10/1938, foi criada em caráter permanente a Comissão do Plano da Cidade, sendo 
logo após suspensos os trabalhos e só reencetados em 02/06/1942, através do Decreto n.º 317, Neste decreto, a 
comissão foi reorganizada com caráter de órgão coordenador, incumbida de prosseguir nos estudos já iniciados 
e de organizar em definitivo o plano regulador de expansão do Recife, In Diário do Estado de 04/10/1938, p. 23 
e Revista Arquivos, 1942, p. 318. 

“ Segundo a ata da 11º reunião da comissão realizada em 22/06/1943. 

“ Levantamento das atas do período de 17/06/1942 a 14/09/1945 permite afirmar que os assuntos discutidos na 
comissão eram diversos, desde o Plano da Cidade - sua aprovação e implantação, a projetos de pontes, canais, 
praças e galerias; demolições de prédios para abertura de vias; normas urbanísticas, como definição de 
gabaritos; enfim, aprovação ou indeferimento de pedidos de diversas naturezas. Isto é, eram levados para à 
Comissão os casos polêmicos que a Diretoria de Obras não tinha respaldo para decidir, embora fosse 
responsável pela aprovação de projetos arquitetônicos e urbanísticos no governo municipal, 
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Hustração 2.4: Plano de Expansão da Cidade do Recife - Atilio Corrêa Lima. 
Fonte: BALTAR, A. B. (1951). Diretrizes de um Plano Regional para o Recife. Recife. 
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Ilustração 2.5: Perspectiva do Plano Definitivo do Bairro de Santo Antônio - Comissão do Plano da Cidade - 1938. 
Fonte: Folha da Manhã de 24/04/1938. 
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As sugestões compreendiam os seguintes aspectos: a remodelação do centro, a 
remodelação dos bairros de Santo Antônio e São José, a estrutura viária, o porto e sua 
futura expansão, a localização da nova estação central e o transporte ferroviário. 

Em oposição à solução centralista proposta nos outros planos e evitando a Praça da 
Independência como foco de atração e distribuição da circulação do núcleo central, 
Cintra propôs um perímetro de irradiação. Esse perímetro partiria do aterro a ser 
realizado na confluência dos rios Capibaribe e Beberibe na bacia de Santo Amaro, 
através de duas pontes, uma na direção da Praça da República, ao norte do bairro de 
Santo Antônio, e a outra, no sentido da Praça Tiradentes, no bairro do Recife (Ilustração 
2.7). A implantação desse perímetro exigiria a abertura e o alargamento de ruas nos 
bairros de Santo Antônio e Recife, principalmente a construção da Avenida Coronel 


Suassuna (atual Dantas Barreto). Ulhôa Cintra assim justificou sua proposta: 


“Se constituirá na grande cirurgia inevitável e máxima, aconselhável para os bairros de Santo Antônio e 
São José... Isso permite indicar para as partes restantes tratamento cirúrgico muito mais discreto, 
simples cirurgia plástica, por assim dizer, que se limite a curar as feridas e as chagas causadas pelo 
tempo, respeitando-lhes a feição própria tão característica e tão comovedoramente tradicional” (Ulhõa 
Cintra, 1943, p. 269). 


A concepção de plano de remodelação em Cintra passava pela coexistência do novo 
com o antigo. No seu relatório, está transcrito trecho do urbanista inglês Barry Parker 
para o caso do plano da cidade do Porto, no qual está apontada a possibilidade de outro 
caminho, diverso daquele que propagava a necessidade de arrasamento do antigo para a 
construção do novo. 

“Percorri demoradamente os bairros velhos e me convenci da justeza dos conselhos daquele urbanista 
de coração. Ao lado de chagas, sem dúvida, depararam-se-me inúmeras visões arquitetônicas isoladas e 


de conjunto, de uma arquitetura simples e honesta que a evolução modernista raramente consegue 
superar. Enfim, muito mais coisa de conservar que de destruir”. 


O esboço elaborado para o Recife era semelhante ao utilizado na cidade de São 
Paulo, fundado no esquema teórico de viação proposto para esta cidade em 1924, ou 


seja, a racionalidade técnica não continha especificidade, era apropriada a Paris, São 
& 


A 


Paulo ou Recife. 


“A parte fundamental de qualquer esquema de viação é naturalmente a que deve abranger o núcleo 
central da cidade, imã de atração para todos os efeitos de administração, de cultura, de negócios, 


4 Idem, ibid, p. 270. 
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diversões, etc... É o que nos indica o esquema teórico de viação de São Paulo. Comparando com os 
esquemas de Moscou, Berlim e Paris, tirados dos notáveis trabalhos de Hénard, ressalta imediatamente o 
enorme partido que podemos tirar das nossas condições atuais". *? 


Além do perímetro de irradiação, propôs um esquema complementar à estrutura 
viária da cidade, composto de cinco radiais (duas avenidas parques) e três perimetrais, 
denominadas de Primeira Ordem, de Segunda Ordem e de Cintura (Ilustração 2.8). 
Quanto ao porto e sua futura expansão, ateve-se ao projeto do engenheiro Moraes Rêgo, 
excluindo o avanço previsto pela bacia de Santo Amaro. Localizou a nova estação 
central de passageiros em Cinco Pontas e sugeriu como solução para o transporte 
ferroviário uma linha férrea auxiliar que, partindo da Estação de Areias (sudeste), 
cortando o rio Capibaribe entre Monteiro e Apipucos e utilizando-se da ponte ao norte, 
entrava no porto. Ao longo dessa linha ferroviária, indicou o estabelecimento de núcleos 
industriais secundários e pequenas estações de passageiros, além de prever uma zona 
industrial ao norte - entre Peixinhos e o porto, equilibrando-se com a zona industrial ao 
sul - entre Afogados e Areias. 

Esse plano, apesar de ter-se constituído em simples sugestões, manteve-se como 
referência para a realização de intervenções na cidade até a aprovação do Código de 
Obras, em 1961. 


A Influência da Lógica Positivista 

A descrição dos quatro planos permite afirmar que o paradigma do urbanismo 
moderno disseminou-se como ciência urbanística no Recife dos anos 30 e identificar as 
similitudes e as diferenças entre os mesmos. Soluções a problemas candentes da cidade 
são evidenciadas em todos os planos, tais como: a expansão da área portuária, a 
localização da estação ferroviária de passageiros, a distribuição de zonas industriais, a 
construção de pontes, entre outras. 

Dos planos discriminados apenas o de Domingos Ferreira restringiu-se ao bairro de 
Santo Antônio, os demais estabeleceram, também, previsões de crescimento e expansão 
da composição de lugares do Recife. Comparando-se os planos de Figueiredo, Corrêa 
Lima e Cintra,“ vê-se que o segundo contemplava a cidade como um todo e formulava 


propostas para os diversos aspectos de seu ordenamento, portanto, apresentava maior 


“ Idem, ibid, p. 266. 
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Ilustração 2.7: Estudo de Remodelação da Zona Central da Cidade do Recife - Ulhõa Cintra. 
Fonte: Revista Arquivos. Recife. PMR/DEPT, ano 2. n° 1 e 11. dez/1943 
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Ilustração 2.8: Plano Geral de Remodelação e Expansão da Cidade do Recife-Ulhôa Cintra. 
Fonte: Revista Arquivos. Recife. PMR/DEPT, ano 2. n° 1 e 11. dez/1943 


completude. O de Nestor detalhava as propostas do sistema viário apenas para os bairros 
de Santo Antônio e São José e dava destaque às das vias radiais. Por fim, o mérito de 
Cintra efetiva-se não só por sua objetividade e adoção do perímetro de irradiação e das 
perimetrais, como também pela ponderação no emprego do princípio da “tábua rasa”. 

Os pontos convergentes entre os citados planos são os seguintes: 

i) os desenhos eram diversos mas o modelo radial-perimetral foi uma constante: 
enquanto Figueiredo destacou o sentido radial, com a abertura de largas avenidas, 
Corrêa Lima ampliou as perimetrais e Cintra adotou esse modelo, agregando seu 
esquema teórico de viação ao perímetro de irradiação; 

ii) a localização da estação ferroviária de passageiros em Cinco Pontas; 

Hi) os zoneamentos propostos por Figueiredo e Corrêa Lima, embora tivessem 
divisões territoriais diversas, expressavam o mesmo caráter funcional, isto é, dividiam a 
cidade em lugares que têm funções exclusivas ou predominantes; 

iv) os parques e jardins ou áreas verdes foram previstos por todos os planos 
analisados. No entanto, neste ponto, Cintra foi mais ousado, propondo duas avenidas- 
parques: uma ligando o Derby a Santo Amaro, ao longo do canal, e outra coincidindo 
com a quarta radial, ao longo das margens do rio Capibaribe, além de um grande parque 
na Ilha Joana Bezerra. Aliás, Figueiredo fez semelhante proposta para a citada ilha, 
enquanto Corrêa Lima propôs apenas uma praça como ponto de passagem da terceira 
perimetral. Parques, jardins e arborização foram, também, referendados pelos jornalistas 


como representação de uma cidade limpa, bela e saudável. 


“Ao traçar um plano de urbanização e ao enfrentar o problema do zoneamento, o architecto-urbanista 
deve preocupar-se tanto com as áreas verdejantes da cidade construída ou a construir-se, como com o 
problema do tráfego, pois si este é na vida urbana, o phenomeno do movimento, aquellas são 


RR 
phenomeno da respiração”. 


A preservação do verde existente no centro ou nos subúrbios era marcante nos 
discursos de Campello e de Fernandes,” pois, na perspectiva dos intelectuais, no final 
dos anos 30, a cidade não consistia, apenas, numa sequência de casas e edificações, mas 


na composição da “arquitetura da construção com a arquitetura da paisagem” * 


* Contribuíram para tais inferências as entrevistas ao arquiteto-historiador José Luiz da Mota Menezes 
(realizada em 22/03/1994) e ao engenheiro-urbanista Antônio Baltar (realizada em 08/03/1993). 

“ Folha da Manhã de 19/07/1938. - “Defendamos as zonas verdejantes da cidade” - José Campello. 

5 Diário de Pernambuco de 09/06/1938 - “O 13 de Maio”, 14/06/1938 - “Praças do Recife”, 15/07/1941 - 
“Árvores e jardins”. 

‘l Folha da Manhã de 08/10/1938. - “Nova phase na vida da cidade” - José Campello. 
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Propagou-se, então, que zona verdejante era um princípio urbanístico de ordem 
universal, constituindo-se em elemento integrante de qualquer plano de urbanismo. 
Nesse sentido, o erudito discurso do engenheiro José Estelita,? quando da inauguração 
do Parque 13 de maio, em 1939, exaltava a modernidade da cidade ao atender os novos 
ditames da ciência urbanística, baseados no equilíbrio entre edificação e elementos 
naturais - O sol, o ar e a vegetação, por propiciar a regularidade das funções biológicas 
da cidade. Esta era uma entre outras tantas representações valorizadoras da cidade, 
compondo o sentimento de orgulho pelo Recife moderno. Recife não era só a cidade de 
arquitetura mesquinha e rasteira, Recife não era só lugar de moradias infectas e 
insalubres, Recife era a cidade das grandes avenidas, dos arranha-ceús, dos parques e 
dos jardins, mistura certa de tijolo, água e vegetação. 

Entre as divergências verificadas nos quatro planos, tiveram destaque as seguintes: 

1) o desenho viário para a Praça da Independência: enquanto Figueiredo acentuou a 
sua centralidade, dando-lhe caráter monumental, Corrêa Lima e Cintra buscaram romper 
com a excessiva convergência das ruas, através da descentralização do tráfego ou do 
perímetro de irradiação; 

ii) a expansão do porto: naquele momento, estavam em discussão duas propostas 
formuladas por engenheiros para solucionar este problema, Corrêa Lima referendou a 
proposta de Teixeira de Mello que aterrava a bacia de Santo Amaro ligando a ilha do 
Recife ao continente, enquanto Figueiredo e Cintra adotaram a que excluía tal ligação. 

Os planos concebidos eram imagens de uma cidade futura, bela e radiosa, onde 
monumentalidade se interligava com aspectos técnicos, práticos e funcionais e cujo 
resultado deveria ser uma cidade ordenada e disciplinada, em oposição ao caos da 
cidade espontânea e intuitiva. O paradigma adotado nos planos para o Recife foi o da 


1? ordenada segundo as funções de habitar, trabalhar, circular e 


cidade funciona 
descansar; daí a ênfase na abertura de vias, no estabelecimento de avenidas-parques, 
além de outros parques e jardins, e na definição de zoneamentos nos quais cada lugar da 
cidade se caracterizaria por uma única função. Outro preceito do urbanismo moderno 


empregado extensivamente no bairro de Santo Antônio foi o princípio da “tábua 


° Folha da Manhã de 31/08/1939. - “A inauguração, hontem, do Parque 13 de Maio”. 
$ Sobre Cidade Funcional, ver o IV Congresso Internacional de Arquitetura Moderna In AC/GATEPAC, 1931- 
1937. (AC - 5, p. 17 e AC - 12, p. 12). . 
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rasa”, ou seja, em uma cidade de ruas estreitas e tortuosas, imagem de uma sociedade 


pré-industrial, não há o que preservar, não há o receio de demolir. Entretanto, tal 
princípio não era unânime entre os urbanistas da época por exemplo, o GATEPAC 
parecia não assumir indistintamente o princípio da “tábua rasa”, é o que denota o texto 


sobre o plano de Barcelona futura.” 


“No se puede pretender modernizar la ciudad vieja; es en cambio necesario higienizaria y enlazaria con 
comunicación, dejando los principales monumentos rodeados de las construcciones actuales, al lado de 
las cuales aquéllos nos dan perfecta idea de su escala, cosa que perderían si se Ilevasen a cabo las 
grandes plazas y vías proyectadas ". 


Entre os intelectuais do Recife, o emprego do princípio da “tábua rasa”, também, 
não era unânime. O jornalista Aníbal Fernandes exaltava a demolição, com vistas à 
construção em altura para todos os lugares dos bairros centrais, enquanto o jornalista 
Mário Melo não acordava com o emprego desse princípio indiscriminadamente, 
aceitava-o, apenas, para abrir grandes avenidas das quais brotaria o progresso, 


defendendo, para outros lugares, a manutenção da composição vigente. 


“Progresso com a construção, progresso com a demolição. Atravessando a praça da Independência, vi 
ao acaso, que estão sendo demolidos o edifício da Farmácia Santo Antônio e o pardieiro que lhe fica ao 
lado. E, com a demolição, me veio á idéia - Como o Recife progride!" ** 

“Nem sempre construir significa progresso. As vezes o progresso está na destruição ”.* 
“Li que a Associação Comercial vai construir um arranha-céu na praça Artur Oscar. Para que êsse 


despropósito? Para que arranha-céus no Recife? Simples espírito de imitação e nada mais... Fósse eu 


censor estético e não permitiria arranha-céus em nossa capital, muito menos no bairro do Recife”. ha 


Destruir era consensual, com vistas à abertura das avenidas do bairro de Santo 
Antônio, mas não era consensual a extinção dos mocambos. Lira (1994) mostrou não 
haver uma unidade na representação do mocambo nos anos trinta no Recife, destacando 
a romantização dos pensamentos de Gilberto Freyre e Josué de Castro, por denotarem 
“uma representação idealizada da origem, de um universo primitivo em estado de 
harmonia ecológica” (Lira, 1994, p. 53). Essas representações não eliminavam a 


existência de outros pensamentos condenando o mocambo e defendendo a.casa popular. 


Ea 
R 


o Segundo KOOP (1990, p. 125), Le Corbusier teria viajado, em 1928, à União Soviética e mantido contato 
com M. Lubimov, absorvendo as reflexões em curso no país, e passa a defender o princípio da “tábua rasa”, 
consistindo na adoção da demolição, sem contestações, do existente tecido urbano das cidades, das tradições e 
estilos arquitetônicos então em voga, dos modos de funcionar da cidade, enfim dos hábitos do homem “antigo”. 
É “Urbanizacion de la Barcelona Futura” In AC/GATEPAC, 1931-1937 (AC nº 1, p. 20). 

* Jornal Pequeno de 01/06/1938. Coluna Ontem, Hoje e Amanhã - Mário Melo. 

‘7 Jornal Pequeno de 05/10/1938. Coluna Ontem, Hoje e Amanhã - Mário Melo. 

* Fornal Pequeno de 05/10/1938. Coluna Ontem, Hoje e Amanhã - Mário Melo. 
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A luta contra o mocambo estava associada a outro requisito inerente a uma cidade 
moderna: a salubridade, no caso particular da geografia do Recife, com o aterro dos 
alagados. A salubridade era um componente muito forte no imaginário do recifense, 
dado que a cidade é originária de um sítio deltaico, era uma aspiração histórica 
registrada já desde os passos urbanizadores de Maurício de Nassau, seguidos do 
admirável Plano de Saturnino de Brito. A onda urbanizadora modernista não podia 
prescindir do tema da salubridade, assim drenar canais e aterrar os alagados e baixios da 
cidade conjugadamente à destruição do mocambo constituiu-se num só valoroso 


objetivo. 


“Destruir mocambos no Recife, habitados ou não, e substituí-los por casas higienizadas... é fazer 
urbanismo, é combater endemias dd 

“Registramos que ha um programa definido em favor da casa popular, ao mesmo tempo que se eliminam 
do centro da cidade grupos de habitações miseraveis, que a hygiene e a esthetica urbana não podiam 
mais admitir” Sº 


Os aplausos à política de erradicação dos mocambos eram generalizados e unânimes 
em toda a imprensa de então. Destruir mocambos era tratar da tuberculose, de febre 
tifóide, da mortalidade infantil, era tratar de engenharia sanitária e hidráulica, era 


| Cabia, pois, 


extinguir os focos de indisciplina e de fermento revolucionário. 
esquadrinhar as áreas ocupadas pelos mocambos. O esquadrinhamento realizado pela 
Comissão Censitária dos Mocambos do Recife? em 1939 não foi o primeiro; desde 
1913 realizavam-se recenseamentos de modo a conhecer o mal a ser controlado e 
combatido. 

Destruir mocambos significava construir vilas operárias, habitações econômicas, 


casas populares. 


“As casinhas da Cabanga são um modelo de bom gosto e de salubridade. Si prosseguirmos nesse esforço 
salutar, dentro de pouco tempo teremos extirpado o mucambo, e attendido a um dos mais urgentes 


problemas sociaes do nosso meio” ®© 


A verticalização constituiu-se para muitos numa das principais representações de 


progresso. O jornalista Aníbal Fernandes foi um dos que defendeu essa perspectiva, 


5 Jornal do Comércio de 23/03/1946 - Coluna Crônica da Cidade - “Mocambos e arranha-ceús” - Mário Melo. 
º Diário de Pernambuco de 22/04/1938 - Coluna Cousas da Cidade - “A política da habitação” - Aníbal 
Fernandes. 

“ Diário de Pernambuco de 16/02/1938. “O problema da habitação popular”. 

62 A Comissão foi criada por Agamenon Magalhães através do Decreto n.º 182 de 17/09/1938. 

“ Diário de Pernambuco de 06/10/1938 - Coluna Cousas da Cidade - “Mucambos” - Aníbal Fernandes. 
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propagando a necessidade de incentivar a instauração de um padrão construtivo 
verticalizado, em oposição ao então vigente, segundo o qual as casas pareciam se 
confundir com o solo, amesquinhando e conferindo um ar tristemente suburbano à 


cidade. 


“A proxima inauguração do edificio da Sul America marca uma etapa na vida da cidade... Vale registrar 
o interesse da conhecida companhia de seguros em dotar o Recife de um grande immovel, numa das ruas 
principaes, quando capitaes pernambucanos emigram para o sul, afim de fomentar a construção no Rio e 
em S. Paulo" * 

“O Banco do Brasil vai iniciar as obras de um edifício monumental... ".& 
“O Recife precisa de grandes edifícios, públicos e particulares, nos seus bairros de maior movimento 
para ter o caráter de verdadeira metropole do norte” $ 


Entretanto, se a verticalização e as grandes densidades construtivas eram propagadas 
por uns e condenadas por outros, restringia-se tal tensão aos lugares onde o modelo 
buscado era de impessoalidade, elegância e monumentalidade. Nos lugares suburbanos, 


o modelo mudava para o da cidade-jardim. 


“Com a Cidade Jardim de Casa Amarela e com a urbanização do Sítio da Jaqueira, tanto aquele 
suburbio como o de Dois Irmãos vão receber um grande impulso. O calçamento é o grande elemento 


civilizador para a expansão urbana... Dois Irmãos espera apenas o calçamento para entrar numa fase de 


~ » 67 
renovação e de progresso”. 


Sossego, cautela, singeleza e pessoalidade eram os sentidos conferidos aos 
arrabaldes, em oposição aos lugares centrais; a diversidade da composição de lugares 
era, portanto, uma representação de cidade moderna. 

A ressonância do ideário do movimento moderno europeu na arquitetura e no 
urbanismo, na cidade do Recife dos anos 30, adquiriu visibilidade através dos planos de 
reforma e expansão, principalmente por estes incorporarem a noção de previsão e o 
modelo funcional de cidade, seja na adoção do princípio da “tábua rasa”, seja na 
definição do sistema viário, seja no estabelecimento do zoneamento por áreas com 
funções exclusivas, seja na adoção da salubridade e higienização - insolação, ventilação 
e iluminação dos espaços fechados e abertos, seja na preferência pelo padrão 


verticalizado das edificações, seja na opção pelas grandes concentrações urbanas, 


É 


s 


s Idem, 05/05/1938 - “Grandes edificios no Recife”. 

6 Idem, 11/02/1942 - “Edifícios monumentais”. 

* Idem, 14/01/1942 - “Grandes construções no Recife”. 

67 Idem, 15/10/1941 - “Calçamento dos subúrbios”, A atenção para os subúrbios em Aníbal Fernandes era 
constante. Desde os finais dos anos trinta até os dos anos 40, a tematização deste assunto na sua coluna era 
quase semanal, urbanizar os subúrbios estava associado a pavimentação, melhoria dos transportes, construções 
de pontes, iluminação, arborização, enfim dotação dos serviços urbanos. 
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mesmo restritas aos lugares centrais, seja na valorização do elemento natural através de 
parques, praças e jardins. 

Embora cumprissem os princípios dos CIAMs, questões como habitação mínima e 
cidade-jardim tinham formulações diversas. A habitação mínima não constava dos 
discursos dos urbanistas. À casa operária ou popular apareceu como contraponto do 
mocambo e não representava sentidos de justiça e igualdade social; seria forçoso 
identificá-la com as famosas “Siedlungen” alemãs (vilas operárias dos anos 20) ou com 
a noção de racionalização da moradia e das tarefas domésticas pregadas pela delegação 
alemã junto com Corbusier, no 2º CIAM (em Frankfurt, 1929). 

O modelo de cidade jardim estava sempre referendado nos discursos e nas propostas, 
não se verificando discordância quanto a sua utilização em áreas afastadas do centro. 
Esse modelo significava a possibilidade de estender o modo de viver do campo para a 
cidade, era, em grande parte, o ideal de morar dos letrados recifenses. Dessa forma, 
afastava-se, também, essa representação das concepções que preponderaram no 3º 
CIAM (em Bruxelas, 1930), ia-se mais ao encontro das concepções da Cidade Verde de 
Moscou, publicadas pelo GATEPAC (AC - 1, 1931). 

A importância e a evidência desses preceitos para os detentores do saber deviam-se à 
conformidade no atendimento das necessidades da cidade, mas, principalmente, 
constituiam-se em objetivações da racionalidade técnica, cerne das teorias urbanísticas 
em voga nos anos 30. 

A cidade, resultado da aplicação do ideário do urbanismo moderno, fascinava os 
urbanistas do Recife, nos anos 30, à medida que configurava o progresso citadino, 
mesmo sendo uma imagem fabricada com o lápis e o papel. Frente ao fantasma da 
cidade colonial, associado ao temor de perder o Recife a terceira posição entre as 
grandes cidades brasileiras, apresentava-se o plano de reformas, de remodelação ou de 
expansão, para os urbanistas e jornalistas, como a estratégia possibilitadora de um 
futuro promissor, através da previsão de regras. O plano significava o modo de 
recuperar o caos, a sublimação do conflito, a cidade ordenada, sem desperdícios ou 


disfunções generalizadas, enfim, a dominância da lógica positivista da tultura burguesa. 
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3.2 - OS PLANOS REGIONAIS DOS ANOS 50 


O período que se segue à queda do Estado Novo e se prolonga pela década de 1950 
foi, também, de grande efervescência político-cultural no Recife, as contribuições 
multiplicaram-se, o novo, marcado pela tônica da cultura popular, ao lado da 
permanência do regionalismo freyriano, forjou a riqueza cultural recifense. O buliçoso 
ambiente cultural, aninhado na euforia democrática, contou com a reanimação ou o 
surgimento de inúmeros grupos artísticos; a seguir, estão relacionados os que tiveram 
maior destaque. 

A Sociedade de Arte Moderna do Recife - SAMR, fundada em 1948, por Abelardo 
da Hora, Hélio Feijó, Ladjane Bandeira, Augusto Reinaldo, Reinaldo Fonseca, Delson 
Lima, entre outros, cuja diretriz de trabalho era “o povo e as manifestações da cultura 
popular” (Hora, 1986, p. 13). A pretensão de reunir grupos de intelectuais existentes 
para formar um amplo movimento cultural, tentada, em 1952, com o Atelier Coletivo do 
SAMR, foi retomada, em 1956, com a adesão de vários grupos como: a Orquestra 
Sinfônica Estudantil, dirigida por Levino Alcântara; Grupos de Teatro, com Luiz 
Mendonça, Ariano Suassuna e Hermilo Borba Filho; o Coral Bach do Recife, dirigido 
por Geraldo Menucci, e o Teatro de Marionetes Monteiro Lobato, dirigido por 
Carmosina Araújo (Hora, 1986, p. 14). 

O Teatro do Estudante de Pernambuco (TEP), formado por sugestão de Hermilo 
Borba Filho, foi uma tentativa de criar uma arte especificamente nacional, aproveitando 
todos os assuntos folclóricos e humanos e encampando como concepção de atuação a 
proposta de “levar o teatro ao povo em vez de esperar que o povo venha ao teatro”, A 
sua estréia teve lugar a 13 de abril de 1946, no salão de leitura da biblioteca da 
Faculdade de Direito, e a execução de sua programação consistiu em realizar 
apresentações de espetáculos gratuitos nos subúrbios, nos centros operários, em 
cinemas, entre outros. Fizeram o Teatro do Estudante Hermilo Borba Filho, seu 
principal idealizador, Aloísio Magalhães, Gastão de Holanda, Ana Canen, Joel Pontes, 
Maria Ana Maranhão, Milton Persivo e José Guimarães, entre tantos outros. Esse 
núcleo cultural promoveu atividades diversas, como concursos, mesas redondas, 
conferências, além das apresentações teatrais. No entanto, seu aspecto mais inovador foi 
o funcionamento do teatro em uma barraca com palco desmontável, ao modo da que 


Garcia Lorca usava para os seus espetáculos, a partir do desenho de Hélio Feijó, o que 
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possibilitava ao TEP dar espetáculos para o povo no meio das feiras, nos pátios das 
igrejas, das fábricas, entre outros. (Arquivos, 1951, pp. 480 e 483). 

As bibliotecas populares, embora ligadas as governo municipal, “foram justificadas 
por um grupo de intelectuais que, de uma perspectiva política, compreendia o povo 
como sujeito da história, não marginalizado” (Verri, 1990, p. 3). Essa experiência 
objetivava a democratização da cultura e do saber, de forma a valorizar a noção de 
povo, de popular no ambiente cultural da cidade. 

As manifestações ligadas ao cinema, estagnadas desde o final dos anos 30, 
reanimaram-se nos anos 50, tendo contribuído para tanto a passagem do cineasta 
Alberto Cavalcanti pela cidade filmando “O Canto do Mar” (1952-1953). Segundo 
Araújo (1994), o ambiente cultural dessa época foi marcado, ainda, pelo aparecimento 
do Cine-Clube do Recife (André Gustavo Carneiro Leão), do Cine-Clube Vigilanti Cura 
(Valdir Coelho e Jomard Muniz de Brito) e do Cine-Forum (Jomard Muniz de Brito). 
Dentre esses, o Cine-Clube do Recife foi, provavelmente, o de maior projeção. Fundado 
em 1951, visava à formação de um ambiente propício ao estudo da arte cinematográfica, 
de modo a tornar possível, no futuro, a produção e realização de filmes em Pernambuco. 
No entanto, as dificuldades de levar adiante tal objetivo restringiram as suas atividades à 
exibição dos melhores filmes da produção comercial (Arquivos, 1951, p. 485). 

Ao lado dos cine-clubes, a crônica cinematográfica jornalística contribuiu, também, 
para a divulgação e animação desse gênero cultural. Essas crônicas, divulgadas nos 
jornais de circulação local, em colunas diárias e suplementos dominicais, eram escritas 
por Jorge Abrantes, Paulo Fernando Craveiro, André Gustavo Carneiro Leão, José de 
Souza Alencar, Renata Cardoso, Alexandrino Rocha, entre outros, e pelos organizadores 
dos cine-clubes. 

Paralelamente às manifestações culturais elitizadas, a produção da cultura de massa, 
também, iniciou-se no Recife na década de 1950, através do rádio e do disco. Neste 
último caso, destacou-se a Fábrica de Discos Rozemblit Ltda., pela divulgação de 
gêneros musicais brasileiros, nordestinos, em particular, e pernambucanos, 
especialmente. A linha programática dessa gravadora “revela o seu compromisso com a 
política desenvolvimentista nacional dos anos 50 e com o projeto regionalista 
pernambucano... mais do que um simples projeto industrial, a Rozemblit marcou 
culturalmente toda uma geração de pernambucanos (músicos e consumidores), além de 


ter divulgado e registrado nacionalmente a música nordestina: o frevo, a ciranda, o 
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maracatu e o coco-de-roda” (Alves Sobrinho, 1993, p. 1). O regional e o popular 
seriam, assim, duas perspectivas presentes no contexto intelectual da época; entretanto, 
cabe frisar que a emergência do popular como cultura colocou lado a lado as expressões 
eruditas e as inerentes ao homem do povo. 

O ambiente cultural da cidade contava, também, com a interferência da imprensa 
escrita e falada. Aos tradicionais jornais Diário de Pernambuco, Jornal do Comércio, 
Folha da Manhã (matutina e vespertina) e Jornal Pequeno acrescentaram-se outros 
novos, como Diário da Noite (1946, dirigido por F, Pessoa de Queiroz), Folha do Povo 
(1946, órgão do Partido Comunista Brasileiro) e Correio do Povo. Entre as emissoras de 
rádio, tiveram destaque a PRA-8 Rádio Clube de Pernambuco e a Rádio Jornal do 
Comércio, ambas pautavam sua linha programática na valorização e promoção da 
cultura artística local, inclusive, através dos programas de auditório. A Rádio 
Tamandaré, inaugurada em 1951, vem, junto com as demais, contribuir como veículo de 
informação e divulgação para a animação cultural da época (Arquivos, 1951, p. 484 e 
IBGE, 1958, p. 240). 

Cabe ressaltar, por projetar a cidade no cenário acadêmico nacional, a instalação da 
Universidade do Recife, em 12 de agosto de 1946, e da Universidade Católica de 
Pernambuco, em 27 de setembro de 1951, fazendo parte desta última a Faculdade de 
Filosofia, Ciências e Letras Manuel da Nóbrega, a Faculdade de Comércio e Economia 
de Pernambuco e a Escola Politécnica de Pernambuco (Arquivos, 1951, p. 484). 

Outros tantos grupos e movimentos culturais estiveram presentes à época; embora já 
viessem atuando anteriormente, merecem destaque, por terem contribuído, com 
relevância, para o contexto cultural da cidade; cabe citar a Sociedade de Cultura 
Musical, trazendo para o Recife as maiores notabilidades no terreno da arte musical 
erudita; o Teatro de Amadores de Pernambuco, pautando sua programação na difusão 
das grandes peças do repertório universal, inacessíveis, então, ao conhecimento do 
público provinciano; a Orquestra Sinfônica do Recife; a Discoteca Pública Municipal e 
as Bibliotecas Populares, 

As manifestações culturais cresceram e diversificaram-se nos anos de retomada da 
ordem democrática e, principalmente, ao longo dos anos 50. A restauração da liberdade 
de opinião e de organização alimentou sem dúvida, as manifestações, porém o novo não 
surgiu no bojo do modernismo, mas da idéia de que o povo devia estar integrado nas 


expressões da cultura e do saber. 
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Concomitantemente às novas expressões culturais, o cenário político dos anos 50 foi 


marcado por debates centrados nas questões das disparidades regionais, do 
subdesenvolvimento da região Nordeste e das reformas sociais; ou seja, buscavam os 
intelectuais propagar e difundir idéias cujo efeito fosse a reversão dos enunciados de 
miséria e de atraso regional. Entre os eventos técnicos e políticos realizados, tiveram 
destaque o Congresso de Salvação do Nordeste, o I Encontro dos Bispos do Nordeste, o 
Encontro de Salgueiro e o Seminário para o Desenvolvimento do Nordeste. 

O Congresso de Salvação do Nordeste (CSN), realizado no Recife em agosto de 
1955, reuniu os intelectuais e os governantes” da cidade e da região. Os intelectuais 
fizeram-se presentes no congresso e influenciaram o conteúdo programático” e as 
resoluções finais do mesmo, ao participarem das comissões especializadas e da 
comissão de redação final, além de as terem presidido. Para Cavalcanti (1978, p. 234), 
três nomes contribuíram significativamente na direção e na realização do CSN, foram 
eles: Clodomir Morais (jornalista e deputado estadual), Souza Barros”! (economista) e 
José Césio Regueira Costa (professor). 

O ideário desenvolvimentista presente no conteúdo programático do congresso 


encontra-se nos trechos mais eloqientes da Carta de Salvação do Nordeste: 


“As condições de retardamento do Nordeste mantém em planos inferiores de vida todos os habitantes. 
Num quadro de calamidades naturais periódicas, grande número de problemas entrava o 
desenvolvimento da região. Vive o nordestino uma situação de dificuldades, que não se coaduna com seu 
espírito de iniciativa e capacidade de trabalho. Ao flagelo das secas juntam-se os males do latifúndio, 
quase sempre improdutivo, as deficiências de transportes, a dispersão da população, o analfabetismo, as 


6 Cavalcanti (1978, pp. 230 e 233) destaca como principais movimentos disseminadores do nacionalismo em 
Pernambuco, antecedendo o CSN, o Centro de Estudos e Defesa do Petróleo (1949), formado por Pelópidas 
Silveira, Murilo Coutinho, Antônio Bezerra Baltar, os deputados Osvaldo Lima Filho, Edson Moury 
Fernandes, entre outros; e a Liga de Emancipação Nacional, congregando aliados em Pernambuco, como 
Miguel Arraes (seu presidente), Francisco Julião (líder socialista) e Gláucio Veiga (professor da Faculdade de 
Direito), responsável pela realização do CSN. 

® Da sua Comissão de Honra participaram, por exemplo, os governadores de todos os Estados do Nordeste, 
ministros, representantes do poder legislativo, da Igreja, do executivo estadual e municipal, industriais, 
diretores dos jornais locais e professores. A Comissão Organizadora e executiva foi composta por: Souza 
Barros (presidente da comissão e economista), Césio Regueira Costa (Secretário Executivo do Congresso), 
além de deputados estaduais, industriais, vereadores e representantes do executivo municipal, do Sindicato dos 
Químicos, do Sindicato dos Comerciários do Recife, do Sindicato dos Ferroviários de PE e professores 
(Aguiar, 1993, pp. 222 e 223). f 

* O CSN foi antecedido por eventos menores, nos quais era discutido o temário preparatório, constando dos 
seguintes pontos: energia elétrica, as secas, a terra, indústria e comércio, agricultura, minérios, transporte, 
saúde, educação e cultura e trabalho na cidade e no campo. 

7 Manoel de Souza Barros foi economista, professor, jornalista, autor de vários livros, entre os quais “A 
Década de 20 em Pernambuco”, Diretor de Estatística, Propaganda e Turismo da Prefeitura do Recife durante 
toda a gestão de Novaes Filho (1937-1945), Secretário Geral da Comissão de Desenvolvimento Econômico de 
Pernambuco - CODEPE, Presidente da Comissão Organizadora e Executiva e Presidente da Comissão de 
Redação Final do Congresso de Salvação do Nordeste e um dos fundadores do Partido Comunista Brasileiro 
em Pernambuco. 
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endemias e carências alimentares. As atividades industriais estão cada dia mais sufocadas. Falta-lhes 
adequado estímulo financeiro e tecnológico. O potencial de Paulo Afonso ainda não proporciona os 
níveis de produtividade necessários ao desenvolvimento da região. Também a larga possibilidade dos 
produtos nordestinos, com vantagens para o desenvolvimento das fontes comerciais, internas e externas, 
está por aproveitar... O Congresso de Salvação do Nordeste conclui pela necessidade inelutável de se 
eliminarem os entraves ao desenvolvimento regional. Assim, convoca o governo e a iniciativa privada a 


substituir por empresas nacionais as concessionárias estrangeiras de serviços públicos, inequivocamente 
incapazes de cumprir os seus encargos para com a coletividade. Para incrementar a industrialização e 
obter o bem estar das populações regionais, o que só se tornará possível com a ampliação do mercado 
interno, outros entraves deverão ser afastados, como os efeitos das secas periódicas e o regime da 


grande propriedade improdutiva... O Congresso de Salvação do Nordeste deposita irrestrita confiança 


na união de vontades do povo nordestino, a todos conclamando para a solução dos seus problemas ".” 


Os termos da carta foram enaltecidos, por se contraporem, pela primeira vez, à 
percepção do Nordeste como área pobre e subdesenvolvida em decorrência de fatores 
naturais, em especial, daqueles ligados aos períodos das estiagens e por apontarem os 
fatores econômicos determinantes dessa condição. Mas os termos da carta expressavam 
uma região inferiorizada economicamente, penalizada pela natureza, que pouco tinha a 
oferecer e tudo a pedir, a imagem melancólica de um conjunto social em que até os 
afortunados lastimavam a sina de serem nordestinos. 

Nos principais pontos das resoluções finais, foram discriminados aqueles 
constituintes das reformas sociais reivindicadas antes do CSN, os quais passaram, a 
partir de então, a ser princípios propagados com o aval dos intelectuais participantes do 
congresso. Se o conjunto das recomendações provocou efeitos no tratamento da região 
Nordeste, a que propalava a necessidade de “coordenação de todos os órgãos e serviços 
de combate ao flagelo, com a formação de uma entidade de direito público responsável 
pelas diretivas conjuntas das atividades e empreendimentos da União, dos Estados e 
das organizações privadas” teve maior repercussão, pois representou a exigência, pela 
primeira vez, de criação da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste 
(SUDENE) (Cavalcanti, 1978, p. 235; e Aguiar, 1993, p. 156). 

Ao CSN, seguiram-se o I Encontro dos Bispos do Nordeste (1956),” o Encontro de 


Salgueiro (1958)! e o Seminário para o Desenvolvimento do Nordeste (1959). 


72 As palavras sublinhadas são de responsabilidade da autora deste trabalho. 

? O I Encontro dos Bispos do Nordeste realizou-se em Campina Grande-Paraíba, de 21 a 26 de maig de 1956, 
sua importância deveu-se não só a sua repercussão pública à época mas, principalmente, por suas conclusões 
terem definido as linhas do pensamento católico oficial sobre assuntos sociais, no Brasil. Os temas discutidos e 
as conclusões constaram da Declaração e foram assim ordenados: i) planejamento e investimento; ii) 
agricultura, crédito rural e colonização; iii) serviço social e educação; iv) o problema de eletrificação no 
Nordeste e a Contribuição da CHESF para sua solução; v) programa para execução imediata e vi) a Igreja 
diante dos Problemas do Nordeste (Aguiar, 1993, p. 156). ` 

* O Encontro de Salgueiro-Pernambuco foi realizado a 29 de julho de 1958 e teve a duração de quatro dias, 
tendo sido organizado pela comissão especial do Legislativo Estadual, Comissão das Secas, presidida por 
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Enquanto os dois primeiros formularam sugestões de caráter econômico, social e 


institucional, com maior ênfase nas reformas sociais, os dois últimos voltaram-se, 


preponderantemente, para os enfoques econômico e institucional. 


O Relatório do Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento do Nordeste 

Antecederam a realização do Seminário para o Desenvolvimento do Nordeste dois 
acontecimentos, a realização do curso de treinamento”? em problemas de 
desenvolvimento econômico promovido pela Comissão de Estudos para a América 
Latina (CEPAL), em 1957, e a criação do Grupo de Trabalho para o Desenvolvimento 
do Nordeste” (GTDN), em 1959, responsável pela elaboração do relatório “Uma 
Política de Desenvolvimento Econômico para o Nordeste”. Ambos tiveram em Celso 
Furtado a pessoa central, como professor e como autor. Nas palestras do curso, Furtado 
(1957, p. 47) enfatizou a economia brasileira como um sistema não integrado, cujos 
dados e projeções então elaborados, indicavam ser acentuadas as disparidades regionais. 
O relatório do GTDN aprimorou o discurso sobre as disparidades regionais, sendo 


eloquente na sua introdução: 


“A disparidade de níveis de renda existentes entre o Nordeste e o Centro-Sul do país constitui, sem lugar 
a dúvida, o mais grave problema a enfrentar na etapa presente do desenvolvimento econômico 
nacional... O ritmo de crescimento da economia nordestina, nos últimos decênios, vem sendo 
substancialmente inferior ao da economia do Centro-Sul... A política de industrialização visa ao tríplice 
objetivo de dar emprêgo a essa massa populacional, flutuante, criar uma classe dirigente nova, imbuída 
do espírito de desenvolvimento, e fixar na região os capitais formados em outras atividades econômicas, 
que atualmente tendem a emigrar” (GTDN, 1959, pp. 7 e 11). 


Esse relatório foi o marco da concepção veiculada pelos intelectuais que abraçaram o 
pensamento cepalino”” e, como nova expressão da racionalidade técnica, constituiu-se 


no referencial maior das discussões do Seminário para o Desenvolvimento do 


Barreto Guimarães. O temário em muitos pontos, assemelhava-se ao do C,S.N., e as conclusões contidas na 
Carta Acordo pretendiam reenfatizar a necessidade de unificar as ações governamentais no Nordeste (Idem, 
ibid, p. 160). 

É Este curso de treinamento em problemas de desenvolvimento econômico foi promovidó pela CEPAL, com o 
título “Perspectivas da Economia Brasileira”, realizado no Rio de Janeiro, no segundo semestre de 1957. 

7$ Cabe destacar que o Presidente da República, após o Congresso de Salvação do Nordeste e o Encontro dos 
Bispos do Nordeste, criou a OPENO - Operação Nordeste e o GTDN (1958), tendo ficado este último 
subordinado diretamente à Presidência. Depois da divulgação do relatório — “Uma Política de Desenvolvimento 
Econômico para o Nordeste”, foi o mesmo transformado em CODENO - Comissão de Desenvolvimento do 
Nordeste, em 20 de fevereiro de 1959, por decreto presidencial (Aguiar, 1993, p. 164). Celso Furtado tornou-se 
o Presidente da Comissão depois de ter sido o Coordenador do GTDN e, segundo Oliveira (1977, p. 126), o 
legítimo autor do relatório. 

” Tratam do assunto, entre outros, Oliveira (1977), Barros (1975), Cardoso (1975) e Furtado (1985). 
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Nordeste, * realizado logo após a sua divulgação. O seminário constou de conferências 
sobre aspectos econômicos e tecnológicos da industrialização do Nordeste, além da 
apresentação dos trabalhos desenvolvidos nas onze comissões que trataram de assuntos 
específicos, segundo duas ordens de problemas, os industriais e os gerais. Os relatores”? 
das comissões foram sete economistas, três engenheiros e um sociólogo, no entanto 
quem se notabilizou foi Celso Furtado, relator da Comissão Orientação da Economia do 
Nordeste. 

Tanto no documento básico como na exposição realizada no transcurso da sessão, 
Furtado seguiu, de maneira aperfeiçoada, as linhas desenvolvidas, de forma preliminar, 
no curso de treinamento da CEPAL e consubstanciadas no relatório do GTDN. Isto é, 
colocou primeiramente os problemas econômicos e populacionais do Nordeste: 
crescimento demográfico, desemprego e subemprego, insuficiência da produção de 
alimentos, exigiiidade de terras agricultáveis e fenômeno das secas representando 
recursos públicos gastos improdutivamente. Em seguida, pontuou as vantagens 
comparativas de industrialização no Nordeste: existência de mercado local, matérias- 
primas, disponibilidade de energia elétrica e mão-de-obra relativamente barata, plano de 
ação visando à industrialização e medidas governamentais nas esferas do crédito, do 
câmbio e da tributação fiscal. 

Nesse momento, a imagem do Nordeste precisava ganhar positividade para 
convencer o empresariado sobre a pertinência e a viabilidade de industrializar o 
Nordeste, daí o fato de o discurso ser de um otimismo ingênuo sobre as potencialidades 


e atrações do Nordeste. 


“Até o presente, o Nordeste mereceu a atenção dos governantes quase que exclusivamente em função do 
fenômeno das sêcas. Essa formulação inicial errada tem provocado muitos malentendidos.... Se se 


78 O Seminário foi realizado na cidade de Garanhuns/PE, entre os dias 25 de abril e 3 de maio de 1959, sob a 
direção de Lídio Lunardi (presidente), Pedro Paulo Penido (presidente do honra), Miguel Vita (supervisor 
geral), Jacy Montenegro Magalhães (diretor-executivo), Luiz Leite de Vasconcelos (secretário), Ernesto Street 
(coordenador técnico) e Eliseu Álvares Pujol (coordenador administrativo) (Anais, 1959, vol. I e IN). 

? Comissões Problemas Industriais: i) implantação da indústria siderúrgica; indústria de transformação do ferro 
e aço; indústria mecânica - rel.: eng. Nelson Chaves; ii) criação e expansão de indústrias com base nas 
matérias-primas locais - rela.: econ. Jáder de Andrade; iii) modernização das indústrias tradicionais da região - 
rela.: econ. Luís Carlos de Andrade; iv) desenvolvimento das indústrias de produtos alimentares - rela.: eng. 
Américo Barbosa de Oliveira; v) assessoramento técnico da indústria - econ. Carlos Marques de Souza. 
Comissões Problemas Gerais: i) orientação da economia do Nordeste - rela.: econ. Celso Furtado; ii) expansão 
do mercado regional - rela.: econ. Thomaz Pompeu A. Borges; iii) modificação da estrutura agrária - rela.: socl. 
José Artur Rios; iv) promoção do espírito empresarial e preparo da mão-de-obra — rela.: eng.: Paulo Novais; v) 
financiamento dos empreendimentos regionais - rela.: econ. Ignácio Mourão Rangel; vi) ação dos órgãos 
governamentais e das entidades particulares que se voltam para o Nordeste - rela.: econ. Diogo A. Nunes de 
Gaspar (Anais, 1959, vol. II). 
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e pese 


admite, como tese pacifica, que a região Centro-Sul necessita industrializar-se para crescer, não 
obstante sua abundância de terras de boa qualidade, com maior razão temos que aceitar a mesma tese 
com respeito ao Nordeste... A industrialização do Nordeste encontra sólidas bases econômicas para 
firmar-se, tanto do ponto de vista da existência de mercado local e de matérias primas, como da 
disponibilidade de energia nos principais centros urbanos " (Anais, 1959, p. 186 a 188). 


Um dos principais objetivos desses eventos técnicos veiculando idéias e concepções 
de modernização da região pelos intelectuais e governantes do Nordeste e do país foi 
alcançado com a criação da SUDENE, pela Lei n.º 3.692, de 15/12/1959, sob a direção 
de Ceiso Furtado. Com a SUDENE,*º inicia-se o esforço de industrialização do 
Nordeste; era a modernização desejada por intelectuais e governantes acenando com a 
possibilidade de prosperidade e desenvolvimento e polarizando com os enunciados de 


atraso e subdesenvolvimento regional. 


O Estudo de Lebret”! 

Nos primeiros anos da década de 1950, propalava-se a necessidade de criação de um 
órgão destinado aos estudos de planejamento da economia estadual, no qual estivessem 
reunidas as representações dos poderes executivo e legislativo, das classes produtoras e 
da rede bancária local, visando à orientação de estudos, pesquisas e programas de 
desenvolvimento econômico, em face do advento da energia de Paulo Afonso.2 A 
expectativa em torno desse acontecimento e das suas repercussões na economia da 
região e, em particular, na do Estado de Pernambuco passou a motivar os intelectuais e 


os governantes a se prepararem para o vir a ser, a preverem o futuro. 


3 Sobre a SUDENE, ver Oliveira (1977) e Leal (1986). 

* Louis-Joseph Lebret nasceu na Bretanha, em 26 de junho de 1897. Quando jovem, alistou-se volutariamente 
no exército, mas depois passou para a Marinha Nacional, tendo chegado à patente de Oficial de navio, deixou a 
carreira militar em 1923 para entrar na ordem dos Dominicanos. Entre 1923 e 1939, implantou o “Movimento 
de Saint-Malo”, a partir do qual foram fundados os comitês dos pescadores. Em 1941, fundou o Movimento 
Economia e Humanismo e, em 1942, foi lançada a revista deste movimento. Desde 1946, passaram a ser 
organizados os grupos locais de Economia e Humanismo em diversas regiões da França, da América Latina e 
em outros países da África, Ásia e Oriente Médio. Estes grupos funcionavam como retransmissores da ação 
pelo desenvolvimento harmonioso. Lebret fundou ainda, a partir de 1957, com o padre Pierre o IRAMM, com 
Josué de Castro o ASCOFAM, além da CINAM e do IRFED. De 1963 em diante, ele se dedicou 
principalmente às tarefas de Igreja, representando-a em diversos momentos, inclusive como perito no Concílio 
do Vaticano II. Lebret faleceu em Paris, a 20 de julho de 1966. Dentre as principais obras de Lebret, cabe 
destacar: “La Grande Angoisse de nos Familles Côtiêres (1937); “La Méthode d’ Enquête” (1944): “A la 
Découverte du Bien Commun” (1946) e “Siucide ou Survie de VOccident” (1958), In Revista Economia e 
Humanismo. Lyon. E.H, nº spécial, octobre/1986, pp. 9 e 10. 

2 O ambiente de expectativa que antecedeu a inauguração da Companhia Hidroelétrica do São Francisco, em 
1954, era propício à difusão do ideário de planejamento. Inclusive, esta Companhia realizou, em 1952, um 
conjunto de encontros nos quais eram debatidas teses e sugestões acerca dos efeitos e impactos deste 
empreendimento, propiciando a disseminação da necessidade de planejar o futuro da região face ao 
fornecimento de energia elétrica. 


Nesse sentido, foi criada a Comissão de Desenvolvimento Econômico de 
Pernambuco (CODEPE), segundo o Decreto n.º 180, de 11 de agosto de 1952,* pelo 
Governador Agamenon Magalhães, como órgão consultivo do governo e de assistência 
às iniciativas de desenvolvimento econômico (CODEPE, ano I, n.º 1, fev./1954, p. 4). A 
principal finalidade dessa comissão foi produzir sugestões e propostas a serem adotadas 
pelo governo estadual, na perspectiva da modernização do ambiente pernambucano. 

Através do Boletim Informativo da CODEPE,;* eram divulgadas teses, 
comunicações, pareceres e informações reproduzindo as discussões em torno das 
questões e necessidades de então. A tônica central dos trabalhos dessa comissão foi a 
industrialização, que deveria fazer-se realidade em Pernambuco, em especial, na cidade 
do Recife. Entre as questões em torno da industrialização, era propalada a necessidade 
de descentralização do desenvolvimento industrial, no sentido de levar ao interior 
alternativas econômicas, de maneira a atenuar o êxodo rural e conter o vertiginoso 
crescimento populacional observado para o Recife. 

Frente às expectativas e incertezas quanto ao impacto da industrialização que deveria 
acontecer no Estado, resolveu a CODEPE solicitar ajuda a especialistas, além dos 
quadros existentes na região.” Assim, quando da aprovação do seu programa de 
trabalho para 1954, em reunião realizada a 17 de fevereiro deste ano, foi previsto o 


convite a Lebret. é A solicitação feita a esse padre dominicano consistiu no estudo da 


* No regimento desta Comissão, foi estabelecida a designação da sigla CODEPE e a formação de uma 
secretaria geral e assessoria técnica, além de ser possível à instituição formar, sempre que necessário, 
subcomissões especiais, inclusive, com a participação de técnicos ou especialistas estranhos à mesma. Dada 
essa possibilidade, foram criadas cinco subcomissões: a de produção e distribuição de energia; a de 
planificação econômica; a de localização de indústrias novas; a de política econômica e a de imigração. 

“A publicação do Boletim é decidida em reunião da Comissão de 20/01/1954, por sugestão do Conselheiro 
Secretário Geral da CODEPE Souza Barros, com frequência bimensal, a ser distribuída entre as autoridades 
estaduais e municipais, entidades econômicas e demais órgãos e pessoas interessadas. Souza Barros foi o 
primeiro Conselheiro designado para este cargo, conforme as resoluções n.º 1 e n.º 2 de 16/12/1953, In Boletim 
Informativo da CODEPE ano I, n.º 1, Recife, fev./1954, p. 8. 

“ Entre os convidados para realizarem palestras na CODEPE, destaquem-se, ainda: Dr. Renato Martins 
(Diretor de Terras e Colonização do Ministério da Agricultura), tendo explanado sobre: “O Problema da 
Colonização no Brasil, particularmente, em Pernambuco” (06/02/1953); Dr Otávio Marcondes Ferraz (Diretor 
Técnico e Superintendente Geral das Obras de Paulo Afonso), tendo explanado sobre: “Os Trabalhos de 
Construção da Usina Hidroelétrica do São Francisco” (13/11/1953); Dr. Rômulo de Almeida (Presidente do 
Banco do Nordeste do Brasil S.A.), tendo exposto sobre o plano de trabalhos traçado por aquele órgão para esta 
região (03/05/1954), In Resenha das Atas do Boletim Informativo da CODEPE, ano I, n.º 1, fev./1954, p. 4, e 
ano 1, n.º 6, Recife, nov.-dez./1954, p. 2. 

“é Segundo Lamparelli (1994. p. 93 e 1994 a, p. 4), Lebret veio pela primeira vez ao Brasil em 1947, passando 
pelo Recife, conhece Baltar, que viria a ser um dos adeptos do Movimento Economia e Humanismo. Em São 

Paulo, fundou a SAGMACS - Sociedade de Análises Gráficas e Mecanográficas Aplicadas aos Complexos 
Sociais, uma das primeiras equipes interdisciplinares, constituída na forma de empresa de consultorias, para 
atuar profissionalmente em estudos, pesquisas e planejamento no campo das questões sociais e do 
desenvolvimento regional e urbano. 
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economia de Pernambuco, incluindo apresentação de sugestões quanto à localização de 
novas indústrias no Estado. Atendendo pedido de Lebret, Souza Barros preparou um 
dossiê no qual estariam ordenados os dados preliminares necessários à elaboração do 
estudo solicitado, a ser realizado durante sua permanência no Estado.” 

O dossiê continha os seguintes elementos, colhidos de acordo com a orientação de 
Lebret: i) mapas: limites, relevo e cursos d'água; solos; culturas e cobertura vegetal; 
populações urbana e rural; rodovias e ferrovias; precipitação pluviométrica; 
temperaturas; ligações Recife-Paulo Afonso (rede elétrica da CHESF); zonas de 
influência comercial do Recife e das cidades maiores da região; 1) gráficos estatísticos: 
da evolução numérica das populações do Estado e da capital; das migrações internas e 
externas na região; da evolução do tráfego portuário (comércio exterior e cabotagem); 
da evolução da indústria no Estado, no Recife e arredores; das distribuições dos 
estabelecimentos industriais existentes por importância, ramos de atividade e ordem de 
número de trabalhadores; silhueta da estrutura profissional; pirâmide da população pelas 
idades; iii) plantas: exemplares mais detalhados do Recife e arredores contendo relevo, 
comunicações, densidade de população, aglomerações existentes e limites de 
aglomeração; iv) documentação: dados e estudos, bem como documentação 
bibliográfica e monográfica, abrangendo não só o Recife e o Estado de Pernambuco, 
como toda a região nordestina; v) indicações: sobre as quantidades de energia 
habitualmente demandadas por tipo de indústria e sua importância e sobre as indústrias 
que já se planejava instalar para o aproveitamento da energia de Paulo Afonso (Baltar, 
1974, pp. 12 e 13). 

Em agosto de 1954, Lebret permaneceu quinze dias no Estado, teve como assessores 
diretos Antônio Baltar e Souza Barros, realizando os estudos segundo o método de 
trabalho desenvolvido originalmente por ele, característico das pesquisas de Economia e 
Humanismo. Foram esses “estudos e pesquisas que introduziram concretamente as 
teorias e metodologias decorrentes da doutrina de Economia e Humanismo, 
contribuindo para a formação de um novo paradigma que influenciaria um contingente 
de profissionais do planejamento urbano e regional” (Lamparelli, 1994, p. 90). No 


sentido da transposição das idéias de Lebret para o Brasil e, em particular, para 


87 O convite dirigido pela CODEPE a Lebret foi sugerido pelo Secretário Geral Souza Barros, In Baltar (1974, 
p. L1) e, ainda, na palestra ministrada por Antônio Baltar, no Mestrado em Desenvolvimento Urbano da UFPE. 
Recife, 11/09/1989. 
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Pernambuco, afirmou Baltar;* “ 


muita coisa que se fez depois dos trabalhos dele em 
matéria de planejamento seguiu, nitidamente, certas orientações deixadas por ele. Nem 
todas eram inventadas por ele, era o que havia de mais moderno em matéria de 
planificação e ele era influenciado pelas grandes correntes de planejamento urbano 
como a inglesa, a alemã e a francesa. E ele deixou idéias que pouco a pouco foram 
sendo absorvidas e postas em prática”. 

O resultado dos trabalhos foi consubstanciado no documento intitulado “Estudo 
sobre Desenvolvimento e Implantação de Indústrias, Interessando a Pernambuco e ao 
Nordeste”. A idéia central presente nesse documento era a factibilidade do 
desenvolvimento via industrialização em Pernambuco e, em decorrência, a redução do 
seu estado de subdesenvolvimento. 

Distinguir “mise-en-valeur” de desenvolvimento marcava a perspectiva de 
Economia e Humanismo para além do enfoque econômico, fazia-se mister afirmar 
valores humanos, instaurar o bem comum.” Esse conceito foi tratado no encontro de 
avaliação do Movimento Economia e Humanismo, realizado em 1952, em Tourette, 
França, no qual se afirmou que a noção de “mise-en-valeur” humanizada dos espaços 
regionais era sinônimo de “aménagement du territoire”. Segundo Célestin (1986), a 
dimensão territorial já estava sublinhada como componente essencial de Economia e 
Humanismo desde o Manifesto de 1942, embora só em 1952, na “Charte de 


l'Aménagement”, essa noção tenha sido mais precisamente definida. 


“O objeto do aménagement compreende não só a mise-en-valeur da terra - solo, subsolo, energia - como 
a distribuição harmoniosa dos equipamentos dos quadros de vida em um determinado espaço; suas 
perspectivas aliam o cuidado da ascensão da vida humana ao do desenvolvimento econômico; seu 
método é ao mesmo tempo, uma ciência e uma arte, comportando simultaneamente a análise das 
possibilidades de uma região e a síntese apropriada das técnicas de desenvolvimento” (CODEPE, ano 1, 
n.º 6, nov.-dez/1954, p. 1). 


Esse entendimento de “aménagement du territoire”, lembrando Célestin, inscreveu- 
se na perspectiva de “instauração progressiva de uma economia humana segundo um 
modelo piramidal” constituído pela integração de unidades territoriais equilibradas 
em diferentes escalas, a partir das ‘comunidades de base’ até o nível miúndial, 


passando pelo país, a região e a nação” (Célestin, 1986, p. 113). 


°? Segundo entrevista concedida por Baltar, em fev./1995, para o presente trabalho. 

8 Lamparelti (1994, p. 91) mostra que Lebret colocava o Movimento de Economia e Humanismo como a 
quarta via em distinção às ideologias marxista, capitalista e nacional-socialista, por instaurar o primado do bem 
comum. 
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A formulação de hipóteses de valorização do território estavam fundamentadas nos 
seguintes elementos: i) o espaço e os problemas de localização; ii) a duração e o 
problema das fases do “aménagement”; iii) a densidade e os problemas de população. 


O primeiro elemento - o espaço em “aménagement” e os problemas de localização - 


define a unidade regional “como uma unidade territorial cuja coesão exista, seja pelos 


dados geográficos, étnicos, demográficos e econômicos individualmente considerados, 
seja pela combinação de um ou vários desses dados" O segundo elemento - 
localização dos equipamentos e dos quadros de vida - não define leis de localização, 
mas apenas princípios gerais, dentre eles destacam-se os seguintes: “i) em toda 
implantação é preciso ter em conta a repercussão sobre os preços de produção do 
custo d'água, da energia, dos transportes e dos meios de estocagem, armazenamento, 
etc; ii) o aménagement deve se opor a toda invasão ilegítima de terras que tenham uma 
outra vocação. Intervirá em particular para evitar que as melhores terras agrícolas 
sejam ocupadas por aeródromos, indústrias, terreno para campos de esportes, ete; iii) 
a localização ótima quanto à escolha e às comodidades de transporte é a que assegura 
ao longo das linhas de maior fluidez a conjunção com as estradas de ferro e rodagem, 
água e proximidade de aeródromo ",?" O terceiro elemento - problemas de população e 
de densidade - é considerado como central, dessa maneira, adota a noção do ritmo 
optimum de crescimento populacional, na qual são levados em conta não só o 
crescimento vegetativo como também os deslocamentos espontâneos ou organizados e 
os respectivos custos econômicos e condições humanas. 

Em todo o estudo, Lebret”? enfatizava o caráter inacabado, considerava-o como 
projeções preliminares, passíveis de serem consolidadas. O diagnóstico mostrava a 
posição desfavorável do Nordeste em relação ao Centro-Sul e a posição privilegiada de 
Pernambuco em relação aos demais Estados nordestinos. Afirmava o Recife como 
metrópole regional, por apresentar a maior densidade populacional do Nordeste, ter o 
único grande porto do Nordeste, ter boa posição com relação aos meios de 
comunicações rodoviárias, ferroviárias e às vias navegáveis, estar nas proximidades de 
Paulo Afonso e possuir tradição e equipamento cultural. Era uoi leitura das 


disparidades regionais segundo um modo de encadeamento das informações e dos 


* CODEPE, ano I, n.º 6, nov.-dez./1954, p. 1. 
* Idem ibid. 
2 A crítica ao relatório de Lebret é feita por Carvalho (1992). 
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elementos de análise diverso do paradigma cepalino, porém ambos não se 
diferenciavam nas constatações finais sobre a condição nordestina, 

O estudo apontava fatores favoráveis, configurava-se como desejos contidos de um 
incerto vir a ser, jogados como quase certezas, agarrados como objetos concretos para 
dar forma a subjetividades que inspirassem um futuro alvissareiro. Eram eles: as 
qualidades humanas do nordestino: coragem, tenacidade e eficácia; a diversidade de 
possibilidade de produção agrícola nas diferentes zonas do Estado e a capacidade 
energética progressiva que Paulo Afonso viria a oferecer. Eram, enfim, afirmações 


positivistas, referenciadas na racionalidade científica. 


“O problema do desenvolvimento do Nordeste deve ser encarado como solução nacional... 
Politicamente, foi ganha a batalha para apresentar como um escândalo nacional o retardamento do 
Nordeste. Os dirigentes da República estão já convencidos de que esse escândalo não deve continuar. É 
preciso não dormir sobre a vitória conseguida e aproveitar o clima psicológico que possibilita a ajuda 
necessária para o desenvolvimento da região” (Lebret, 1974, p. 49). 


As hipóteses de soluções, apresentadas no estudo de Lebret, consistiram na 
organização da emigração e na valorização racional do Nordeste. Como parte da 
organização da emigração, foi colocada a necessidade de uma reforma agrária, porém 
tal questão não teve relevância, ao contrário, foi indicada como uma alternativa 
complexa, cuja estruturação exigia longo tempo de maturação. A hipótese de 
valorização passava pela industrialização planejada e coordenada, mas estava, 


principalmente, suportada na enfática exigência de conhecimento técnico. 


“Ela (a industrialização) exige, insistimos mais uma vez, a formação de técnicos de indústria, de saúde, 
de ensino profissional, de alta cultura. Tudo isso é indispensável; se não há enquadramento técnico 
suficiente, o fracasso é certo... À improvisação, quando se envolve numa solução que não é a solução 
certa, soterra as forças humanas e os capitais. Os enganos custam muito caro e fregilentemente não 
podem ser recuperados. É necessário, então, que os estudos preliminares sejam feitos. Uma equipe de 
estudos bem aparelhada faz ganhar cem vezes, mil vezes, as despesas que se tem com ela. Essa convicção 
não está ainda na perspectiva das nações latinas, mas é necessário reagir, do contrário tudo vai ao 
acaso e fracassa. Desse modo, estudos tão amplos quanto possível sobre as necessidades, devem ser 
realizados com a máxima urgência” (Lebret, 1974, p. 61). 


O essencial do estudo foi apresentado nas linhas de diretrizes do plano a longo termo 
e, em especial, do plano imediato. As primeiras diretrizes foram indicações ferais 
quanto aos tipos de indústrias a serem implantadas e às complementações necessárias. 
Ao tratar do plano imediato, Lebret tornou-as mais concretas, propondo um esquema de 
contenção às migrações internas, no qual deveriam ser localizadas novas indústrias e um 


zoneamento para a cidade do Recife. O esquema de contenção do êxodo populacional 
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para o Recife consistiu de dois elementos: os “pontos de cristalização” e as “cidades 
situadas em rosário”. Esses elementos deveriam estar localizados próximos das 
rodovias e das ferrovias e serem aplicados concomitantemente, de maneira a formar as 


barragens perimétricas de contenção da migração. 


“E preciso não implantar tudo no Recife, mas fazer, desde já, as barragens que irão reter a vitalização 
no Interior” (Lebret, 1974, p. 89). 


Para localizar tais elementos, foram identificadas aquelas cidades que já eram centros 
de produção, de relações e de serviços e que deveriam ter papel de destaque no 
planejamento do desenvolvimento econômico da região, isto é, configurariam micro- 
regiões. Eram as seguintes: Limoeiro, Palmares, Caruaru, Garanhuns, Arcoverde, 
Salgueiro-Serra Talhada e Petrolina-Juazeiro (Ilustração 2.9). 

As três barragens perimétricas, com seus respectivos municípios, seriam as 
seguintes: uma primeira, a noroeste do Estado, em Limoeiro ou Campina Grande 
(embora situada em outro Estado, foi indicada pela disponibilidade de terrenos), 
conteria a migração do Agreste e do Sertão; a segunda, a oeste, seria formada por dois 
grupos de cidades: o primeiro compreenderia as cidades de Moreno, Vitória e Gravatá e 
o segundo grupo compreenderia Bezerros, Caruaru, São Caetano, Belo Jardim, 
Pesqueira e Arcoverde; a terceira barragem perimétrica estaria localizada a sudoeste, 
compreendendo Garanhuns, Palmares e Cabo (Ilustração 2.10). 

Na segunda parte do relatório, foram estabelecidas as diretrizes para o Recife, assim 
sintetizadas: 1) elaborar urgentemente um plano geral de urbanismo; ii) definir um 
perímetro de aglomeração dentro do qual a cidade deveria crescer e impedir que o 
mesmo fosse ultrapassado; ili) reservar terrenos periféricos apropriados para a 
implantação de indústrias; iv) promover melhoramentos e a expansão do porto; v) 
implantar as indústrias pesadas sobre o terrapleno do porto, o mais próximo possível da 
estrada de ferro; vi) estabelecer rapidamente a rede de vias circulares e radiais de 
aproximação e de penetração de grande velocidade; vii) tratar os morros situados a 
noroeste da cidade, com vistas a uma cidade popular modelo; viii) suprimir os 
mocambos das outras zonas, nas quais, então, seria possível construir à moda européia 
sem, entretanto, separar as zonas residenciais por classe social; ix) estender a cidade ao 


máximo de um milhão de habitantes; a partir da superação desse patamar, foi indicada a 
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Ilustração 2.9: Centros de Produção e suas Zonas de Influência - Estado de Pernambuco - L. J. Lebret. 
Fonte: LEBRET, L. J. (1974). Estudo sobre Desenvolvimento e Implantação de Indústrias, Interessando a Pernambuco e ao Nordeste. Recife. CONDEPE. 2º ed. 
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Ilustração 2.10: Localização Preferencial de Implantação de Indústrias - Estado de Pernambuco - L. J. Lebret 
Fonte: LEBRET, L. J. (1974). Estudo sobre Desenvolvimento e Implantação de Indústrias, Interessando a Pernambuco e ao Nordeste. Recife. CONDEPE. 2º ed. 


utilização do esquema das cidades satélites proposto por Baltar (1951); x) implantar 
muitos espaços verdes, grandes e pequenos, à disposição da coletividade. 

Essas diretrizes atendiam duas prioridades: a expansão do porto e a localização de 
novas indústrias. Ou seja, por um lado, seria mantida a função portuária, a partir da qual 
a cidade foi formada e, por outro, seria designada a função industrial como o novo 
caminho para alavancar o crescimento econômico. Essas pretensões foram traduzidas 
em um zoneamento para o Recife, cujas áreas mais favoráveis à expansão da cidade 
foram destinadas preponderantemente à ocupação industrial; as áreas de morros 
serviriam à implantação de uma cidade popular ou operária. Essa configuração 
materializava uns certos ideais da época segundo os quais a indústria e o operário 
constituíam-se nos principais pilares da transformação social. 

A proposta de zoneamento baseou-se em quatro mecanismos funcionais: controle das 
densidades, fluidez da circulação, reserva de espaços verdes e redução dos 
deslocamentos casa-trabalho, através das seguintes zonas (Ilustração 2.11): 

- a zona portuária foi expandida para o sul da cidade, ao longo do cais José Estelita, 
de modo a aumentar a superfície de entreposto e o comprimento de cais. Na extensão da 
linha férrea, abrangendo os bairros de Boa Viagem, Imbiribeira e Ipsep, foi reservada 
uma grande área para um estaleiro naval, tanques de combustível e uma refinaria. Em 
Brasília Teimosa, indicou-se a localização dos entrepostos e armazéns, em substituição 
aos mocambos. E, no terrapleno da Ilha Joana Bezerra, localizaram-se as grandes 


indústrias planejadas. 


“O problema essencial do porto é que, limitado para o leste e para o norte, pela marinha de guerra, que 
ocupou esse espaço, terá ele que se expandir para o sul... Há, de qualquer modo, um espaço considerável 
que no mapa assinalamos como reserva de uso mais recente... Adiante existe um terrapleno magnífico 
para todas as grandes indústrias planejadas. No ponto onde atualmente há mocambos seriam os 
entrepostos e armazéns. Perto da via férrea será suficiente fazer um transportador ou uma passagem 
superior e os armazéns serão facilmente atingidos” (Lebret, 1974, p. 95). 


- a zona das novas indústrias foi localizada em Santo Amaro (centro), Afogados 
(sudoeste) e Curado (sudoeste); os vales do morro de Casa Amarela, ao norte, foram 


destinados para indústrias leves. 4 


A 


“.. há vales que se alargam e outros belos espaços industriais para indústrias leves de transformação... 
Outros espaços que podem ser industrializados existem em torno do Recife, mas é necessário assegurar a 
comunicação entre os mesmos, de modo a se vir diretamente do centro da cidade, sem passar pelos 
centros residenciais” (Lebret, 1974, p. 96). 
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T crio caça 


- a zona residencial popular ou cidade popular abrangia os morros de Casa Amarela e 


Beberibe, ao norte do Recife. 


“Onde está assinalada a zona residencial popular a ser urbanizada da maneira não convencionalmente 
européia que sugerimos... a via férrea pode passar por onde passava antigamente, e é suficiente 
distribuí-la para que atinja em três ramais os pontos mais importantes da zona... Uma parte deve ser 
reservada para espaços verdes e uma outra pode se tornar industrial” (Lebret, 1974, p. 96). 


- as zonas verdes foram localizadas principalmente nos lugares desocupados ou de 
ocupação rarefeita, quais sejam: Dois Unidos e Passarinho, ao norte; a faixa entre o rio 
Capibaribe e a Av. Caxangá, partindo do Cordeiro até a Várzea, a noroeste; Mangueira, 
Mustardinha, San- Martin e Jardim São Paulo, a sudoeste; e ao redor do perímetro da 


zona industrial, destinada preferencialmente à refinaria, ao sul. 


“De uma maneira geral, seria preciso fazer um levantamento de todos os espaços verdes, tendo em vista 
as reservas para espaço livre... No mapa colocou-se espaço verde onde se tem terrenos grandes e 
contínuos... Uma zona deve ser reservada, a zona dos pequenos sítios ainda existentes, onde devem ser 
salvos os espaços verdes..." (Lebret, 1974, p. 97). 


- as zonas comerciais foram hierarquizadas segundo três níveis: um centro urbano, 
comercial e administrativo, abrangendo Recife, Santo Antônio, São José e Santo 
Amaro; um centro urbano, de menor abrangência, na Encruzilhada; e um centro 
secundário, em Boa Viagem, 

- as zonas residenciais ou bairros a organizar foram localizados nos quadros urbano e 


suburbano; a cidade popular, nos morros de Casa Amarela e Beberibe. 


“Temos, no mapa, os centros atualmente comerciais, inclusive o centro dos negócios, onde se concentra 
toda a cidade. Assinalamos ainda um enorme espaço que é um conjunto residencial, e deve a partir de 
um certo ponto se transformar em cidade secundária. O mapa assinala ainda um bairro a considerar, um 
centro secundário a organizar, bairros a reestruturar, para termos uma cidade que seja orgânica e não 
cidades justapostas” (Lebret, 1974, p. 98). 


- O sistema viário adotado mantém a orientação de Ulhôa Cintra, ou seja, as radiais e 


as perimetrais, inclusive a grande radial de articulação entre as zonas industriais.. 


“É preciso prolongar esses anéis até Olinda, para encontrar a grande estrada que vai para o norte, 
pondo-a em conexão com a estrada para o sul, e concebendo-a como uma estrada de grande tráfego, 
com, ao menos, 40 metros de largura podendo suportar ‘trolley-bus’ muito rápidos, como via bloqueada, 
sem travessias perpendiculares no mesmo nível... É preciso, que as comunicações sejam muito rápidas 
para que os terrenos industriais possam ser atingidos o mais rapidamente possível. Comunicando-se com 
os terrenos industriais e com as radiais de saída da cidade ou de acesso, uma grande radial permitindo 
atingir a zona industrial do sul, e a estrada para o sudoeste e um pouco mais alto, uma outra via ligando- 
a à central” (Lebret, 1974, p. 96). 
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Ilustração 2.11: Proposta de um Zoneamento e de Vias Rápidas para a Cidade do Recife - L. J. Lebret. 


Fonte: LEBRET, L. J. (1974). Estudo sobre Desenvolvimento e Implantação de Indústrias, Interessando a Pernambuco e ao Nordeste. 
Recife. CONDEPE. 2º ed. 
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O estudo mostrava, enfim, a aplicação da doutrina de “aménagement du 


. ) EE 93 a d lt a, ke “ 
territoire ”,” isto é, foram identificadas e formuladas as hipóteses da “mise-en-valeur” 


regional e indicadas propostas quanto à localização das estruturas econômicas e 
residenciais, à localização dos equipamentos e dos quadros de vida e às densidades e 
deslocamentos populacionais. 

O Recife ordenado para Lebret era a cidade industrial e portuária, onde as indústrias 
e o porto dominavam a paisagem citadina, determinavam a sua vitalidade. Era, por 
decorrência, a cidade operária, até então apenas a cidade do “subproletariado”, mas 
cuja quimera da industrialização resgataria os males do subdesenvolvimento, 


proporcionando a essa população melhores níveis de vida. 


As Diretrizes de Baltar 

Em 1951, bem antes do relatório do GTDN e do estudo de Lebret, Baltar” 
apresentou a tese de concurso para o provimento da cadeira de urbanismo e arquitetura 
paisagística, na qual já estava explicitada a primazia da noção de região sobre a de 
cidade e, em consegiiência, mudava-se o caráter propositivo de plano. A idéia 
fundamental da tese” foi mostrar a cidade integrada na região, com a qual mantinha 
intensa vida de relação; afirmar o planejamento regional e refutar as idéias primitivas de 
urbanismo voltadas ao embelezamento da cidade, às soluções de problemas de higiene 
da habitação, de trânsito e de perspectivas urbanísticas. O objetivo do estudo foi 


apresentar um esquema de expansão de cidades, em particular, do Recife. 


° O termo “aménagement du territoire” foi traduzido pelo grupo de Economia e Humanismo, em São Paulo, 
como “organização e aproveitamento do território”, In Boletim Informativo da CODEPE, ano J, n.º 6, Recife, 
nov.-dez,/1954, p. 1. 

% Antônio Bezerra Baitar nasceu no Recife, em 16/08/1915. Formou-se em engenharia civil em 1938. Como 
estudante: estagiou na Diretoria de Arquitetura e Urbanismo da Secretaria de Viação e Obras do Estado sob a 
chefia de Luiz Nunes, e foi membro da Comissão Organizadora do Instituto de Previdência Social do Estado de 
Pernambuco. Como político: membro da Esquerda Democrática e do Partido Socialista Brasileiro, fez parte da 
direção municipal, estadual e nacional; elegeu-se duas vezes vereador do Recife pelo PSB, sendo a primeira, 
em 1955; elegeu-se suplente de senador de Barros de Carvalho na chapa de Cid Sampaio, na eleição para 
governo do Estado, em 1958. Como profissional: Chefe do Departamento de Engenharia do IPSEP até 1943, 
engenheiro da Associação Brasileira de Cimento Portland; Chefe de Distrito do DNER; Representante do 
Clube de Engenharia na Comissão do Plano da Cidade a partir de 1944; Diretor Superintendente da 
COPERBO, no primeiro Governo Arraes; componente da equipe do Padre Lebret, no Brasil, por 15 anos. No 
exílio, trabalhou na Comissão Econômica para a América Latina de 1965 a 1982. Como professor: na Escola de 
Belas Artes, interinamente, na cadeira de Urbanismo (1941-42), tendo sucessivamente ensinado as cadeiras de 
Perspectiva, Teoria de Arquitetura e Pequenas Composições, e como professor concursado de Urbanismo 
(durante 24 anos). Na Escola de Engenharia, na cadeira de Economia e Finanças (durante 20 anos). Deposto 
pelo Ato Institucional nº 1, voltou a ensinar, depois de anistiado no MDU/UFPE por dois anos, tendo então se 
aposentado, Informações levantadas em Montenegro, A. T., Siqueira, A. J. e Aguiar, A. C. M. de (orgs,) (1995) 
e em entrevista realizada com Baltar em fev./1995, para este trabalho. 

* A crítica à tese de concurso de Baltar é feita por Carvalho (1992). 
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O documento foi dividido em cinco capítulos, contemplando inicialmente todos os 
aspectos urbanísticos do problema, e concluía-se com a apresentação das propostas ou 
diretrizes. No primeiro capítulo, “Do plano da cidade ao plano da região”, foi 
desenvolvido teoricamente o argumento central da tese, nos subseguentes, foi tratado o 
caso particular do Recife - evolução urbana, planos de remodelação propostos para a 
cidade, e, por fim, no capítulo “Diretrizes de um Plano para a região do Recife”, foram 
apresentadas as propostas. 

O primeiro capítulo diferenciou a posição dos dois paradigmas, o liberal e o 
marxista-leninista, frente à necessidade premente do planejamento urbano. Isso posto, 
sumarizou os antecedentes históricos e culturais do fenômeno da urbanização, cujas 
primeiras manifestações estariam devidamente mostradas nos trabalhos de Gallion, 
Einer e Pierre Lavedan, em virtude das necessidades militares, religiosas e utilitárias. 
Em seguida, fez referência a Adolf Abel, para acentuar o urbanismo nas cidades 
helênicas e ressaltar o estatuto jurídico romano como o elemento novo e característico 
de Roma. Prosseguindo a análise, pontuou o século XVI como o período, segundo 
Emmet Huges, em que seriam fundidos os elementos componentes do amálgama da 
sociedade moderna fornecidos pelas revoluções econômica, política e religiosa. 
Posteriormente, o progresso técnico teria sido o fato material preponderante entre as 
causas de concentração urbana, ou melhor, a partir da revolução industrial, ter-se-ia 
processado a ruptura do equilíbrio entre o homem e a natureza e, em decorrência, 
emergiu a idéia de planejar os desajustamentos urbanos. Fundamentando-se no 
urbanista inglês Sir Patrick Abercrombie, propalou os dois aspectos do planejamento 


urbano: o de prevenir e o de remediar. 


"Os obstáculos objetivos e subjetivos que se opõem à aplicação dos remédios necessários, a qualquer 
dessas cidades afetadas de crescimento doentio - as dificuldades naturais e institucionais que enfrenta a 
execução de um plano de remodelação, acentuam de modo trágico, o papel do planejamento e a 
vantagem de estabelecê-lo por antecipação aos acontecimentos patológicos que conduzem a vida urbana 
à decadência e à decomposição... perturbou-se o equilibrio próprio da natureza humana com a maneira 
de viver característica dessas imensas cidades contemporâneas a que se deu o nome de megalópolis ” 
(Baltar, 1951, p. 22 e 29), 


Cabe observar, nos argumentos de Baltar, a influência do paradigma durkheimiano, 
por associar o fato urbano a um fenômeno biológico submetido às formas normais e 
patológicas. Enquanto as aglomerações urbanas constituíram-se como um fenômeno sob 


controle, alterando pouco as relações entre os homens e seus hábitos de vida, manteve- 
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se o equilíbrio entre o homem e a natureza, porém, com a concentração urbana, 
decorrente do progresso tecnológico, deu-se a ruptura de tal equilíbrio, propiciando o 
desvio com relação ao padrão anterior e tornando-se um fenômeno mórbido. 

O planejamento como expressão da racionalidade técnica seria o modo de prevenir e 
de remediar os fatores negativos da concentração urbana dos tempos modernos. Nesse 
sentido, respaldou-se Baltar nas teorias dos planejadores ingleses, citando inclusive a 
obra de Thomas Sharp “Town Planning” (1940). Citou Munford, para enfatizar a 
insensatez da cidade industrial, e refutou a expressão “civilização maquinista”, de 
Corbusier, por parecer prematura, considerando estar a humanidade na idade pré- 
maquinista, pois a técnica ainda não estava cumprindo a finalidade específica de servir 
ao homem. Respaldando-se na obra de Geddes, “A Cultura das Cidades”, Baltar 
criticou o urbanismo, ou melhor, os planos de cidade como projetos de embelezamento 


e de descongestionamento de trânsito, como imagens de cidades-ideais. 


“O urbanismo do século XIX, êsse periodo fatal da história da arquitetura e da urbanização, contentou- 
se com a procura da solução do problema do embelezamento. Ciência e arte tipicamente acadêmicas, a 
organização dos pianos de cidade dentro dêsse espírito, que foi a tendência oficial de uma certa época já 
dêste nosso século, não procurou fundamentos sólidos na observação e na análise dos verdadeiros 
problemas humanos dos quais o urbanismo e a arquitetura são apenas reflexo” (Baltar, 1951, p. 26). 


Conferiu ao progresso da geografia humana, da estatística e das ciências sociais o 
descobrimento do moderno significado de cidade; aparecia, mais uma vez, uma leitura 


durkheimiana de cidade, em conjunção com o urbanismo propalado pelos CIAMs. 


“Um organismo ligado umbelicalmente à região onde está situado... O ser urbano encarado como um 
pseudo-organismo - a primeira coisa a analisar é evidentemente o conjunto de suas funções - a fisiologia 
urbana, ocupando-se do seu desenvolvimento normal e a patologia urbana das suas perturbações... se 
desdobram nas três categorias clássicas - habitação - trabalho - recreação” (Baltar, 1951, p. 27). 


Baltar fixou como autores que aportaram contribuições importantes para a nova 
concepção de planejamento Ebenezer Howard, por ter tido a primazia de apontar a 
especulação imobiliária, o descontrole do crescimento e o desequilíbrio funcional como 
as causas mais importantes dos evidentes males da urbanização moderna; Raymond 
Unwim, por ter concretizado as cidades-jardins; e Stubben, por ter desenvolvido*a idéia 
de zoneamento das funções urbanas. 

Um outro autor destacado por Baltar foi Kate Liepman, que, no “The Journey to 
Work”, estabeleceu as vantagens e desvantagens para os quatro tipos de movimento 


habitação-local de trabalho dos operários londrinos, segundo a incidência dos fatores 
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tempo e distância. Esses dois fatores interfeririam, também, segundo Baltar, na relação 
campo-cidade. O entendimento sobre essa relação respaldava-se em Thomas Sharp o 
qual via esses dois lugares como parte de um só organismo, e em Anthony Bertram, o 
qual desaconselhava a expansão sem limites da ocupação urbana da cidade. 

“Contra essa maneira inorgânica e até irracional de deixar-se progredir as cidades - tem-se sugerido 
modernamente, diferentes formas de reação - desde as do comêço do século - as Garden-cities de 
Howard até a Ville-radieuse de Le Corbusier e as diferenies formas do que hoje se denomina de 
descentralização orgânica das cidades. Em lugar de crescer por acréscimo periférico desordenado ou 
quando muito planejado por parcelas desconexas - as cidades crescerão em unidades independentes e 


autônomas, às quais um planejamento completo assegura o preenchimento de condições ótimas do ponto 
de vista urbanístico” (Baltar, 1951, p. 34), 


Ao afirmar como ideal o crescimento das cidades segundo unidades independentes e 
autônomas, anunciava Baltar a sua proposta de expansão da cidade do Recife. A volta 
do equilíbrio perdido não estava assegurada; para resgatá-lo, foi indicada a apropriação 
de todos os terrenos, cuja necessidade fosse verificada para o desenvolvimento de 
serviços públicos e de utilidades indispensáveis ao bem comum, através da 
desapropriação por utilidade pública. 

A medida que desenvolveu a argumentação, Baltar tornou irrefutável a sua 
concepção de planejamento extensivo a toda a região, atingindo a totalidade dos 
problemas, em vez de focalizar, apenas, aqueles mais restritamente urbanísticos. Para 
tanto, propôs um roteiro de exame de uma cidade, segundo três categorias de 
problemas: ocupação adequada do território, número de habitantes e sua distribuição e 
equipamento urbano. Esse esquema consistia nos elementos componentes do 
“aménagement du territoire”, denotando a transposição de métodos e técnicas de 
planejamento do Movimento Economia e Humanismo. 


Na atualidade, Baltar” assim discorreu sobre o primeiro capítulo da sua tese: 


“Esse capítulo dá uma ênfase muito grande ao papel fundamental que tiveram os ingleses nessa 
formulação, que tiveram os Congressos Internacionais de Arquitetura Moderna, a Bauhaus Alemã mas, 
principalmente, a prática do urbanismo na inglaterra, terminando com a Lei de 1947, feita logo depois 
do encerramento da Il Guerra Mundial que é o documento mais completo, mais perfeito, de planejamento 
urbano legal que foi feito no mundo, até hoje. À Lei de 1947 analisa a estrutura urbana, analisa as 
determinações econômicas, jurídicas, sociais e políticas da evolução das cidades e propunham coisas 
que afetam a cada um desses aspectos do crescimento das cidades ”. 


* Segundo entrevista concedida por Baltar em 08/03/1993, para este trabalho. 
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Os dois capítulos subsegiientes trataram particularmente da cidade do Recife, 
„apresentando a evolução urbana e suas tendências, os prognósticos demográficos, 
econômicos e culturais, além da análise dos três principais planos de remodelação do 
Recife: o de Nestor de Figueiredo, o de Atílio Corrêa Lima e o de Ulhôa Cintra. No 
quarto capítulo, foi colocada a suma doutrinária fundamentando as diretrizes de um 
plano regional. O ponto de partida e o de chegada dessa suma eram o homem e a 
sociedade humana tendo por função integradora o bem comum, estruturados 
organicamente em cidades, isto é, a sociedade humana utilizaria adequada e 
corretamente os recursos naturais e tecnológicos disponíveis e proporcionaria 
oportunidades de trabalho a todos os seus habitantes. 

O modelo urbano de uma cidade regional, esboçado genericamente por Baltar, 
compunha-se das seguintes unidades: o núcleo urbano da cidade regional; as cidades 
satélites, com os respectivos núcleos urbanos e unidades residenciais; as unidades 
residenciais, com os respectivos centros locais; as unidades industriais e as zonas verdes 
- agrícolas e florestais; além do sistema rodo-ferroviário (Ilustração 2.12). 

Um dos elementos mais significativos do modelo urbano traçado por Baltar foi o da 
fixação de um tamanho ou limite à expansão de cada uma dessas unidades urbanas. O 
núcleo urbano da cidade regional seria composto de um certo número de unidades de 
vizinhança, dependente da capacidade dos serviços de água, esgoto, luz elétrica, 
telefone e abastecimento em geral. Cada unidade de vizinhança seria composta de 400 
famílias, com um número médio de cinco componentes, ocupando uma área aproximada 
de 27 ha; caberiam a cada residência 675 m? de terreno, incluída a área das ruas 
residenciais e pequenos espaços livres. Os projetos de loteamentos desses terrenos 
localizariam na área central amplos terrenos ajardinados e cada unidade de vizinhança 
seria organizada em torno de um centro local, reunindo o comércio de necessidade 
diária, de maneira que a distância máxima entre uma habitação e o respectivo centro 
permitisse a realização diária do trajeto sem a necessidade do uso de veículos 
motorizados. 

As novas unidades ou cidades satélites seriam equipadas de forma completamente 
autônoma em relação ao núcleo da cidade regional e teriam por limite de saturação a 
ordem de grandeza compreendida entre 30 e 60 mil habitantes. Esse limite seria fixado, 
tomando-se em consideração a capacidade de abastecimento d'água, com densidades 


em média de 50 hab./ha, e ocupando-se uma superfície de terreno entre 600 e 1.200 ha. 
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Por um lado, elas não seriam criadas a partir de núcleos suburbanos existentes, portanto, 
não podiam ser confundidas com os mesmos; por outro, seriam destinadas a receber a 
população excedente das demais unidades, em especial, do núcleo regional. De modo 
similar ao que ocorria em relação ao núcleo da cidade regional, as cidades satélites 
seriam constituídas como federações de unidades de vizinhança, agrupadas 
organicamente em torno de um núcleo-sede de atividades de interesse comum a todas as 
unidades, dotadas dos serviços públicos (água, esgotos, luz, etc,) como sistemas 
autônomos e de um centro local mais amplo do que o das unidades de vizinhança 
(Ilustração 2.13). 

Através da montagem de um sistema de circulação rodo-ferroviário, seriam efetuadas 
as ligações do núcleo urbano às unidades periféricas, com a realização dos cruzamentos 
das rodovias e das ferrovias em passagens superiores ou inferiores. Sugeria ainda Baltar 
a separação das diversas modalidades de trânsito interno a cada unidade, isto é, a 
hierarquização viária desde as auto-estradas, como vias arteriais do sistema, até as vias 
capilares de tráfego exclusivo de pedestres. A otimização desses fluxos estaria 
proporcionada, também, pela organização das atividades de habitação, de trabalho e de 
recreação, minimizando os deslocamentos dos indivíduos no exercício dessas 
atividades. 

Estabelecidos os elementos mais gerais do modelo, foram previstos os elementos 
específicos, como a localização das grandes indústrias da cidade regional na periferia 
das cidades satélites ou na periferia do próprio conjunto, nunca, porém, no interior de 
qualquer dos núcleos onde outras atividades estivessem instaladas, e a distribuição das 
atividades agrícolas da região nos extensos vazios que mediavam as diversas unidades 
urbanas, principalmente ao longo das rodovias e ferrovias de ligação. Foram, ainda, 
estabelecidas diretrizes relativas à edificação arquitetônica, tais como: priorizar a 
configuração alongada, na qual uma das dimensões da planta baixa predominava 
sensivelmente sobre a outra, reduzida a uma extensão mínima, e generalizar o emprego 
dos pilotis. 

A aplicação do modelo urbano à região metropolitana do Recife têve os seguintes 
condicionantes: a população de saturação, estimada em mais de um milhão de 
habitantes, e a limitada disponibilidade de terrenos virgens ou não ocupados por 
atividades urbanas. Face à exigiidade de terrenos, tornou-se necessário incorporar ao 


planejamento da futura cidade os municípios vizinhos de Olinda, Paulista, São 
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Ilustração 2.12: Organograma para a Cidade Regional do Recife - Baltar 
Fonte: BALTAR, A. B. (1951). Diretrizes de um Plano Regional para o Recife, Recife. 
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Ilustração 2.13: Esquema Orgânico de uma Cidade Satélite - Baltar 
Fonte: BALTAR, A. B. (1951). Diretrizes de um Plano Regional para o Recife. Recife. 


Lourenço e Jaboatão como componentes da região metropolitana (Ilustração 2.14). Os 
cinco municípios juntos perfaziam uma área aproximada de 1.020 km? e, como esses 
quatro últimos apresentavam baixas densidades demográficas, contrabalançariam a alta 
densidade do Recife, possibilitariam a redistribuição descentralizada da população 
metropolitana pelo conjunto do seu território e garantiriam áreas para a expansão 
urbana, em função do crescimento populacional e econômico.” Para tal distribuição e 
expansão, priorizou Baltar a ocupação dos sítios elevados em torno do Recife, por 
apresentarem melhores condições de salubridade, por exemplo: os altos de Tejipió, 
Beberibe, Apipucos, Caxangá, Várzea e Olinda. 

Esquematicamente, definiu Baltar como área geográfica objeto de planejamento um 
semicírculo, cujo diâmetro limite era constituído pela orla marítima e cujo centro ficava 
no bairro do Recife, ocupando a posição de núcleo principal da composição urbanística. 
Para esses lugares, as diretrizes do Plano de Expansão do Recife de Caráter Regional 
foram de dois tipos: as de remodelação das partes já habitadas e as relativas à ocupação 
dos terrenos virgens de então. Assim, as cidades satélites seriam localizadas em lugares 
ainda não habitados, enquanto a remodelação de cada uma das cidades incorporadas 
seria pensada na fase final de execução do plano, como caso particular. 

Segundo Baitar, a implantação desse modelo urbano requeria a aquisição pela 
municipalidade dos terrenos onde deveriam ser localizadas as cidades satélites. A 
viabilidade dessa proposta decorria dos baixos preços praticados na zona rural dos 
municípios incorporados, preços esses evidentemente bem inferiores ao custo unitário 
dos terrenos urbanos. Os recursos financeiros seriam carreados através da criação de um 
fundo específico, destinado, à semelhança do que prescrevia a legislação urbanística 
britânica, a fazer face às indenizações, sejam as decorrentes de desapropriação por 
utilidade pública, sejam as de desvalorização provocada pelo estabelecimento de 
normas restritivas ao livre uso da propriedade imobiliária, como a fixação de gabaritos. 

Cabe destacar, ainda, pelo seu caráter globalizador, as seguintes diretrizes: 1) a 
localização das indústrias em função das maiores facilidades de recebimento de 
matérias-primas e de escoamento dos produtos, harmonizadas com as necessidades 


humanas de seus dirigentes, técnicos e operários; ii) o progressivo deslocamento das 


” Para Baltar (1951, p. 108), a área metropolitana seria compreendida pelos municípios de Recife, Olinda, 
Paulista, São Lourenço e Jaboatão, perfazendo, juntos, em 1950, 729.410 habitantes. Destes, a mais alta 
densidade demográfica encontrava-se no Recife, com 3.615 habitantes por km?, enquanto o conjunto dos cinco 
municípios não ultrapassava 718 habitantes por km?. 
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usinas de açúcar para áreas fora do perímetro proposto para a cidade regional; iii) o 
desenvolvimento das atividades agrícolas na várzea do rio Capibaribe, de forma a 
facultar o abastecimento do conjunto regional. 

Além dessas diretrizes gerais, foram definidas aquelas de âmbito específico ao porto 
e às centrais ferroviárias, ao centro do núcleo urbano e aos novos núcleos, dentre as 
quais destacam-se as seguintes: 

- Porto e Centrais Ferroviárias: 

Baltar referendou o Plano de Expansão Portuária do engenheiro Moraes Rêgo, 
estabelecendo a separação entre o porto comercial e a base naval do Recife, abrangendo 
a bacia de Santo Amaro (Ilustração 2.15), além de considerar como possível área de 
expansão portuária a bacia de Santa Rita. 

Referendou, também, o estudo de localização da estação ferroviária de cargas da 
Rede Ferroviária Nordestina em Santa Rita e manteve a estação ferroviária de 
passageiros na Estação Central, propondo o alargamento da sua faixa de domínio, a fim 
de possibilitar o acréscimo de linhas paralelas no trecho de saída até a altura de 
Coqueiral, de onde elas deveriam divergir para as diferentes cidades satélites. 

- Centro do Núcleo Urbano: 

Indicou Baltar a necessidade de elaboração de um zoneamento para o centro da 
cidade, ordenando as diferentes atividades que nele se localizavam e um esquema 
progressivo de redesenho das quadras centrais, criando áreas de jardins e de passagens 
de pedestres entre os edifícios dos quarteirões, sejam a céu aberto, sejam em galerias. 
Esse esquema estaria complementado por índices urbanísticos cujas taxas de ocupação 
seriam mais reduzidas e cujos afastamentos obrigatórios seriam maiores e estariam 
fixados em relação a todas as confrontações do terreno e proporcionalmente à altura do 
edifício. 

O esquema de vias de trânsito previa a abertura das artérias radiais e perimetrais da 
zona central, em especial, no bairro de Santo Antônio e o estabelecimento de uma 
melhor ligação do bairro do Recife com outras zonas do continente, inclusive, a partir 
da construção de uma ponte no local da antiga ponte do Limoeiro. i 

Se, no núcleo urbano, foram localizadas atividades comerciais, bancárias e até 
residenciais, a indústria seria localizada fora do mesmo. Nesse sentido, foi proposto um 
programa progressivo de deslocamento de todas as indústrias nele instaladas, além da 


proibição de instalação de novas indústrias. 
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Ilustração 2.14: Área Metropolitana do Recife- Baltar 
Fonte: BALTAR, A. B. (1951). Diretrizes de um Plano Regional para o Recife. Recife. 
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Hustração 2.15: O Porto e a Base Naval do Recife 
Fonte: BALTAR, A. B. (1951). Diretrizes de um Plano Regional para o Recife. Recife. 


Embora a industrialização fosse vista como a maneira de promover o 
desenvolvimento da região, Baltar enfatizou a falta de disponibilidade de terrenos para 
essa atividade econômica na cidade do Recife. Nesse mesmo sentido, em conferência 
realizada na CODEPE, em 26 de janeiro de 1954, “Da localização de indústrias e dos 


problemas correlatos de urbanismo”, afirmou: 


“Chega-se à conclusão de que no Recife, por motivos de ordem fisico-geográficos, não é possível 
encontrar-se uma zona com área livre satisfatória para o projeto do que se pudesse chamar uma cidade 
industrial... À essa mesma constatação chegamos ainda, numa outra Comissão, para estudar a reforma 
do Código de Obras. O problema veio à tona, novamente, e concluiu-se, ainda, que no Recife, não é 
possível se pensar em localizar indústrias no perímetro urbano e nem mesmo no suburbano" (Baltar, 
1954, p. 9). 


No entanto, Lebret (1974), no seu estudo sobre implantação de indústrias, realizado 
meses depois dessa conferência, localizou diversas áreas para esse fim; é possível que, 
neste particular ponto, não tenha havido concordância entre ele e Baltar, embora tenha 
sido este último um dos principais e permanentes assessores do padre dominicano 
quando da elaboração desse estudo. Porém, as indicações de Lebret estavam em 
concordância com as propostas do Código de Obras então em elaboração pela Prefeitura 
do Município do Recife, o qual previa zonas e núcleos industriais na cidade. Outra 
diferença entre o estudo de Lebret e as diretrizes de Baltar diz respeito ao entendimento 
de região: enquanto para o primeiro era uma unidade econômico-geográfica, partição do 
território nacional e abrangendo diversos estados - o Nordeste, para o segundo, era uma 
unidade econômico-geográfica, partição do território estadual e abrangendo diversos 
municípios - a região metropolitana. 

- Novos Núcleos: 

Para Baltar, as cidades satélites ou cidades-jardins deveriam ser preferencialmente 
localizadas nos terrenos situados a partir do alto da colina terciária que circunscreve a 
planície do Recife, em lugares com as seguintes características: possibilidade de 
aproveitamento dos cursos d'água existentes, vegetação adequada, distância 
conveniente do núcleo principal e topografia não excessivamente ondulada. 

Baltar fez a transposição dos princípios da arquitetura e do urbanismo moderno 
propalados pelos CIAMs, mas, em especial, transpôs as experiências do urbanismo 
britânico do pós-guerra, principalmente da legislação urbanística de 1947, A 
transposição do modelo de cidade-jardim foi preponderante, seja como padrão de 


remodelação do existente, seja para orientar as novas ocupações e edificações citadinas; 
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entretanto os ideários citados foram adequados à doutrina do Movimento Economia e 
Humanismo que ele abraçou em profundidade. 

Pelo menos desde 1947, Baltar já tinha contato com Lebret. No entanto, 
considerando os seus trabalhos publicados, * só em 1949, no discurso de paraninfo aos 
formandos da Escola de Engenharia da Universidade do Recife, ele falou na doutrina do 
Movimento Economia e Humanismo como alternativa ao encaminhamento dos 
problemas da humanidade. Intitulado “Por uma Economia Humana”, o discurso versou 
sobre a tarefa de reabilitação da humanidade, reservada também à engenharia, ou seja, 
cabia à engenharia o papel de colocar o progresso técnico”? em benefício do Homem, e 
criticou o liberalismo econômico e o marxismo, por não solucionarem os problemas da 


humanidade e conterem contradições inerentes a seus objetivos e suas práticas. 


“Prociama-se o regime defensor da propriedade privada dos bens de produção e de consumo e no 
entanto - último paradoxo - cada dia permite a um menor número a posse, ou ao menos o uso garantido, 
dos bens econômicos de maior necessidade - ainda mesmo aquêles imprescindíveis à manutenção da 
vida... Os dirigentes marxistas cavaram com os seus preconceitos filosóficos um abismo irredutível entre 
os objetivos a que em última análise se propõem e... os privilégios iniquos a que se apega uma minoria... 
Padece dêsses vícios originais a experiência russa de economia socialista - mantida sob a forma de 
capitalismo de Estado, isto é, cevando nos recantos de sua estrutura contradições tão graves como as do 
capitalismo liberal” (Baltar, 1950, p. 11, 12 e 13). 


No fechamento do discurso, foi apresentada como terceira alternativa para abordar o 
problema do progresso técnico com o respectivo benefício à humanidade a doutrina 


Economia e Humanismo. 


“Esboça-se assim uma nova atitude diante da questão... Permiti-me, porém, que vos confesse a minha 
simpatia pessoal pelas idéias do chamado movimento Economia e Humanismo... Inspirado nas fontes 
mais puras da doutrina há vinte séculos pregada à humanidade pelo Cristo, êsse movimento visa 
restaurar na escala humana as atividades econômicas, partindo da reabilitação das comunidades 
naturais, destruídas por um fenômeno de gigantismo celular, que atacou os grupos sociais de forma em 
tudo semelhante ao processo do câncer biológico no corpo de um sêr vivo... O método de ação do 
movimento se baseia nas constatações objetivas da realidade econômica e social, na aplicação dos 
instrumentos de pesquisa mas agudos à análise dessa realidade e principalmente na participação 
integral na vida das comunidades a reabilitar” (Baltar, 1950, pp. 14 e 15). 


No texto “Universidade, Economia e Humanismo”, Baltar tratou do problema de 


integração da universidade no mundo moderno fazendo uma exposição das idéias e da 


*º Outros trabalhos publicados por Baltar, anteriormente a sua tese ver nas fontes de pesquisa primária dessa 
tese. 

” No texto “Progresso Técnico e Níveis de Vida”, Baltar retoma à discussão demonstrando que o progresso 
técnico deveria significar uma melhoria dos níveis de vida em todo o mundo habitado; no entanto, essa 
correlação não era verificada, daí ser necessário fazê-la, In Boletim da SVOP, Recife, ano XVII, vol. XXXIX e 
XL, jul.-dez,/1955. 
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história do Movimento Economia e Humanismo. Nesse texto, está enfatizado o conceito 
do bem comum, segundo Santo Tomaz, e são citadas as contribuições de René Moreux, 
“por estudar as transformações dos centros mundiais de produção; de Jean Marius 
Gatheron, pela análise do desequilíbrio crônico entre a agricultura e a indústria; de 
François Perroux, por analisar as transformações em curso nas instituições político- 
econômicas; de Loew, por estudar “in loco” as condições dos trabalhadores das docas 
de Marselha; e, ainda, de Thibon, Dubois, Laulhére, pelos estudos sobre as estruturas 
agrícolas e industriais da França. Todos esses pesquisadores lançaram, em 1942, o 
Manifesto Economia e Humanismo,'º sob as circunstâncias da ocupação e resistência 


francesa, buscando reabilitar a noção do bem comum. 


“E entretanto pelo seu médoto de investigação dos fenômenos econômicos e sociais - pelo caráter a um 
tempo regional e universal de suas pesquisas e de sua doutrina que essa corrente de pensamento me 
parece sugerir um campo vasto e fecundo de trabalho de natureza universitária” (Baltar, 1953, p. 16). 


Aqueles que abraçaram a doutrina Economia e Humanismo parecem ter permanecido 
difundindo os seus princípios por mais tempo. Nesse sentido, o Seminário de Técnicos e 


Funcionários em Planejamento Urbano, 'º* realizado em Bogotá, de 05 a 31 de outubro 


de 1958, resultando na Carta dos Andes, mostrou em seu temário!? e em seus 


participantes a presença das idéias humanistas. Baltar, o engenheiro Mário Laranjeiras 
de Mendonça (da equipe de Lebret, em São Paulo) e o arquiteto baiano Newton Oliveira 
compuseram a delegação brasileira. A atuação de Baltar no Seminário foi marcante, 
tendo o mesmo estado presente em todos os debates, presidido uma das comissões 


temáticas, realizado uma conferência e concedido duas entrevistas. 


“Passou-se um mês em Bogotá discutindo seis temas, cada um dos quais tinha sido desenvolvido por 
técnicos de nivel internacional, ONU, OEA e outros órgãos internacionais que estavam presentes a 
reunião e que discutiram cada tema com todos os presentes, que eram mais ou menos uns quarenta. 


'º O Manifesto Economia e Humanismo foi republicado no número especial da Revista Economia e 
Humanismo (out./1986), em homenagem ao vigéssimo aniversário da morte de Lebret. 

WI yornal do Comércio de 05/11/1958. “Vereador Baltar, de volta dum congresso de urbanismo, presta contas”. 
102 O temário discutido constou de seis pontos, quais sejam: i) conceito de processo de planejamento e os 
aspectos humanos do desenvolvimento urbano, cujo documento de referência foi redigido pelo arquiteto 
colombiano Gabriel Andrade Lieras e pelo sociólogo Sakari Sariola da ONU; ii) características do 
planejamento regional na América Latina, redigido pelo urbanista peruano Luís Dorich; ili) plano geral urbano 
como instrumento básico para guiar o desenvolvimento da cidade, eixo principal do temário do seminário, foi 
redigido pelo Prof. Francis Violich da Universidade da Califórnia; iv) renovação urbana, redigido pelo 
arquiteto Carl Feiss; v) programação do planejamento e os orçamentos, redigido pelo arquiteto Carlos 
Alvarado, vice-presidente da Junta de Planificação de Porto Rico; vi) O liderato em planejamento, de autoria do 
Sr. Eric Carlson, diretor do CINVA. 
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Então escreveram a Carta dos Andes da qual boa parte fui eu quem redigi, porque haviam discussões 
muito grandes e eu era tido como o apaziguador, dava a redação que todos aceitavam” '® 


A atualização das idéias propugnadas por Baltar, no início dos anos 50, fez-se pela 
instauração da concepção de planejamento, em substituição à de desenho de reformas; 
de região, em substituição à de cidade; pela determinação da economia para o 
desenvolvimento, em substituição à engenharia para o embelezamento do ambiente 
citadino. O Recife moderno para Baltar era o núcleo urbano abrangendo o porto, o 
comércio de importação e exportação, o comércio e os serviços em geral, os bancos e as 
residências; eram as cidades satélites ou cidades industriais em Olinda, Paulista, São 
Lourenço e Jaboatão, com suas unidades de vizinhança; eram as atividades agrícolas 
separando as unidades urbanas; era a mesclagem dos princípios da cidade funcional com 
a cidade do bem comum, isto é, a eficiência funcional deveria estar conjugada a 
condições de vida dignas, sem a submissão de homens à fome e à miséria. Se o 
enunciado para o Recife dos anos 50 era o da cidade da miséria e do atraso regional, as 
idéias propugnadas por Baltar aventavam a possibilidade de uma polaridade - de 
desenvolvimento e prosperidade, de um futuro em que o avanço tecnológico estivesse 
ao alcance de todos os homens e, portanto, mantinham-se o controle e a ordenação 
espacial da cidade com os conflitos apaziguados e as necessidades satisfeitas pelo 


menos a um nível e por um tempo. 


O Planejamento Humanista dos anos 50 

Os três documentos focalizados mostraram o planejamento regional firmado como 
saber, conferindo posição diferenciada aos detentores de tal conhecimento; já não tinha 
relevância ser engenheiro, arquiteto, economista ou médico, mas aos detentores do saber 
de planejamento era concedida maior autoridade no tratamento da cidade e da região. 
Como a noção de região passou a ter primazia sobre a de cidade, a composição de 
lugares futuros tornou-se subordinada às questões regionais, nas quais prevaleciam os 
fatos econômicos; ou melhor, a atualização das idéias e representações de lugares 
ordenados e harmoniosos passou a ser um reflexo da economia: Nesse sentido, o 
planejamento como saber apareceu e disseminou-se como o novo instrumento político 


capaz de objetivar uma cidade disciplinada. Essa teoria urbanística, similarmente ao que 


'º Em entrevista concedida por Baltar para este trabalho, no Recife, em fev./1995. 
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ocorria em relação às teorias preceituadas no urbanismo dos anos 30, tinha como cerne 
a racionalidade científica inerente às grades teóricas da modernidade. 

Paralelamente e por decorrência da emergência do planejamento entre os urbanistas e 
demais intelectuais, afirmou-se a idéia de região metropolitana. O Recife passou a ser 
imaginado como o centro de uma região que era muito maior em extensão territorial 
mas dominada pela cidade-centro. A atualização do sentido de cidade passou a ser o de 
metrópole regional - industrializada, equilibrada e integrada, em contraposição aos 
enunciados de miséria e atraso regional propalados pelos urbanistas. 

O novo saber do planejamento relegou o ideário do urbanismo do fim do século XIX 
e das primeiras décadas do século XX consubstanciado nas noções de embelezamento, 
higiene, salubridade e monumentalidade. Bem comum, harmonia, integração, equilíbrio, 
desenvolvimento, condições de vida humana passaram a marcar a representação de 
cidade no campo do planejamento. Nessa teoria, o método possibilitava esquadrinhar 
minuciosamente a realidade e, portanto, outorgava maior certeza aos seus enunciados. 

As inovações introduzidas pelo ideário do Movimento Economia e Humanismo, nos 
planos e textos analisados, não se constituíram numa ruptura com o ideário dos CIAMs 
e do urbanismo britânico do pós-guerra. Definir diretrizes relativas à localização das 
estruturas econômicas e residenciais, à localização dos equipamentos e quadros de vida 
e às densidades e deslocamentos populacionais não contradizia os preceitos da 
arquitetura e urbanismo modernos; essas eram regras respectivas a diferentes níveis de 
ordenamento e controle - num, eram orientações de procedimentos e modos de fazer; 
noutro, eram determinações do que fazer, objetivadas em relações e dimensões. 

O planejamento humanista nos anos 50 foi, inquestionavelmente, um dos mais 
importantes ideários transpostos para o Brasil, e Baltar foi, na cidade do Recife, quem 
melhor difundiu esse saber. A cidade do Recife dos anos 50 comportou a utilização de 
todas essas teorias, embora as propostas de organização espacial dos homens tivessem 
passado a apresentar elevado nível de abstração e generalização, formuladas em termos 


de diretrizes. 
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3.3 - OS PLANOS EM DOIS TEMPOS : DIFERENÇAS E 
REPRESENTAÇÕES 


No Recife dos anos 30, o efusivo ambiente cultural apresentava-se com uma mistura 
bem dosada de incertezas e enfrentamentos entre o moderno e o tradicional, o 
internacional e o nacional, o regional e o provinciano. Entre outras questões, indagava- 
se: como transformar o Recife numa cidade moderna e quais as regras a serem expressas 
nos planos? Nos idos de 30, o desafio partia da própria necessidade de criar uma 
mentalidade urbanística. Teorias, planos e utopias existiam, mas nem mesmo os 
intelectuais locais sabiam ao certo o que era cultura urbanística, com exceção de uns 
poucos eruditos, possuidores de contatos com a Europa e a América do Norte. 
Entretanto, além dessa apreensão por parte dos homens cultos, dos especialistas, dos 
técnicos, era necessária, para o sucesso da racionalidade urbanística, a absorção desse 
saber pelos moradores da cidade, pelo homem citadino. A difusão e a disseminação de 
uma mentalidade urbanística eram perseguidas em todo o país, tendo sido definidas 
como objetivo principal do 2º Congresso Brasileiro de Urbanismo, realizado no Recife, 
em 1942. 

Mentalidade urbanística e plano reformador foram os grandes requerimentos dos 
urbanistas nos anos 30, suportados no conhecimento técnico da realidade e no 
entendimento de que a cidade deveria funcionar com eficiência, aliada a um gosto 
estético. Os discursos dos urbanistas evocavam a idéia de progresso para fixar uma 
imagem na qual a composição dos lugares não fosse de caráter colonial; as ruas não 
fossem estreitas, tortuosas, sem arborização, sem pavimentação, escuras, sujas e 
insalubres; o tráfego não estivesse congestionado; os terrenos não fossem alagados; as 
edificações não fossem baixas e acaçapadas e os mocambos não fossem insalubres, 
infectos e disseminados por todos os lugares. 

Em suma, a idéia central de progresso da cidade decorria da ordenação do seu 
crescimento construtivo, objetivada no desenho de um futuro promissor, contendo a 
visão do todo e interligando a produção da beleza e da salubridade. O plano com o 
zoneamento e o sistema viário continha os dispositivos do saber urbanístico, sendo 
científico, tornava-se inquestionável e legitimado, tornava-se verdade discursiva, 


cumprindo os preceitos de higienização e salubridade - insolação, ventilação e 


iluminação; de velocidade e mobilidade - avenidas e ruas largas e retilíneas; de 


especialização funcional - habitar, trabalhar, circular e descansar; de amenização 
paisagística - presença de vegetação e do verde; de verticalização - elevador e 
circulação interior; e de não preservação do antigo. Para a efetivação de todos esses 
preceitos, os vestígios da sociedade não industrial podiam ser destruídos, assim, o 
princípio da “tábua rasa” justificava os desenhos do futuro da cidade do Recife dos 
anos 30. Nesses desenhos, a reversão das imagens e dos enunciados negativos do 
ambiente citadino propalados pelos urbanistas foi representada na cidade bela, limpa e 
monumental, ou seja, na cidade progressista. 

No plano reformador, o instrumental indispensável para a sua elaboração era a planta 
da cidade ou de arruamentos registrando os lugares da natureza e dos ambientes 
construídos (parcelamento do solo, avenidas, ruas, alinhamentos, ferrovias, entre 
outros); ela era organizada por engenheiros e aprovada por uma comissão de 
especialistas designados pelo governo municipal. Concomitantemente à planta da 
cidade, era exigida a demonstração de erudição e de conhecimento de teorias 
urbanísticas em voga na Europa e nos Estados Unidos, através da citação e do emprego 
dos conceitos e métodos, no conteúdo justificativo ou propositivo do plano. Portanto, a 
abordagem qualitativa, a intuição e o procedimento empirico eram preponderantes na 
sua feitura. 

No Recife pós-45, entrecruzavam-se caminhos de diversas naturezas: por um deles 
tinha-se o entusiástico aprendizado do exercício democrático; por outro, um 
efervescente ambiente cultural, marcado pela tônica da cultura popular, ao lado do 
regionalismo freyriano; também, por outro, o explosivo crescimento da população e das 
suas necessidades; ainda, por outro, as representações negativas de carências da cidade. 
Frente a essa diversidade de situações, sugerindo uma realidade em ebulição, na qual 
liberdade e necessidade se confrontavam em diversos domínios, inclusive, quanto à 
maneira da apropriação, da fruição e do uso de lugares, a industrialização apareceu 
como a incontestável alavanca para o desenvolvimento. Porém, tornar a industrialização 
uma realidade não era tarefa fácil, entremeavam-se procedimentos e interesses, 
inclusive, o de tornar a cidade apta ao desempenho dessa função. & 

Os urbanistas já tinham apreendido e aplicado os princípios do urbanismo moderno 
num momento em que as necessidades eram de salubridade, de descongestionamento do 
tráfego e de embelezamento, ou melhor, eram de modificar a composição colonial 


vigente. No entanto, eles não estavam convictos de que os princípios do urbanismo 
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moderno eram suficientes para a produção de uma outra ordem citadina, cuja 
explicitação de regras apaziguassem os conflitos inerentes a uma sociedade em busca do 
desenvolvimento industrial. 

Se, após o ano de 1945, modernização era promover a industrialização da região 
nordestina, em geral, e de Pernambuco e do Recife, em particular; se as cidades, para 
serem atualizadas, precisavam estar aptas ao exercício dessa função, a mentalidade 
urbanística não podia ser, apenas, a do modernismo, transposta e difundida nos anos 30, 
Qual seria então o paradigma complementador ao do modernismo, capaz de configurar 
uma cidade atualizada? Para tanto, outros saberes foram transpostos e difundidos por 
meio de debates, cursos, congressos e eventos similares, centrados nas questões das 
disparidades regionais, do subdesenvolvimento da região Nordeste e das reformas 
sociais. Dentre os saberes então difundidos no Recife, a doutrina do Movimento 
Economia e Humanismo, através da noção de “aménagement du territoire”, foi a 
principal, e seus preceitos passaram a ser traduzidos nos planos elaborados, conferindo 
primazia à noção de região sobre a de cidade e subordinando as modificações na 
composição de lugares às leis da economia. Em suma, a cidade estaria integrada na 
região com a qual manteria intensa relação, e a ordenação regional, decorrente da noção 
do “aménagement du territoire” contrapondo-se à ordenação citadina egressa do 
urbanismo moderno, estava referenciada nas noções de bem comum, harmonia, 
integração, equilíbrio e desenvolvimento, em substituição às de embelezamento, 
higiene, salubridade e monumentalidade. 

Por consegiiência, o plano não mais se expressava preponderantemente através de 
desenhos de reformas e correções do sistema viário e de zoneamento das funções 
citadinas. A ênfase passou a ser a explicitação de diretrizes econômicas determinantes 
de um futuro promissor, a partir das quais as urbanísticas seriam decorrentes; daí o 
saber do planejamento sobrepujar o do urbanismo; daí a titulação de plano diretor em 
substituição à de plano reformador. No plano diretor, a idéia de desenvolvimento era 
propalada para constituir uma imagem na qual não fossem vigentes as condições 
desumanas de vida da população, o flagelo das secas e os males dos latifúndio; não 
fossem deficientes os transportes, a geração e a distribuição de energia elétrica e o 
abastecimento d'água; não fossem quantitativamente representativas as migrações e 
emigrações, o analfabetismo, as endemias, as carências alimentares e a desqualificação 


da mão-de-obra e não fossem tolhidas as organizações políticas e sociais. O plano 
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expressando regras ou diretrizes revertedoras dos enunciados negativos propalados 

pelos urbanistas objetivava um futuro para o Recife dos anos 50, representado pela 
região metropolitana industrializada, equilibrada e integrada, ou seja, pela metrópole 
regional, 

Se, quanto à constituição de uma imagem de cidade, as diferenças estão sintetizadas 
nos sentidos das palavras progresso e desenvolvimento, quanto ao conteúdo do saber, a 
distinção entre os dois tipos de planos se expressou no método e no instrumental técnico 
requeridos com vistas ao conhecimento e à apreensão da realidade. O plano diretor 
exigia uma multiplicidade de instrumentos técnicos relativos principalmente aos campos 
da economia, da demografia, da engenharia e da geografia. Dessa forma, quando da 
confecção de um plano, fazia-se imprescindível a formação de uma equipe em que 
estivessem presentes os detentores desses conhecimentos, a fim de levantar, medir, 
examinar, inspecionar e avaliar, através de diversas técnicas de pesquisa, os fatos 
econômicos, populacionais, sociais e fisico-territoriais, registrando a rigorosa 
observação em mapas, gráficos estatísticos, plantas cadastrais e documentação 


e 


bibliográfica e monográfica; sem dúvida, o plano consistia num “método globalizante ” 
(Lamparelli, 1994, p. 12). Só após o minucioso esquadrinhamento da realidade, 
passava-se com segurança para a etapa de formulação das proposições centradas na 
correta distribuição da população e localização das atividades econômicas e 
residenciais, considerando o limite de saturação e custo de produção da energia elétrica, 
do abastecimento d'água e dos meios de transportes. As exigências técnicas na 
elaboração do plano diretor conferiam às suas propostas um forte caráter de certeza e 
exeguibilidade, indicando o aprofundamento da lógica positivista presente na 
atualização do saber e a possibilidade de maior controle dos conflitos respectivos à 
organização espacial dos homens. 

Em síntese, as diferenças de concepções contidas nos planos elaborados para o 
Recife dos anos 30 e 50 são as seguintes: 

- um consistia em plano reformador para prever um futuro citadino eficiente aliado a 
um gosto estético expresso em desenhos; outro apresentava-se como plano dirgtor para 
explicitar diretrizes econômicas das quais as urbanísticas seriam decorrentes; 

- um tinha por objeto de idealização a cidade; outro conferia primazia à noção de 


região na qual a cidade estaria integrada e com a qual manteria intensa relação de 


complementaridade; 


- um evocava o progresso como ordenação do crescimento construtivo da cidade, de 
modo a modificar a composição colonial então vigente; outro propalava o 
desenvolvimento como objetivação do crescimento econômico regional e da melhoria 
de vida do homem, de modo a alavancar a industrialização; 

- um traduzia os ideários da arquitetura e urbanismo modernos, principalmente os 
explicitados nos CIAMs; outro fundamentou-se na doutrina do Movimento de 
Economia e Humanismo, através da noção de “aménagement du territoire”; 

- um referenciava a ordenação citadina egressa do urbanismo moderno nas noções de 
embelezamento, higiene, salubridade e monumentalidade; outro, em contraposição, 
advogava as ordenações regionais decorrentes do “aménagement du territoire”, 
referenciando-se nas de bem comum, harmonia, integração, equilíbrio e 
desenvolvimento; 

- um empreendia uma abordagem metodológica preponderantemente qualitativa; 
outro esquadrinhava minuciosamente a realidade para depois formular as proposições, 
realizando uma abordagem preponderantemente quantitativa; 

- um representava a cidade bela, limpa e monumental, ou seja, a cidade progressista; 
outro representava a região metropolitana industrializada, equilibrada e integrada, ou 
seja, a metrópole regional. 

Ao lado das diferenças das concepções contidas nos planos urbanísticos elaborados 
para o Recife dos anos 30 e 50, destacam-se similitudes de duas naturezas. A primeira 
refere-se ao campo empírico, isto é, os planos apresentados, com exceção das diretrizes 
de Baltar, foram solicitações e encomendas de governantes. Portanto, parecia haver uma 
sintonia e sinergia entre estes últimos e os detentores do saber urbanístico em dotar a 
cidade de um dispositivo disciplinador e previsor de um futuro alvissareiro. O segundo 
reporta-se ao campo teórico, ao destacar como cerne dessas teorias urbanísticas a 
racionalidade científica própria da modernidade. 

A narrativa empreendida evidenciou rupturas, permanências e similitudes de idéias, 
seja no campo cultural, seja no do urbanismo. Cada tempo atualizou as práticas 
intelectuais conforme os saberes em voga e atenderam as solicitações. dos governantes 
aos urbanistas. Com o aparecimento de outros saberes, ocorreu a mudança de 
representação da cidade, ou seja, a atualização e a diferenciação das idéias de 
ordenamento para o Recife dos anos 30 e 50 sintetizaram-se na representação, em um 


momento, progressista e, noutro, regional. Os conflitos de interesses e necessidades, 
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particularmente quanto à apropriação, à fruição e ao uso dos lugares, foram apaziguados 
pelas propostas de cunho positivista e pelo estabelecimento de outros dispositivos 
disciplinares, o que indica a existência de uma correspondência entre esses conflitos e as 
regras e normas das teorias urbanísticas. 

Estando iluminadas as diferenças de concepções contidas nos planos urbanísticos e 
construídas as representações da cidade do Recife nos anos 30 e 50, fica por perscrutar: 
como a atualização e a diferenciação da composição de lugares coadunaram-se com os 
signos constituintes da organização política? A narrativa desloca-se para as 
organizações políticas, examinando as rupturas e mutações ocorridas nesse campo, 


assim como para a construção dos signos respectivos à função política. 
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| CAPÍTULO3 
A ORGANIZAÇÃO POLÍTICA E A REPRESENTAÇÃO 
DE GOVERNANTES 


Memorizar as organizações políticas em sua instância municipal quer dizer fazer uma 
narrativa dos seus elementos constituintes, como partido político, processo eleitoral e 
alianças políticas, e das visões de governo da cidade enunciadas pelos seus governantes, 
tendo como fundamento teórico as noções de formas de governo’ e de prática política. 
A primeira noção está referenciada em Bobbio (1995), pelo fato de este as conceber 
como entrecruzamento entre a teoria política e a teoria jurídica, entre o poder e o direito, 
objetivando-se em modos de organização da vida pública. Da reflexão axiológica feita 
por Bobbio sobre as formas de governo propostas pelos filósofos políticos desde os 
gregos até Marx, ressaltam-se duas: a ditadura e a democracia. O destaque não é devido 
apenas ao fato de ser uma classificada como ruim e a outra como boa, mas por se 
constituírem em modos opostos, segundo o critério de quem governa: um ou muitos. 
Embora se tenha mantido esse critério para consignar o conteúdo concreto dessas 
formas de governo, elas adquiriram historicamente caracteres diversos, conforme indica 
a descrição de Bobbio. Portanto, não é intenção julgar a ditadura e a democracia nem 
polemizar sobre as mesmas, mas examinar as concepções de governo da cidade 
provenientes dessas mesmas formas em situações concretas. 

Para Rousseau (1973), as formas de governo estão indissociáveis do princípio 
político da soberania, portanto, pode-se considerá-las como objetivações desse 
princípio. Por sua vez, Foucault (1993) questiona a soberania enquanto exercício da 
dominação situado apenas no campo jurídico para cireunscrevê-la, também, às relações 
de poder. Por assim entender, Foucault mostra que a teoria jurídico-política da soberania 
como mecanismo de poder efetivo, desde a monarquia feudal até as guerras religiosas 
no século XVII, apoiou-se na terra e em seus produtos, porém, a partir do século XV He 
sobretudo do século XVII, esse mecanismo passou a se apoiar nos corpos e em seus 


atos. Esse novo tipo de mecanismo de poder, próprio da sociedade burguesa, é o poder 
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disciplinar (Foucault, 1993, p. 187 e 188). Afirma ainda Foucault que, nas sociedades 
modernas, a partir do século XIX até hoje, os poderes se exercem como conjunção de 
dois dispositivos heterogêneos e complementares, “um direito de soberania e um 
mecanismo de disciplina” (Foucault, 1993, p. 189). É nessa perspectiva que fica 
estabelecida a interligação entre o saber disciplinar, especificamente o saber urbanístico, 
e as organizações políticas relativas às formas de governo ditadura e democracia. 

Porém os mecanismos de poder estão investidos em práticas reais e efetivas, no caso 
da prática política, ela refere-se especificamente à mentalidade e à conduta dos 
governantes; segundo Veyne, os governantes têm “a mentalidade que corresponde a 
seus atos materiais, ou melhor, a distinção é absurda: quando se tem uma conduta, 
tem-se necessariamente, a mentalidade correspondente... e a representação e os 
enunciados fazem parte da prática” (Veyne, 1995, p. 161). Desse modo, considera-se 
como elementos constituintes da organização política não apenas aqueles objetivos 
relativos a partido político, processo eleitoral e alianças políticas, mas também os 
subjetivos definidos pelas representações de governantes construídas a partir do que é 
feito e do que é dito pelos mesmos, 

Esses pressupostos suportam a escrita da narrativa da organização política com foco 
nos governos de Novaes Filho (1937-1945) e Pelópidas Silveira (1955-1959) da cidade 
do Recife, respectivos às formas - ditadura e democracia - objetivadas no Estado Novo e 
na Democracia Desenvolvimentista. As pretensões são as de iluminar as diferenças nas 
organizações políticas e nas concepções de governo da cidade, assim como de construir 
a representação de governantes, partindo-se dessas concepções. A escrita está 
apresentada em três partes: as duas primeiras dizem respeito a cada um desses 
governantes, nas quais estão narradas as organizações políticas, as formas de investidura 
no cargo de governante municipal, os modos de comandar os negócios municipais, os 
jogos políticos, os entendimentos sobre o governo da cidade e estão explicitadas as 
representações dos mesmos. A terceira pontua comparativamente as diferenças da 
mentalidade e da conduta dos governantes Novaes Filho e Pelópidas Silveira e os signos 
das organizações políticas, como também estabelece a interligação entre as 


representações da cidade do Recife, constantes no capítulo anterior, e estes signos. 


! Sobre formas de governo, ver Bobbio, N. (1995); Bobbio,N, Mattencci, N., Mattenci, N. e Pasquino, G. 
(1991); Carnoy, M. (1994); Cardoso (1973 e 1975); Cardoso e Faleto (1970); Martins (1977); Lafer (1975); 
Souza (1976) e Jaguaribe (1969). 
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3.1 - O GOVERNANTE NOVAES FILHO E A POLÍTICA 
ESTADONOVISTA 


O Prefeito do Recife Antônio de Novaes Melo Avelins Filho? foi nomeado por 
Agamenon Magalhães logo nos primeiros dias de sua interventoria, tendo permanecido 
neste cargo durante todo o Estado Novo, e colocou-se na posição de um “colaborador 
esforçado e honesto” e “fiel intérprete”? dos anseios do Interventor Federal. O Prefeito 
era uma das lideranças mais expressivas da aristocracia dos senhores de engenho, 
condição da qual se achava digno e muito se orgulhava. Na sua carreira política, cujo 
início deu-se com a candidatura à Assembléia Nacional Constituinte de 1934, sempre 
representou esse segmento econômico de Pernambuco. Depois de instalado o Estado 
Novo, foi nomeado Secretário de Agricultura de Pernambuco pelo Interventor Federal 
coronel Amaro de Azambuja Vilanova (novembro de 1937) e, a 3 de dezembro de 1937, 
assumiu a Prefeitura do Recife, permanecendo neste cargo até o dia 29 de outubro de 
1945, quando se extinguiu oficialmente o Estado Novo. Elegeu-se senador constituinte 
em 1945, pelo Partido Social Democrátrico (PSD), partido do qual foi um dos 
fundadores, tendo assumido a vice-presidência da Assembléia e chegado a presidir 
algumas de suas sessões. Ao término dos trabalhos da Constituinte, permaneceu na 
legislatura que se seguiu. Em 1947, rompeu com o PSD e ingressou no Partido 
Libertador (PL), elegendo-se por esta legenda, em 1954, para seu segundo mandato de 
senador. Em 24 de abril de 1950, foi nomeado pelo Presidente da República Eurico 
Gaspar Dutra para o cargo de Ministro de Estado dos Negócios da Agricultura, tendo 


acumulado interinamente as pastas de Educação e Saúde. Permaneceu como Ministro da 


? Novaes Filho nasceu em 19/06/1898, no engenho Pimentel, localizado no município do Cabo, em 
Pernambuco, filho de Antônio Soares de Melo Avelins e Rita de Cássia Carneiro de Novaes. Proveniente de 
família de senhores de engenho, preservou os laços de origem em toda a sua vida. Bacharelou-se pela 
Faculdade de Direito de Alagoas, em 1926, mas não exerceu a advocacia, dedicando-se à lavoura canavieira em 
engenho de sua propriedade ou da família: Arimunã e Jiqui, no município de Escada; e Recreio, Santana e 
Suassuna, no município de Jaboatão. Casou-se, em 1926, com Maria Ana Carneiro Leão, assumindo esta o 
nome Carneiro de Novaes, com quem teve oito filhos. Maria Ana Cameiro de Novaes ou Nita Novaes é 
proveniente, também, de família proprietária de engenhos, isto é, da destacada família Carneiro Leão, que 
forma com a Carneiro Campelo e Carneiro da Cunha um só clã, Novaes Filho faleceu, em Recife, no gia 23 de 
março de 1978. (Neto, 1986, pp. 285 e 286); (Silva, 1947, p. 99); (Beloch e Abreu, 3º vol., p. 2414) e entrevista 
realizada, em Recife, a Maria Ana Carneiro de Novaes, em dezembro de 1995 para este trabalho. 

* Folha da Manhã de 18/02/1938 - “Hoje, governar é promover o bem geral, valorizando o homem e a terra”- 
entrevista fornecida por Novaes Filho. 

* Ao candidatar-se à Assembléia Nacional Constituinte de 1934, recebeu o apoio de 150 senhores de engenho, 
em especial de Sofrônio Portela, então diretor da Faculdade de Direito do Recife, deixando de ser eleito por 
uma diferença de duzentos votos. Enquanto prefeito, acumulou o cargo com o de presidente da Sociedade 
Auxiliadora da Agricultura de Pernambuco, nos anos de 1937 e 1938, 
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Agricultura até o final do governo de Dutra (31/01/1951), retornando a sua cadeira de 
senador. 

A escolha de Novaes Filho para Prefeito do Recife causou profunda e generalizada 
estranheza nos círculos políticos da cidade. Essa estranheza foi veiculada, 
enfaticamente, pela imprensa, por vezes, em tom jocoso. Era o “matuto” $ que 
surpreendeu a todos pela firmeza e propriedade com que administraria a cidade. Diante 


da estranheza, sentenciou Agamenon Magalhães, pondo um fim nas especulações: 


“Quando nomeei um agricultor Prefeito do Recife, o meu acto foi recebido com reservas e criticas até de 
amigos meus... O meu acto, nomeando um homem do campo, administrador honesto dos seus bens e 
apaixonado pela terra e os problemas economicos de Pernambuco, obedeceu aos imperativos da política 
social, que seria a base do meu plano de governo”? 


A estranheza continha um quê de familiaridade, de coerência, pois estava conforme 
as alianças estabelecidas em Pernambuco, incorporando grupos alijados do poder nos 


governos anteriores, entre eles os fornecedores de cana. 


A Política Estadonovista e a Interventoria de Agamenon Magalhães 

A designação de Agamenon Magalhães para a interventoria de Pernambuco 
proporcionou “uma complementaridade entre o projeto burguês à escala nacional e a 
manutenção de estruturas coronelísticas e grupos políticos arcaicos como os 
fornecedores de cana” (Melo, 1982, p. 21). A escolha reforçava os grupos econômicos 
marginais do Estado e, também, representava a manutenção do prestígio da zona da 
mata. Apesar das divergências, os fornecedores de cana tinham uma dependência 
econômica estrutural com relação aos usineiros, e manter articulação com essa 


retaguarda foi importante para o projeto estadonovista em Pernambuco.’ 


É Consta ainda da carreira política de Novaes Filho a sua participação nas comissões parlamentares de relações 
exteriores, agricultura, finanças e de transportes, comunicações e obras públicas e como representante do Brasil 
nas Conferências Internacionais do Trabalho, em Genebra, na Suiça (1953, 1957 e 1958), na Conferência 
Internacional do Açúcar, em Londres (1953), e nas conferências da União Interparlamentar em Heltinki, na 
Filândia (1955), no Rio de Janeiro (1958) e em Tóquio (1960); e chefe da delegação brasileira à Conferência 
Interamericana de Agricultura e à reunião regional da FAO., em dezembro de 1950. Publicou o livro 
“Administração e Política” (com discursos proferidos no Senado e no Ministério da Agricultura), em 1950. 
Recebeu o título de “Cidadão do Recife”, concedido pela Câmara Municipal, segundo resolução n.º 734, de 
30/11/1971 (Neto, 1986, pp. 285 e 286); (Silva, 1947, p. 99); (Beloch e Abreu, 3º vol., p. 2414) e entrevista 
realizada, em Recife, a Maria Ana Carneiro de Novaes, em dezembro de 1995 para este trabalho. 

é Jornal Pequeno de 01/06/1938 - Coluna Ontem, Hoje e Amanhã, Jornal do Comércio de 27/06/1941 - Coluna 
Chronica da Cidade - “Cordas e correntes” - Mário Melo. 

? Folha da Manhã de 31/08/1938. “A luta contra os mocambos” - Agamenon Magalhães. 

é No início do século XX, o poder econômico em Pernambuco compunha-se dos usineiros-fornecedores de 
cana, comerciantes (principalmente os do setor exportador/importador) e incipientes grupos industriais (quase 
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Segundo Pandolfi, Agamenon Magalhães adotou como critério para a escolha de 


seus assessores e secretários: ser personalidade local, ter afinidade ideológica com o 
novo sistema e ser vinculado à Igreja Católica. Este terceiro critério foi marcante na 
composição dos seus secretários e assessores mais diretos. Afirma Melo (1982, p. 269) 
terem sido os mesmos egressos da “juventude católica conservadora de então, 
vinculada à Congregação Mariana; como Nilo Pereira, Manuel Lubambo, Apolônio 
Sales, Luiz Delgado, Milton Pontes, Arnóbio Marques”, entre outros. As exceções a 
esse esquema religioso foram Gersino de Pontes - Secretário de Viação, Artur Moura - 
Secretário de Justiça, e Novaes Filho - Prefeito do Recife (Pandolfi, 1984, p. 43). 

Mas terão sido esses componentes suficientes para que o Interventor Federal 
realizasse um governo considerado pelo poder central como um modelo a ser seguido 
pelos demais estados da federação? Pautando seu governo na repressão, cooptação e 
doutrinação, “Agamenon executou o seu projeto no Estado e construiu uma poderosa 
máquina político-administrativa” (Pandolfi, 1984, p. 30). Novaes Filho conferia-lhe a 
qualidade de “governante consciencioso e patriota” e equiparava a sua ação de 
governante a “uma bandeira desfraldada às vistas de quantos a queiram seguir pela 
prosperidade de Pernambuco, pela honra das nossas tradições e pelo grande futuro que 
elle quer e ha de preparar às gerações que nos succederem” ? 

Trabalhar pela prosperidade e manter as tradições foram duas metas perseguidas por 
Agamenon e seu séquito político, através de três principais linhas de ação: os centros 
operários, a campanha contra os mocambos e a política agrícola. No positivismo do seu 
discurso, ele afirmava que essas três linhas de ação proporcionariam uma mais ampla 
recuperação econômica e social de Pernambuco. As duas primeiras ações foram 
implementadas, principalmente, no Recife e consistiram em inovações na maneira de 
governar. Pela primeira vez em Pernambuco, o governo encarava com obstinação a 
questão social. 

Os Centros Educativos Operários foram criados por iniciativa de um grupo de 
católicos ligados ao padre jesuíta A. Fernandes, em período um pouco anterior ao 


Estado Novo, para fazer frente à propaganda comunista. Em dezembro de 1937, os 


sempre ligados à indústria têxtil), Os políticos provinham deste conjunto social, e as representações 
entremeavam, por vezes, políticos da cidade e clientela da zona do açúcar, inclusive na ocupação de cargos 
públicos, In PCR/SEPLAN (1990, pp. 34 e 40); Levine (1980, pp. 70 e 72); Singer (1977, pp. 319 e 320); e 
Queiroz (1976, pp. 71 e 75). 

* Folha da Manhã de 18/02/1938 - “Hoje, governar é promover o bem geral, valorizando o homem e a terra”, 
entrevista fornecida por Novaes Filho. 
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centros passaram a ser subordinados à Diretoria de Reeducação e Assistência Social, 
órgão vinculado à Prefeitura do Recife (Pandolfi, 1984, p. 57). 

Na decisão de combater o mocambo e construir casas populares, intervieram os 
seguintes elementos: i) os propósitos individuais do interventor; ii) os efeitos da ampla 
votação de militantes do Partido Comunista nas eleições de 1933 e 1935; ii) a pressão 
da Congregação Mariana, da Igreja e dos detentores do poder político frente à ameaça 
comunista (Melo, 1982, p. 264). Em 1939, foi criada a Liga Social contra o Mocambo, 
entidade privada com o fim de promover a extinção desse tipo de moradia e incentivar a 
construção de casas populares. A Liga contou com “recursos provenientes ora da 
Cooperativa dos Usineiros, ora de empresas e institutos e associações de classe, afora 
as subvenções do Estado” (Melo, 1982, pp. 266 e 270). Num primeiro momento, a ação 
da Liga caracterizou-se pela destruição de mocambos e, após as articulações com as 
carteiras prediais dos Institutos de Aposentadorias e Pensões (IAPs), teve-se um surto 
construtivo de vilas destinadas a segmentos profissionais e corporativos. Além das vilas 
desses institutos, foram construídas vilas para segmentos profissionais não organizados 
como contínuos, lavadeiras, costureiras, entre outros (Melo, 1982, p. 272). 

Será que as funções de liderança econômica, cargos eletivos, cargos públicos 
executivos, alianças políticas e práticas administrativas foram as que constituíram a 
representação de governante de Agamenon Magalhães? Será que foram exclusivamente 
essas funções políticas as constituidoras da legitimidade e da credibilidade dos 
governantes de então, aceitas pela sociedade? Essas indagações fazem lembrar Foucault 
(1984), em seu ensaio “O que é Huminismo”, ao refletir sobre o significado da 
Revolução Francesa como espetáculo acolhido pelos espectadores que não participaram 
mas que se deixaram conduzir por ela, ou melhor, tiveram entusiasmo por ela, sendo 
precisamente o entusiasmo o signo de uma disposição moral. 

A representação como condutor de ovelhas ou de governados, designada a 
Agamenon Magalhães, foi construída a partir da conjugação dos fragmentos das três 
funções: repressão, cooptação e doutrinação. As duas primeiras funções estão analisadas 
em obras de temáticas diversas, algumas já referenciadas, conto “Pernambuco de 
Agamenon Magalhães” (Pandolfi, 1984) e “Estado, Capital e Política Urbana na 
Formação Social Brasileira” (Melo, 1982); convém ainda lembrar as memórias de um 
tempo de intolerâncias: “O Caso Eu Conto Como o Caso Foi: da Coluna Prestes à 


Queda de Arraes” (Cavalcanti, 1978) e “O Diário de Pernambuco e a H Guerra 
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Mundial” (Rios, 1988).!º Ao trilhar o caminho dessas duas funções para resgatar e 
“elucidar a história, pode-se estar silenciando sobre outras questões de igual relevância, 
situadas na função de doutrinação, no campo das idéias e das mentalidades. Nesse 
sentido, Chartier (1990, p. 17) ressalta que as lutas de representações têm tanta 
importância como as lutas econômicas, para compreender os mecanismos pelos quais 
um grupo impõe ou tenta impor a sua concepção do mundo social, os valores que são 
seus e o seu domínio. 

Seguindo a afirmação de Oliveira, Velloso e Gomes (1982, p. 26), o elemento central 
do projeto político do Estado Novo estava no plano das idéias levadas pelos seus 
intelectuais e doutrinadores, cujo pensamento era permeado de “componentes elitistas, 
autoritários, hierárquicos e nacionalistas”. Portanto, supõe-se que, das três funções 
políticas, a de doutrinação permanente e incansável levada por Agamenon Magalhães, 
principalmente através da imprensa, foi a que imprimiu o signo de uma nova ordem não 
apenas econômica, social e política em Pernambuco mas um novo sentido de mundo. As 
referências enaltecedoras à personalidade política de Agamenon Magalhães não se 
restringiram ao período do Estado Novo ou até agosto de 1952, quando do seu 
falecimento, elas se mantêm na atualidade, principalmente, através de um conjunto de 
obras literárias que lhe fazem apologia: “In Memorium - Agamenon Magalhães” 
(Pernambuco, 1952), “O Jornalista Agamenon Magalhães” (Pernambuco, 1982), com 
prefácio de Mauro Mota, “Agamenon Magalhães: uma evocação pessoal”, de autoria 
de Nilo Pereira (1973), e a bibliografia escrita por Andrade Lima Filho “China Gordo - 
Agamenon Magalhães e sua época” (1976). 

A representação de condutor de ovelhas ou de governados foi deduzida, também, dos 
seus discursos doutrinários, como o que versava sobre a confiança pública na forma de 
governo de 10 de novembro. 

“Porque o govêrno se identificou com a Nação e a Nação com o govêrno. Porque o povo não é mais um 


mito, um pretêxto para as explorações políticas... O govêrno está em contato direto com êle, orientando e 
nd 
agindo, vendo a verdade e dizendo a verdade...” 


€ 


R 


Deixando de existir a separação entre nação e governo, tornando-se o governo o 
exclustvo guardião dos interesses do povo e o detentor da verdade, outras instituições 


políticas e sociais poderiam deixar de existir para os construtores do substrato teórico do 


'º Ver ainda Leitão (1987); Fortin (1987) e Melo (1987). 
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Estado Novo. °? Mesclam-se, assim, as necessidades do povo com as do govemo, isto é, 
as necessidades do governo seriam, por definição e imposição, as da nação e as do povo. 
A diluição dos fundamentos da sociedade política, ou seja, a diluição da separação entre 
o Estado e a Nação resultou no enfraquecimento da “vontade geral”, pensando segundo 
Rosseau (1973). 

A representação de condutor de ovelhas é também sugerida por Almeida (1995, p. 
14), ao demonstrar como parte do projeto político da Interventoria de Agamenon 
Magalhães o controle das massas para transformá-las em acríticas, apolíticas, apáticas, 
anticomunistas e anti-semitas. O projeto político de Agamenon Magalhães foi efetuado 
através do pacto entre a Igreja e o Estado, no qual “a ordem simbólica assegurou e 
legitimou a ordem imposta”, da orientação educacional sob responsabilidade do Estado, 
baseada na “dicotomia de saberes distintos - aqueles dirigidos à classe dominada, e os 
voltados apenas para a elite ou parcela da classe dominante”, e do papel da imprensa, 
em especial, da Folha da Manhã de sua propriedade - “reificada como arauto de um 
paradigma da verdade” (Almeida, 1995, p. 15). 

Os fundamentos do projeto político de Agamenon Magalhães estavam associados à 
forma de governo ditatorial, objetivada no Estado Novo. Essa forma de governo, 
iniciada com o golpe de 10 de novembro de 1937 e terminada a 29 de outubro de 1945, 
denominada como a “ditadura Vargas”, por Weffort (1977, p. 49), ou o “atenuado 
modelo fascista europeu”, por Skidmore (1985, p. 52), teve por fundamento um Estado 
centralizado, forte e corporativo (Diniz, 1983, p. 80). Aponta-se como elemento 
sintetizador da ditadura Vargas a existência de um corpo doutrinário conjugando 
nacionalismo e autoritarismo como ângulos distintos e complementares, forjado não só 
por Vargas, mas também por intelectuais,” fundamentando a legitimidade da ordem 


política de então; nacionalismo significando não só a supressão do atraso econômico do 


“ Folha da Manhã de 16/04/1941 ~ “Outro fato” - matéria assinada por Agamenon Magalhães, 

? Nacionalismo e autoritarismo são ângulos distintos e complementares da doutrina do Estado Novo. 
Nacionalismo representando “barragem à maior expansão do capital estrangeiro” (Carone, 1976, p. 72): 
nacionalismo “diluindo as diferenças sociais e culturais em torno do detentor exclusivoída soberania - o Estado 
soberano” (Oliveira, Velloso e Gomes, 1982, p. 25): autoritarismo “combinando uma estrutura de poder elitista 
com uma base de sustentação policlassista” e autoritarismo “instituindo mecanismos de participação controlada 
pelo Estado” (Diniz, 1983, pp. 81 e 108). 

A produção dos postulados doutrinários pelos intelectuais dava-se através de revistas e jornais direta ou 
indiretamente ligados ao governo, a exemplo das Revistas Cultura Política e Ciência Politica, além do 
Departamento de Imprensa e Propaganda (DIP). Segundo Oliveira, Velloso e Gomes (1982, p. 32), verifica-se 
uma multiplicidade de intérpretes e interpretações significando não ter o Estado Novo produzido “uma doutrina 
oficial única. Seus postulados não se pautaram em cânones doutrinários rígidos e comportaram sempre 
enfoques distintos dentro do que se pode chamar uma matriz autoritária comum”. 
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país em relação ao país norte-americano e aos países europeus via industrialização e 


urbanização, mas também “restrição à iniciativa estrangeira” (Carone, 1976, p. 72) e 
incremento da “intervenção estatal na economia” (Skidmore, 1985, p. 69); 
autoritarismo significando a redefinição dos esquemas políticos oligárquicos de 
dominação regional iniciada com a Revolução de 30 (Diniz, 1983, p. 110), a supressão 
da liberdade de organização política e de expressão, a submissão dos interventores 
estaduais ao executivo federal, a montagem do esquema de propaganda oficial e da 
polícia secreta, a criação de uma vasta legislação da previdência social e da nova 
estrutura sindical (Skidmore, 1985, pp. 55 a 62), enfim, a cooptação e manipulação das 
“massas emergentes” (Jaguaribe, 1986, p. 13) ou das “classes populares” (Weffort, 
1977, p. 51), conformando o fenômeno social e político do populismo." 

Os princípios de hierarquia e de autoridade determinavam a conduta dos 
governantes, sendo propalados por Agamenon Magalhães como a “maior virtude das 
nações”, sem as quais “nenhum povo encontrará o seu destino”. !* Nesse sentido, cabe 
referência às reflexões de Arendt (1992, pp. 129 e 133) sobre o conceito de autoridade - 
“a ordem autoritária é sempre hierárquica”, contrapondo-se a igualdade e supondo a 
restrição da liberdade política. A ordem da liberdade era uma dimensão política 
supérflua, ou melhor, maléfica, a ser combatida e substituída pelas ordens da hierarquia 


e da autoridade. 


“Acabou-se o velho hábito de falar da vida alheia, acabou-se o regime do favoritismo... que tornavam a 
ação dos homens públicos cada vez mais medíocres, sem um sentido de construção e de grandeza... e que 
só tinham por motivo de agitação e de vida - o fator político”. '6 

“O regime de 10 de novembro não foi uma imposição. Foi uma decisão nacional. Foi uma atitude de 
defesa contra todos os males, que ameaçavam a nossa estrutura social". 


Se a necessidade era evidenciada, a liberdade era uma noção ausente. Falava-se de 


necessidades, falava-se de questão social, falava-se de mocambo, mas não se falava de 


“ Weffort (1977); Jaguaribe (1986) e lanni (1975) entendem diversamente o populismo tanto quanto ao 
conceito como quanto ao tempo de ocorrência. Enquanto Weffort e Jaguaribe convergem afirmando o 
populismo como “aliança tácita” ou “aliança frouxa” entre diferentes classes sociais em torno do processo de 
desenvolvimento urbano industrial, diferenciam-se quanto à data inicial: para o primeiro, a Revolução de 30; 
para o segundo, o fim do Estado Novo. Janni define-o como “política de massas”, dada a participação dessas 
em algumas decisões políticas e na formulação dos alvos do progresso nacional, cuja data de início teria sido 
1914. Porém, o ponto mais diferenciador entre Ianni e os outros dois cientistas sociais é o entendimento do 
populismo como o “modelo getuliano de desenvolvimento econômico” que perdura até 1964, 

Folha da Manhã de 20/12/1941 - “Autoridade” - matéria assinada por Agamenon Magalhães. 
* Folha da Manhã de 16/04/1941 - “Outro fato” - matéria assinada por Agamenon Magalhães. 
©" Folha da Manhã de 09/08/1942 - “A verdade de um regime” - matéria assinada por Agamenon Magalhães. 
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liberdade de escolher qual ou quais as necessidades a serem atendidas e como conduzir 


as soluções das mesmas. 


A Submissão do Prefeito ao Interventor Federal 


“Nada me pertence da obra que se vem realizando, porque sou apenas o modesto auxiliar daquelle 
homem que é um verdadeiro patriota - o interventor da nossa terra - que vem encaminhando e 
solucionando os problemas que parecem mais dificeis na minha terra, fazendo-o sempre com o 


18 


enthusiasmo e a emoção que tem enchido de alegria a alma de todos os seus conterraneos”. 


Preenchia Novaes Filho os critérios de escolha dos assessores do Interventor Federal, 
além de possuir ligações de amizade, confiança e admiração desde infância!?, Os seus 
elogios ao governo de Agamenon Magalhães - “indiscutivelmente um governo de 
programa”, um governo em que “tudo se realiza num ritmo harmonioso, onde os 
detalhes se enfeixam nos planos de obras que se orientam com acerto e objetividade"? 
- justificavam o modo submisso como exerceu o comando dos negócios municipais. O 
respeito à hierarquia político-administrativa era seguido à risca por Novaes Filho, sendo 
evocados e reportados os méritos dos trabalhos e obras realizados pela Prefeitura a 


Agamenon Magalhães. 


“Em verdade esta obra... não é minha, não é dos meus distintos auxiliares, ella pertence áquelle que a 
orienta, traça directrizes seguras e normas precisas e victoriosas - o interventor Agamenon 


Magalhães". * 


O governo municipal de Novaes Filho operou como um órgão a mais da 
Interventoria Federal em Pernambuco, apoiando-a nas ações, embora não tenha exercido 
a atribuição de reprimir os opositores à ditadura estadonovista, e prestando-lhe contas 
sistematicamente, ao mesmo tempo que teve grande visibilidade política e 
administrativa. A administração de Novaes Filho contou com duas composições: a 


primeira, que vai da posse até o ano de 1942, apresentou os seguintes cargos e titulares: 


Secretário: Luiz da Rosa Pereira Oiticica; Diretor de Fazenda: José Vieira Brasil; 


“ O Jornal de 08/07/1940 - “O senhor de engenho e sua contribuição na formação da fiacionalidade”- discurso 
ronunciado por Novaes Filho na recepção do Instituto de Geographia e Estatística (Rio de Janeiro). 

? Depoimentos de Nita Novaes, entrevista realizada em dezembro de 1995, e de Antônio Geraldo de Azevedo 

Guedes, entrevista concedida a 03/03/1996. 

2 Folha da Manhã de 18/02/1938 - “Hoje, governar é promover o bem geral, valorizando o homem e a terra” - 

e de 08/07/1943 - “Recife de parabéns” - respectivamente entrevista concedida e matéria assinada por Novaes 

Filho, 

*! Folha da Manhã de 31/08/1939 - “A inauguração, hontem, do parque 13 de maio” - discurso pronunciado por 

Novaes Filho. 
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Diretor de Obras: engenheiro José Hermógenes Tolentino de Carvalho; Diretor de 
Reeducação e Assistência Social: José Milton de Pontes; Diretor de Estatística, 
Propaganda e Turismo: economista e jornalista Manoel de Souza Barros; Diretor do 
Teatro Santa Izabel: Alfredo de Oliveira; Superintendente da Limpeza Pública: 
Sebastião Salazar da Veiga Pessoa; Procuradoria Municipal: advogado Romulo Cahú 
(procurador dos feitos) e Nelson Carneiro Leão (procurador fiscal). Da primeira para a 
segunda composição, ocorreram pequenas alterações, restringindo-se aos cargos de 
Secretário: Antônio Geraldo de Azevedo Guedes; Chefe de Gabinete: Alcides Tolentino 
de Carvalho; e Diretor de Reeducação e Assistência Social: Alfredo Elias Vieira. 
(PMR/Revista Arquivos vários números). Essa composição não atendia com rigor aos 
critérios definidos por Agamenon Magalhães para a formação da equipe de governo; 
teve Novaes Filho inclusive certa autonomia na escolha de seus assessores diretos, ao 
priorizar outros critérios, como o da competência técnica, e minimizar o político. Nesse 
sentido, procedeu à escolha do economista e Jornalista Manoel de Souza Barros, 
participante da equipe de governo durante todo o Estado Novo, embora tenha sido um 
dos fundadores do Partido Comunista em Pernambuco, 

O programa de governo de Novaes Filho, divulgado logo após a sua nomeação, 
propalava por diretriz a probidade na aplicação dos recursos municipais para a 
efetivação das táticas governamentais. Avaliar se a diretriz de probidade financeira foi 
cumprida ou não seria um aspecto menor de uma gestão municipal, até porque, na 
efetivação de ações de maior vulto e importância, para o Interventor Federal, foram-lhe 
concedidos os recursos necessários. Entretanto, grande foi o elenco de ações realizadas, 
quais sejam: aperfeiçoamentos introduzidos nos mecanismos fiscais, padronização do 
funcionalismo, planos de reforma do bairro de Santo Antônio e de expansão da cidade, 
legislação urbanística, abertura de avenidas e pavimentação de ruas, construção de 
pontes, construção e reforma de praças e jardins, iluminação pública, serviços 
estatísticos, promoção e divulgação cultural e assistência social. Desse amplo conjunto 
de táticas, algumas tornaram-se o símbolo rememorativo do governo Novaes Filho, 
foram elas: os planos de reforma do bairro de Santo Antônio e o de expansão da cidade, 
os decretos municipais proibindo a construção, reforma ou melhoria de mocambos, a 
abertura da Avenida 10 de Novembro, da Avenida Dantas Barreto e da Praça da 
Independência e a construção da Ponte Duarte Coelho. Essas intervenções 


transformaram a configuração arquitetônica e urbanística do centro do Recife, 
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suscitando duas indagações. Essas intervenções respondiam às necessidades então 
presentes na cidade? Sim, elas vieram ao encontro das necessidades percebidas não só 
pelos governantes como pelos detentores do saber, especificamente pelos urbanistas. A 
visibilidade política e administrativa conferida a Novaes Filho resultou da efetivação 
dos seus feitos ou também da propagação de suas idéias políticas? 

A função doutrinária, também, foi exercida por Novaes Filho na sua representação de 
alcaide de interventores, ao propalar não só o ideário do Estado Novo e o projeto 
político de Agamenon Magalhães para Pernambuco, mas principalmente o que lhe era 
próprio falar - o governo da cidade. Dizia o alcaide de interventores aos seus súditos: 


, 


governar é “fazer obra de elevado patriotismo”, é ter “energia para manter a ordem”, 
é conjugar “pensamento e ação”, é ter a “preocupação de servir"? repudiando os 
hábitos administrativos precedentes ao Estado Novo por basearem-se na subsunção à 
vontade dos políticos e na execução de solicitações subalternas. Dizia o alcaide de 
interventores aos seus súditos ou governados: governar a cidade do Recife, governar 


uma capital é atuar na “cabeça, pulso e coração do Estado "Pé responder aos “anseios 


de progresso”, 74 é deixar a “marca das realizações do Estado Novo EN 

Foi mostrado que o elemento central do projeto político de Agamenon Magalhães e 
de Novaes Filho consistiu na propagação do ideário político estadonovista e que o 
governo de Novaes Filho pautou-se nos lemas de ordem, ação e progresso. Esses lemas 
associaram-se à representação de cidade produzida pelas regras disciplinares dos 
urbanistas, ou seja, governar a cidade de modo a garantir a ordem, dirigir a ação e impor 
o progresso coadunava-se com a representação da cidade bela, limpa e monumental - a 
cidade progressista, desenhada nos planos urbanísticos dos anos 30. Portanto, pode-se 
dizer que os mecanismos políticos, embora heterogêneos em relação aos dispositivos 


normalizadores dos planos urbanísticos, operaram complementarmente para a 


efetivação da organização espacial da cidade. 


? Folha da Manhã de 18/02/1938 - “Hoje, governar é promover o bem geral, valorizando o homem e a terra”; 
de 13/10/1942 - “Humanismo”; de 08/07/1943 - “Recife de parabéns”; e de 08/02/1945 - “O que o Brasil 
espera” - matérias assinadas por Novaes Filho. 

23 Folha da Manhã de 07/06/1945 - “Porque não fizemos mais” - matéria assinada por Novaes Filho. 

* Folha da Manhã de 08/07/1943 - “Recife de parabéns” - matéria assinada por Novaes Filho. 

* Revista Arquivos (1942). Recife. PMR/DEPT. ano 1, n.º 1, mar./1942. 
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Reunião no gabinete do interventor federal em Pernambuco, 
Agamenon Magalhães (sentado), com a presença de Novaes 
Filho (em pé), realizada em 05/05/1942. 


Acervo: Arquivo do Diário de Pernambuco. 


Comício de encerramento da campanha 
eleitoral municipal de Pelópidas Silveira, na 
Av. Dantas Barreto, em 28/09/1955. 


Acervo: Arquivo Pessoal de Pelópidas Silveira 


Ato de Posse do prefeito Pelópidas Silveira 
na Câmara Municipal, em 15/12/1955. Na 
mesa: presidente da Câmara Municipal 
Cióvis Corrêa (ao centro), Pelópidas 


Silveira (pronunciando seu discurso de 
posse) e o vice-prefeitro Vieira de Menezes 


Acervo: Arquivo Pessoal de Pelópidas Silveira 


3.2 - O GOVERNANTE PELÓPIDAS SILVEIRA E A POLÍTICA 
DEMOCRÁTICA 


Em 04 de janeiro de 1955, o Presidente da República Café Filho sancionou a lei 
restabelecendo a autonomia política da cidade do Recife, tornando possível a escolha do 
Prefeito Pelópidas Silveira pelo voto. Para o Prefeito, autonomia política tinha o sentido 
de “participação na vida pública” e “consolidação das liberdades constitucionais”: O 


sufrágio universal significava a dignificação da “prática da liberdade e o exercício da 


democracia" ** 


A receptividade política a Pelópidas Silveira? foi forjada pela sua conduta em cargos 
públicos, principalmente com sua passagem pela Prefeitura do Recife, em 1946, 
nomeado pelo Interventor Federal em Pernambuco o procurador José Domingues da 
Silva. A receptividade ou “confiança popular” foi forjada no “passado de luta 
intransigente”, no repúdio dos que fazem da “política um negócio” e no trato com os 
“homens de bem, qualquer que seja sua filiação partidária, religiosa ou filosófica” * O 
segundo mandato, então como prefeito eleito pela aliança político-partidária intitulada 
Frente do Recife, conferiu-lhe a representação de dignitário dos governados pela 


firmeza, independência e pluralidade política na condução dos negócios municipais. 


* Correio do Povo de 28/09/1955 - “Pelópidas Governará Assim” e Arquivo Pelópidas Silveira - FUNDA) - 
“Proclamação de Pelópidas ao povo do Recife”. 

2r Pelópidas Silveira nasceu no Recife, em 15/04/1915, filho de Sizenando Elysio Silveira (bacharel em Direito) 
e Laura de Souza Silveira (professora primária). Casou-se, em 1957, com Maria da Luz de Souza Campos 
Silveira, com a qual teve três filhos. Formou-se em engenharia civil, no ano de 1935, pela Escola de 
Engenharia de Pernambuco. Sua atividade profissional começou quando ainda era estudante do 3º ano, como 
auxiliar-técnico do Porto do Recife. Como Professor: no ano seguinte à formatura, tornou-se professor 
assistente na Escola de Engenharia, na cadeira de Resistência dos Materiais e, na Escola de Belas Artes - Curso 
de Arquitetura, na mesma cadeira, regida pelo professor Newton Maia. Em 1938 - catedrático da cadeira de 
Resistência de Materiais na Escola de Belas Artes; de 1943 a 1948 - Diretor da Escola de Belas Artes, tendo 
conseguido o reconhecimento da mesma pelo governo federal em 1945, porém só veio a escola a se federalizar 
em 1955, quando optou pelo cargo de professor titular. Em 1945 - catedrático na cadeira de Construção Civil e 
Arquitetura na Escola de Engenharia, No serviço público, ocupou sucessivamente os cargos de engenheiro da 
Diretoria das Docas e Obras do Porto do Recife; da Diretoria de Viação e Obras Públicas: Diretor, em 
comissão, da Diretoria de Viação e Obras Públicas (1940 - 1941); chefe da Seção de Solos e Fundações do 
Instituto Tecnológico do Estado de Pernambuco-ITEP (fev./1943 a out./1955). Na atividade política, após ter 
sido nomeado Prefeito em 1946, foi candidato a governador pela coligação PSB/PC, em 1947; em 1955, eleito 
Prefeito do Recife; em 1959, eleito como vice-governador de Pernambuco; em 1963, eleito Prefeito do Recife, 
deposto pelo golpe militar de 1964, esteve como preso político de 02/04 a 13/12/64 e teve cassados os seus 
direitos políticos por 10 anos; aposentado pelo Ato Institucional nº I como professor Titular da Escola de 
Engenharia e da Faculdade de Arquitetura. Em 1965, passou a trabalhar como profissional liberal, sendo 
engenheiro consultor e engenheiro de Segurança do Trabalho da Brasilgás até o presente momento. 
Informações levantadas em Montenegro, A, T., Siqueira, A. J. e Aguiar, A. C. M. de (orgs.) (1995) e em 
entrevista realizada com Pelópidas Silveira, em 22/09/1993, para este trabalho. 

* Correio do Povo de 28/09/1955 - “Pelópidas governará assim”. 
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Essa representação foi deduzida não só dos discursos proferidos pelo governante 
Pelópidas Silveira, como também pela sua conduta frente aos fatos constituintes do 
cenário político da segunda metade dos anos 50 na cidade do Recife, tais como: a 
formação da Frente do Recife; a qualificação de comunista propalada pelos opositores 
de Pelópidas Silveira; as querelas político-administrativas entre Pelópidas Silveira e o 
Vice-Prefeito Vieira de Menezes e, entre Pelópidas Silveira e a Câmara Municipal e a 
polêmica político-jurídica sobre a inconstitucionalidade da acumulação dos cargos de 


prefeito e de vice-governador. 


A Formação da Frente do Recife 

A formação da Frente do Recife remontou a três acontecimentos: i) o pleito eleitoral 
de 1947, quando o Partido Comunista, em Pernambuco, encampou uma candidatura 
popular-democrática lançando Pelópidas Silveira pela coligação Partido Comunista- 
Esquerda Democrática (PC-ED); ii) o pleito eleitoral de 1952, quando o Partido 
Socialista Brasileiro (PSB) lançou Osório Borba, alcançando este expressiva votação na 
capital e em Olinda e, assim, fortalecendo o prestígio da esquerda junto aos setores 
médios e mesmo políticos tradicionais; iii) o Congresso de Salvação do Nordeste, por 
ter produzido, entre outros resultados, a aproximação do Partido Comunista com o 
Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), através de sua ala nacionalista (Soares, 1982, pp. 
35, 36 e 46)? 

A Frente do Recife foi formada entre comunistas, socialistas, trabalhistas e correntes 
da esquerda independente, em torno de idéias nacionalistas e democráticas. O ponto 
comum a essas forças políticas, cuja influência maior era do Partido Comunista, 
consistiu na ampliação das competências do Estado, considerado como instância básica 
para a implementação do projeto nacional-desenvolvimentista (Jaccoud, 1986, p. 90). 
Portanto, a motivação para formar a Frente Popular, em Pernambuco passou pela 
possibilidade que se apresentava ao Partido Comunista e aos demais setores da esquerda 
de ocupar instâncias do Estado, com a conquista da Prefeitura da Cidade do Recife num 
primeiro momento (Soares, 1982, p. 130). Assim, a vitória de Pelópidas Silveira, no 
Recife de 1955, indicou ser possível à esquerda tornar-se governo e iniciou a mudança 


na estrutura política montada no Estado Novo e mantida através do PSD. Nos pleitos 


2 Ver também, sobre a formação da Frente do Recife, Cavalcanti (1978) e Aguiar (1993). 
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eleitorais de 1950, 1952 e 1954, o PSD saiu vitorioso ao nível do executivo estadual e 
com ampla maioria de parlamentares na esfera estadual e federal; entretanto, o colapso 
do pessedismo em Pernambuco só veio a ocorrer no pleito estadual de 1958, com a 
candidatura de Cid Sampaio pela Frente do Recife. 

Com a morte de Vargas, em 1954, o PSD a nível nacional cindiu-se, em decorrência 
dos rumos da eleição presidencial, embora tivesse participado da coligação partidária 
que elegeu Juscelino Kubitscheck Presidente da República - seja da “coligação 
PSD/PTB com o apoio dos comunistas” (Bandeira, 1977, p. 17) ou da “aliança 
populista PSD/PTB”" (Benevides, 1976, p. 217). 

Cisões, crises e instabilidades políticas eram alguns dos traços da forma de governo 
democrática dos anos 50. Para Cardoso (1978, p. 15), a instabilidade política foi a tônica 
da época que partiu do início dos anos 50 e se prolongou por quinze anos, enquanto 
Benevides (1976, p. 251) sugere que o “sistema político era estável, mas o sistema 
institucional não o era”, destacando o governo Juscelino Kubitscheck como um período 
de estabilidade política.”” Skidmore (1985, p. 203), apesar de reconhecer o período 
anterior à posse de Juscelino Kubitscheck como instável, vai ao encontro da 
interpretação de Benevides, denominando o governo deste governante como “os anos 
de confiança”. Se existem nuanças de interpretações quanto à qualificação do ambiente 
político, não há querelas quanto à afirmação da democracia no governo de Juscelino 
Kubitscheck. A Democracia Desenvolvimentista, à medida que se sustentou na aliança 
populista PSD/PTB, equilibrou diferentes posições e demandas (Skidmore, 1985, p. 
208), cuja visibilidade era a mistura bem dosada entre atitudes “ponderadas e 
progressistas” (Benevides, 1976, p. 102) e condutas “progressistas e anticomunistas” 
(Cardoso, 1978, p. 229). 

A Democracia Desenvolvimentista está sintetizada nas idéias componentes do corpo 
doutrinário conjugando nacionalismo e desenvolvimentismo, tendo sido conferido ao 
desenvolvimento econômico a condição para a sobrevivência nacional. A doutrina 
nacional-desenvolvimentista foi concebida não só por Juscelino Kubitscheck como 


também pelos intelectuais nucleados no instituto Superior de Estudos Brasileiros- 


3 Para Benevides, a estabilidade política do governo J.K. “foi fruto de uma conjuntura favorável, na qual as 
Forças Armadas (notadamente o Exército) e o Congresso (aliança majoritária PSD/PTB) atuaram de maneira 
convergente no sentido de apoiar a política econômica, cujo núcieo era o Programa de Metas” (Benevides, 
1976, p. 28). 
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ISEB,” fundamentando teoricamente as formas de superação do subdesenvolvimento e 
da pobreza para alcançar a prosperidade econômica, manter a ordem e conquistar a 
autonomia (Cardoso, 1978, pp. 97 e 178), isto é, a prosperidade econômica, que utiliza a 
riqueza latente, que amplia a interferência do Estado nos assuntos econômicos, que 
incentiva a colaboração da iniciativa privada, que implica a inserção profunda na ordem 
internacional, seja para a captação de capital, seja para a adoção de tecnologia, que 
elege o planejamento como campo técnico básico de orientação e coordenação da ação 
do Estado e da iniciativa privada nacional e estrangeira, que barra a intranqüilidade 
pública, que garante a segurança nacional, que impede a disseminação do comunismo, 
que compatibiliza interesses opostos, que garante as liberdades constitucionais e os 
valores democráticos, que coloca o Brasil no mesmo plano das nações desenvolvidas 
(Cardoso, 1978; Benevides, 1976; Skidmore, 1985; Bandeira 1977; e Toledo, 1978). 
Apesar das influências e repercussões do nacional-desenvolvimentismo por todo o 
território nacional, as articulações e os arranjos políticos em Pernambuco e, 
particularmente, no Recife apresentaram certa autonomia relativa. Tanto que a vitória da 
Frente do Recife para a Prefeitura, no pleito de 03 de outubro de 1955, era considerada 
pelos dois maiores partidos, a União Democrática Nacional (UDN) e o PSD, como um 
fato previamente consumado, não apresentando os mesmos candidatos próprios e que 
pudessem competir com o da frente. Pelópidas Silveira foi eleito com 81,499 votos, ou 
seja, mais de duas vezes a votação somada dos outros três candidatos e mais do triplo da 
votação do segundo colocado,” todos os três outros candidatos foram representações 


dos chamados pequenos partidos. 


A Qualificação de Comunista 
Se os detentores do poder não investiram diretamente com candidatos próprios, não 
quer dizer que o processo eleitoral tenha sido sem escaramuças e sem refregas. Durante 


a campanha eleitoral e após o resultado do pleito, palavras de Pelópidas Silveira diziam 


& 


“O ISEB foi uma instituição cultural criada e mantida pelo governo brasileiro, com a função de “assessorar, 
apoiar e sustentar a política econômica definida no Plano de Metas do governo de J.K”. O nacionalismo foi a 
idéia - chave dos pensadores isebianos; “contudo, errôneo seria pensar que houvera uma unanimidade entre os 
isebianos quanto ao conteúdo, limites e possibilidades da ideologia nacionalista” (Toledo, 1978, pp. 33 e 129). 
Entre os intelectuais que fizeram parte do ISEB, cabe ressaltar: Vieira Pinto, Roland Corbisier e Hélio 
Jaguaribe, entre outros. 

2 Os concorrentes e respectivos números de votos recebidos pelos que disputaram o pleito de 03/09/1955 
foram: Pelópidas Silveira (PSB/PC/PTB) - 81.499; Antônio Alves Pereira (PRT/PL) - 23.322; Alcides Teixeira 
(PST) - 11,028; e Paulo Germano (PSP/PSD/PDC) - 6.049, In Pandolfi (1984, p.176) 
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das “infâmias”, “intrigas” e “inverdades"* visando a desqualificá-lo e, inclusive. 
incompatibilizá-lo com a Câmara Municipal. O jogo do poder consiste por vezes em 
imprimir uma representação que não tem convergência com os feitos e o dito do 
governante. Contrapor-se à representação de infame e mentiroso foi a conduta 
permanente do governante Pelópidas Silveira, de modo a manter-se coerente com sua 
prática política. Foucault (1993b, p. 96), ao discorrer sobre a distribuição de poder. 
admite “um jogo complexo e instável em que o discurso pode ser, ao mesmo tempo. 
instrumento e efeito de poder, e também obstáculo, escora, ponto de resistência e ponto 
de partida de uma estratégia oposta”. 

Dentre os ataques proferidos pelos opositores de Pelópidas Silveira, talvez o mais 
marcante tenha sido a qualificação de comunista e a sua vinculação ao Partido 
Comunista. O combate foi iniciado com o pedido de impugnação da candidatura junto 
ao Tribunal Superior Eleitoral. 

“Exmo. Sr. Cel. Secretário da Segurança Pública 

O infra assinado, Delegado do Partido Democrata Cristão, a fim de impugnar o registro da candidatura 
do sr. dr. Pelópidas Silveira à Prefeitura do Recife, dêsde que êsse cidadão foi candidato ao Govêrno 
dêste Estado na legenda do extinto Partido Comunista do Brasil e, dêsde então, não raro, aparece ao 
lado de pessoas e agremiações ligadas à vida ilegal dêsse Partido, por isso que o seu pretendido registro 
infringe disposição constitucional e fére resolução do Egregio Tribunal Superior Eleitoral, dai porque o 
suplicante requer a V. Excia. que se digne de, ao pé desta, mandar certificar o que consta nos arquivos 
dessa Secretaria sóbre a conduta e convicções politicas do dito sr. dr. Pelópidas Silveira, certidão que 


servirá para instruir a impugnação supra referida. Pede deferimento. Recife, 27 de junho de 1955. (as 
Vandenkolk Vanderley” (Arquivo Pelópidas Silveira - FUNDAJ). 


Em 6 de julho, a Secretaria de Segurança Pública forneceu a certidão, atestando que. 
na informação de n.º 9.166 do arquivo da delegacia, o engenheiro Pelópidas Silveira 
tinha prontuário por exercer atividades contrárias ao regime.” As anotações contidas na 
certidão enfatizavam as ligações políticas eleitorais e os contatos permanentes e 
estreitos com os comunistas e o Partido Comunista; além de sua participação no 3º 
Congresso do Petróleo (ago./1952, Rio); no Centro Pernambucano de Defesa do 
Petróleo - como membro eleito para a diretoria; na organização da conferência do 


Coronel Salvador de Sá Benevides (fev./1953), contra o Acordo Militar Brasil-Estados 


Unidos; no comício pela Emancipação Nacional como orador de abertura (abr./1954) e 


3 Correio do Povo de 16/12/1955, p. 5. “Vibrou o Recife com a posse de Pelópidas”. 

“A qualificação de comunista a Pelópidas Silveira lhe foi conferida permanentemente em toda a sua gestão. 
embora tenha tido mais virulência e constância durante a campanha eleitoral e no primeiro ano desta sua 
segunda gestão. Entre outras denúncias, cabe destacar a proveniente do Diretório Nacional da Cruzada 
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na Liga de Emancipação Nacional, como membro da diretoria (set./1954) (Arquivo 
Pelópidas Silveira - FUNDAJ). O recurso n.º 1.152 foi julgado na centésima vigésima 
sétima (127º) sessão extraordinária do dia 24 de setembro de 1955, tendo sido negado 
por unanimidade pelo Tribunal Superior Eleitoral,” com esse resultado, a Frente do 
Recife transformou o fato num evento de campanha, comemorado em praça pública. 

Junto aos políticos, a Igreja participou desse ataque ao candidato da Frente do Recife, 
proclamando o repúdio àqueles que se aliavam com os comunistas e recomendando aos 
católicos não votarem nos mesmos. Passado o pleito de 1955, o combate aos comunistas 
não cessou; ao referir-se à Prefeitura do Recife como “ninho de chefes comunistas”, a 
Arcebispo D. Antônio mais uma vez conclamou os católicos a não votarem, no pleito de 
1958, em candidatos apoiados pelos mesmos. Pelópidas respondeu ao Arcebispo 
mostrando que o mesmo com uma mão fazia solicitação à Prefeitura e com a outra 
atraiçoava e lançava-lhe falsidades, reafirmando sua conduta de não “recorrer a 
nenhum critério de discriminação política e ideológica”. *” 

A proclamação dirigida por Pelópidas Silveira ao povo do Recife, no dia do pleito, 
mostra fragmentos da conduta de um governante voltada à dignificação da “prática da 


liberdade” e ao “discernimento do povo”, fragmentos estes que confirmam a 


representação de dignitário de governados, forjada por ele nas tramas políticas. 


“Encerro esta jornada, de consciência trangiiila: falei ao Povo com honestidade, com elevação de 
espírito, dignificando a prática da liberdade; falei ao Povo com objetividade, visando, antes de tudo, a 
servir ao progresso do Recife... Aguardo o pronunciamento das urnas tranquilamente, confiante que 
estou no poder de discernimento do povo, nos seus anseios de liberdade e de progresso” (Arquivo 
Pelópidas Silveira - FUNDAJ). 


Mesmo envolvido nas tramas e intrigas do poder, Pelópidas Silveira afirmou a sua 
visão de mundo plural na condução de sua prática política. Lembrando Deleuze (1988, 
pp. 46 e 48), no jogo do poder o governante atualizava, integrava e diferenciava a sua 


prática e o seu ideário. 


Brasileira anticomunista, em agosto 1956, In Diário da Noite de 01/08/1956 - “Pelópidas denunciado - o 
refeito do Recife mais uma vez às voltas com a cruzada anticomunista”. 

* Diário da Noite de 28/09/1956 - “A ata do julgamento do registro de Pelópidas Silveira pelo TRE”, 
presentes: Exmos. Srs, Des. Luiz Tavares de Gouveia Marinho e Pedro Francisco Cabral de Vasconcelos, 
respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, Des. Dirceu Ferreira Borges, Juizes de Direito, Ângelo Jordão 
de Vasconcelos Filho e José Feliciano da Silva Porto, Juristas. Drs. Darcy Gondim Coutinho e Eraldo 
Cavalcanti Valença e o Dr. Carlos Waldemar Rollemberg, Procurador Regional. 

* Diário de Pernambuco de 25/09/1958 - “Proclamação do arcebispo D. Antônio ao eleitorado de 
Pernambuco”. 

*” Jornal do Comércio de 26/09/1958 - “Pelópidas Silveira aos católicos”, 


128 


As Querelas Político-Administrativas entre o Prefeito e o Vice-Prefeito 

A coligação PSB/PTB/PC só foi conseguida para o cargo de prefeito, o mesmo não 
se efetivou com relação ao de vice, pois as forças políticas dividiram-se: os comunistas 
lançaram o deputado do PTB, Vieira de Menezes, e os socialistas, o jornalista Sócrates 
Times de Carvalho; o resultado foi favorável ao deputado estadual do PTB. A 
impossibilidade de firmar um acordo em torno do nome de um vice trouxe dificuldades 
para Pelópidas Silveira na condução da campanha e da administração. 

Pelópidas Silveira e Vieira de Menezes tomaram posse a 15 de dezembro de 1955. A 
equipe de governo formada por Pelópidas Silveira foi composta pelos seguintes nomes: 
Diretor do Dep. de Engenharia e Obras, engenheiro Abdias de Carvalho (de dez./1955 a 
Jul/1957, o Diretor foi o engenheiro Murilo Coutinho); Diretor do Dep. de Finanças, 
Mário Sarmento Pereira de Lyra; Diretor do Dep. de Bem-Estar Social, médico Geraldo 
Lauro Silveira; Diretor do Dep. de Agricultura, Mercados e Matadouro, engenheiro 
agrônomo Lindalvo Virgínio de Farias; Diretor do Dep. de Administração, bacharel 
Carlos Luís de Andrade; Diretor do Dep. de Documentação e Cultura, jornalista José 
Césio Regueira Costa; Diretor do Dep. Jurídico, advogado Paulo de Figueiredo 
Cavalcanti; Procurador-Geral do Município, advogado Mário Pessoa de Oliveira; Chefe 
de Gabinete, advogado Marcos de Barros Freire (Boletim da Cidade e do Porto do 
Recife, jan.-dez./1952-1956, n.º 43-62). Com exceção do seu vice, todo o corpo de 
direção do governo municipal foi escolha pessoal de Pelópidas Silveira, companheiros 
de militância política e de exercício profissional, tendo assegurado a coesão necessária à 
gerência dos negócios municipais. 

Vieira de Menezes não era o vice desejado por Pelópidas, a desconfiança política se 
efetivou quando o Prefeito relutou em passar o cargo” face a sua viagem ao sul do 
país,” ? baseando-se no argumento da inconstitucionalidade da acumulação de cargos”. 
prefeito e deputado estadual. Assumindo o Governo Municipal, Vieira de Menezes, 


tendo maioria na Câmara Municipal, tomou várias medidas confrontadoras às ações 


IS 


38 Diário da Noite de 22/05/1956 - “Por um triz não foi decretado o impedimento do Prefeito Pelópidas 
Silveira” e Jornal do Comércio de 25/05/1956 - “Reunião extraordinária da Câmara de Vereadores, na manhã 
de hoje”. 

3 Correio do Povo de 20/05/1956. “Segue para São Paulo o prefeito Pelópidas Silveira: vai tomar parte na 
banca examinadora de um concurso de engenharia - mas tratará de problemas do interesse do Recife”. 

4 Correio do Povo de 23/05/1956 - “Vieira de Menezes: não está acumulando os mandatos de deputado e vice- 
prefeito”. 
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empreendidas por Pelópidas Silveira, tais como: 1) determinou que as reivindicações do 
povo deveriam ser encaminhadas através dos vereadores;* ii) autorizou pagamentos de 
subvenções e auxílios às entidades “protegidas” pelos vereadores, por solicitação dos 
mesmos; iii) preencheu cargos vagos e nomeou dezoito funcionários para a Prefeitura, 
publicados em sete decretos e três portarias no Diário Oficial”? Várias dessas 
nomeações foram pessoas afastadas da Prefeitura no início do governo de Pelópidas 
Silveira, por terem sido nomeadas nos últimos dias da administração anterior, do Sr. 
Djair Brindeiro. 

Diante de tais atos, o conjunto dos diretores, a chefia de gabinete e o representante da 
Prefeitura na CODEPE pediram coletivamente exoneração dos seus cargos. Vieira de 
Menezes aceitou a demissão dos diretores, nomeou novos titulares por decretos 
municipais e solicitou à Câmara Municipal a formação de uma comissão 
interpartidária para apurar possíveis irregularidades no Departamento de Finanças, com 
vistas a pedir o impeachment do Prefeito Pelópidas Silveira e, assim, assumir de vez o 
governo municipal.” Pelópidas, cientificado dos fatos, antecipou seu regresso e, no dia 
26 de maio, reassumiu a Prefeitura, após encerrada a manifestação popular mobilizada 
pelos socialistas e comunistas. é 

O destaque não é só o fato, mas também a reconstituição do acontecimento. 
Lembrando Chartier (1990, p. 20), a representação faz ver um fato ou objeto “através 
da sua substituição por uma ‘imagem’ capaz de reconstituir em memória e de o figurar 
tal como ele é”. A reconstituição do acontecimento do Vice-Prefeito em exercício foi, 
com muita propriedade e humor, representada nas palavras de Borges, comparando 


Vieira à rã de La Fontaine. 


“E bastante conhecida, na literatura, a história da rã que ao pretender ser do tamanho de um boi, tanto 
se encheu de vento que terminou por estourar... A ambição e a cobiça de se tornar Prefeito da capital, 


* Correio do Povo de 22/05/1956 - “Vieira assume o comando: reivindicações do povo através dos 
vereadores”, 

“2 jornal do Comércio de 24/05/1956 - “Nomeações em massa ontem na Prefeitura” e Folha da Manhã de 
25/05/1956 - “Histórico da crise: readmissão de funcionários injustamente demitidos. e preenchimentos de 
cargos vagos”, 

& Folha do Povo de 25/05/1956 - “Crise no governo da cidade: os auxiliares de Pelópidas pediram demissão 
coletiva” e Folha da Manhã de 25/05/1956 - Demitiu-se o representante da Prefeitura na CODEPE”. 

* Decretos em que o Vice-Prefeito exonera a pedido: n.º 1458, 1459, 1460, 1461, 1462, 1463, 1464, 1465, 
1466. Decretos em que o mesmo nomeia os novos integrantes do governo: n.º 1467, 1468, 1469, 1470, 1471, 
1472, 1473, 1474, 1475, 1476, In Diário Oficial de 26/05/1956, pp. 2601, 2602 e 2603. 

“ Diário da Noite de 25/05/1956 - “Vieira de Menezes prestigiado pelo governador” e Folha da Manhã de 
26/05/1956 - “Câmara Municipal: comissão interpartidária para apurar irregularidades no Dep. de Finanças”. 

* Cavalcanti (1978, p. 259). 
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tomou de assalto o bestunto do político interiorano... O momento da barganha, do assalto à Prefeitura 
apareceu, quando o Prefeito Pelópidas Silveira, precisando ir ao Rio e São Paulo tratar de assuntos 
ligados ao Município, passou o cargo ao histérico vice. O homem encheu-se de ares, e, como a rã da 
fábula, pensou em deixar de ser vice, para ser Prefeito definitivamente. Para isto, maquinou com certas 
rãs-vereadores e a maior de todas, o Governador. Nesta altura o homenzinho já se julgava com 
envergadura suficiente para ‘administrar’. Tomou mais ares e estourou como Prefeito; cerca de 50 
nomeações em dois dias; passou a deitar falação de anticomunismo; tentou avançar no dinheiro do 
município... teve que entregar de volta a Prefeitura ao povo do Recife, na pessoa de Pelópidas Silveira... 
Sábado, ao passar o cargo de Prefeito, o homenzinho pálido e cabisbaixo amargava o intempestivo 


desejo de uma rã que queria ser da estatura de um boi. ” $ 


Reassumindo a Prefeitura, Pelópidas Silveira tornou sem efeito os atos de nomeações 
e reempossou o seu primeiro escalão de governo.** Porém, as dificuldades entre os dois 
governantes não cessaram, pois o cerne das dissidências fundava-se na hostilização de 
um grupo de vereadores ao Prefeito, em razão da sua prática política de articulação com 


as associações de bairro e das ambições e interesses pessoais do Vice-Prefeito. 


As Querelas Político-Administrativas entre o Prefeito e a Câmara Municipal 
Para a Câmara dos Vereadores, os socialistas e trabalhistas conquistaram maior 
número de cadeiras, mas, devido à grande pulverização de votos, nenhum partido 
formou uma bancada majoritária, tendo contado Pelópidas Silveira apenas com o apoio 
de seis dos vinte cinco vereadores eleitos, o que mal dava para garantir os vetos.” Os 
conflitos político-administrativos entre o executivo e o legislativo foram a tônica 


preponderante das intrigas do poder, emoldurando o quadro de um governo plural. 


“Encerrada a campanha eleitoral e contados os votos, os inimigos de tudo que é digno... iniciaram uma 
campanha de intrigas, visando a incompatibilizar o Prefeito eleito com o poder legislativo municipal... 
tudo girando afinal em tôrno de que o novo Prefeito visava a desprestigiar a Câmara Municipal, visava 
inclusive a isolá-la do povo, visava inutilizá-la politicamente... E, agora, quando perante vós tomo posse 
do cargo de Prefeito do Recife, só tenho motivos para esperar que tais declarações serão desmentidas 


„n5 


pelos fatos”. * 


Inquietaram-se os vereadores com o sentido de governar propalado por Pelópidas, 
como o direito de participação das diversas organizações políticas e sociais na gerência 


dos negócios públicos, ou seja, o direito de decidir sobre as necessidades da cidade ser 


* Folha do Povo de 29/05/1956 - “O sr. Vieira e a fábula da rã” - matéria assinada por L. Borges. 

“ Decretos n.º 1477, 1478, 1479, 1480, 1481, 1482, 1483, 1484, 1485, 1486, 1487, In Diário%Oficial de 
27/05/1956, pp. 2622 e 2623. 

“º Número de vereadores eleitos por legenda; PTB - 4; PRT - 3; PL - 3; PR - 3; PDC - 3; UDN - 3; PSP - 2; 
PSB - j; PST - 1; PSD - 1; PRP - 1; totalizando 25 vereadores. Desses vereadores, os que deram apoio a 
Pelópidas foram: Antônio Baltar (PSB - líder da minoria); Antônio Corrêa; Miguel Batista (PTB); Petrus 
Câmara; Wilson Barros Leal (PTB) e José Guimarães Sobrinho (PTB). 

5 Em entrevista fornecida por Pelópidas em 22/09/1993 para este trabalho. 

“ Correio do Povo de 16/12/1955, p. 5. “Vibrou o Recife com a posse de Pelópidas”, trecho do discurso de 
posse na Câmara Municipal. 
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uma prerrogativa conjunta do executivo e das “Associações de Bairro, da Câmara de 
Vereadores e dos Partidos”. Essa vontade participativa de um governante, lembra 
Borja (1988, p. 15), é o “apoio econômico ou material, político-jurídico etc., sem exigir 
em troca nenhum tipo de dependência administrativa ou partidária” 

Esse sentido de governar provocava o sentimento de perda ou redução no exercício 
do clientelismo pelos vereadores, argumentavam eles que, através dessas associações, 
passariam os pedidos e reivindicações do povo, ficando as funções da Câmara 
Municipal praticamente anuladas, restringindo-se à redação das leis,” isto é as 
necessidades já não seriam veiculadas como possessões dos vereadores e seriam 


compartilhadas com outras instituições. 


“Durante a nossa campanha eleitoral, preconizamos e incentivamos a criação, nos diferentes bairros, de 
associações apartidárias que traduzam os interêsses dêsses núcleos de população. Preocupava-nos o 
divórcio sempre existente entre as administrações e as vastas camadas populares, deixando as primeiras 
sem uma visão de conjunto de nossa realidade e as segundas relegadas ao mais cruel desamparo... Abre- 
se, assim, uma nova era para o Recife, onde as camadas mais sofredoras do povo podem fazer ouvir a 
sua voz, junto aos responsáveis pela coisa pública, de forma organizada e sem os prejuízos dos 
sectarismos de partido ou de facções". * 


A reação dos vereadores consistiu em denunciar tais associações de comunistas. 
Tal acusação foi propagada tão enfaticamente que passou a ser parodiada. As paródias 
provinham dos desafetos dos vereadores, como contra-reação aos procedimentos 
mesquinhos e estreitos por eles adotados, seja quanto à obsessão ao comunismo, seja 
quanto à maneira de tratar os assuntos de interesse público. Dentre as paródias, a mais 
expressiva foi a cunhada por Mário Melo,” apelidando o legislativo municipal de 
“Câmara da Rua da Guia”, em alusão à rua onde se concentrava, então, parte 


significativa da prostituição da cidade, ou seja, fazia-se a figuração da vilania. 


2 Correio do Povo de 29/09/1955 - “Pelópidas governará assim”. 
5 Folha da Manhã de 28/10/1955 - “Fato inédito na política local: Prefeito não empossado enfrentando uma 
oposição”; Diário de Pernambuco - “Aumenta o número dos vereadores descontentes com o futuro Prefeito: de 
vinte elementos, a bancada de oposição ao engenheiro Pelópidas - protestos contra as Pa de bairro, 
demarches dos trabalhistas”, 

* Diário Oficial de 13/03/1956, p. 1200. “Mensagem do Ex.™ Sr, Prefeito do Recife. à Câmara Municipal, 
enviada em 10 de fevereiro de 1956”. 
* As associações de bairro constituíram para as elites políticas estadonovistas e similares o germe de difusão 
do comunismo, entidades suspeitas e subversivas eram as denominações que a imprensa local, principalmente, 
o Jornal Pequeno, a Folha da Manhã e o Correio do Povo conferiam às mesmas. Correio do Povo de 
16/06/1956 - “Associações de bairro, entidades suspeitas de caráter subversivo”; Folha da Manhã (vespertina) 
de 19/06/1956 - “Comunistas as associações de bairro”; e Jornal Pequeno de 05/06/1956 - “Discussão do 
comitê regional do Partido Comunista, em Pernambuco, sobre as associações de bairros”. 
*% Jornal do Comércio de 26/06/1956 - Coluna Crônica da Cidade - “As associações de bairros”- Mário Melo. 
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Nas querelas entre governantes, Prefeito e Câmara Municipal, evidenciou-se a tensão 
entre liberdade e necessidade; liberdade como dimensão da esfera pública e necessidade 
como requisito dos elementos vitais. Esses são os sentidos das reflexões de Arendt 
(1992, p. 159 e 160), afirmando a política como o direito de participarem da condução 
dos negócios públicos governantes e governados, à medida que é no âmbito da política 
que a liberdade domina a necessidade. 

As discórdias entre o executivo e o legislativo disseram respeito também à situação 
de caos administrativo e financeiro deixada pelo antecessor, Prefeito Djair Brindeiro, 
exigindo de Pelópidas Silveira a exoneração dos funcionários sem estabilidade e o envio 
de três mensagens à Câmara Municipal solicitando complementação de recursos 
orçamentários destinados às obras novas.” Ou seja, Pelópidas Silveira, com base nas 
informações do Serviço de Pessoal e nos pareceres da Procuradoria do Município sobre 
a reestruturação parcial do funcionalismo e a criação de grande número de cargos 
isolados, procedeu às demissões, criando descontentamentos entre os vereadores, por se 
tratarem de seus afilhados e cabos eleitorais. Quanto à proposta orçamentária do 
executivo para 1956, relativa às obras novas, foram as mesmas modificadas em sua 
discriminação pela Câmara Municipal, ficando reservados apenas 18% para aplicação a 
critério do executivo. Os recursos foram gastos nos primeiros cinco meses do ano, 
ficando a Prefeitura na contingência de sustar todos os trabalhos e na dependência de 
aprovação pela Câmara Municipal de transferência ou de suplementação de verbas para 
que tais obras tivessem continuidade. 

Frente às paralisações das obras municipais, a imprensa divulgou editoriais 
imputando a culpa da inatividade da Prefeitura à Câmara,” os vereadores não assumiam 


6 


as responsabilidades e as dissensões e cisões, no bloco da maioria do deliberativo 


recifense, tornaram-se frequentes. Os governados ficaram indignados e descontentes, 


” Diário Oficial de 13/03/1956, p. 1193 a 1200. “Mensagem do Ex.™ Sr. Prefeito do Recife à Câmara 
Municipal, enviada em 10 de fevereiro de 1956”. Nesta Mensagem (instalação da primeira sessão ordinária 
anual da Câmara Municipal), Pelópidas fez uma exposição das necessidades do Município e uma apreciação 
geral sobre o período entre a última sessão ordinária e a sua posse, onde estão destacadas os procedimentos 
adotados pelo seu antecessor, referentes ao funcionalismo e ao orçamento municipal, cujo efeito foi a sitkação 
de caos financeiro e administrativo. 

5$ Jornal dos Municípios de 30/09/1956, ano I, n.º 4 e 5 - “Prefeitura Municipal do Recife: plano de obras para 
1956, que está sendo executado pelo Departamento de Engenharia”, (órgão de propaganda e defesa dos 
municípios pernambucanos, diretores responsáveis: Pinto Duarte e Hildebrando Mattos). 

5 Jornal do Comércio de 05/06/1956 - “A Prefeitura inativa por culpa da Câmara, suspenso até o concerto de 
buracos no calçamento”. 
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sendo tais sentimentos apropriadamente registrados na sentença “O Recife não pode 
parar: a cidade, a maior sacrificada pelos casos municipais” £! 

Pelópidas Silveira enviou três mensagens à Câmara Municipal solicitando a 
transferência de verbas para a realização das obras novas, tanto as iniciadas e 
paralisadas,“ como outras obras previstas, inclusive a continuação da avenida Dantas 
Barreto.” Essas três mensagens foram aprovadas pela Câmara e, paralelamente, foi 
divulgada nota oficial na qual a edilidade justificava-se, tentando passar da condição de 
algoz para a de vítima. 

O relacionamento entre executivo e legislativo oscilou, com períodos de menor e de 
maior conflituosidade, ao longo dos quatro anos de mandato, principalmente quando da 


aprovação das propostas orçamentárias para cada ano fiscal. 


A permanência desses 
conflitos passou a ser traduzida por representações negativas dos governados, era a 
cidade “coberta de vergonha”, era uma “inútil querela” que tornava “infeliz a cidade 
do Recife”. 67 

Apesar das querelas com a Câmara Municipal e das restrições financeiras, o governo 
de Pelópidas Silveira apresentou um amplo espectro de táticas, quais sejam: plano de 
reestruturação de cargos e salários; concursos públicos para a contratação de novos 
técnicos; código tributário; código de obras; decreto autorizando a execução de 
pequenas obras em mocambos, independentemente da prévia consulta dos inquilinos 
aos proprietários dos terrenos ou imóveis; pavimentação de ruas e avenidas, inclusive da 
Avenida Conde da Boa Vista; construção de galerias, canais, pontes e pontilhões nos 
subúrbios, parques, praças e jardins, inclusive do Parque Sítio Trindade; iluminação e 
arborização pública; sistema de ônibus elétrico, com a criação da Companhia de 


Transportes Urbanos; promoção cultural, inclusive com a desapropriação do cine-teatro 


O Folha da Manhã de 06/06/1956 - “Câmara Municipal - desligou-se um vereador da maioria oposicionista: 
agora é livre-atirador” e Jornal Pequeno de 06/06/1956 - “E outras pombas voarão... Rui Alves deixará, 
possivelmente, amanhã, o bloco da maioria na municipal”. 

t! Diário da Noite de 02/06/1956 - matéria assinada por Clóvis Melo. 

“ Folha da Manhã de 06/06/1956 - “Transferência de verbas, 20 milhões para Ro a realização dos 
serviços que estão paralisados”. 

& Tornal do Comércio de 05/06/1956 - “Empréstimo de 50 milhões para obras de aids 

* Correio do Povo de 10/06/1956 - “Da maioria dos vereadores ao povo do município do Recife - nota oficial 
de 07/06/1956”, 

“ Diário de Pernambuco de 21/11/1956 - “O Prefeito prevê déficit e a Câmara superávit”; Correio do Povo de 
18/12/1956 - “A Câmara rejeitou o veto do Prefeito ao orçamento”; Diário de Pernambuco de 18/12/1956 - 
“Rompem definitivamente Prefeitos e Vereadores”; Folha do Povo de 22/12/1956 - “A rejeição dos vetos ao 
orçamento prejudicam os interesses do povo” e Diário de Pernambuco de 28/12/1956 - “Empreguismo”, 

& Última Hora de 29/12/1956 - “19 vereadores contra uma cidade inteira”. 

9 Diário de Pernambuco de 23/03/1957 - “O dissídio municipal” - Aníbal Fernandes. 
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do Parque; realização das audiências públicas; criação dos Conselhos Consultivos de 
Finanças e de Educação e da Comissão de Estudos e Planejamento do Recife - CEPRE. 

Embora as táticas do governo Pelópidas Silveira tenham sido significativas, a 
representação de dignitário dos governados teria sido imaginada apenas ou 
principalmente em decorrência das mesmas? Será que o exercício das funções de 
administrador ou gerente é suficiente para a constituição da legitimidade e da 
credibilidade de um governante, mesmo que esteja sob uma forma de governo 
democrática? A argumentação até então empreendida foi no sentido de mostrar a 
insuficiência da ordem jurídica e política e apontar as representações e os símbolos 
presentes na função política. Além dos fatos já enunciados, a polêmica sobre a 
inconstitucionalidade da acumulação de cargos e o dito ao final do seu mandato de 


Prefeito corroboram essa afirmativa. 


A Acumulação de Cargos de Prefeito e Vice-Governador 
No pleito de 1958 à sucessão estadual, Pelópidas Silveira foi candidato a vice- 
governador, na chapa das Oposições Unidas de Pernambuco, encabeçada por Cid 
Sampaio. Com a vitória dessa coligação, instalou-se a polêmica sobre a 
inconstitucionalidade da acumulação de cargos de prefeito e vice-governador. Essa 


®© entre as quais cabe salientar a 


controvertida questão foi objeto de muitas discussões, 
exigência de renúncia prévia do cargo de prefeito, feita pela Assembléia Legislativa, 
como condição à posse de Pelópidas Silveira na vice-governança. O Prefeito, através de 
seu advogado e irmão Pelágio Silveira, impetrou mandato de segurança no Tribunal de 
Justiça do Estado, cujo julgamento deu a Pelópidas o direito líquido e certo de investir- 
se no cargo de vice-governador, independentemente da exigência de compromisso 
prévio de sua renúncia ao mandato de Prefeito do Recife. A renúncia seria exigida caso 
tivesse Pelópidas de assumir o exercício do mandato de vice-governador. O argumento 
do Tribunal dizia respeito ao fato de que, sendo este último cargo mera suplência, 


simples titularidade, enquanto não chegasse a oportunidade de substituir o Governador 


& 
E 


& Segundo Pandolfi (1984, p. 194), com a vitória da chapa das oposições, ficou destruída a oligarquia 
pessedista, isto é, após mais de vinte anos consecutivos de dominação, a elite estadonovista havia perdido o 
controle do poder no Estado, 

© Jornal do Comércio de 09/11/1958 - “Pelópidas não renunciará: está certo de que é legal acumular os dois 
cargos”; Jornal do Comércio de 21/11/1958 - “É controvertida a acumulação do senhor Pelópidas”; Diário da 
Noite de 09/12/1958 - “Acumulação de cargos”, coluna de Sócrates Times de Carvalho; Diário da Noite de 
19/01/1959 - “Pelópidas será mesmo empossado na vice”. 
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ou de suceder-lhe, não haveria tempo marcado para assumir o exercício nem mesmo a 
necessidade de assumi-lo. Entretanto, negava-lhe a segurança preventiva no que se 
refere à acumulação dos mesmos mandatos.” 

Como a primeira parte do processo jurídico tinha sido deferida, recorreu Pelópidas 
Silveira ao Supremo Tribunal Federal, apenas no que concernia à segunda parte, ou seja, 
à de sua permanência na edilidade até o término do seu mandato. A conclusão de seu 
mandato foi a 15 de dezembro de 1959, momento em que passou o governo municipal 
para o seu sucessor Miguel Arraes (PSB) e em que tomou posse do cargo da vice- 
governança, em sessão solene na Assembléia Legislativa. 

No ato de posse do Prefeito Miguel Arraes, Pelópidas Silveira pronunciou discurso 
não de desinvestidura do cargo, mas de catarse política, marcada pelo desencanto, pela 
melancolia de uma experiência que findou, pelo lamento de um sonho desfigurado, 


embora ele permanecesse fiel aos seus ideais. 


“Concluí meu mandato como Prefeito da capital pernambucana, de consciência tranquila e de ânimo 
forte. Jamais, em toda a história politico-administrativa do Recife, um govêrno foi tão sabotado, tão 
agredido, tão cercado, tão submetido a choques e tensões, como o que hoje encerrou meu período. Mas 
poucos souberam, com o apoio decisivo e permanente do povo revidar o ataque solerte do inimigo, a 
trama do adversário, a armadilha do competidor como êste que viu concluido seu mandato nesta data... 
Quero manifestar ao povo do Recife a firmeza com que sempre dirigi os destinos da prefeitura, tendo 
consciência de que, para uma população como a nossa, com suas tendências e seus anseios, somente se 
tem condições de administrar se se sabe escolher uma equipe de homens de tendências definidas, dentro 
de u'a média de pensamento e de conduta que represente a generalidade de nosso povo. Foi assim que 
formei o meu govêrno, composto de homens de várias tendências, mas, todos, unidos, pelos ideais da 
democracia e do Nacionalismo... Há quatro anos, nesta data, a Prefeitura do Recife conquistava, na 
prática, a sua autonomia, iniciando uma administração que haveria de primar pela austeridade e pela 
decência, no trato da coisa pública. Talvés por isso mesmo, foram tantos os obstáculos que tivemos de 
transpor, nestes quatro anos... A Municipalidade assiste a passagem de um govêrno para outro, sem 
qestamentos’ e sem política de terra arrasada"? 


Se os desencantos de Pelópidas Silveira pelo jogo político foram muitos, a sua 
representação de dignitário dos governados foi mantida incólume pelo “ânimo forte”, 
pelo “revide ao ataque solerte do inimigo”, pela formação de uma equipe de governo 
composta de “homens de várias tendências”, pela “decência no trato da coisa 
pública”, pela defesa “da democracia e do nacionalismo”. Essas declarações, 


proferidas pelo governante Pelópidas Silveira, vão ao encontro do entendimento de 


7 Folha da Manhã de 28/04/1959 - “Pelópidas perdeu na justiça”; Diário de Pernambuco de 06/05/1959 - 
“Elaborado o acórdão sobre o caso da acumulação”. 

T Jornal do Comércio de 16/12/1959 - “Nunca um govêrno foi tão sabotado, exclamou Pelópidas na 
Prefeitura”, e Diário de Pernambuco de 16/12/1959 - “Recebeu PMR de cofres vazios e entregou com 40 
milhões”, 
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Platão sobre um governante democrático - “aquele que tem o desejo imoderado de 
liberdade e atua de acordo com o consentimento” dos governados (Bobbio, 1995, pp. 
48 e 54). 

A narrativa empreendida mostrou que, na democracia, o projeto político não é de um 
indivíduo ou de um grupo, mas de muitos indivíduos e grupos plurais, e que o conflito e 
o embate político condicionam a conduta dos governantes. Foi destacada a prática 
política do governante Pelópidas Silveira, cuja síntese pode ser expressa nos lemas de 
firmeza, independência e pluralidade. Esses lemas interligaram-se à representação do 
Recife produzida pelas regras disciplinares dos urbanistas ou planejadores, melhor 
dizendo, de governar a cidade de modo a ter firmeza para revidar as declarações dos 
opositores e mediar os conflitos entre governantes e entre governantes e governados, a 
manter a independência nas decisões tomadas e na mediação de conflitos em torno dos 
negócios públicos e a assegurar que o respeito à pluralidade de convicções políticas 
coadunava-se com a representação de cidade industrilizada, equilibrada e integrada - a 
metrópole regional, propalada nos planos urbanísticos para o Recife dos anos 50. A 
conjunção dos mecanismos políticos aos dispositivos normalizadores dos planos 
urbanísticos puderam garantir também nos anos 50 o controle e a ordenação espacial da 


cidade. 


3.3 - OS GOVERNANTES MUNICIPAIS: DIFERENÇAS E 
REPRESENTAÇÕES 


A narrativa das organizações políticas com foco nos governos municipais de Novaes 
Filho e Pelópidas Silveira mostrou a insuficiência da ordem jurídica e política, estrito 
senso, no exercício de governo da cidade, apontando a importância das representações e 
dos símbolos na função política. Entretanto, resta sintetizar as diferenças entre os 
mesmos, com vistas ao que Veyne propôs como objeto da história: “distinguir uma 
forma rara, um bibelô político de época cujos arabescos inesperados constituem a 


chave do enigma” (Veyne, 1995, p. 154). ; 


H 


Os principais pontos diferenciadores da mentalidade e conduta dos governantes 
Novaes Filho e Pelópidas Silveira, respectivos à organização politica, à concepção de 


governo da cidade e à representação de governante, foram os seguintes: 
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- um foi liderança expressiva da antiga aristocracia dos senhores de engenho; o outro 
foi liderança das esquerdas não organizadas ou organizadas em pequenos partidos em 
Pernambuco; 

- um era “homem do campo”, administrador competente dos negócios familiares; o 
outro era competente engenheiro e professor, tendo conquistado a aptidão de governante 
e a confiança popular quando de sua primeira experiência, em 1946, como prefeito 
nomeado; 

- um foi prefeito nomeado pelo Interventor Federal Agamenon Magalhães, como seu 
“colaborador esforçado, honesto e fiel intérprete”; o outro foi prefeito eleito através do 
sufrágio universal pela coligação partidária entre comunistas, socialistas, trabalhistas e 
correntes de esquerda independente - a Frente do Recife; 

- um foi governante sem autonomia política, operando seu governo como um órgão a 
mais do governo estadual; o outro governou com autonomia política; 

- um exerceu o comando dos negócios municipais seguindo a hierarquia político- 
administrativa preceituada no Estado Novo; o outro, buscando a consolidação das 
liberdades constitucionais prescritas na Democracia Desenvolvimentista; 

- um foi governante sem querelas, sem opositores explícitos, sem a manifestação de 
interesses diversos; o outro foi governante sob o permanente embate de idéias e de 
interesses; 

- um foi governante repudiando o jogo político por significar hábitos voluntariosos e 
inúteis; o outro foi governante respeitando o jogo político como um pressuposto ao 
exercício da liberdade; 

- um entendia governar como “fazer obra de elevado patriotismo”, “energia para 
manter a ordem”, “anseio de progresso”, “deixar a marca das realizações do Estado 
Novo”; o outro traduzia em “direito de participação das diversas organizações 
políticas e sociais na gerência dos negócios municipais”, em “direito de decidir sobre 
as necessidades da cidade ser uma prerrogativa conjunta do executivo e das 
Associações de Bairro, da Câmara Vereadores e dos Partidos Políticos”; 

- um forjou a representação de alcaide de interventores, condicionado ao projeto 
político de Agamenon Magalhães, baseado nas funções de repressão, cooptação e 
doutrinação; o outro forjou a representação de dignitário de governados, baseado na 


“confiança popular”, no “passado de luta intransigente”, no “repúdio dos que fazem 
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da política um negócio”, no trato com os “homens de bem, qualquer que seja sua 
filiação partidária, religiosa ou filosófica”; 

- um expressou a mentalidade de alcaide de interventores nos lemas de ordem, ação 
e progresso; o outro expressou a mentalidade de dignitário dos governados, nos lemas 
de firmeza, independência e pluralidade; 

- um estava inserido na forma de governo ditatorial, cujo componente central era a 
ordem da autoridade; o outro estava inserido na forma de governo democrática, cujo 
componente central era a ordem da liberdade. Ou seja, os signos da organização política 
teriam sido: o da autoridade no Estado Novo - contrapondo-se ao da igualdade, supondo 
a restrição da liberdade política e a identificação da necessidade como prerrogativa dos 
governantes; e o da liberdade na Democracia Desenvolvimentista - como dimensão da 
esfera pública, como independência às necessidades da vida, pois é no “âmbito da 
política onde a liberdade domina a necessidade”, que se “vive como ser distinto e 
singular entre iguais” (Arendt, 1992, pp. 159 e 1993, p. 191). 

A objetividade dos elementos constituintes da política, as subjetividades dos ideários 
políticos e das representações de governantes foram associadas às representações de 
cidade decorrentes das idéias dos urbanistas contidas nos planos urbanísticos para o 
Recife dos anos 30 e 50, ou seja: a ordem da autoridade reportou-se à cidade bela, limpa 
e monumental, e a ordem da liberdade reuniu-se à cidade industrializada, equilibrada e 
integrada. Das teorias e das práticas respectivas ao campo político não decorreram as 
teorias e as práticas relativas ao campo do urbanismo; da soberania não derivou o saber 
disciplinar, foram, como afirma Foucault (1993), mecanismos heterogêneos e 
complementares através dos quais o poder é exercido. 

Estando diferenciados os signos respectivos aos governos municipais de Novaes 
Filho e Pelópidas Silveira e a eles coadunadas as representações da cidade do Recife, 
aparecem outras indagações: como os planos urbanísticos e as organizações políticas 
entremearam-se às táticas governamentais? Como os enunciados negativos propalados 
pelos urbanistas foram percebidos no campo da gestão governamental? O exame dessas 
indagações desloca-se para a reconstituição das táticas governamentais levadas por 


esses governantes de modo a ordenar lugares, mediar conflitos e concretizar idéias. 


139 


| CAPÍTULO 4 
AS TÁTICAS GOVERNAMENTAIS E A 
REPRESENTAÇÃO DE GOVERNOS 


Reconstituir as gestões governamentais em sua instância municipal quer dizer fazer 
uma narrativa sobre os atos, procedimentos e instrumentos utilizados pelos governantes 
na administração da cidade, tendo por suporte teórico as noções de táticas 
governamentais e de modernização. Governar a cidade do Recife refere-se aos 
enunciados que os urbanistas disseram sobre a mesma como desordenada, 
descaracterizada, descontrolada, miserável e atrasada. Governar a cidade do Recife 
idealizada pelos urbanistas nos planos urbanísticos equivale a organizá-la, ordená-la, 
controlá-la, enfim, discipliná-la como a cidade progressista dos anos 30 e a metrópole 
regional dos anos 50. Governar a cidade do Recife é objetivar a mentalidade e a conduta 
de governantes, seja a de alcaide de interventores, respectiva a Novaes Filho, sob o 
signo da autoridade, seja a de dignitário dos governados, relativa a Pelópidas Silveira, 
sob o signo da liberdade. Governar a cidade, ou os homens e as coisas não seria gesto 
independente. Segundo Foucault (1993, p. 283), um governo deve-se encarregar dos 
homens, mas dos homens em suas relações com as coisas, dos governados em sua 
relação com a cidade, seja na relação de apropriação, fruição e uso e na relação de 
criação, adaptação e transformação. Quando Foucault enfatiza como incumbência do 
governante a relação dos homens com as coisas é porque se situam precisamente nessa 
ligação os conflitos entre os homens em torno de interesses e de necessidades. 

Os atos de governo dispondo, ajustando, disciplinando as relações dos homens com 
as coisas materializam-se para Foucault em táticas (1993, p. 284). O entendimento do 
que são táticas já tinha sido discutido por ele em “Vigiar e Punir”, divulgado em 1975, 
como “ordenamento espacial dos homens... permitindo a colocação em ordem de uma 
multiplicidade dada... e condição primeira para o controle” (1993a, p. 136); em 
“Microfísica do Poder”, esse entendimento foi ampliado e inserido no campo da 
problemática geral de governo, não de qualquer de suas modalidade mas em sua forma 


i 


política (Foucault, 1993, p. 278). Os atos de governo consistem na “intensificação dos 


processos que ele dirige e os instrumentos do governo, em vez de serem constituidos 
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por leis, são táticas diversas” (Foucault, 1993, p. 284). No âmbito do governo da 


cidade, entende-se “táticas” como os atos de dispor as coisas, os procedimentos e os 
instrumentos de comando e direção utilizados na ordenação espacial dos homens, um 
modo de ordenar lugares, mediar conflitos e concretizar idéias. Como as táticas 
compreendem os múltiplos relacionamentos dos homens com as coisas, assumem elas 
propriedades diversas, estando proposto o agrupamento das mesmas segundo três 
características: as normativas, as executivas e as de legitimação. As táticas normativas 
dizem respeito às normas, regras ou preceitos que tratam diretamente das disposições 
dos elementos urbanísticos e arquitetônicos, ou melhor, do ambiente construído, 
consubstanciadas em leis, decretos, códigos e planos urbanísticos. As táticas executivas 
referem-se às obras e construções realizadas pelos governos da cidade e as de 
legitimação reportam-se às articulações, mobilizações e combinações das organizações 
governamentais e não governamentais, das representações políticas, sociais, econômicas 
e culturais; enfim, das forças sociais em torno de questões da cidade, de modo a propor, 
referendar ou rejeitar decisões relativas ao governo da cidade. 

Novas táticas surgem à medida que a motivação e o desejo dos detentores do poder 
em renovar a dominação na cidade incitam a alteração de atos dos governantes. Nesta 
perspectiva, a noção de modernização, tratada na Introdução e no Capítulo 2, quando 
aplicada às táticas governamentais, significa a atualização e diferenciação dos atos de 
dispor as coisas, dos procedimentos e dos instrumentos de comando e direção utilizados 
na ordenação espacial dos homens, um modo atualizado e diferenciado de ordenar 
lugares, mediar conflitos e concretizar idéias. 

Os planos urbanísticos atualizam-se e diferenciam-se, como também as organizações 
políticas atualizam-se e diferenciam-se; logo as táticas governamentais também são 
passíveis dos mesmos efeitos. Pois o urbanismo é um dos campos do saber disciplinar, 
as formas de governo são materializações da soberania e as táticas são objetivações das 
gestões governamentais, compondo o visível e o enunciável da governamentalidade, 
segundo Foucault (1993). Embora essas três dimensões sejam dispositivos de poder 
heterogêneos, são também complementares, podendo-se, pois, associar as regras do 
urbanismo às organizações políticas e às táticas governamentais. Decorre dessas 
considerações o exame das seguintes indagações: como os enunciados negativos 


propalados pelos urbanistas foram percebidos e atualizados no campo da gestão 
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governamental? Como as regras do urbanismo e as organizações políticas entremearam- 
se às gestões governamentais? 

Esses pressupostos embasam a escrita da narrativa das gestões municipais do Recife, 
não de todos os seus governos, mas de duas experiências modernizadoras relativas aos 
de Novaes Filho (1937-1945) e de Pelópidas Silveira (1955-1959), com a pretensão de 
tornar visíveis as diferentes táticas normativas, executivas e de legitimação e construir a 
representação desses governos partindo das mesmas. A escrita está apresentada em três 
partes: as duas primeiras discorrem sobre as táticas governamentais efetivadas pelos 
dois governos, associando-as às idéias dos urbanistas, às mentalidades e condutas desses 
governantes e aos signos das organizações políticas, como também explicitam as 
representações desses governos. A terceira pontua comparativamente as diferenças entre 
as táticas, as representações dos governos e sintetizam o entrecruzamento dos três 


domínios da governamentalidade. 


4.1 - AS TÁTICAS GOVERNAMENTAIS DE NOVAES FILHO 


O governo de Novaes Filho iniciou-se a 3 de dezembro de 1937 e terminou a 29 de 
outubro de 1945, ou seja, ele permaneceu como Prefeito do Recife durante todo o 
período do Estado Novo. Na primeira entrevista concedida à imprensa, logo após a sua 
nomeação pelo Interventor Federal Agamenon Magalhães, Novaes Filho propagou 
como pauta de seu governo o equilíbrio das finanças com a elevação da arrecadação dos 
impostos municipais; a probidade na aplicação dos recursos públicos; a elaboração do 
plano de remodelação da cidade; a extirpação dos mocambos; a melhoria do 
abastecimento de gêneros alimentícios, principalmente da carne verde e do peixe; a 
organização do tráfego da cidade; a melhoria dos meios de comunicação, 
particularmente do serviço de ônibus; a execução das obras de drenagem dos canais, de 
acordo com o projeto de Saturnino de Brito e o incentivo à construção de edificações 
em altura, notadamente, no bairro de Santo Antônio. A 

Excluindo-se os atos relativos às finanças municipais e à administração dos recursos 
públicos, os demais tratavam da relação dos governados com a cidade, na perspectiva da 
eficiência e do controle. A eficiência da cidade era um desejo dos governantes de então, 


afirmado nas palavras de Novaes Filho. 
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“Estou de consciência tranquilla pela certeza de que venho envidando todos os esforços em prol dos 
supremos interesses da cidade do Recife. Em menos de dois annos de administração, o governo 
municipal pode apresentar, sem vaidades e sem exhibicionismo, um eschema de realizações que conforta 
e tranquiliza. Posso recordal-o, isento de ostentação e vangloria, porque o trabalho que vimos 
realizando foge, rigorosamente, aos quadros do esforço pessoal: é fruto do regimen de trabalho e acção 


nl 


administrativa que o Estado Novo, em boa hora, veiu inaugurar para a salvação do paiz.”, 


Para tanto, Novaes Filho submeteu-se às normas ditadas pelo Interventor Federal e 
ancorou-se no saber urbanístico dos engenheiros e arquitetos. Esse governante fazia 
constantemente alusões aos seus assessores reconhecendo a competência técnica, o 
devotamento e a utilidade do livre exercício de propor o novo; enaltecendo a perspicácia 
em ajustar as idéias às condições econômicas e financeiras da realidade; enfim, 
louvando o emprego da inteligência na integração homem-cidade-organização política. 
Todos esses atributos dos urbanistas significavam mais do que um saber, o 
“cumprimento do dever patriótico” ? 

A conjunção das idéias dos urbanistas aos atos do governo proporcionou as 
condições indispensáveis para a efetivação da ansiada modernização da cidade do 
Recife. A ansiedade por modernização, sentida pelos governantes e urbanistas provinha 
da necessidade de modificar nos lugares do centro o tecido colonial, por representar 
insalubridade e incompatibilidade com o tráfego de veículos motorizados e de controlar 
a intensa expansão de seu espaço construído, tanto no lugar urbano como no suburbano. 
A cidade crescia, e tornar positivo esse crescimento constituiu-se na essencial tarefa do 
governo municipal. 

Nessa direção, foram efetivadas pelo governo de Novaes Filho táticas normativas, 
executivas e de legitimação respectivas aos planos de reforma do bairro de Santo 
Antônio e de expansão da cidade; a regulação urbanística; as obras públicas e a 
comissão do plano da cidade. Essas táticas promoveram grande impacto na 
configuração territorial da cidade, não só no centro, mas também nos subúrbios, 
concretizando, em grande medida, a anunciada pauta de governo, ou melhor, a versão 


municipal do Estado Novo. 


'Folha da Manhã de 31/08/1939 - discurso de Novaes Filho, por ocasião da inauguração do Parque 13 de Maio. 
? Folha da Manhã dos seguintes dias: de 24/04/1938 - discurso de Novaes Filho, por ocasião da apresentação do 
Plano de Reforma do Bairro de Santo Antônio; de 31/08/1939 - discurso de Novaes Filho, por ocasião da 
inauguração do Parque 13 de Maio; de 19/03/1941 - “A nova ponte”; de 23/01/1941 - “Plano da cidade” e de 
02/07/1942 - “Desejando acertar” - colunas assinadas por Novaes Filho. 
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AS TÁTICAS NORMATIVAS 
As táticas normativas efetivadas pelo governo de Novaes Filho a seguir apresentadas 
foram: o plano de reforma do bairro de Santo Antônio, o plano de expansão da cidade e 


a regulação urbanística. 


O Plano de Reforma do Bairro de Santo Antônio e de Expansão da Cidade 

Ao assumir Novaes Filho o governo municipal, já existiam várias versões do Plano 
de Remodelação do Bairro de Santo Antônio,” estando em vigor o contrato com Corrêa 
Lima (ver Capítulo 2). Embora esse urbanista tivesse apresentado o Plano de 
Remodelação do Bairro de Santo Antônio e justificado o atraso na entrega do Plano de 
Expansão da Cidade, Novaes Filho rompeu o contrato apoiando-se na cláusula de 
decurso de prazo.“ De fato, Corrêa Lima não encontrou receptividade entre os urbanistas 
ao seu plano, principalmente entre os antigos membros da Comissão do Plano da 
Cidade. Entre as críticas formuladas, tiveram maior divulgação as de Mário Melo” e 
José Campello” através de colunas jornalísticas. 

Entretanto, o Plano Definitivo de Reforma do Bairro de Santo Antônio era 
inquestionavelmente uma exigência dos urbanistas e uma necessidade dos governantes, 
de modo a cumprir os encargos para com os governados no uso da cidade. Nesse 
sentido, Novaes Filho nomeou uma Comissão do Plano da Cidade, cujos membros já 
tinham participado das comissões anteriores: engenheiro Domingos Ferreira, jornalista 
José Campello, engenheiro José Estelita, engenheiro Tolentino de Carvalho e 
engenheiro Paulo Guedes. A proposta de remodelação elaborada por essa comissão foi 
aprovada pelo Prefeito e pelo Interventor Federal em abril de 1938 e apresentada na 
solenidade realizada no Teatro Santa Isabel,” iniciando-se a sua execução com as obras 


da Avenida 10 de Novembro e da Praça da Independência. 


? Para executar o plano de remodelação do bairro de Santo Antônio, o Prefeito João Perreira Borges recorreu a 
recursos extraordinários, através de um contrato de empréstimo no valor de 20 mil contos de réis, firmado em 
22/03/1937. Novaes Filho, após avaliação do processo de operação financeira e de solicitações de pareceres de 
especialistas, rescindiu o contrato com a casa bancária S.A. Martinelli, do Rio de Janeiro. (PMR/DEPT, 1944, 
p. 17221). 
I EMR/DEPT, 1945, p. 32 e Folha da Manhã de 23/01/1941 - “Plano da cidade” - coluna assinada per Novaes 
Filho. 
é Jornal do Comércio de 05/01/1938 - “Vão-se os anneis, fiquem-se os dedos” e de 25/12/1937 - “Em torno do 
caso do plano da cidade”. 
6 Folha da Manhã de 21/12/1937 - “A prova provada” e de 22/12 1937 - “Por antecipação” - coluna assinada 
por José Campello, - 
PMR/DEPT, 1945, p. 38 e Folha da Manhã de 24/04/1938 - “Entregue á municipalidade o piano definitivo de 
reforma do bairro de Santo Antônio”, 


O Plano Geral de Expansão da Cidade só foi elaborado em 1943 pelo engenheiro 
Ulhôa Cintra, sendo aprovado unanimemente pela então Comissão do Plano da Cidade. 
A concordância com as sugestões indicadas por Cintra foi efusivamente sintetizada por 


Novaes Filho. 


“Deixou-nos ele um plano que é uma maravilha. Humina, areja, facilita comunicações, mas não 
desfigura o Recife velho, o que criou, o Recife que nos conduziu até hoje... Recife já pode construir e 
crescer sem desordens e sem obstáculos - tem o seu plano de expansão"? 


As idéias constantes nesses planos (ver Capítulo 2) previam um futuro citadino 
eficiente aliado a um gosto estético, evocavam o progresso construtivo da cidade, de 
modo a modificar a composição colonial vigente, e referenciavam a ordenação citadina 
segundo os preceitos do urbanismo moderno nas noções de embelezamento, higiene, 
salubridade e monumentalidade. À medida que previam um futuro, evocavam o 
progresso e utilizavam o paradigma modernista, os planos urbanísticos forneciam não só 
credibilidade aos atos dos governantes como lhes conferiam um novo sentido. Enfim, 
atualizavam e diferenciavam táticas governamentais segundo os lemas de ordem, 
trabalho e progresso, relativos à mentalidade do alcaide de interventores. Os atos 
modernizadores desejados pelo governo de Novaes Filho puderam ser, enfim, realizados 


com a certeza propiciada pelo saber dos doutos urbanistas. 


A Regulação Urbanística 
A imagem transmitida por Novaes Filho sobre o Recife, nos primeiros dias de sua 
administração, era a de uma cidade onde pululavam os infectos mocambos, onde o 
homem não se diferençava da lama e da fauna características dos mangues e das áreas 
alagadas recifenses. Mudar tal imagem, extirpar essa chaga do ambiente citadino 


tornou-se um compromisso e uma obsessão. 


“E para orientar uma acção benefica em defesa das abandonadas populações dos mangues, ao lado de 
uma intensa movimentação social, é meu proposito criar um departamento para estudar e orientar este 
magno assumpto. Neste meu plano, de substituir os mocambos pela construcção de casas populares, 
proturarei interessar a iniciativa privada, conciamando os nossos homens de dinheirota que collaborem 
nesta obra de longo alcance social e humano"? 


8 Folha da Manhã de 08/07/1943 - “Recife de parabéns”, p, 3. - coluna assinada por Novaes Filho. 
* Diário de Pernambuco de 10/12/1937 - “Os grandes problemas da Prefeitura do Recife” - entrevista concedida 
à imprensa por Novaes Filho. 
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Em editorial do Diário de Pernambuco, do dia 11 de dezembro de 1937, foi elogiado 
esse propósito de Novaes Filho, constituindo-se a substituição dos mocambos por casas 
populares não só uma questão social como uma exigência de salubridade e de 
engenharia hidráulica; ou melhor, a drenagem e o disciplinamento das águas, o aterro 


dos alagados, dos mangues e dos pântanos redundariam no desaparecimento dos 


1 . . B 
mocambos.'? As antinomias mocambo-alagado, casa popular-salubridade passaram a ser 


propaladas como questões inseparáveis no resguardo dos pobres. 


“E essencial dar ao povo um mínimo de condições de salubridade, sem o que não poderemos lutar com 


eficiencia contra a tuberculose, que continua a ser a nossa grande ceifadora de vidas. A vida humana 


para um paiz como o Brasil, que carece de população é um valor economico consideravel". 


Se nos primeiros momentos Novaes Filho falava sobre o combate ao mocambo como 
uma linha de atuação de seu governo, logo em seguida passou a colocar-se na posição 
de colaborador do programa de mesma finalidade conduzido pelo Interventor Federal 
Agamenon Magalhães e executado pela Liga Social Contra o Mocambo. O fundamental 
era conferir feitos e glórias ao Estado Novo; assim, reconheceu Novaes Filho a eficácia 
da Liga por ter destruído seis mil mocambos em três anos e confirmou a empolgação de 
todas as classes sociais por essa atuação.” Entretanto, algumas iniciativas foram 
realizadas pelo seu governo, como a construção de uma vila com 70 casas populares, 
localizada na Cabanga, e a concessão do auxílio de 100:000$000 (cem contos de réis) 
para a Comissão Censitária de Mocambos." 

Paralelamente, Novaes Filho instituiu decretos normalizando duas ordens de 
conflitos: proibindo a construção, reforma ou melhoria dos mocambos e incentivando a 
construção de casas populares. Os decretos proibindo a construção de mocambos 
previam, também, penalidades aos infratores, constituindo-se num mecanismo eficiente 
de legalização das demolições e perseguições aos seus moradores. 

O Decreto n.º 50 de 20/04/1938,!! art. 1º, proibia a construção de mocambos nas 


zonas urbana e suburbana e prescrevia, ainda, para toda construção feita 


ER 
ES 


'º Diário de Pernambuco de 11/12/1937 - “O mucambo e os problemas de hydraulica no Recife”. 

l Diário de Pernambuco de 02/02/1938 - “O problema da casa popular”. 

2 Folha da Manhã de 30/05/1941 - “Aspectos de Pernambuco”, entrevista concedida por Novaes Filho ao 
Diário Carioca, falando das grandes realizações do Interventor Federal, da ação do poder público e da 
colaboração privada, da remodelação do Recife e da maior avenida retilínea do Brasil (a Av. 10 de Novembro), 
dentre outras. 

B Folha da Manhã de 14/04/1938 - “As realizações da Prefeitura do Recife na administração Novaes Filho” e 
Diário do Estado de 10/11/1938 - “Exposição dos trabalhos da Prefeitura do Recife”, 

M Diário do Estado de 21/04/1938, p. 13. 
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clandestinamente o pagamento de multa e a sua demolição pela municipalidade. No art. 
2º, foram proibidos os consertos e reconstruções de mocambos nas zonas urbana e 
suburbana e aplicavam-se aos transgressores o disposto no parágrafo do artigo anterior. 
Quando os proprietários de terrenos verificassem o início de construção não licenciada 
de mocambo deveriam impedi-la pelos meios judiciais ou extrajudiciais de que 
dispusessem; caso os transgressores não obedecessem ao disposto, pagariam multa. O 
Decreto n.º 121 de 22/11/1938” complementava o de n.º 50 ao conceder licenças de 
construção e reconstrução de mocambos apenas mediante a apresentação de autorização 
do proprietário do terreno. 

Após esses decretos, outro de maior impacto foi institucionalizado. O Decreto n.º 
181 de 15/07/1939! não só proibia a construção e a reconstrução de mocambos nas 
zonas urbanas e suburbanas da cidade, como definia que qualquer habitação tida como 
mocambo seria considerada clandestina e demolida pela municipalidade, o que 
acarretava multa para o proprietário de terreno, caso a tivesse consentido ou dela tivesse 
ciência. O art. 6º incentivava os proprietários de terrenos a substituírem os mocambos 
situados em suas propriedades, isentando-os de pagamento do imposto predial, pelo 
prazo de quinze a vinte anos, desde que construíssem no mínimo vinte casas populares 
de alvenaria. Por fim, no art. 7º, ficava possibilitado ao governo municipal o 
fornecimento gratuito àqueles que o requeressem de três tipos de plantas para a 
construção de casas populares. O Decreto n.º 284 de 26/08/1941 foi um desdobramento 
do de n.º 181 e prescrevia para os terrenos onde houvesse mocambos e cujos 
proprietários estivessem tomando providências para extingui-los a suspensão de 
cobrança dos impostos municipais.” 

Era insuficiente para governar a cidade apenas reprimir e penalizar, fazia-se 
necessário incentivar a construção e beneficiar os proprietários pobres de casas. Nessa 
perspectiva, outros decretos foram institucionalizados entre os quais tiveram destaque 
os citados a seguir, 

Pelo Decreto n.º 49 de 13/04/1938, º foi possibilitado ao governo municipal construir 
casas econômicas para operários em terrenos de sua propriedade ou de domínio útil e, 


ainda, concedê-los às organizações de classe ou às empresas particulares, com a 


“ Diário do Estado de 23/11/1938, p. 22. 
'* Diário do Estado de 16/07/1939, p. 16. 
“ Diário do Estado de 27/08/1941, p. 10. 
“ Diário do Estado de 14/04/1938, p. 15. 
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condição de que fossem empregados para o mesmo fim. Dentre os preceitos desse 
decreto, um se destacou, pela peculiaridade do caráter disciplinar, face às exigências 
feitas aos operários ou moradores de mocambos pretendentes de uma casa econômica; 
eram eles : i) ter completado 21 anos; ii) ser casado e viver com a sua esposa, ou, sendo 
solteiro, prover seus pais e irmãos menores; iii) estar no gozo dos seus direitos civis e 
políticos; iv) ter trabalho e remuneração suficiente para assumir os compromissos 
originados do contrato de aquisição da casa; v) não possuir casa; vi) ter a casa 
regularmente vistoriada, enquanto durasse o período de amortização. Com a 
institucionalização do Decreto n.º 49, os serviços de distribuição das casas, de controle 
dos atos de transmissão de propriedade, de cobrança das prestações aos adquirentes e de 
fiscalização da conservação das casas construídas pela Liga Social Contra o Mocambo 
passaram a ser tarefa da Prefeitura, através da Diretoria de Reeducação e Assistência 
Social, 

O favorecimento a quem fosse proprietário de casa ou terreno ficou evidente no 
conteúdo das disposições não só dos decretos anteriormente citados como nos Decretos 
n.º 9 e n.º 46. Pelo Decreto n.º 9 de 09/12/ 1937,” ficou estabelecida: i) a concessão aos 
contribuintes em débito com o imposto predial e a taxa de limpeza e saneamento, um 
percentual de abatimento de acordo com o valor locativo do imóvel; ii) a dispensa a 
esses contribuintes das multas de impostos, taxas e contribuições prediais; iii) a 
extensão de tais concessões aos proprietários de terrenos. Complementarmente, o 
Decreto n.º 46 de 05/04/1938?” determinou o abatimento de 20% nos impostos de 
décima e taxa de limpeza e saneamento sobre edificações que servissem de residência 
aos seus proprietários, desde que o seu valor locativo fosse de até nove contos e 
seiscentos mil reis (9:6008000). 

Novaes Filho instituiu ainda atos normativos, com o intuito de potencializar a 
utilização dos lugares atendidos por algum serviço público, incentivando novas 
construções verticalizadas e restringindo reformas em casas de um pavimento 

Pelo Decreto n.º 109 de 15/10/1938,” preceituou-se a isenção do imposto predial às 


novas construções e reconstruções, iniciadas até 31 de dezembro de 1940, devidamente 


'º Diário do Estado de 11/12/1937, p. 27. O abatimento previsto era o seguinte: 50% sobre os prédios de valor 
locativo até 1:200$000: de 40% para os de valor até 2:4008000; de 30% para os de valor até 3:600$000; de 
20% para os de valor até 4:800$000 e 10% para os de valor excedente, até o exercício de 1936. 

2 Diário do Estado de 06/04/1938, p. 23. 

2! Diário do Estado de 16/10/1938, p. 10. 
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aprovadas pelo governo municipal e assentadas na zona esgotada, na zona não esgotada, 
no Pina e em Boa Viagem. As isenções variavam segundo o valor locativo para cada um 
dos citados lugares, da seguinte maneira: quanto menor o valor locativo do prédio, 
maior o prazo de isenção. Quando as casas possuíam um só pavimento e estavam 
situadas nos bairros de Santo Antônio e do Recife, teriam o imposto predial acrescido, 
segundo os seguintes critérios: para as casas localizadas nos principais logradouros 
desses dois bairros, como a Avenida Martins de Barros, as ruas do Imperador Pedro H, 
1° de Março, Sigismundo Gonçalves, Nova e Imperatriz e as Praças Joaquim Nabuco e 
Maciel Pinheiro, o acréscimo era de 20% e para aquelas situadas nos demais 
logradouros, o acréscimo passou a ser de apenas 10%. Portanto, os incentivos 
construtivos a casas econômicas vigoraram para os bairros do Pina e Boa Viagem, 
lugares desurbanizados e de pequeno valor imobiliário, e penalizaram as casas de um só 
pavimento localizadas nos bairros de Santo Antônio e de Recife, onde era desejada a 
verticalização. 

O Decreto n.º 109 foi reformulado pelo Decreto n.º 273 de 18/04/1941? quanto ao 
teto do valor locativo dos prédios e à vigência do prazo, além de ter estendido seus 
efeitos às casas populares construídas pelas empresas privadas, pelos Institutos ou 
Caixas de Aposentadorias e Pensões e pela Liga Social Contra o Mocambo. A 
prorrogação de isenção do imposto predial às casas econômicas foi promovida, mais 
uma vez, pelo Decreto n.º 388 de 09/06/ 1944,7 passando a abranger as novas 
construções devidamente aprovadas pela Prefeitura e iniciadas até 31 de dezembro de 
1946. 

Incentivar construções em toda a cidade era um objetivo perseguido, porém, para o 
bairro de Santo Antônio, tratava-se de estimular a construção verticalizada. Essa 
intenção estava presente não só no Decreto n.º 109, como também no Decreto n.º 75 de 
30/07/1938, ao rever os gabaritos de altura constantes do Regulamento das 
Construções de 1936, passando a permitir pés direitos de 6,30 m para o primeiro 
pavimento (compreendendo loja e sobreloja) e 3,50 m para os demais. As possibilidades 
de verticalizar ampliavam-se, os novos padrões construtivos transpostos da Europa e da 


América do Norte encontravam ambiente receptivo para espraiar-se e transformar 


2 Diário do Estado de 19/04/1941, p. 13. 
3 Diário do Estado de 11/06/1944, p. 6. 
2 Diário do Estado de 31/07/1938, p. 18. 
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paisagens, estimulando a ambição e a idealização dos doutos urbanistas, às quais os 
governantes se dobravam. O significativo aumento da área edificada da cidade, após 
1938, conforme as estatísticas municipais, foi provavelmente um efeito da legislação 
urbanística adotada nesses vários decretos municipais, para vanglória do governante 


Novaes Filho. 


Construções no Decênio - 1934-1943 
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Fonte: Seis Anos de Administração Municipal 1937/43 in Boletim da Cidade « do Porto, 1943 


Os decretos instituídos ao lado da ação da Liga Social Contra o Mocambo formaram 
as táticas governamentais propiciadoras do sucesso da campanha contra essa tipologia 
habitacional, tida como denegridora da cidade e dos governados. Dessa maneira, 
empreenderam os governantes a atualização e a diferenciação da cidade, ora destruindo 
mocambos, ora incentivando a construção de casas populares, ora facilitando a 
verticalização. Consciente da modernização em curso, Novaes Filho, em seus discursos 
de caráter acentuadamente positivista, propalava a capacidade política, o espírito de 
cooperação e a harmonia social como pressupostos dessas táticas correspondentes ao 


Estado Novo. 


“Ao festejar-se o segundo aniversário da Liga Social Contra o Mocambo, quero ressaltar a obra 
inigualável... A Liga nucleou todos os valores da nossa terra. Os comerciantes, industriais e capitalistas 
logo acorreram organizando, com vultoso capital a Emprêsa Construtora de Casas Populares. À colônia 
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portuguesa, tão identificada com as nossas aspirações, não se quedou indiferente, fundando também, 
sociedade com idênticos fins... Os fornecedores de cana deram valiosa contribuição para a Vila das 
Cozinheiras e os usineiros também trouxeram altíssima colaboração para a Vila das Costureiras... 
Graças aos seus esforços e á sua tenacidade, os mocambos cederam lugar ás casas higienicas e floridas 
e os alagados vão desaparecendo, surgindo canaes retificados, cheios de beleza e salubridade, drenando 
as aguas, enxugando o solo e realçando a nossa paisagem encantadora e curiosa” É 


Os decretos municipais de combate ao mocambo, de incentivo à construção de casas 
populares e de edifícios em altura, juntos ao Plano de Reforma do Bairro de Santo 
Antônio e ao Plano de Expansão da Cidade constituíram-se em contrapontos aos 
enunciados negativos de crescimento urbano desordenado e descontrolado e 


concretizaram as novas idéias propugnadas pelos urbanistas para a cidade do Recife. 


AS TÁTICAS EXECUTIVAS 
As táticas executivas ou as obras públicas realizadas pelo governo de Novaes Filho 
abrangeram diversos aspectos construtivos tendo algumas ganhado destaque pela 
transformação que promoveram na composição de lugares. Essas táticas a seguir 
apresentadas foram: a abertura de avenidas e pavimentação de ruas; a construção de 


pontes; o parque 13 de maio e outras praças; a iluminação pública. 


A Abertura de Avenidas e Pavimentação de Ruas 
Os enunciados negativos propalados pelos urbanistas decorriam, em parte, da 
morosidade no fluxo dos veículos públicos e privados e da desarticulação do tecido 
viário. Para contrapor-se a esses enunciados, neste particular aspecto, o governo de 
Novaes Filho executou a abertura de avenidas e pavimentou ruas, propugnadas pelos 
urbanistas como as que propiciariam agilidade, integração e rapidez aos fluxos viários e 
consegiientemente embelezariam a cidade, conforme expressam as palavras deste 


governante. 


“Auspicia-se, pois, para a cidade, um crescimento sem atropelos nem entraves, com suas comunicações 
descongestionadas, suas largas avenidas necessárias ao escoamento rápido e eficaz dum tráfego 
naturalmente dificultado pelo rio e pelas pontes; corrige-se a desarticulação dos três principais bairros, 
a qual resulta da confluência do Capibaribe e do Beberibe na bacia de Santo Amaro; faz-se realçar, 
enfim, a beleza arquitetônica e o valor tradicional de templos como as matrizes de Santo Antônio e de 
São Pedro e a Basílica de N. S, do Carmo". 


* Folha da Manhã de 24/071941 - “Serviços que o Recife exaltará” - coluna assinada por Novaes Filho. 
% Idem, ibid, p. 36. 
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As obras de pavimentação elevariam o Recife à condição de grande metrópole, onde 
os fluxos das trocas e dos encontros deveriam ser assegurados pelas articulações, pelos 
movimentos diversos do ir e vir através das avenidas, ruas e estradas. Cabia, portanto, 
atender toda a cidade com obras de pavimentação, fosse centro, fosse subúrbio, cada 
lugar tinha um papel a desempenhar na grande metrópole, o desafio era de monta para 
os minguados recursos municipais, mas a imagem perseguida punha-se como a 
motivação maior. 

“Temos desenvolvido um grande esforço em pról da bôa pavimentação da cidade. Aos bairros do Recife, 
Bôa-Viagem e São José, demos um índice consolador de área calçada, o Prado, Caxangá e Campo Grande 
foram grandemente beneficiados. O nosso desejo é levar os serviços de calçamento a Dois Irmãos, Casa 
Amarela e Beberibe. Pavimentadas as estradas que ligam esses três arrabaldes á cidade, os seus habitantes 
e toda gente que mora na zona marginal ficarão muito bem servidos... Dentro de poucos dias, 


pretendemos iniciar o calçamento da Estrada dos Remédios, facilitando as communicações com os 
Mercados da Magdalena, Casa Amarella, Encruzilhada e Santo Amaro... ".” 


As obras de pavimentação executadas pelo governo de Novaes Filho contribuiram 
para a urbanização da cidade com 20% a mais sobre o total da área pavimentada, 
assegurando o terceiro lugar para o Recife entre as cidades de maior pavimentação 
urbana * A pavimentação por metro quadrado, em paralelepípedo sobre areia, destacou- 
se sobre os demais tipos de revestimentos, nos setenta e sete logradouros? situados 
principalmente nos bairros de Boa Vista, Santo Antônio, São José e Recife. Dentre esses 
bairros, aquele de maior número de ruas pavimentadas foi o da Boa Vista, seguido pelos 
demais. Ainda foram pavimentados com revestimento de asfalto e macadame alcatroado 
outros doze logradouros pertencentes aos bairros de Santo Antônio, São José, Boa 
Vista, Graças, Afogados, Pina e Boa Viagem, além de quatro avenidas em concreto, 
cortando diversos bairros da cidade. O balanço do programa de aberturas de avenidas e 
pavimentação de ruas segundo o lugar da cidade indicou os bairros centrais como 
aqueles bem mais contemplados, quando comparados com os demais bairros da cidade, 
principalmente através da pavimentação em paralelepípedo, enquanto os subúrbios 


foram favorecidos com a pavimentação em asfaito e macadame alcatroado. 


2? Folha da Manhã de 29/08/1940 - “Bôa pavimentação” - coluna assinada por Novaes Filho. 
28 PMR/DEPT, 1945, p. 22. 


153 


CALÇAMENTO : 1938 - 1943 
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Fonte : PMR.. Scis Anos de ddministação Municipal. 1937-1943 


Dentre os logradouros pavimentados, os que propiciaram a transformação da cidade 
foram a Avenida 10 de Novembro, a Avenida Dantas Barreto e a Praça da 
Independência, seguidas secundariamente pela Avenida Caxangá, Estrada dos 
Remédios, Estrada de Belém e Estrada de Beberibe. 

A abertura da Avenida 10 de Novembro significou, sem dúvida, uma ação 
modernizadora, por modificar o padrão dominante das ruas coloniais presentes no bairro 
de Santo Antônio, conferindo a monumentalidade necessária a esse centro político e 
econômico, e introduzindo a verticalização arquitetônica na cidade. Tal idéia já figurava 
no projeto de Domingos Ferreira, de 1927 (ver Capítulo 2), e permaneceu sendo a 
principal intervenção do Plano de Reforma do Bairro de Santo Antônio. A sua execução 
iniciou-se a partir da aprovação do Plano da Comissão da Cidade, em 23/04/1938, com 
as desapropriações, vendas e doações dos lotes lindeiros à avenida, estabelecendo a 
ligação entre as Praças da Independência e Duarte Coelho. 

“A monumental Avenida 10 de Novembro, que substitue, hoje, uma antiga perspectiva de ruas e becos 


exíguos e tortuosos, é bem um paradigma do futuro Recife, com largas artérias argjadas e imponentes 
massiços arquitetônicos ” 


2 Em PMR/DEPT (1945), está listado o nome das ruas pavimentadas, conforme o tipo de revestimento, A 
partir desta listagem, foi identificado o logradouro segundo o bairro, de forma a dar uma melhor visualização 
das alterações na configuração territorial da cidade. 

2 PMR/DEPT, 1945, p. 36. 
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Dando prosseguimento à remodelação do centro da cidade, o governo de Novaes 
Filho iníciou os trabalhos para a construção da Avenida Dantas Barreto, prevista por 
Ulhôa Cintra como parte do perímetro de irradiação que articularia os bairros da Boa 
Vista, Santo Antônio e Recife. O projeto dessa avenida previa uma faixa de tráfego de 
32 metros de largura, fazendo a ligação da Praça da República ao Cais de Santa Rita e 
passando pela Praça do Carmo, onde iria encontrar-se com a artéria projetada, que 
partiria da Estação Central das Cinco Pontas em direção ao norte da cidade." Em 1943, 
as demolições foram iniciadas, o que fez desaparecer várias edificações significativas, 
como a Igreja de Nossa Senhora do Paraíso, o Hospital São João de Deus (1686), o 
Quartel do Regimento de Artilharia (1786) e a Academia do Paraíso, reduto do 
movimento de 1817 (Outtes, 1991, p. 193). Entretanto, o governo de Novaes Filho não 
concluiu a Avenida Dantas Barreto, apenas demolições foram realizadas e, em 1946, a 


Comissão do Plano da Cidade modificou o traçado inicialmente proposto. 


“Logo terminem as demolições dos restantes prédios para alargamento da Praça da Independência, 
iremos dar início às obras da Avenida Dantas Barrêto, fazendo desaparecer os bêcos infectos, as 
casinholas modestas, para que a nova artéria, que será o orgulho do meu Recife, comece a crescer para 
prestígio da cidade... ”*? 

“Logo terminem os trabalhos da Praça da Independência daremos início às demolições da Matriz de 
Santo Antônio ao Páteo de São Pedro, para abertura dêsse trecho da nova Avenida que será um dos 


serviços melhores que prestaremos ao Recife. O Recife não pode nem deve parar. Tem que evoluir, 
renovar-se, acompanhar o seu ritmo de trabalho e as suas qualidades de fé e de capacidade” 


Passados os anos 30 e já nos anos 40, a atualização do Recife permaneceu como 
sinônimo de destruição do tecido colonial, de salubridade e de monumentalidade 
arquitetônica. Em discurso sobre as realizações de seu governo, Novaes Filho equiparou 
esse período aos de Maurício de Nassau, do Conde da Boa Vista, de Dantas Barreto e de 
Sérgio Loreto, pelos progressos urbanísticos de corte moderno que todos esses haviam 
feito no Recife, aos quais a população reconhecia e aplaudia, portanto, o mesmo 
sentimento estaria presente na memória do recifense do período.” 

Contribuiria para a formação desse sentimento a pavimentação empreendida nos 
subúrbios. Para Novaes Filho, pavimentar os subúrbios era estabelecer a ligação desses 


lugares com os demais lugares da cidade. Exerceram essa função, dentre os logradouros 


*! Idem, ibid, p. 36. 

* Folha da Manhã de 04/01/1945 - “Dando explicações” - coluna assinada por Novaes Filho. 

3 Folha da Manhã de 25/01/1945 - “Avenida Dantas Barreto” - coluna assinada por Novaes Filho. 

% Folha da Manhã de 24/07/1941 - “Serviço que o Recife exaltará” - coluna assinada por Novaes Filho. 
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pavimentados, a Avenida Caxangá (acesso oeste), a Estrada dos Remédios (acesso 
sudoeste), a Estrada de Belém (acesso norte), e a Estrada de Beberibe (acesso noroeste). 
“Não é grande o sacrifício de quem mora em uma rua sem pavimentação mas pode attingir com 200 ou 
500 metros, uma artéria bem calçada. O mesmo, porém, não se poderá dizer de quem reside em 


arrabaldes afastados, como Beberibe ou Dois Irmãos. Dahi o meu desejo de atacar de preferencia, as 


estradas que dão acesso aos arrabaldes, e assim fazendo, estou certo de que lhes levarei rápido 
progresso”. 


A Avenida Caxangá, partindo do largo de Ponte d'Uchõa, na Madalena, na direção 
oeste, dava acesso aos arrabaldes de Bongi, Zumbi, Cordeiro, Iputinga e Caxangá, numa 
extensão de 5.847 m. A importância da pavimentação dessa avenida foi a de estabelecer 
ligação entre diversos arrabaldes e possibilitar uma melhor comunicação com o interior, 
oferecendo novas condições de tráfego. O projeto, de autoria do engenheiro Domingos 
Ferreira, foi realizado com os recursos do orçamento municipal, tendo custado 


2.420:0008000 (dois mil, quatrocentos e vinte contos de réis). 


“O projeto desta Avenida, pareceu a muitos grandioso para as nossas possibilidades, mas nenhuma 
dúvida tive em apoiar os desejos dos técnicos da Prefeitura, à frente deles o diretor de Obras, todos 
desejosos de dotar o Recife deste melhoramento que, sendo uma aspiração antiga da cidade, era, ainda, 
uma imposição ao nosso desenvolvimento econômico e comercial nos últimos tempos... E hoje o que 
podemos apreciar são as linhas espiêndidas de magnífica e ampla avenida, construida dentro dos 
métodos urbanísticos mais modernos, mais aconselhados e mais eficientes" ** 


A Estrada dos Remédios ligava o bairro da Madalena ao de Afogados, dando acesso 
ao bairro do Prado, sua pavimentação abrangia um total de 29.520 m2. A Estrada de 
Belém e a de Beberibe, ambas favorecendo o acesso e a comunicação com os subúrbios 
da zona norte da cidade, tiveram apenas parte de sua extensão pavimentada, em 
paralelepípedo sobre concreto; a primeira contemplava os bairros do Hipódromo e de 
Campo Grande, enquanto a segunda atendia os bairros de Encruzilhada, Ponto de 
Parada, Arruda e Água Fria. 

As obras de pavimentação foram prioritariamente realizadas nos bairros centrais, 
embora tenham sido feitas também nos subúrbios. As aberturas das avenidas propostas 
nos planos urbanísticos, como a Avenida 10 de Novembro, a Avenida Dantas Barreto e 
a Praça da Independência, tornaram-se símbolos do Estado Novo, por destruírem o 


tecido colonial e implantar a monumentalidade e imponência arquitetônica, 


* Folha da Manhã de 29/08/1940 - “Boa pavimentação” - coluna assinada por Novaes Filho, 
** Revista Arquivos, ano 1, n°2, nov./1942, p. 261 - discurso de Novais Filho pronunciado quando da 
inauguração da Avenida Caxangá em 26/05/1940. 
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materializando o signo da autoridade. Essa tática, utilizada pelo governo de Novaes 
Filho ao concretizar idéias dos urbanistas, atualizou a conduta desse governante e o 


ordenamento espacial do Recife. 


A Construção de Pontes 

Para dar maior mobilidade aos veículos motorizados e tornar eficiente o 
funcionamento da cidade, os atos do governo de Novaes Filho relativos à abertura de 
avenidas e pavimentação de ruas eram insuficientes, dado o fato de a cidade ser cortada 
por rios e canais de drenagem. Portanto, fazia-se imprescindível, também, a valorização 
dos elementos singulares da fisionomia do Recife: as pontes, os pontilhões e as margens 
dos rios, através da construção da Ponte Duarte Coelho e da Ponte de Caxangá” e da 
pavimentação da Ponte Motocolombó (Afogados) e da Ponte do Vintém.” Dentre essas 
intervenções, a de maior impacto na cidade e importância técnica foi a Ponte Duarte 
Coelho, 

O projeto de uma ponte ligando a Praça Duarte Coelho à rua Conde da Boa Vista já 
tinha sido previsto, desde 1927, no primeiro plano de Domingos Ferreira para o bairro 
de Santo Antônio. Em 1938, a Comissão do Plano da Cidade marcou nova etapa na 
história das pontes do Recife, sugerindo a Novaes Filho promover um concurso de 
projetos de âmbito nacional para a construção da Ponte Duarte Coelho. Segundo parecer 
da comissão, essa nova ponte resolveria o congestionamento do tráfego entre dois dos 
principais bairros da área central: o de Santo Antônio e o da Boa Vista, uma vez que o 
movimento de pessoas e veículos estava adstrito, quase por inteiro, às exíguas 
possibilidades das Pontes da Boa Vista e de Santa Isabel. Maior mobilidade e 
embelezamento eram exigências dos urbanistas, ou seja, face às transformações por que 
vinha passando a cidade, a nova ponte não poderia ser igual às pontes de estradas de 
rodagem e de estradas de ferro existentes sobre os rios que cortavam o Recife, fazia-se 
mister imprimir novos rumos às construções das pontes no Recife conjugando, na 


gire : 3 P 
mesma obra artística, tecnologia e desenho modernos.” Novaes Filho acordou com 


£ 
Ta 


” Folha da Manhã de 19/08/1940 - “Belleza dispendiosa” - coluna assinada por Novaes Filho, A Ponte de 
Caxangá seguiria as seguintes especificações; 84,00 metros de comprimento e 9,00 metros de largura, sendo 
7,00 para a faixa de rolamento e 2,00 para os passeios. 

* PMR/DEPT, 1945, p. 23 e Folha da Manhã de 04/01/1945 - “Dando explicações” - coluna assinada por 
Novaes Filho. f 

*º Folha da Manhã de 14/12/1938 - “A nova ponte sobre o Capibaribe” e de 13/11/1938 - “As pontes do 
Recife”. 
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essas exigências, propalando como benefícios da construção da Ponte Duarte Coelho a 
melhoria do tráfego e o embelezamento da cidade. 

O Edital n.º 10 de 28/05/1938 da Diretoria de Obras da Prefeitura, acusou o 
recebimento de propostas para a construção da ponte, com as seguintes especificações: 
140 m de comprimento e 25 m de largura, dos quais 16 m estavam reservados ao 
rolamento e os 9 m restantes, para os dois passeios laterais, assim como estabeleceu a 
premiação de cinqienta contos aos três primeiros projetos classificados. A comissão 
constituída para julgamento dos dezenove projetos concorrentes era composta pelo 
engenheiro Domingos Ferreira (da Prefeitura), pelo arquiteto Nestor Moreira Reis (da 
Escola de Bellas Artes) e pelo arquiteto Correia Lima (da Secretaria de Viação e Obras 
Públicas do Estado) e classificou os seguintes projetos: em primeiro lugar, o do 
arquiteto Giacomo Palumbo; em segundo, o do arquiteto Hugo Marques e, em terceiro, 
o do engenheiro Júlio Maranhão Filho. 

Novaes Filho preferiu o projeto do terceiro colocado e discordava do desenho da 
balaustrada do projeto vencedor, mas, como era de seu perfil não confrontar com 
decisões técnicas, aprovou o parecer da comissão. As suas palavras indicam o quanto 
ele escutava, aceitava e legitimava os ditames técnicos dos seus auxiliares diretos e 
daqueles que participavam de comissões na qualidade de representantes de entidades 


profissionais e organismos governamentais. 


“Não sendo technico, e sem elementos outros para justificar minhas preferências, somente razões me 
sobraram para approvar, como approvei, as conclusões da commissão, convicto de que a mesma, 
escolhendo o projeto Palumbo, o fez fundada nos melhores motivos de ordem technica e artística... Dei 
plena liberdade de acção aos technicos, aos homens que dispunham de competencia para o perfeito 


encaminhamento de uma obra moldada nas melhores exigências. E outro não vem sendo o meu criterio, 
no que diz respeito a assumptos technicos, na administração municipal" * 


Após o início da construção da ponte Duarte Coelho, Novaes Filho colocou em 
dúvida o desenho e a escolha do material previsto para a balaustrada, em reunião da 
Comissão do Plano da Cidade, realizada em 17/06/1942, e solicitou aos seus membros 
uma visita ao canteiro de obra, com posterior emissão de parecer. A comissão 
concordou com o governante, o que resultou na mudança do proposto no projeto 


original e na adoção de um modelo em granito a ser confeccionado pela Melo Cunha em 


* Folha da Manhã de 19/03/1941 - “A nova ponte” - coluna assinada por Novaes Filho. 
*! Folha da Manhã de 14/12/1938 - “A nova ponte sobre o Capibaribe”. 
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suas oficinas no Rio de Janeiro. A concorrência para a seleção da firma construtora da 
Ponte Duarte Coelho contou com cinco participantes, tendo vencido a firma Cesar Melo 
Cunha e Companhia Limitada. O termo de contrato celebrado entre o governo 
municipal e a Melo Cunha foi assinado em 11/03/1941, estando estabelecido na cláusula 
nona o preço total da obra em 3.585:000$000 (três mil, quinhentos e oitenta e cinco 
contos de réis). “ 

Construir pontes visando a tornar a cidade eficiente e bela foi outro ato executivo do 
governo de Novaes Filho promotor da atualização do Recife, respaldado nas idéias dos 


urbanistas, fossem elas de ordem técnica ou artística. 


O Parque 13 de Maio e Outras Praças 

A amenização e a valorização paisagística foram alguns dos princípios preceituados 
para a cidade funcional no IV Congresso do CIAM (1933); a sua transposição e a 
utilização no Reçife foram ardorosamente afirmadas pelos urbanistas, principalmente 
através da construção e reforma de praças e jardins. O governante Novaes Filho 
encampou, também, esses ditames, efetivando as seguintes obras: 1) reformas de jardins: 
Praças da República (Santo Antônio), Maciel Pinheiro (Boa Vista), do Derby, Dezessete 
(Santo Antônio), do Entroncamento (Boa Vista), da Faculdade de Direito (Boa Vista), 
da Estação Central (São José) e canteiros do Teatro Santa Isabel e do Largo das Cinco 
Pontas (São José); ii) construção dos jardins da Praça do Grande Hotel (Santo Antônio) 
e da Praia de Santa Rita (Santo Antônio).“ 

Entretanto, a reforma do Parque 13 de Maio representou o empreendimento de maior 
impacto urbanístico e de grande efeito cívico para a cidade. O Parque 13 de Maio, no 
bairro da Boa Vista, tinha sido cedido à 7º Região Militar, perdendo a cidade a 
possibilidade de sua fruição. Novaes Filho, com o apoio do Interventor Federal e com a 
disposição dos generais Cristóvão Barcelos e Manoel Rabelo, empreenderam 
entendimentos com o Ministro da Guerra, general Eurico Dutra, cujo resultado foi o seu 


retorno à municipalidade, em 1938. Com a transferência da posse, foi elaborado o 


i 


“ Conforme atas da primeira, segunda, terceira e quarta reuniões da Comissão do Plano da Cidade, realizadas 
respectivamente em 17/06/1942, 19/06/1942, 02/08/1942 e 11/08/1942. 

“ Revista Arquivos, ano 1, n.º 1, mar./1942, p. 215 - termo de contrato celebrado entre a Prefeitura do Recife e 
a Firma Cesar Melo Cunha e Companhia Ltda para a construção da ponte Duarte Coelho. 

“ Diário do Estado de 10/11/1938 - “Exposição dos trabalhos da Prefeitura do Recife”. 

1 PMR/DEPT, 1945, p. 25. O retorno do parque fez parte de uma negociação, a partir da qual a Prefeitura teve 
que desapropriar um terreno, em outro local da cidade, para permutar com o ministério. 
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projeto do Parque pelo engenheiro Domingos Ferreira, abrangendo uma superfície de 
113.800 m?, com profusa iluminação, ornamentação florística eminentemente regional e 
um lago artificial e apresentando capacidade para abrigar 250.000 pessoas. 

Quando da inauguração do parque, Novaes Filho esmerou-se em elogios a seus 
assessores e corpo técnico, reconhecendo nos detentores do saber urbanístico a 


propriedade de idealizar intervenções. 


“Obedecendo ao projecto elaborado pelo proprio director de obras, engenheiro Domingos Ferreira, o 
qual, na reforma que realizei no Parque do Derby, demonstrara exhuberantemente, seu bom gosto de 
urbanista e suas qualidades de autorizado paysagista. E na execução dos serviços, encontrei o melhor 
enthusiasmo por parte do corpo de engenheiros do municipio. Com o diretor Domingos Ferreira, na 
mesma animação, no mesmo trabalho intelligente, estiveram sempre os engenheiros Tolentino de 
Carvalho, Bandeira de Mello, Edgard Amorim e Barreto Coutinho, cada qual mais empenhado em 
dedicar, com enthusiasmo e devotamento, o seu idealismo sadio em beneficio do progresso e renovação 
da cidade”. 


O retorno do Parque 13 de Maio à municipalidade constituiu-se numa aspiração dos 
governados e, principalmente, dos intelectuais locais; sua concretização possibilitou 
associar imagens de metrópoles européias com as brasileiras, entre as quais o Recife 
podia, então, ser incluído. Essa intervenção revestiu-se, portanto, de valor simbólico, 


expresso nas vibrantes palavras do engenheiro José Estelita. 


“Ar, sol, vegetação sejam sempre a trilogia de elementos naturais visada em tudo quanto se resolver no 
progresso urbanístico do Recife. Nós, que temos um dirigente no Estado que possue a nítida visão das 
coisas, que tem a perfeita visão do fenômeno social em nossa terra... nós, engenheiros de Pernambuco 
que possuímos no Recife um Prefeito que se tem conduzido de modo a honrar o posto que lhe confiou o 


Estado Novo, nós, sob os eflúvios daquele símbolo, trabalhemos pela grandeza desta capital, tornando-a 
cada vez mais rica, mais atraente, mais feliz Rue 


A valorização paisagística, ao compor o elenco dos atos modernizadores do governo 
de Novaes Filho, conferiu magnitude à cidade e acalentou o orgulho dos detentores do 


saber urbanístico, 


A Iluminação Pública 
No final dos anos 30 e início dos anos 40, em uma grande cidade, a iluminação 
ocupava lugar de singular relevo. Água e esgoto eram tidos como necessidades, mas os 


enlevos e as aspirações dos urbanistas convergiam para energia elétrica e iluminação, 


“$ Idem, ibid, p. 27. 
“ Folha da Manhã de 31/08/1939 - “A inauguração, hontem, do Parque 13 de Maio”. 
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símbolos de progresso em associação direta com maquinismo. Esse espírito foi 
traduzido pelo governo de Novaes Filho nas obras de iluminação pública e constava de 
duas linhas de atuação: a substituição da iluminação a gás por elétrica e a dotação e 
ampliação do número de velas nos logradouros e praças públicas. 

A substituição da iluminação a gás nas avenidas, ruas e praças da cidade foi 
rapidamente executada, tendo sido concluída em 1944, sob a responsabilidade 
financeira e técnica da concessionária a Pernambuco Tramways and Power Company 
Ltd. A partir do início desse empreendimento, cresceu significativamente o consumo 
público de energia elétrica, o que representou um acréscimo de 133%, inclusive pelo 
atendimento a um maior número de logradouros, Dessa maneira, o número de lâmpadas, 
que era de pouco mais de 3.000 em 1937, passou a uma cifra próxima a 7.500 lâmpadas, 


em 1943.5 


ENERGIA ELÉTRICA CONSUMIDA NA ILUMINAÇÃO DAS VIAS PÚBLICAS 
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Fonte : PHIR. Seis Anos de Administração Municipal « 1937 « 1943 


A iluminação das vias públicas abrangeu a quase totalidade dos bairros da cidade, 


notadamente os de Boa Vista, Graças e Afogados: 2 porém, a sua execução efetivou-se 


A 
“ 


*# Revista Arquivos. ano 1, n°2, nov./1942, p. 260 - discurso do engenheiro José Estelita pronunciado quando 
da inauguração do Parque 13 de Maio em 30/08/1939. 

*º Folha da Manhã de 15/07/1938 - “A iluminação da cidade”. 

º PMR/DEPT, 1945, p. 31. 

`! PMR/DEPT, 1945, p. 30: 

$? Após levantamento das ruas iluminadas nos relatórios de prestação de contas de Novaes Filho e identificação 
dos respectivos bairros, foi calculada a incidência de número de ruas para cada bairro da cidade. 


16] 


de modo diferenciado. Mereceu atenção especial a iluminação das margens do 
Capibaribe, instalada em 1939, de acordo com o projeto do técnico francês Le Tellier, 
constando de 120 colunas com duas lâmpadas de 150 velas cada uma. Esse investimento 
foi aplaudido pelos intelectuais e apresentaram peculiar sentido as palavras do jornalista 


Aníbal Fernandes. 


“Registre-se com sympathia o acto do governo municipal submettendo á revisão de um especialista a 


iluminação do Capibaribe, o que demonstra que o governo não tem pontos de vista preconcebidos em 


matéria de serviço público. Procura sempre fazer o melhor". 


Outros logradouros tiveram tratamento sofisticado, dada a sua função de ligação 
entre partes da cidade, como por exemplo as Estradas dos Remédios, do Arraial e de 
Belém; a Ponte de Caxangá e a Avenida Norte. E muitos tiveram iluminação mais 
simples, como as ruas das Vilas dos Remédios, dos Bancários, da Macaxeira, Popular 
de Areias e dos Servidores do Estado, todas localizadas nos subúrbios adensados por 
segmentos pobres da população.“ 

A iluminação pública, conjuntamente à pavimentação de ruas, constituiu-se nas duas 
principais táticas do governo de Novaes Filho utilizadas nos subúrbios; entretanto, o 
centro permaneceu como prioridade dos urbanistas e deste governante, conforme foi por 


ele justificado. 


“Ao assumir a Prefeitura foi meu desejo melhorar as condições dos nossos arrabaldes, de maneira que 
Várzea, Caxangá, Dois Irmãos, Beberibe e Campo Grande, tivessem suas praças de pontos terminais de 
bondes servidos de bancos, arborizadas e bôa iluminação, permittindo a realização de tocatas em 
domingos e dias feriados. Infelizmente, porém, o financiamento das obras realizadas, como 
pavimentação, reformas dos nossos principais jardins, o Parque 13 de Maio, a estrada de Caxangá e o 
aumento consideravel da rêde de iluminação elétrica, não nos permittiram levar a efeito os nossos 
propositos. "* 


A valorização do centro sobrepujou o atendimento das necessidades dos pobres 
moradores dos subúrbios, pois a atualização e a diferenciação da cidade só seriam 
reconhecidas pelos urbanistas e governantes caso se transformasse o centro em simbolo 


do progresso e da ordem autoritária. 


5 Diário de Pernambuco de 15/07/1938 - “A illuminação do Capibaribe” - coluna Cousas da Cidade - Aníbal 
Fernandes. 

“ PMR/DEPT, 1945, p. 31. 

* Folha da Manhã de 30/01/1941 - “Beneficiando os arrabaldes” - coluna assinada por Novaes Filho. 
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AS TÁTICAS DE LEGITIMAÇÃO 
O governo municipal de Novaes Filho estava inserido na forma de governo ditatorial; 


por estar com ela sintonizado, o Prefeito entendia governar a cidade como “fazer obra 
de elevado patriotismo” e “energia para manter a ordem”, segundo a hierarquia 
político-administrativa preceituada no Estado Novo. Por estar sob os auspícios dessa 
forma de governo, exerceu o comando da cidade sem opositores explícitos, repudiando 
o jogo político e a manifestação de interesses diversos. Entretanto, Novaes Filho 
ancorou-se no saber urbanístico dos engenheiros e arquitetos para atualizar e diferenciar 
o ordenamento espacial do Recife, como foi mostrado no registro das táticas normativas 
e executivas. 

Além dessas, a de institucionalização da Comissão do Plano da Cidade constituiu-se 
na principal tática cuja finalidade era promover a articulação entre o alcaide de 
interventores e os urbanistas não integrantes dos quadros técnicos da municipalidade, ou 
seja, mesmo numa ordem autoritária, realizar atos definidos apenas pelos técnicos 
municipais não garantia a credibilidade e a legitimidade necessárias aos feitos 
modernizadores. Essa modalidade de participação nas decisões urbanísticas aceita pelos 
governantes foi uma transferência ou influência do urbanismo americano apropriada 
pelos urbanistas no Brasil. O seu aparecimento no Recife foi anterior ao governo de 
Novaes Filho, data do início dos anos 30, mais precisamente, ela foi criada pelo Prefeito 
Lauro Borba, a 11 de agosto de 1931, como Comissão Consultiva do Plano da Cidade. 
As atribuições dessa primeira comissão foram de duas ordens: preparar pareceres que 
fornecessem subsídios ao arquiteto Nestor de Figueiredo, contratado pela 
municipalidade para elaborar o Plano de Remodelação e Extensão da Cidade, e 
fiscalizar as administrações municipais na execução do plano. A composição 
apresentada por essa comissão tinha como presidente o Prefeito, e os membros 
indicados foram: José Cândido de Moraes, Brandão Cavalcanti, Moraes Rêgo, Mário 
Melo, José Estelita, Nestor Moreira Reis, Paulo Guedes Pereira, Artur Siqueira, José 
Campello, Romeu Figueiredo, José Oscar, Eduardo de Moraes, J. Caminha Franco, 
Paulo Câmara, Jansen de Mello, Romulo Cahú e Heitor Maia Filho; esses urbanistas 
eram, em sua maioria, engenheiros representando instituições governamentais e 


organizações profissionais.” $ 


% Diário da Manhã de 12/08/1931, p. 3. Segundo Outtes (1991, p. 78), a comissão tinha como secretário geral 
Mário Melo, tendo sido dividida em 7 subcomissões: a do traçado de um plano geral de melhoramentos da 
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O funcionamento da Comissão do Plano da Cidade não foi contínuo, na sua história, 
foram verificadas várias interrupções por motivos nem sempre identificados. A primeira 
comissão foi dissolvida em 1935, provavelmente, em consegiiência das querelas entre 
seus membros, voltando a ser institucionalizada por Novaes Filho, segundo o Ato n.º 17 
de 16/12/37, com a principal e premente atribuição de apresentar o Plano de Reforma 
para o Bairro de Santo Antônio.” Atendido o motivo da sua criação, a mesma deixou de 
funcionar, sendo recriada pelo Decreto n.º 102 de 03/10/38% e logo suspensa, e 
reencetados os seus trabalhos com o Decreto n.º 317 de 02/06/42. A partir dessa data, 
a comissão permaneceu exercendo suas atribuições até 1952, tendo sido substituída pela 
Comissão de Estudos e Planejamento do Recife, porém, com outras atribuições e outra 
composição, dado que as táticas já não eram as mesmas.“ 

Pelo Decreto n.º 317, a Comissão do Plano da Cidade foi reorganizada em caráter de 
órgão coordenador, incumbida de prosseguir nos estudos já iniciados e de organizar em 
definitivo o Plano Regulador de Expansão do Recife. Essa comissão, presidida pelo 
Prefeito, foi constituída em sua quase totalidade por engenheiros, embora fosse dado 
destaque, também, à participação de jornalistas, representando os seguintes órgãos e 
entidades: Diretoria de Obras Municipais (engenheiro José Hermógenes Tolentino de 
Carvalho); Secretaria de Viação e Obras Públicas (engenheiro Paulo Guedes Pereira); 
Sindicato dos Engenheiros (engenheiro José Estelita); do Clube de Engenharia 
(engenheiro Lauro Borba); Fiscalização do Porto do Recife (engenheiro Décio 
Fonsêca); Departamento de Saúde Pública (Joaquim da Costa Carvalho); Instituto 
Arqueológico, Histórico, e Geográfico de Pernambuco (jornalista Mário Melo); 
Associação da Imprensa (jornalista José Campello); Estado Maior da 7º R.M. (Major 


Frederico Cameiro Monteiro); Departamento Nacional do Saneamento (engenheiro 


cidade; a de unificação das leis e regulamentos das diversas repartições referentes à construção; a de estudos 
relativos aos terrenos de Marinha, em face dos interesses da cidade; a de loteamentos e estudo econômico dos 
terrenos; a de história, tradição e monumentos da cidade; a de rede de esgotos pluviais e a de confecção de um 
regimento interno da comissão. 

` Diário dos Municípios de 17/12/1937. A Comissão nomeada tinha as seguintes atribuições: i) a apreciação 
técnica dos serviços executados e em andamento no bairro de Santo Antônio; ii) o exame da exeguibilidade do 
plano adotado em face dos recursos de que a municipalidade podia dispor; iii) a indicação de normas para o 
prosseguimento do bairro de Santo Antônio, com o máximo aproveitamento do que estava realizado e sem 
prejuízo dos projetos de edificações já estudados. Os membros dessa comissão já tinham participado da 
comissão anterior, foram eles: eng.” Domingos Ferreira, jornalista José Campelo, eng.º José Estelita, eng.º 
Tolentino de Carvalho e o eng.º Paulo Guedes. 

$8 Diário do Estado de 04/10/1938, p. 23. 

5 Revista Arquivos. 1942, p. 318. 

& Segundo o terceiro livro de atas, estão registradas reuniões até o ano de 1952; em 1953, a comissão foi 
substituída, em decorrência da reforma organizacional da Prefeitura, conforme Lei n.º 2.198 de 19/05/1953. 
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Sidney Herskorst); Escola de Belas Artes de Pernambuco (engenheiro Heitor Maia 
Filho); Procuradoria dos Feitos da Fazenda (advogado Romulo Cahú) e Diretoria de 
Estatística, Propaganda e Turismo da Prefeitura (jornalista Souza Barros). 

Após 1942, a comissão tratou de muitos assuntos ligados à cidade, o Plano de 
Expansão - aprovação e implantação; projetos de engenharia de pontes, canais, praças e 
galerias; demolições de prédios para a abertura de vias; definição de gabaritos e 
aprovação ou indeferimento de pedidos de diversas naturezas, ou seja, eram levados 
para a comissão os casos polêmicos que a Diretoria de Obras da municipalidade não 
tinha respaldo para decidir. 

Muitos urbanistas permaneceram participando da composição das várias comissões e 
vários escreviam sobre diversos assuntos ligados à urbanização e expansão construtiva 
da cidade em revistas técnicas especializadas, a exemplo de José Estelita e Antônio 
Baltar, e, na imprensa local, como os jornalistas Mário Melo e José Campello. Ao 
incorporar urbanistas fora dos quadros técnicos da municipalidade, de vários campos do 
conhecimento e com distintos modos de atuação profissional, a comissão adquiriu uma 
conotação para além do prescrito nos decretos, tornou-se uma tática legitimadora dos 
atos e procedimentos utilizados pelo governante Novaes Filho na ordenação de lugares e 
na concretização de idéias. 

A atualização e a diferenciação dos atos do governo de Novaes Filho reverteram, 
pelos menos por um tempo, os enunciados negativos propalados pelos urbanistas para a 
cidade do Recife, ao estabelecerem a previsão do futuro como instrumental normativo 
através dos planos de remodelação e de expansão da cidade; a incorporação da questão 
social através dos decretos municipais proibindo a construção, reforma ou melhoria dos 
mocambos e incentivando a construção de casas populares; o apoio à campanha contra 
os mocambos levada pelo governo estadual; a execução de abertura de grandes avenidas 
no centro como símbolo da ordem autoritária, inclusive, impondo a verticalização como 
padrão do espaço edificado; a atuação nos subúrbios, pavimentando e iluminando ruas e 
avenidas; e a construção e reformas de parques e jardins. Essas táticas, centradas na 
seletividade política e execução de ações de ordenamento espacial dos homens e das 
coisas na perspectiva de um futuro ordenado para a cidade progressista, conferiram ao 


governo de Novaes Filho a representação de eficiente. 


6l PMR/DEPT, 1945, p. 34. 
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A atualização e a diferenciação dos atos do governo de Novaes Filho foram efetivas 
por concretizarem as novas idéias propugnadas pelos urbanistas para a cidade do Recife, 
pelo fato de esse governante escutar e acatar os ditames técnicos dos detentores do saber 
urbanístico, constituindo-se esse reconhecimento num modo de legitimar a mentalidade 
e a conduta do alcaide de interventores e coadunar-se à ordem da autoridade respectiva 
ao Estado Novo no Recife. 

Essa sintonia e sinergia entre governantes e detentores do saber urbanístico, 
identificadas quando da objetivação das táticas governamentais, estão apontadas, 
também, no Capítulo 2, quando da formulação dos planos urbanísticos dos anos 30 e 50 
para a cidade do Recife. Entretanto, se no campo da gestão governamental, a aliança 
entre urbanistas e governantes tornou-se mais visível e evidente, no campo do saber 
disciplinar, essa aliança foi conformada pela racionalidade científica inerente às grades 


teóricas da modernidade. 


4.2 - AS TÁTICAS GOVERNAMENTAIS DE PELÓPIDAS 
SILVEIRA 


A segunda experiência modernizadora teve como governante municipal Pelópidas 
Silveira, cuja gestão compreende o periodo de 1955 a 1959; no entanto, as táticas do seu 
governo tiveram proveniência em um tempo anterior, imediatamente após 1945, ou 
melhor, entre fevereiro a agosto de 1946, quando ele foi nomeado Prefeito pelo então 
Interventor Federal em Pernambuco, o procurador José Domingues da Silva. 

Nesse momento e ao longo dos anos 50, o Recife voltou a ser representado 
negativamente pelos urbanistas; além do rótulo de cidade desordenada, foi-lhe agregado 
o de cidade da miséria e do atraso regional, o que revelava desnorteamento frente ao 
quadro de carências e necessidades. Os problemas urbanos não eram mais pontuais, 
restritos às pequenas partes da urbe; não eram mais setoriais, condizentes com um dos 
aspectos da vida da cidade ou de sua população, como, por exemplo, o de controle 
sanitário e da medicina social verificado no século XIX e início do Século XX; eles 
tornaram-se complexos, entremeados e de proporções indeterminadas. Ou seja, a 
relação dos homens com as coisas tinha-se modificado, exigindo novos encargos dos 
governantes. Nesse sentido, as táticas governamentais empreendidas pelo governo de 


Pelópidas Silveira seguiram duas linhas de atuação: uma, dando continuidade aos atos 
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de governo iniciados por Novaes Filho; outra, introduzindo novos modos de governar. 
Permaneceram os seguintes atos: as desapropriações e demolições dos terrenos e 
edificações para a abertura da Avenida Dantas Barreto, em continuidade à execução do 
Plano de Expansão da Cidade; as desapropriações de terrenos e as obras de alargamento 
do primeiro trecho da rua Conde da Boa Vista; a pavimentação de ruas nos subúrbios, 
com destaque para os bairros de Água Fria e Casa Forte e a Estrada Encruzilhada- 
Beberibe; e o estímulo à construção de casas populares através da isenção do imposto 
predial urbano as novas construções em alvenaria. Além dessas intervenções, manteve- 
se funcionando a Comissão do Plano da Cidade, acompanhando-se com acuidade as 
decisões urbanísticas relativas à execução e atualização do plano da cidade delineado 
pelo urbanista Ulhôa Cintra, em especial, aquelas voltadas aos bairros de Santo Antônio 
e da Boa Vista. 

A presença pessoal na resolução de questões que diziam respeito às atribuições da 
municipalidade caracterizou a segunda linha de ação do governo de Pelópidas Silveira. 
Esse modo de governar era complementado pela mobilização realizada pelos Comitês 
Populares Democráticos, nos bairros onde residia, preponderantemente, a população 
pobre, em torno de necessidades a serem atendidas pela municipalidade. Registros de 
reconhecimento e elogios da conduta política de Pelópidas Silveira eram, 
constantemente, salientados na imprensa, fixando uma imagem de governante para 


sempre memorizada, 


“E sendo homem que não se arreceia do contacto com o povo, foi ao Caiara e deu pessoalmente as suas 
ordens... E apelou para o próprio povo no sentido de informá-lo se qualquer elemento prepotente tentar 
desacatar essas determinações ”.“? 

“Anteontem, dia santo, as pessoas que passavam, a certa hora da manhã, pela Pracinha, viram o snr. 
Prefeito, em companhia de um dos seus auxiliares de gabinete, examinando os trabalhos que ali estão 
sendo feitos... Entretanto, os poucos que o perceberam não puderam deixar de sentir a satisfação de ver 
o nosso administrador em plena ação... Causam a melhor impressão no público os homens de governo 
que têm a noção de que o seu cargo é uma trincheira de trabalho e não uma sinecura... Re 


Ainda seguindo a segunda linha de atuação, foram efetivadas pelo governo de 
Pelópidas Silveira as seguintes táticas: a quebra do monopólio da Pernambuco 
Autoviária e o estabelecimento de contrato com outras empresas de transporte de 


passageiros em ônibus; o tabelamento do pescado na Semana Santa; a instituição da 


€ Folha do Povo de 13/07/1946 - “Vitória do povo de Bomba Grande e do Caiara contra os esburacadores”. 
º Diário da Noite de 01/06/1946 - “O prefeito e o feriado”. 
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“semana inglesa” para os comerciários e o apoio à cultura, através da implantação da 
Discoteca Pública e da primeira Biblioteca Popular. 

O primeiro governo de Pelópidas Silveira, em 1946, embora de pequena duração, 
deu-lhe enorme prestígio, em virtude da adoção de novas táticas no comando da cidade, 
marcada pela participação dos governados, pela capacidade de administrar e pela 
sensibilidade social. Essa conduta outorgou-lhe credibilidade política para concorrer ao 
mandato de prefeito pela aliança popular Frente do Recife, no pleito eleitoral de 1955, 
do qual saiu vitorioso. Com esse pleito eleitoral, foi efetivado o restabelecimento da 
autonomia política da cidade do Recife, sob os auspícios da Democracia 
Desenvolvimentista respectiva ao governo de Juscelino Kubitscheck. 

Entretanto, a credibilidade política lhe foi conferida não só pelos feitos de seu 
governo, mas também por ser detentor do saber urbanístico. O engenheiro Pelópidas 
Silveira era reconhecido como profissional competente; com exceção dos períodos em 
que exerceu cargos públicos, esteve no exercício profissional no campo do urbanismo e 
da construção civil, possibilitando o fácil estabelecimento de diálogo com os urbanistas, 
seus companheiros de profissão. Assim, ao exercer o comando dos negócios da cidade, 
esse governante entrelaçou legitimidade política e competência profissional, interagindo 
com os urbanistas na atualização e diferenciação do ordenamento espacial do Recife. 
Mas a interação das idéias dos urbanistas aos atos de governo eram insuficientes para 
promover a desejada modernização da metrópole regional equacionando os complexos 
e grandiosos problemas urbanos. Para tanto, fez-se necessário incorporar outros saberes, 
outras condutas, traduzidas por Pelópidas Silveira em “direito de participar das 
diversas organizações políticas e sociais na gerência dos negócios municipais”. Para 
tanto, o programa de governo, subscrito pelo candidato Pelópidas Silveira” em 27 de 
setembro de 1955, conjugou não só idéias e táticas almejadas pelos urbanistas e pelos 


governantes como explicitou a conduta do seu futuro governo. 


“Se as circunstâncias em que participamos da vida pública e o desencanto do povo diante dos que fazem 
da política um negócio, criaram para nós uma base de confiança popular, isso vem aumentar a nossa 
responsabilidade perante êsse mesmo povo. Acreditamos que o nosso passado de luta intransigente em 
defesa das liberdades democráticas, da paz e da soberania nacional contribuiu fortemente para que 


% Entre o primeiro e o segundo governo de Pelópidas Silveira, em 1955, a cidade do Recife teve outros 
governantes, todos transitórios, quais sejam: Clóvis de Almeida Castro (1946), Antônio Pereira (1947), Manoel 
Cezar de Moraes Rêgo (1948), Antônio Pereira (1951), Jorge Martins (1952), José do Rego Maciel (1953) e 
Djair Brindeiro (1955) (Cavalcanti, 1995, p. 286). Todos estes mantiveram a diretriz de modernização da 
composição de lugares representada pelos urbanistas nos anos 30, porém não efetivaram nenhuma das idéias de 
maior vulto. 
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merecêssemos dos patriotas de tôdas as condições sociais essa confiança, que nos honra e dignifica... 


estamos certos de que o nosso governo, à frente da Prefeitura Municipal, corresponderá aos anseios de 


liberdade e de progresso de todos os recifenses” É 


A confiança popular, as liberdades democráticas, a soberania nacional e o 
desenvolvimento da cidade nortearam os compromissos do candidato a governante para 
com seus futuros governados. Esses compromissos foram apresentados no programa de 
governo contemplando uma multiplicidade de necessidades dos governados, de modo a 
reverterem as representações de cidade desordenada, da miséria e do atraso regional, 
tais como urbanização, habitação, transporte e comunicações, abastecimento alimentar, 
saúde e higiene, educação e cultura e assistência social. 

Em urbanização, o programa conceituava o que é urbanismo, o que é urbanizar, 
conferindo principalmente ao governo municipal essa competência e promulgando a 
previsão do futuro racional da cidade como pré-requisito ao estabelecimento de 
prioridades. À medida que afirmava ser desconhecida a realidade da cidade, indicava a 
necessidade da realização de estudos, citava os planos de Lebret e de Baltar e os 
elementos metodológicos componentes da noção de “aménagement du territoire”, além 
de referendar a cidade e a região como realidades complementares, ambas refletindo os 
fatos econômicos. Esse conjunto de referências justificavam as propostas apresentadas 
relativas aos códigos tributário e de obras e ao plano de expansão da cidade, denotando 
a superação das propostas urbanísticas e dos preceitos legais elaborados nos anos 30, 


mas reafirmando a fundamentação teórica na racionalidade científica. 


“Urbanismo é uma disciplina de síntese, uma técnica de conteúdo científico e artístico, visando a 
organização do espaço físico e social das cidades. Urbanizar é, pois, disciplinar o uso do espaço urbano 
e organizar as funções urbanas elementares, atendendo aos complexos existentes, geográfico e 
econômico, social e cultural, e adaptar o organismo da cidade ao preenchimento daquelas funções 
elementares: habitar, trabalhar, recrear o corpo e o espírito, circular no espaço urbano... 

Mas o progresso global da cidade, no sentido referido do urbanismo moderno, que é o de uma 
organização de tóda a vida urbana, depende de um planejamento mais amplo dessas obras. Depende de 
uma previsão racional do futuro da cidade e da planificação conjunta de tôdas as obras necessárias à 
implantação dos serviços públicos, de acordo com as necessidades crescentes da população... 

É mister, pois, pensar-se seriamente na planificação municipal, na codificação das relações jurídicas do 
municipio, atualizando-se e adaptando-se as normas do direito municipal às novas condições de vida 
urbana... É preciso, também pensar seriamente num plano de expansão da cidade, baseado em hipóteses 
seguras de sua evolução demográfica, na avaliação dos recursos da região e na previsão do seu 
desenvolvimento econômico, problema diante do qual nos inclinamos a aceitar a orientação deixada pelo 
estudo apresentado pelo Padre Lebret... Fica evidente assim, a necessidade de um imediato entendimento 
entre as edilidades do Recife e das unidades circunvizinhas, Olinda, Paulista, São Lourenço e Jaboatão 
que através de convênios, deverão enveredar quanto antes, num trabalho comum de planejamento 
territorial... segundo todos os estudiosos do problema, entre os quais o professor Antônio Bezerra 


Correio do Povo de 28/09/1955, p. 2 - “Pelópidas governará assim”. 
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Baltar... Cidade e região são realidades complementares. Pura fantasia seria tentar o planejamento 
urbanístico do Recife como uma realidade solta no espaço e desprendida da área geo-econômica em cujo 
centro se encontra... 

Tódas essas idéias, planos e programas de trabalho, visando à urbanização da nossa cidade e de sua 


região metropolitana, decorrem do conceito, que é pacifico nos dias que vivemos, da necessidade de se 


planejar, em clima democrático, os diferentes elementos materiais que enquadram a vida coletiva" $$ 


Urbanismo queria dizer dispositivo disciplinador dos governados e instrumento de 
racionalidade técnica assegurador da modernização da vida urbana. As idealizações 
ampliaram-se, não eram mais só o desenho que tornava a cidade bela, eram o 
esquadrinhamento minucioso da dimensão geográfica, econômica, social e cultural 
atuando como uma varinha de condão e revelando como controlar, precisamente, o 
futuro. Imaginar o amanhã da cidade seria insuficiente, tornou-se necessário imaginar 
também o amanhã da região. 

Quanto à habitação, o programa propôs a transferência do Serviço Social Contra o 
Mocambo para o âmbito municipal, instalando, porém, uma nova forma de atuação na 
qual o ceme da tática não era mais a erradicação do mocambo mas a melhoria das 
condições de vida da população pobre. 

Ao focalizar transportes e comunicações, referendou as recomendações feitas pelo 
Congresso de Salvação do Nordeste para esse setor, inclusive a de criação da autarquia 
municipal centralizando e coordenando todos os serviços urbanos e abrangendo a 
encampação da Pernambuco Tramways pelo governo municipal, conforme propunha o 
engenheiro Mário Nigro.” 

Para as comunicações, foi proposta a ampliação do serviço de telefone com mais 
20.000 telefones, pois a cidade contava com apenas 6.000 linhas telefônicas para uma 
população de 650.000 habitantes. Os serviços de comunicações e transportes juntamente 
ao de saneamento seriam submetidos a uma autarquia municipal sob a tutela dos 
poderes legislativo e executivo. Era, enfim, a busca de municipalização dos serviços 


urbanos públicos. 


“º Idem, ibid, p. 2. É 

? Na gestão de José do Rêgo Maciel, foi solicitado ao engenheiro paulista Mário Nigro um estudo sobre o 
transporte coletivo do Recife, cujos resultados estão apresentados no relatório entregue à municipalidade em 4 
de janeiro de 1954, do qual cabe destacar as seguintes providências: i) articulação geral do sistema de 
transporte urbano, suburbano e intermunicipal; ii) determinação de transporte urbano pelos diferentes meios: 
bondes, ônibus e “trolleybus”, com a indicação dos tipos de veículos indicados para cada zona ou linha a 
servir; iii) determinação das tarifas adequadas para cada tipo de serviço a executar; iv) indicação completa das 
instalações fixas e do seu aparelhamento, para a operação racional de todo o serviço de transporte coletivo, In 
Boletim Técnico da Secretaria de Viação e Obras Públicas, ano XV, vol. XXHI, out.-dez./1953, 
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Os demais compromissos relativos ao abastecimento alimentar, à saúde pública, à 

educação e cultura e à assistência social pontuavam, também, um extensivo elenco de 
atos a serem realizados pelo futuro governo municipal. Todo o conjunto dos 
compromissos de governo tinha por denominador comum a ampliação dos encargos 
municipais como modo de afirmar a autonomia municipal. Ou seja, no programa de 
governo de Pelópidas Silveira, tudo era prioridade, era estonteante a profusão de 
propostas e de responsabilidades reportadas para a municipalidade, só entendidas num 
contexto de aprendizado da liberdade política, de difusão do modelo de sociedade 
estatizada e de propagação das teses municipalistas. Palavras de assombro, face ao 
açambarcamento de tantas atribuições pela municipalidade, faziam-se presentes, 
inclusive à medida que questionavam as efetivas possibilidades de bem exercer um 


conjunto tão amplo de competências. 


“Queixa-se a Prefeitura de falta de verbas para as obras públicas e vai-se ocupar de um problema, que 
já transferiu ao Estado e que ainda mais lhe vai onerar o orçamento. No dia em que a Prefeitura ficar 
com o saneamento e com outros encargos, que o Estado tem consigo, nesse dia, com o-excesso de gastos 


. =” e n s . 169 
pessoais, não será possível manter nem a coleta de lixo da cidade” É 


A ampliação dos encargos de governo frente às complexas e grandiosas necessidades 
da metrópole regional seria assegurada por atos e condutas firmemente indicadas nas 


palavras finais do programa de governo de Pelópidas Silveira, 


“É preciso atrair capitais de outras regiões para a área da cidade, para o que a Prefeitura poderá 
contribuir com uma série de medidas tendentes a criar condições de boa rentabilidade para as indústrias 
novas. Isso inclui isenção de tributos, racionalização de sua cobrança, melhores meios de comunicação 
(telefones e transportes eficientes), garantia de fornecimento amplo de eletricidade e de água, etc... 
Administraremos com um planejamento que será adotado depois de ouvidos os técnicos e com a 
homologação da Câmara Municipal. Esse planejamento será conhecido do povo através das suas 
organizações, seus sindicatos, suas associações de cultura, religiosas, esportivas, etc. a fim de que o 
recifense saiba do que precisa a cidade e colabore nas soluções... Pretendemos através dessas 
associações, da Câmara de Vereadores e dos partidos que nos apoiam, manter contacto com o povo, 
prestando-lhes contas e recebendo sugestões e estímulo. É um período de transição que vai fixar 
definitivamente a autonomia do município e que exige a colaboração de tôdas as classes sociais e de 
todos os recifenses”.” 


Discurso entusiasmado pelo fazer político explicitava a posição dos que detinham o 
saber disciplinar - os técnicos, e o saber empírico - o povo organizado. Eles foram as 


figuras componentes das novas táticas, móveis e suportes da metrópole regional. 


“ Sobre a propagação das teses municipalistas, ver Melo (1993). 
“ Diário de Pernambuco de 13/02/1957 - Coluna Coisas da Cidade - “Novos encargos” - Aníbal Fernandes. 
70 E 

Idem, ibid. 
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Diversas táticas efetivadas por Pelópidas Silveira concretizaram os compromissos 
propugnados em seu programa de governo, priorizando os lugares ocupados pelos 
pobres, embora o mesmo tenha atuado no centro. As táticas realizadas foram: o plano de 
reestruturação de cargos e salários; os concursos públicos para a contratação de novos 
técnicos; o código tributário; o código de obras; o decreto autorizando a execução de 
pequenas obras em mocambos, independentemente da prévia consulta dos inquilinos 
aos proprietários dos terrenos ou imóveis; a pavimentação de ruas e avenidas, inclusive 
da Avenida Conde da Boa Vista; a construção de galerias e canais, pontes e pontilhões 
nos subúrbios; a construção de parques, praças e jardins, inclusive do Parque Sítio 
Trindade; a iluminação e a arborização pública: a aquisição de 520 ha para transformar 
em loteamento popular e revender aos moradores de mocambos; a instalação do sistema 
de ônibus elétrico; a criação da CTU; a promoção cultural, com destaque para as 
Bibliotecas Populares e a Discoteca Pública, além da desapropriação do cine-teatro do 
Parque; do programa de abastecimento alimentar, principalmente com a criação das 
feiras livres em diversos bairros da cidade; da criação dos Conselhos Consultivos de 
Finanças e de Educação e da CEPRE; e das audiências públicas. Dentre essas táticas 
governamentais, destacaram-se as diretamente promotoras de transformação na 
composição de lugares, como o código tributário, o plano de expansão, o plano viário, a 
regulação urbanística, as obras públicas, a habitação popular, o transporte coletivo de 
passageiros, e as promotoras da interação govemantes-governados - as audiências 


públicas e urbanistas-governantes - a Comissão de Estudos e Planejamento do Recife. 


AS TÁTICAS NORMATIVAS 
As táticas normativas efetivadas pelo governo de Pelópidas Silveira a seguir 
apresentadas foram: o código tributário, o plano de expansão e o plano viário da cidade 


e a regulação urbanística. 


O Código Tributário 
Pelópidas Silveira encontrou o erário municipal desatualizado, Seja quanto a 
concepção e conceitos fiscais, seja quanto aos valores dos ET e taxas, o que 
obstaculizava a realização dos encargos do governo da cidade. No sentido de dotar a 
municipalidade de mecanismos financeiros eficientes e eficazes, esse governante enviou 


mensagem à Câmara Municipal, em 22 de agosto de 1956, contendo o Projeto de 
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Reforma do Código Tributário. Esse projeto foi elaborado pela Comissão do 
_ Departamento de Finanças, formada para tal fim e composta pelos seguintes técnicos: 
Gaspar Regueira Costa, Paulo de Souza Gaioso, Júlio Baltar Bandeira, José Alves da 
Silva, Onaldo Pompílio de Melo e Gerson Gomes Pessoa. A reforma proposta 
implicava, sinteticamente, as seguintes alterações: i) majoração de quase todos os 
impostos e taxas municipais; 11) criação de dois novos tributos, o de turismo e 
hospedagem e o de contribuição de melhoria; iii) cobrança do IPTU, com base no valor 
venal do terreno que, na época, era calculado por metro de testada.” Era esperada pelo 
Departamento de Finanças a apreciação com rapidez dessa mensagem pelo legislativo, 
tendo em vista a necessidade de crescimento da arrecadação dos tributos municipais e as 
repercussões quando da aprovação do orçamento financeiro para 1957. 

O envio à Câmara Municipal do Projeto de Reforma do Código Tributário do 
Município despertou, no seio das classes produtoras, imediata reação ante certos 
dispositivos e inovações, considerados pelas mesmas contrários à justiça fiscal e aos 
preceitos legais.”? Para contestar o projeto de lei da municipalidade, as classes 
produtoras criaram uma comissão de estudos, objetivando debater e esclarecer os pontos 
polêmicos com a Comissão de Finanças da Câmara Municipal e com o Diretor do 
Departamento de Finanças do governo municipal. O entendimento entre as partes mais 
diretamente interessadas envolvidas nesse regulamento era desejado pelos governantes 
por “envolver matéria do mais palpitante interêsse público no 

Apesar das tentativas de entendimento, as classes produtoras divulgaram memorial, 
em 13 de outubro de 1956, sobre o Código Tributário do Município, no qual procuraram 
desmerecer e desqualificar a normalização fiscal no seu todo. Os principais argumentos 
utilizados foram a inconstitucionalidade de diversos preceitos e a elevada majoração dos 


tributos e taxas municipais. 


“Não é razoável que os poderes públicos do município contribuam para o agravamento da situação 
econômica, aprovando um projeto de Código Tributário, bastante falho de técnica, de modo a ser 
inviável aproveitá-lo na sua estrutura atual, mesmo através de emendas do Legislativo... Como 
comprovação do que foi anteriormente alegado, permitem-se, as classes produtoras, tecer comentários 


7! Diário de Pernambuco de 17/08/1956 - “Aumento do funcionalismo e reforma do código tributário”; Jornal 
do Comércio de 22/08/1956 - “Será enviada, hoje, a mensagem do prefeito” e Folha do Povo de 29/08/1956 - 
“Enviada à Câmara Municipal a mensagem do código tributário”, 

72 Jornal do Comércio de 16/09/1956 - “Absurda a elevação do imposto predial”; Folha da Manhã de 
18/09/1956 - “Grito de Alarme” e Jornal do Comércio de 29/09/1956 - “Ilegal e arbitrário o projeto de reforma 
de tributação no Recife: debates realizados ontem entre os vereadores e líderes do comércio e da indústria”. 

? Folha da Manhã de 21/09/1956 - “Código tributário ajustado à nossa realidade econômica: o sr. Mário Lira à 
reportagem”. 
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sóbre o projeto, os quais ressaltam algumas de suas inconstitucionalidades, falhas de técnica e 
exagerada elevação da tarifa". 


O argumento da inconstitucionalidade referia-se ao imposto de turismo e 
hospedagem, por não estar o mesmo relacionado no rol dos impostos de âmbito 
municipal na Constituição Federal; ao de indústrias e profissões, dado o fato de a sua 
cobrança incidir sobre a empresa-sede e sobre a filial ou representação em outra 
localidade e ao de licença de abertura, considerando-se que sua conceituação confundia- 
se com a de indústria e profissões. O segundo argumento abrangia todos os tributos e 
taxas objeto de majoração, em especial, o imposto territorial urbano e o predial. 

Rejeitavam as classes produtoras o cálculo do imposto territorial urbano, com base 
no valor venal do terreno, defendendo a manutenção do sistema de tributação em vigor, 
cuja base era o metro de testada. A argumentação apresentada avocava experiências 
passadas interpretadas como mal sucedidas, contanto que fossem mantidos os 


privilégios de um sistema de tributação antiquado e caduco. 


“Até o exercício de 1948, a tributação dos terrenos não construídos ou não murados tinha por base o 
metro de testada... Em 1949, em cumprimento da Lei 173, de dezembro de 1948 (Código Tributário), o 
governo municipal passou a cobrar o impósto com base no valor real dos terrenos... Veio, então, a Lei 
856 de 4 de julho de 1950, que revogou o regime de cobrança, com base no valor real, restaurando o 
tradicional sistema de tributação por metro de testada... Volta, agora, o executivo, a propor a 
restauração de um sistema já experimentado no Recife e revogado pouco tempo depois... 4 elevação em 
tão grande margem, do impósto territorial urbano, não trará vantagens à Municipalidade, onerando 
demasiadamente os proprietários de terrenos...” 


As contra-argumentações da Comissão Técnica do governo municipal não foram 
menos contundentes, mostrando como o recuo da sua utilização, por duas vezes, devia- 


se a comodismo, ou melhor, atendia a pessoas influentes. 


“A afirmativa de que não deu bons resultados a reforma tentada não se alicerça em fatos irrefutáveis e é 
precipitada. O sistema não chegou a ser implantado... O sistema introduzido na reforma proposta é 
consagrado pela doutrina que firma o fato gerador da obrigação tributária na posse da propriedade... 
Recusando a reforma estaria o município do Recife aceitando uma situação secundária que traduziria a 
forte inclinação para o empirismo e para o desamor às soluções científicas... ”. 


* Diário de Pernambuco de 13/10/1956 - “Memorial das classes produtoras sôbre o código tributário 
municipal”. O memorial foi subscrito pelos presidentes dos seguintes órgãos de representação dos setores 
econômicos: Associação Comercial de Pernambuco, Oscar Amorim: Federação das Indústrias de Pernambuco, 
Sebastião de Holanda Cavalcanti, Federação do Comércio Atacadista de Pernambuco, Ruy do Rêgo Pires; 
Federação do Comércio Varejista de Pernambuco, Severino Maia Filho; Centro das Indústrias de Pernambuco, 
Bartolomeu Nery da Fonsêca e Associação dos Representantes Comerciais de Pernambuco, João Farias Ramos. 
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De conteúdo similar eram as críticas formuladas no memorial com relação ao 
Imposto Predial, e as sugestões continham o mesmo espírito de manutenção do “status 
quo”. As explicações dadas pela municipalidade foram claras: definiram-se critérios 
quantitativos para efeito do arbitramento do valor do imposto, buscando-se minimizar o 
empirismo e o subjetivismo vigente. 

Em suma, o governo de Pelópidas Silveira, juntamente com os autores desse código, 
respondeu às críticas formuladas pelas classes produtoras, de modo firme e objetivo, 
elucidando os interesses contrariados pelas modificações das regras vigentes. Depois 
dos entendimentos entre o executivo, o legislativo e os representantes do comércio e da 
indústria foi a vez de o Código Tributário, com as 84 emendas apresentadas ao projeto 
do governo, > ser aprovado pela Câmara Municipal, na sua versão final, pela Lei n.º 
4.563 de 19 de novembro de 19567% e sancionado pelo Prefeito em 04 de dezembro de 
1956,” tendo entrado em vigor em 1º de Janeiro de 1957. Apesar do grande número de 
emendas sofridas, esse código conservou, em linhas gerais, a forma elaborada pela 
comissão do governo municipal, inclusive na sua organização interna, mantendo-se as 
duas partes: a parte geral - na qual estão explicitadas as disposições preliminares e 
gerais sobre os elementos tributários, como lançamento, arrecadação, isenções e 
reduções, restituições, reclamações e recursos e processo fiscal, e a parte especial - na 
qual estão conceituados os tributos, taxas e rendas e definidos os respectivos preceitos 
fiscais. * Ao entrar em vigor o Código Tributário introduzindo mecanismos fiscais 


atualizados e ágeis, propiciou a elevação da arrecadação municipal, a qual alcançou no 


* Jornal do Comércio de 13/11/1956 - “Início da votação do código tributário na Câmara de Vereadores”; e de 
14/11/1956 - “A votação do novo código do município”; Folha do Povo de 18/11/1956 - “Concluída a primeira 
discussão do novo código tributário”; Jornal do Comércio de 20/11/1956 - “Aprovado ontem na sua redação 
final o código tributário do Recife: será enviado à sanção do prefeito ainda hoje” e Folha do Povo de 
23/11/1956 - “Com o prefeito o novo código tributário municipal”. 

* Diário Oficial de 05/12/1956 a 13/12/1956, pp. 6468 a 6649. 

7 O Código, depois de aprovado pela Câmara, sofreu veto parcial do Prefeito, referente aos artigos que 
concedíam isenções dos impostos predial e territorial urbano, além das taxas de limpeza, iluminação pública a 
entidades ligadas aos interesses dos vereadores. Jornal do Comércio de 02/12/1956 - “Veto parcial ao código 
tributário do municipio” e Diário de Pernambuco de 05/12/1956 - “Veto parcial do prefeito ao novo código 
tributário do município”. 

78 Sumário do Código Tributário: Parte Geral (compreendendo 8 capítulos); Parte Especial (compréendendo 16 
títulos, 31 seções e 132 capítulos): Título I - Dos Tributos Sobre Imóveis; Título II - Do Imposto de Indústrias e 
Profissões; Título II - Do Imposto de Licença; Titulo IV - Do Imposto do Sêlo; Título V - Do Imposto Sobre 
Turismo e Hospedagem; Título VI - Do Imposto Sobre Diversões Públicas; Título VIH - Da Taxa de Assistência 
Social; Título VII - Da Taxa de Expediente e Emolumentos; Título IX - Da Taxa de Numeração de Prédios, 
Ambulantes e Equivalentes; Título X - Da Taxa de Aferição de Pesos e Medidas; Título XI - Da Taxa de 
Huminação; Título XII - Da Taxa de Limpeza Pública; Título XIN - Da Taxa de Conservação de Calçamento; 
Título XIV - Da Contribuição de Melhoria; Título XV - Das Rendas Diversas e Título XVI - Das Disposições 
Transitórias e Gerais, In Diário Oficial de 05/12/1956 a 13/12/1956, pp. 6468 a 6649. 
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ano de 1957, o índice de 38,6%. Entretanto, ao longo do governo de Pelópidas Silveira, 
os recursos financeiros orçamentários permaneceram insuficientes para fazer face à 
ampliação dos encargos governamentais. Para elevar a receita, foram tentadas também, 
como mecanismo de captação de recursos, as operações de créditos destinadas ao 
financiamento dos atos de governo, principalmente em obras modificadoras da 
composição de lugares do Recife; contudo, o governo de Pelópidas Silveira não foi bem 
sucedido nas tentativas empreendidas.” 

Foram regulamentados ainda vários dos impostos do Código Tributário, todos 
relacionados com o ordenamento urbanístico da cidade, quais sejam: o de licença sobre 
a ocupação do solo,” o de licença sobre a execução de obras particulares e serviços 


ao, a 82 E ; do sadia à 
Sl e o territorial urbano. O primeiro incidiu sobre a ocupação do solo nas 


diversos 
feiras, cais, vias e logradouros públicos, bem como sobre o estacionamento privativo de 
veículos de aluguel, depósito de materiais na via pública para obras licenciadas e 
depósito de mercadorias nos cais de pequenas embarcações, cobrado semestralmente 
junto aos demais tributos comerciais. O segundo incidiu sobre' construções, 
reconstruções, acréscimos, reformas, demolições, consertos em geral, loteamentos e 
modificações de loteamentos ou qualquer obra e serviço executados no município, 
ficando condicionada a expedição da licença a parecer favorável do Departamento de 
Engenharia e Obras. O terceiro regulamentou a arrecadação e fiscalização do imposto 
territorial urbano, incidindo sobre todos os terrenos situados dentro dos perímetros 
central, urbano e suburbano. O cálculo desse imposto passou a ter por base o valor venal 
do terreno, fixado de acordo com os seguintes parâmetros: valor do terreno, preço linear 
de testada, testada do terreno, área do terreno, testada do terreno da rua, preço para o 


metro linear de frente da rua; considerava-se como ponto negativo a inexistência de 


serviços públicos, o que resultava numa dedução percentual sobre o preço previsto. De 


? O governo de Pelópidas Silveira realizou duas tentativas de operações de créditos: a primeira consistiu num 
empréstimo de 50 milhões de cruzeiros destinado ao pagamento de indenizações de prédios ou terrenos 
desapropriados, respectivo a obras viárias, principalmente, na rua Conde da Boa Vista; a segunda, denominada 
Piano Capibaribe, consistiu num empréstimo de 300 milhões de cruzeiros captados através do lançamento pela 
municipalidade para venda ao público de 600 mil apólices, no valor de 500 cruzeiros cada, destinadas a 
diversas intervenções, principalmente, a implantação do serviço de ônibus elétrico. O empréstimo de 50 
milhões não foi viabilizado pelos bancos locais e o Plano Capibaribe só veio a ser aprovado pela Câmara 
Municipal ao final da gestão, tendo sido sancionado por Pelópidas Silveira pela Lei n.º 5.448 de 09/04/1959. 

“ Decreto n.º 3.202 de 30/06/1959, In Diário Oficial de 02/07/1959, p. 4060 e Jornal do Comércio de 
03/07/1959 - “Prefeito assinou decretos regulamentando o código tributário do município”. 

“ Decreto n.º 3.203 de 30/06/1959 In Diário Oficial de 02/07/1959, p. 4061. 

“ Decreto n.º 2.698 de 23/10/1958 In Diário Oficial de 25/10/1958, p. 5.814 e 5.815 e Jornal do Comércio de 
28/10/1958 - “Decretos do prefeito sôbre abrigos públicos e impôsto territorial”. 
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maneira inversa, preceituava o decreto que os terrenos situados na zona central da 
cidade e que possuíssem área superior a 5.000, 10.000, 20.000 e 40.000 metros 
quadrados sofreriam sobre o valor encontrado um acréscimo de 20, 25, 30 e 35%, 
respectivamente.” 

O governante Pelópidas Silveira rejubilou-se com a aprovação do novo Código 
Tributário, o destaque na efetivação dessa tática de caráter normativo não é dado pela 
perspectiva jurídica, mas por ter sido possivel mediar interesses sem tornar o jogo 
politico um negócio. Precisamente por essa perspectiva política, a aprovação do Código 


Tributário marcou a conduta do seu governo. 


“Toda a votação decorreu com as maiores provas de compreensão, e o Prefeito, praticamente, comandou 
a elaboração da Lei por traz da vontade expressa pelas classes produtoras. E aí temos um Código tal 
como o desejaram o Prefeito e a Câmara..." ** 

“Antes de remeter à Câmara de vereadores os vetos ao novo Código Tributário, o Prefeito se dirigiu às 
classes conservadoras do município, em ofício circular, agradecendo, em seu nome pessoal e em nome 
da Prefeitura do Recife, a colaboração valiosa prestada pelas diversas entidades no sentido de se 
escoimar de defeitos inevitáveis uma Lei de tanta importância". 8 


A definição dos diversos dispositivos normalizadores constantes do Código 
Tributário objetivava preceitos mais imparciais e criteriosos, particularmente, os 
referentes aos impostos territorial urbano e predial, tendo representado um avanço 
substantivo nas técnicas de controle e disciplinamento da composição de lugares; enfim, 
significou a atualização e diferenciação dos atos, procedimentos e instrumentos de 


governo. 


O Plano de Expansão e o Plano Viário da Cidade 
No programa de governo de Pelópidas Silveira, há explicitamente referência à 
necessidade de um Plano de Expansão da Cidade partindo das diretrizes formuladas nos 
planos de Lebret e de Baltar, quer dizer, o plano deveria privilegiar o enfoque territorial, 
subordinando-o aos aspectos geo-econômicos da região metropolitana. O fato de esse 
plano não ter sido realizado não quer dizer que não houvesse uma idealização e um 


norte teórico aos atos governamentais empreendidos, estes tinham por referência os 
€ 


EN 


® O cálculo do valor venal era feito através da aplicação de fórmulas considerando os parâmetros conforme a 
profundidade e os números de frente para rua do lote. Idem, ibid. ' 

t Folha da Manhã de 20/11/1956 - Coluna Política Quase Sempre - “Código tributário”. 

3 Diário de Pernambuco de 05/12/1956 - “Veto parcial do prefeito ao novo código tributário do município”. 
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planos de Lebret e de Baltar, além da intervenção direta deste último, seja como 


vereador, seja como professor de urbanismo. 


“.. nos inclinamos a aceitar a orientação deixada pelo estudo apresentado pelo padre Lebret... segundo 
todos os estudiosos do problema, entre os quais o professor Antônio Bezerra Baltar... cidade e região são 
realidades complementares. Pura fantasia seria tentar o planejamento urbanistico do Recife como uma 


» 86 


realidade solta no espaço e desprendida da área geo-económica em cujo centro se encontra...” 


Por influência desses planos, o esforço maior foi o de estabelecer convênio entre as 
edilidades do Recife e dos municípios de Olinda, Paulista, São Lourenço e Jaboatão, 
considerados como os componentes da região metropolitana, com vistas à elaboração de 
um plano comum de planejamento territorial. Embora tivessem ocorrido vários contatos 
entre Pelópidas Silveira e os demais prefeitos, esse convênio não foi concretizado, em 
virtude dos obstáculos políticos e da diminuta disseminação da noção de região 
metropolitana, de planejamento e de plano diretor entre governantes. 

Há que se considerar, ainda, o saber dos que faziam a Divisão de Planejamento e 
Urbanismo, em especial, do engenheiro Edgar Amorim, de há muito participante dos 
planos urbanísticos da cidade e organizador do Plano Viário a partir do qual o governo 
executou as obras de abertura de avenidas e pavimentação de ruas e organizou o fluxo 
dos veiculos, principalmente dos transportes coletivos de passageiros. Esse plano, 
fundamentado nos preceitos do urbanismo moderno, compunha-se de quatro perimetrais 
e cinco radiais, as quais deveriam estabelecer as ligações viárias internas ao núcleo 


central e deste com os demais bairros da cidade, assim descritas (Ilustração 4.1): 


“A primeira perimetral será constituida pelas Avenida Dantas Barreto; Avenida entre o Páteo do Carmo 
e a Avenida Martins de Barros, junto ao grande Hotel; Ponte a ser construída do Grande Hotel ao bairro 
do Recife; AvenidaAlfredo Lisboa; Avenida Rio Branco; Ponte Buarque de Macêdo; Praça da República 
e Avenida Dantas Barreto, fechando o perimetro. À segunda perimetral será constituída pelas avenidas 
que acompanham o canal ligando o Capibaribe, na Ilha do Leite, ao rio Beberibe, na Tacaruna, estrada 
tronco da zona litoral norte. A terceira perimetral é formada pela atual Estrada dos Remédios, rua 
Visconde de Albuquerque, rua José Bonifácio, com passagem sôbre o Capibaribe em Sanatana e 
atingindo Parnamirim, rua Padre Roma, Estrada Velha de Agua Fria e Avenida Norte até o bairro do 
Recife, depois de atravessar o Beberibe pela Ponte de Limoeiro. A quarta perimetral, importantissima 
porque ligará tôdas as estradas tronco que chegam ao Recife, terá começo na Estrada da Imbiribeira, 
que medirá de largura 40 metros, atravessará todo o Ibura, passará em Areias, cruzará a Avenida 
Caxangá, cortará o Capibaribe entre Apipucos e Monteiro (trecho ainda não projetado em definitivo) e 
procurará a Avenida Norte, descendo por esta até o bairro do Recife”... Ligando estas perimetrais temos 
projetadas as principais radiais, a saber: a) entre o parque 13 de Maio e Campo Grande... b) entre a rua 
da Aurora e Avenida do Canal... c) a rua Conde da Boa Vista, ligando o centro comercial a perimetral 
do Canal; d) a Avenida que parte do Cais de Santa Rita... atravessa a Hha do Leite, corta as avenidas 
que margeiam o canal, no Paissandi... bifurca-se procurando um ramo atingir a Avenida Caxangá... e 
outro, cruzando a Estrada dos Remédios entroncará com a Estrada do Bongi... até o Engenho do Meio; 


3 Correio do Povo de 28/09/1955, p, 2. “Pelópidas governará assim”, 
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Hustração 4.1: Plano Viário da Cidade do Recife - Edgar Amorim. 
Fonte: Boletim Técnico da SVOP, vol. XXVIII. ano XIV. jul-dez/52. 


e) a radial Avenida Sul ligando a Estação Rodoviária à estrada da Imbiribeira e à rua São Miguel, no 
Largo da Paz... Construídas estas vias principais de tráfego o problema de ligações para a zona externa 
ao núcleo central ficará muito simplificado... Com êste programa o Recife futuro poderá vir a ser uma 
cidade saudável" * 

O Plano Viário de Edgar Amorim considerou o esquema viário proposto pelo Plano 
de Ulhôa Cintra, os elementos do Plano de Domingos Ferreira e a planta da cidade 
precisa e atualizada através de levantamento aerofotogramétrico (1951); desse modo, as 
referências paradigmáticas permaneciam sendo, também, as dos planos urbanísticos dos 
anos 30, egressas do urbanismo moderno. Entretanto, o aspecto novo foi a passagem do 
urbanismo como arte para um saber científico fundamentado em instrumental 
tecnológico sofisticado, o levantamento aerofotogramétrico, possibilitando maior 
controle do crescimento urbano do Recife. 

Ao final do governo, o plano de expansão ou plano diretor passou a ser solicitado 
pelo sucessor de Pelópidas Silveira.” Assim, em 1959, o plano diretor tornou-se pauta 
da agenda dos urbanistas da Divisão de Planejamento e Urbanismo e dos colaboradores 
professores Antônio Baltar, Everaldo Gadelha e Lindalvo Farias. Os trabalhos encetados 
tiveram como orientação os preceitos doutrinários do Movimento Economia e 
Humanismo introduzidos por Baltar, responsável pelo roteiro metodológico a ser 
seguido quando da feitura do plano, e continham os seguintes pontos: procedimento 
para preparação do Plano Geral Urbano; objetivo e alcance do Plano Geral Urbano; 
organização do Plano Geral Urbano: sua administração, programa de realização e 
instrumentos para sua execução; apresentação, aprovação e adoção legal do Plano.” 
Esse plano foi concluído em 1962, na gestão de Miguel Arraes, sob o título “Política de 
Desenvolvimento do Recife Metropolitano”. 

As idéias e representações de lugares propugnadas pelo governo de Pelópidas 
Silveira foram as constantes nos Planos de Lebret e de Baltar, nos quais: as diretrizes 
econômicas condicionavam as urbanísticas; a cidade integrava-se à região mantendo 
intensa relação de complementaridade; o desenvolvimento significava industrialização, 
crescimento econômico e melhoria de vida do homem; a ordenação do espaço regional, 


segundo o “aménagement du territoire”, referenciava-se nas noções de bem comum, 


” Amorim, Edgar. “Recife - Circulação e Plano Urbano”, In Boletim Técnico da SVOP, vol. XXVIII, ano XIV, 
jul.-dez./1952, pp. 12 e 13. 

“ Jornal do Comércio de 19/10/1959 - “Vai (finalmente) funcionar a Sociedade de Estudos e Planejamento do 
Recife”, | 

*º Idem, ibid. 
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harmonia, integração e equilíbrio. A essas idéias agregaram-se as do urbanismo 
moderno, fundamentando o Plano Viário de Edgar Amorim. A utilização desses dois 
paradigmas pelo governo de Pelópidas Silveira buscava contrapor-se ao enunciado de 
cidade da miséria e do atraso regional e atualizava e diferenciava as táticas 


governamentais relativas à mentalidade de dignitário dos governados. 


A Regulação Urbanística 

Apesar de a cidade ter sofrido um explosivo crescimento populacional e modificado 
a sua composição de lugares entre os anos 40-50 e 50-60, o Regulamento de 
Construções de 1936” permaneceu vigorando, só tendo sido substituído pelo Código de 
Obras ou Lei n.º 7.427 de 19/10/1961. No entanto, algumas tentativas de substituição 
foram feitas anteriormente, a partir do reconhecimento da necessidade de atualização e 
complementação às regras de produção de lugares, como o Decreto n.º 27 de 
15/07/1946, na primeira gestão de Pelópidas Silveira, estabelecendo novos gabaritos 
para as principais ruas do centro da cidade. Em 1948, na gestão de Manoel Cézar de 
Morais Rêgo, foi instituído o Decreto n.º 85 de 07/01/1948 determinando 
provisoriamente normas referentes ao zoneamento, arruamento e loteamento da cidade, 
dada a necessidade de o governo municipal possuir instrumentação legal de controle do 
vertiginoso crescimento citadino.” Logo depois da promulgação desse decreto, foi 
criada uma comissão com a atribuição de elaborar o anteprojeto do Código de Obras do 


Município.” 


* O Regulamento das Construções de 1936 foi o primeiro conjunto de normas articuladas e abrangendo os 
elementos fundamentais de produção da cidade. Este regulamento dividiu o Recife em 4 zonas: a principal, a 
urbana, a suburbana e a rural, e definiu para cada uma dessas zonas usos permitidos, proibidos e tolerados; 
taxas de ocupação e gabaritos de altura específicos para cada subzona; recuos; tipologia de edificações; 
dimensões de cômodos, além de especificações sobre pintura e construção de fachadas, colocações de letreiros 
e anúncios. Segundo Outtes (1991, p. 144), “a partir do conteúdo do Regulamento de Construções, pode-se 
perceber uma concepção subjacente de cidade. Essa concepção caracterizava uma cidade mono-nuciear, 
progressivamente vertical da periferia para o centro...”. 

Diário Oficial de 12/01/1949, pp. 170 a 172. O zoneamento atualizava a delimitação das zonas central, 

urbana, suburbana e rural da cidade. Porém o mais importante foram as normas relativas ao arruamento e 
loteamento. A concessão da licença estava sujeita à apresentação de documentações, entre as quais as plantas 
do loteamento e do parcelamento indicando com exatidão os acidentes naturais, os limites do terreno, a sua 
situação em relação às vias públicas já existentes, a divisão das quadras e lotes, observadas as normas 
constantes deste decreto e devidamente assinadas por profissional legalmente habilitado. 
” Composição da comissão segundo o ato n.º 1.720 de 08/04/1948: presidência do diretor de Obras Municipais, 
composta de três engenheiros da Diretoria de Obras Municipais, inclusive o diretor, do subprocurador dos 
Feitos da Fazenda Municipal, de representantes do Clube de Engenharia, Sindicato dos Construtores do Recife, 
Instituto Tecnológico do Estado, Departamento do Saneamento do Estado, Departamento de Saúde Pública e 
Sindicato de Engenheiros de Pernambuco, para elaborarem o anteprojeto do Código do Município do Recife, In 
Diário Oficial de 11/04/1948, p. 1719. 
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Os estudos realizados por essa comissão resultaram no Decreto n.º 415 de 


< 11/11/1952,” assinado pelo então Prefeito Jorge Bezerra Martins, constando de cinco 
capítulos: do zoneamento territorial, com a delimitação das zonas central, urbana, 
suburbana e rural; do zoneamento industrial, classificando as indústrias em inócuas, 
incômodas, nocivas e perigosas e delimitando cinco subzonas industriais (ilustração 
4.2); dos arruamentos e loteamentos; das licenças e dos processos de aprovação de 
construção, reconstrução, reforma ou demolição de edifícios. Os preceitos contidos no 
Decreto n.º 415 acresceram novos regulamentos ao de 1936 e juntos representaram um 
amplo instrumental de ordenamento e disciplinamento da produção do ambiente urbano, 
controle este indesejado pelos empreendedores imobiliários, sendo, provavelmente, esse 
o motivo de sua revogação no dia dezoito do mesmo mês e ano de sua 
institucionalização. 

As preocupações em atualizar as normas urbanísticas permaneceram latentes entre os 
urbanistas e governantes do Recife, dado que o regulamento, promulgado em 1936, 
deixara de responder às novas condições de vida urbana, isto é, devido ao crescimento 
demográfico da cidade, à intensificação da valorização do centro, à construção de 
arranha-céus, à intensificação do tráfego de automóveis e ônibus e à expansão em áreas 
periféricas. Nesse sentido, pelo Ato n.º 2,411 de 06/02/1953,” o Prefeito José do Rêgo 
Maciel resolveu designar engenheiros de reconhecida e notória competência 
profissional para em comissão elaborarem o Código de Obras. 

Essa comissão não só fez a revisão do Decreto n.º 415 como produziu estudos cujos 
resultados orientaram o estabelecimento de normas regulando a acelerada 
verticalização, principalmente nos lugares do centro, como a Lei n.º 2.590 de 
24/11/1953”, Do artigo 1º ao 7º da mesma foram previstas normas referentes ao 
reloteamento das quadras do centro, às condições legais do reloteamento e instruções 
aos órgãos técnicos. As principais normas estabeleciam como taxa de ocupação máxima 
60% de toda a área disponível, reservando-se o restante para a via pública e espaços 
livres; os edifícios não poderiam ultrapassar a altura de duas vezes a largura do 


& 


“ Diário Oficial de 12/11/1952, pp. 5176 a 5181. 

* Os engenheiros designados pelo Prefeito foram: Antônio B. Baltar, Antônio Jucá Rêgo Lima, Antônio 
Figueiredo Lima, Arlindo Pontual, Augusto Ribeiro Pessoa, Ayrton Costa Carvalho, Acácio Gil Borsoi, Murilo 
Coutinho, Edgar Amorim, Paulo Magalhães, Pelópidas Silveira e Roberto Egídio de Azevedo, In Diário Oficial 
de 22/02/1953, p. 847. 

* Diário Oficial de 26/11/1953, pp. 5579 e 5580. Segundo pronunciamento de Edgar Amorim, a Lei n.º 2.590 
teve a colaboração do arquiteto Lúcio Costa, In Jornal Pequeno de 13/04/1957. 
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logradouro, nem mais de 24 m, incluindo o térreo e a sobreloja, quando existissem, 
como também deveriam os novos edifícios recuar de 4 m no pavimento térreo, 
formando galerias para pedestres, com o pé direito de 7 m. As zonas ou núcleos 
comerciais fora do centro foram regulamentados nos art. 9º a 11º, sendo permitida a 
construção de até 11 m de altura, exigindo-se o recuo de 5 m a partir da testada do lote 
em cada logradouro, embora quando as edificações abrangessem quadra inteira, a 
testada mínima do lote deveria ser de 20 m e a área construída seria de cinco vezes a 
área do lote mais a metade dos logradouros adjacentes. A regulamentação das zonas 
residenciais do setor urbano foi definida no art. 15º, devendo as habitações de mais de 
dois pavimentos adotar taxa mínima de ocupação do terreno igual a 40%, qualquer 
construção não poderia ultrapassar a área total de no máximo duas vezes e meia a área 


do lote. Porém, a grande inovação dessa lei foi a determinação dos afastamentos. 


“a) para as linhas divisórias de frente e fundo o afastamento minimo será de 5m. e mais 0,50cm por cada 
pavimento além dos dois primeiros, incluindo, nêsse o térreo [R = 5+0,50 (n-2)], onde n é o número de 
pavimentos e Ro recuo; b) para as linhas divisórias de flanco os afastamentos mínimos serão de 1,50m e 
mais 0,50cm por pavimento além dos dois primeiros [L = 1,5 + 0,50 (n-2)]".* 


Nas zonas e núcleos residenciais do setor suburbano da cidade, a área total 
construída permitida foi de, no máximo, duas vezes a área do lote e, para as habitações 
de mais de dois pavimentos, a taxa de ocupação estabelecida foi de 33%, considerando 
os afastamentos mínimos nos seguintes termos: 

“a) para frente e fundo 5m e mais im por cada pavimento além dos dois primeiros inclusive o térreo [R 


= 5 + (n-2)/; b) para os flancos 1,5m e mais Im por cada pavimento além dos dois primeiros inclusive o 
: REC ai 197 
térreo [L = 1,5 + (n-2))”. 


Apesar de a lei ter sido aprovada pelos vereadores e sancionada por Pelópidas 
Silveira, afirmou Baltar (1954a, p. 162) não a terem as administrações posteriores 
cumprido corretamente. Quando, no segundo governo de Pelópidas Silveira, a Lei n.º 
2.590 passou a ser obedecida, apareceram imediatamente reações, inclusive a do 
vereador Rubens Gamboa, com a apresentação do projeto de Lei de n.º 66 dispondo 
sobre a revogação da mesma e concedendo à municipalidade o prazo dé 6 meses para o 
envio de mensagem solicitando a aprovação de lei substitutiva. Ao ser colocado o 


projeto de lei em votação no plenário da Câmara, ocorreram acalorados debates entre o 


* Idem, ibid, p. 5579. 
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Ilustração 4.2: Sugestões para um Zoneamento Industrial no Recife. 
Fonte: CODEPE (1956). Teses e Conferências sobre Problemas de Urbanismo e Área Metropolitana. Recife. 


vereador autor do projeto, apoiado pelos vereadores Antônio Moury Fernandes, Arnaldo 
Assunção, Rivaldo Allain e Alencar Lopes Maia, e o vereador Antônio Baltar, auxiliado 
i pelos vereadores José Seixas e Petrus Câmara. Embora Baltar admitisse a revisão de 
alguns dos dispositivos da Lei n.° 2.590, de maneira a torná-los menos rigorosos, 
afirmava ter a mesma por referência a legislação urbanística de Londres, na qual a 
relação entre a área construída e a área do terreno construída era de 1,5, enquanto, a lei 
permitia a construção de uma área quatro vezes a do terreno a construir. Esse argumento 
tentava refutar a alegação de impedimento do crescimento verticalizado das edificações 
da cidade e demolir os seus pares da aprovação do projeto. Porém a argumentação mais 
contundente de Baltar referiu-se aos interesses escusos que a revogação da Lei n.° 2.590 
pretendia atender, estranhava a supressão sumária de qualquer norma de construção por 
um prazo tão longo, pelo fato de ficar o governo municipal sem amparo para julgamento 
dos projetos de edificações.” Para mostrar a quem interessava tal revogação, Baltar 
apresentou, num elogiente e incisivo pronunciamento na Câmara, fatos concretos 
comprovando os interesses privados dos especuladores imobiliários e uma relação 
exemplificativa de várias obras já construídas ou em construção em desobediência à Lei 
n.º 2.590, já que o habite-se tinha sido negado ou as obras embarcadas, as quais viriam 
a obter as liberações, caso essa lei fosse revogada.” O engenheiro Edgar Amorim 
forneceu informações e argumentos para a defesa da lei na Câmara e concedeu 
entrevistas aos jornais afirmando sua posição. 
“Sem aquêles preceitos os Prefeitos voltados a exercer a função de juizes sem lei, a urbanização racional 
do Recife caminhará para o completo caos no momento exato em que a aplicação de recursos financeiros 
está se fazendo sentir com mais intensidade. Todo o esforço dos arquitetos, urbanistas e engenheiros será 


jogado fora e proprietários de prédios aliados a construtores sem amor à cidade, verdadeiros 
aproveitadores, iransformarão em pouco tempo o Recife, cidade preservada, em uma Copacabana, 


° Idem, ibid, p. 5580. 

° Jornal do Comércio de 30/03/1957 - “Revogação da lei sobre construção de edifícios” e Diário de 
Pernambuco de 30/03/1957 - “Interesses escusos estariam levando os vereadores a revogar o código de obras”. 
“A relação apresentada foi a seguinte: “i) processo caracterizado pela guia 331 do 3º distrito do DEO: trata-se 
de edifício de múltiplos pavimentos que teve a construção embargada entre outros motivos pela elevação de um 
pavimento além do máximo permitido; ii) guia 231 do 1º distrito do DEO: outra obra embargada por 
desatender às exigências da Lei n.º 2,590; iii) guia 789 do 3º distrito: negada licença de construção em 
13/06/1956; iv) guia 82 : negada aprovação ao projeto (edifício de apartamentos) em 30/01/1956; v} guia 1259: 
negada licença de construção em 17/09/1956 (edifício de apartamentos); vi) guia 60: negada licença de 
construção de 17/01/1956 (edifício de apartamentos); vii) guia 584 do 1º distrito: negada licença para 
acréscimo de um pavimento em edifício de sete andares em 30/06/1956; viii) guia 881: negada licença para 
construção de um prédio de apartamentos: ix) petição 7448/1956: negada aprovação ao projeto (edifício de 
apartamentos); e x) petição 167/1957: negada aprovação e licença de construção (edifício de apartamentos). Aí 
estão dez casos concretos de interesses privados contrariados pela Lei n.º 2.590 por não se enquadrarem em 
suas normas presentes resguardadoras do interesse público que seriam atendidos com a revogação da lei.”, im 
Jornal do Comércio de 02/04/1957 - “O leader da minoria contra a revogação da Lei n.º 2.590”. 
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antigo orgulho natural do brasileiro, hoje transformado em verdadeiro inferno sob o ponto de vista 
urbanístico, higiênico e de aeração”. 


Paralelamente, o Instituto de Arquitetos do Brasil/PE expressou seu ponto de vista 
contrário à revogação da Lei n.º 2.590, enaltecendo a sua atualidade com relação às 
modernas normas do urbanismo mundial e o seu rigor técnico, além de ter proposto a 
formação de uma comissão técnica para estudar as possíveis modificações.” Os 
jornalistas também se pronunciaram contra a revogação dessa lei com palavras 


mordazes. 


“Os vereadores recifenses, forgicam outro golpe na rua da Guia: a anulação duma lei municipal, com 
preceitos de urbanismo, lei de inspiração das sociedades que congregam os técnicos do assunto... Poder- 
se-ia perguntar que entendem os vereadores de Urbanismo, se o Professor de Urbanismo da 
Universidade Oficial do Recife não tivesse também assento naquela Câmara... Pois bem. Este é o único, 
ou pelo menos um dos poucos, inteiramente contrários à 'marmelada 'que ali se cozinha", !º? 

“Não vou entrar a fundo nesse debate da revogação da lei municipal 2.590... De início, penso que a Lei 
não deverá ser alterada; pois que resultou de um consenso de técnicos... Pelo que, toda questão reside, 
não na Lei, mas na sua interpretação e aplicação". '* 


O resultado da mesa redonda para discutir a Lei n.º 2.590, na qual estiveram 
presentes o engenheiro Ayrton Carvalho - representando o Instituto Histórico e 
Geográfico de Pernambuco; o engenheiro Otaviano de Albuquerque - Presidente do 
Sindicato dos Engenheiros; o arquiteto Paulo Vaz - Presidente do Instituto de Arquitetos 
do Brasil/Dep. de Pernambuco; o engenheiro A. Jucá - Presidente do Sindicato dos 
Construtores de Pernambuco, foi contrário à revogação e optou pela apresentação de 
emendas à lei por essas entidades, num prazo de vinte dias. Diante desses protestos e 
argumentos, o vereador Rubens Gamboa retirou o projeto de n.º 66, sendo ainda 
acordada uma comissão para rever a Lei n.º 2.590 e preparar seu substitutivo. Em julho 
de 1957, foi aprovada e sancionada por Pelópidas Silveira a Lei n.º 4.698! com as 
alterações julgadas necessárias para que não fosse prejudicado o desenvolvimento 
construtivo da cidade. As alterações desejadas e referidas pelos vereadores estavam 
concentradas principalmente nos artigos 8º, 9º e 10º, tendo sido reduzidos os 


quantitativos relativos a taxa de ocupação, testada mínima para construções em altura, 
f 


k 


10 Jornal do Comércio jei 07/04/1957 - “O Projeto n.º 66”. Ver também matéria assinada pelo eng. Edgar 
Amorim no Jornal Pequeno de 13/04/1957 - “A Lei n.º 2.590”. 

9l Diário de Pernambuco de 03/04/1957 - “O Instituto dos Arquitetos, em defesa do código de obras - Nota 
Oficial”, assinaram a nota Edison R. Lima - presidente e Eduardo Burle Ferreira - vice-presidente. Ver, 
também, Jornal do Comércio de 07/04/1957 - “A Propósito da Lei n.º 2.590”. 

102 Tornat do Comércio de 04/04/1957 - Coluna Crônica da Cidade - “Simília Simílibus” - Mário Melo. 

“3 Diário de Pernambuco de 06/04/1957 - “As leis; sua interpretação e aplicação” - Aníbal Fernandes. 
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pé direito etc., porém as alterações não vieram a descaracterizar o objetivo maior da lei - 
regulamentar a construção em altura de forma a não comprometer a qualidade da 
paisagem e da vida citadina do Recife. 

Paralelamente à feitura do Código de Obras, o Departamento de Engenharia e 
Obras!” elaborou e Pelópidas Silveira instituiu regulamentos parciais e específicos, de 
modo a fornecer instrumentos legais às questões emergenciais da produção de lugares 
no Recife, foram o Decreto n.º 1.599 de 10/10/1956 e a Lei n.º 4.456 de 25/10/1956. 
Desses dois regulamentos o primeiro autorizava a execução de pequenas obras em 
mocambos, independentemente da prévia consulta dos inquilinos aos proprietários dos 
terrenos ou imóveis, tendo grande impacto social e diferenciando a tática governamental 
de Pelópidas Silveira. As considerações expostas no decreto mostram com transparência 
os compromissos assumidos em campanha sendo cumpridos, o que efetivava uma 


modernização como gestão da vida da população, em especial daquela mais espoliada. 


“Considerando que são frequentes os casos de pequenos desabamentos em habitações de baixo padrão, a 
cujos proprietários não pertencem também os terrenos; considerando que, numa cidade onde cêrca de 
metade da população reside em casas de condições precarissimas, não seria razoável impedir que os 
moradores ou proprietários de benfeitorias realizem pequenas obras indispensáveis à segurança das 
habitações e à incolumidade dos seus ocupantes; considerando que já se vem generalizando o propósito 
de proprietários de terrenos no sentido de não autorizar quaisquer consertos nas casas existentes nêsses 
terrenos, com o objetivo evidente de levá-las à ruina, em face da crescente valorização e da ânsia de 


loteamentos; considerando, enfim, que de acórdo com a Constituição Federal, o uso da propriedade está 


condicionado ao bem estar social; decreta... ” 


A Câmara Municipal reagiu violentamente à promulgação desse decreto, taxava-o de 
inconstitucional por ferir o direito de propriedade. '? Segundo Melo (1987, p. 244), os 


proprietários de terrenos, frente à crescente resistência aos despejos, vinham proibindo a 


1% Diário Oficial de 03/07/1957, pp. 3262 a 3264. 

105 O Departamento de Engenharia e Obras, segundo a Lei n.º 2.198 de 19/05/1953, era composto das seguintes 
unidades: 1) Divisão de Planejamento e Urbanismo; ii) Divisão de Viação; iii) Divisão de Obras; iv) Inspetoria 
de Serviços Públicos e v) Seção de Administração. Foi previsto ainda que, para efeitos administrativos, o 
municipio seria dividido em distritos, In Diário Oficial de 19/ 05/1956, p. 2340. Segundo o Decreto n.º 444 de 
01/06/1953, o município foi dividido em cinco distritos de engenharia. Na gestão de Pelópidas Silveira, os 
cargos comissionados referentes a estes órgãos e distritos, segundo o Decreto n.º 1.437 de 19/05/1956, foram 
ocupados respectivamente pelos seguintes engenheiros: Edgar Amorim; Abdias de Carvalho; João Borba de 
Carvalho Filho; Reginaldo Magno de Sá; Nilton Cursino de Freitas; 1º dist.- Antônio Gomes Maia Cassundé; 
2º dist.- Fernando de Souza Caeté; 3º dist.- Laerte Leal Wanderley; 4º dist.- Rildo Pires Ferreira;*e 5º dist.- 
Epaminondas Cristovão de Oliveira. In Diário Oficial de 23/05/56, p. 2539. Na 2º gestão de Pelópidas Silveira, 
o diretor do DEO nomeado inicialmente foi o eng.” Murilo Coutinho, tendo o mesmo permanecido no cargo até 
julho de 1957, quando foi exonerado a pedido - Decreto n.º 1.892 de 07/12/1957, sendo substituído pelo eng. 
Abdias de Carvalho, nomeado pelo Decreto n.º 1.893 de 07/12/1957, 

96 Diário Oficial de 11/10/1956, p. 5287. 

107 Folha da Manhã de 12/10/1956 - “Câmara Municipal: inconstitucional o decreto, fere o direito de 
propriedade”. 
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realização de qualquer melhoria nos mocambos, estimando que a dilapidação e o 
desgaste dos mesmos motivariam os ocupantes a deixá-los voluntariamente. A 
promulgação do Decreto n.º 1.599 teria abalado significativamente os interesses desses 
proprietários e fortalecido a posição dos residentes nos mocambos, representando 
substancial mudança da tática governamental empreendida por Agamenon Magalhães 
no período do Estado Novo, a qual consistia na erradicação desse tipo habitacional. 

A Lei n.º 4.456! foi projeto de autoria do líder da minoria na Câmara Municipal, 
vereador Antônio Baltar, e vinha ao encontro da necessidade de disciplinar a 
diversificação da atividade comercial, principalmente aquela voltada ao abastecimento 
alimentar, empreendida pela iniciativa privada. Essa lei permitia a construção, por 
particulares, de mercadinhos, supermercados e centros comerciais em todo o município 
do Recife, desde que fossem edificados em terreno com no mínimo 600 m? de área e 
testada frontal de 15 m, em um logradouro público já existente. 

Pode-se dizer que a revisão do Regulamento das Construções de 1936 foi iniciada, 
em 1948, com o Ato n.º 1.720 do então Prefeito Morais Rêgo criando a comissão 
revisora. Os decretos e leis produzidos a partir de então foram considerados como parte 
do novo Código de Obras, pois, dada a complexidade de sua feitura, este último ainda 
estava em elaboração pela Prefeitura no segundo governo de Pelópidas Silveira. Nesse 
momento, a comissão revisora passou a ter o nome de Comissão de Codificação e 
Normas de Urbanismo e Obras do Município do Recife, sob a presidência de Edgar 
Amorim, e era formada pelos arquitetos e engenheiros da Divisão de Planejamento e 
Urbanismo. ° Contou essa comissão, para iniciar seus trabalhos, com um anteprojeto de 
Código de Obras elaborado pelo especialista em legislação municipal, o advogado 
paulista Dr. Antônio Delorenzo Neto,'!º contratado anteriormente pelo governo 
municipal do Recife para condensar num único texto todas as leis parciais do Código de 


Obras elaboradas após 1948. Embora o trabalho da comissão sob a chefia de Edgar 


O: Diário Oficial de 27/10/1956, p. 5521 e Diário de Pernambuco de 18/10/1956 - “Mercadinhos para os 
centros comerciais”. 

“8 Os arquitetos e engenheiros integrantes da DPU foram: arg. Fernando de Queiroz Menezes; arq. Io Lima; 
arq. Luiz Coimbra; arq. José Fernando Carvalho; arq. Marcos Domingues da Silva: arq? Dilson Mota; arq. 
Paulo Vaz; engº. Luiz Tachiitsky; engº. Antônio Barrêto Coutinho Neto; engº. Antônio Maurino Mendes Neto; 
eng”. Augusto Ribeiro Pessoa e eng”. Roberto Gomes de Albuquerque Mélo. 

“º Segundo Baltar, a contratação deste advogado paulista teria sido sugestão sua, de maneira a contornar a 
desmotivação dos membros da comissão revisora, face ao desrespeito às normas urbanísticas vigentes ocorridas 
em gestão anterior. O currículo profissional do Dr. Antônio Delorenzo apresentava “cursos feitos na França e 
na Holanda sôbre Esse assunto e que já organizou Códigos de Obras e Codificação de Leis Municipais de mais 
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Amorim tivesse contado com esse anteprojeto e com as propostas constantes no 
substitutivo à Lei n.º 2.590, anote-se o mérito do Código de Obras a esse engenheiro, 
por ter sido ele próprio o proponente e redator de grande parte das cláusulas desse 
regulamento e o negociador dos interesses veiculados pelas entidades participantes das 
discussões técnicas a convite da municipalidade. 

Após os estudos técnicos, Edgar Amorim enviou cópias da primeira parte!" 


27/12/1957), da segunda"? (em 26/03/1958) e da parte final!” (em 15/02/1959) do 


(em 


Código de Obras às diversas entidades interessadas, tais como: Federação das Indústrias 
de Pernambuco; Associação Comercial; Instituto dos Arquitetos do Brasil/Dep. de PE; 
Ordem dos Advogados do Brasil/Seção PE; Sindicato da Indústria da Construção Civil 
do Recife; Instituto Arqueológico; Sindicato dos Engenheiros; Clube de Engenharia; 
Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura; Instituto Tecnológico do Estado; 
Comissão de Desenvolvimento do Estado de Pernambuco; Rede Ferroviária do 
Nordeste; Corpo de Bombeiros; Polícia Militar de PE; Departamento de Águas e 
Energia, Saúde Pública e Assistência Hospitalar e Conselho Regional de Trânsito, entre 
outras; além disso, fez consultas a especialistas, tais como: Berilo Pernambucano - sobre 
hospitais; Waldemar de Oliveira - sobre teatros; Souto Maior - sobre depósitos de 
inflamáveis e gasômetro; José Pontual - sobre elevadores; Jônio Lemos e Marigildo 
Soares - sobre eletricidade. ''* A todas as entidades interessadas era dado um período de 


quarenta e cinco dias para pronunciar-se sobre cada parte do Código de Obras. '" 


de vinte e cinco cidades brasileiras, inclusive inúmeras capitais”. Antônio Baltar (1954a). “Exposição sôbre o 
estado atual do problema do zoneamento do Recife”, p. 163. 

HE Jornal do Comércio de 01/02/1958 - “Pronunciamento de técnicos sobre o novo código de obras: apenas a 
Federação das Indústrias não enviou ainda seu parecer, diversas sugestões”: Diário de Pernambuco - 
“Prevenções contra incêndios no futuro código de obras”; Jornal do Comércio de 11/02/1958 - “Pronunciou-se 
a polícia sôbre o código de obras: sugestões sobre o aspecto urbanístico do plano, construções hospitalares e 
incêndios” e Diário de Pernambuco de 22/02/1958 - “Futuro código de obras da cidade: a FIEP responde hoje à 
Prefeitura - sugerida supressão de vários artigos inclusive aqueles que obrigariam as indústrias a construirem 
vilas operárias junto às fábricas”. 

“2 jomal do Comércio de 26/03/1958 - “Instalações elétricas no Recife: novas disposições do código de obras 
da Prefeitura”; Diário de Pernambuco de 26/03/1958 - “Regulamentada pelo código de obras a construção de 
mocambos no Recife”; Jornal do Comércio - de 27/03/1958 - “Fixadas condições para novos lotedimentos na 
área citadina” e Diário de Pernambuco de 27/03/1958 - “Distribuída aos órgãos interessados a segunda parte do 
código de obras: sugestões no prazo de 45 dias.- disciplina as edificações, funcionamento de elevadores, 
anúncios luminosos, etc”. 

“> Diário de Pernambuco de 15/02/1959 - “Concluída a parte final do código de obras que disciplina os 
chamados ruídos urbanos”. 

tH Jornal do Comércio de 31/08/1958 - “O novo código de obras do Recife”. 

"5 Jornal do Comércio de 11/02/1958 - “Prefeito presta contas: pavimentadas exatamente 133.764 metros 
quadrados”. 
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Dentre os pareceres relativos à primeira parte, o da FIEP foi o que mais se destacou, 
face à importância da localização de novas indústrias e por ter sido o mais incisivo, 


propondo a supressão de alguns artigos referentes ao zoneamento industrial. "'é 


Algumas 
sugestões foram acatadas, outras foram mantidas, como a transferência de indústrias 
perigosas localizadas nos perímetros urbano e suburbano; entretanto, não possuia o 
governo municipal instrumentos legais para fazer vigorar esse dispositivo, o qual ficou 
sem aplicação. 

Outras duas questões foram motivos de acirrados debates: a construção de garagens 
subterrâneas e a construção de habitações populares. As divergências sobre o artigo que 
tornava obrigatória a construção de garagens subterrâneas em todos os novos edificios 
de mais de sete pavimentos envolveu os seguintes órgãos técnicos: a Comissão de 
Codificação da Prefeitura, a Delegacia de Trânsito e o Sindicato dos Construtores Civis. 
Os dois primeiros órgãos divergiram apenas quanto à limitação de andares (um defendia 
a construção de garagens subterrâneas em prédios com mais de sete pavimentos; o 
outro, em todos os prédios); já o último divergia de ambos, responsabilizando a 
municipalidade pelo destino de áreas no centro e nos subúrbios, pelo estacionamento de 
veículos e pela construção de garagens subterrâneas. Depois de muitas demarches por 
sugestão do Diretor do Departamento de Engenharia e Obras, engenheiro Abdias de 
Carvalho, esse inovador artigo perdeu o caráter obrigatório.” Quanto à definição de 
normas regulando a construção de habitações populares, as celeumas referiram-se às 
vantagens e desvantagens entre edificações de um só pavimento ou em blocos de 
apartamentos, tendo convergido o debate para a adoção das seguintes modalidades de 
construções populares: casa isolada de um pavimento; casas geminadas e blocos 


residenciais, apresentando cada modalidade normas específicas. Porém as habitações 


Né Fizeram parte da comissão de assessores que produziram a parecer da FIEP relativo à primeira parte do 
Código de Obras: José Paulo Alimonda, representando a indústria de óleos vegetais; Roberto Egídio de 
Azevedo e Lizanel de Melo Mota, representando a indústria da construção civil; Olinto Victor de Araújo e 
Renato Bezerra de Melo, representando a indústria de fiação e tecelagem; Bartolomeu Nery da Fonseca, 
representando a indústria gráfica: Wilfrid Russet Shorto, representando a indústria de bebidas e refrigerantes, e 
Milton Menezes, representando a indústria de couros e peles, tendo como consultor jurídico o Prof. Murilo 
Guimarães, In Diário de Pernambuco de 26/02/58 - “Modificações no código de obras doimunicípio: íntegra da 
resposta apresentada pelo Sr. Miguel Vita ao Sr. Edgar Amorim”, de 09/11/1957 - “Apressam-se os estudos 
sobre o zoneamento industrial”, de 29/12/1957 - “Comissão da FIEP vai estudar o plano de zoneamento 
industrial” e de 26/02/1958 - “Modificações no código de obras do município: integra da resposta apresentada 
elo Sr. Miguel Vita ao Sr. Edgar Amorim”. 

V Diário de Pernambuco de 15/04/1958 - “Falho o dispositivo que regula a construção de garagens 
subterrâneas”, de 05/07/1958 - “Divergem os órgãos técnicos sobre o problema da construção de garagens 
subterrâneas no Recife”, de 24/07/1958 - “Derrotada em princípio a idéia das garagens subterrâneas” e Diário 
da Noite de 11/07/1958 - “Não há estacionamento”. 
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populares seriam permitidas apenas nas zonas suburbana e rural do município e, quando 
construídas por proprietário, gozariam de isenção no imposto de licença de obras e 
construções e de assistência técnica da Prefeitura, mediante fornecimento da planta do 
projeto. 

Em agosto de 1958, Edgar Amorim enviou ao Departamento Jurídico a primeira 
parte do Código de Obras, para que fossem feitos os ajustes aos preceitos jurídico- 


legais’ A 


e, em fevereiro de 1959, foi concluída a redação da parte final desse 
regulamento, sendo previsto, após a sua aprovação pelas entidades interessadas e a 
revisão final, o envio do mesmo à Câmara Municipal. No entanto, não houve tempo 
hábil para Pelópidas Silveira sentir o júbilo de remeter o projeto do Código de Obras no 
seu governo, esse feito foi realizado pelo seu sucessor, Prefeito Miguel Arraes, tendo 
sido aprovado esse regulamento em outubro de 1961. Entretanto, cabem a Pelópidas 
Silveira e Edgar Amorim os méritos da feitura desse conjunto de normas e regras sobre 
a composição dos lugares construídos do Recife. 

O Código de Urbanismo e Obras ou Lei n.º 7.427 de 19/10/1961 (Ilustração 4.3) teve 
seus preceitos estabelecidos em 950 artigos e ordenados em duas partes: Livro I - Das 
Normas de Urbanismo e Livro II - Das Normas Sobre Obras.'? O primeiro livro 
apresentou as normas relativas à divisão territorial, zoneamento, arruamentos, 
loteamentos e desmembramentos. O município do Recife ficou dividido em três setores: 
urbano, suburbano e rural; cada um, subdividido em zonas e núcleos, denominados de 
acordo com as suas utilizações. Do setor urbano faziam parte três zonas comerciais 
(ZCl-centro, ZC2-Encruzilhada, ZC3-Afogados), a zona portuária (ZPl-porto), as 
zonas industriais (Zl4-Santo Amaro e parte da ZI5-São José/Cabanga), e a zona 
residencial (ZR1). O setor suburbano compunha-se da zona universitária (ZU 1), da zona 
residencial (ZR2), de uma zona portuária (ZP2-aeroporto), uma zona comercial (ZC4- 
Casa Amarela) e três zonas industriais (Z11-Afogados/Mustardinha, parte da ZI3-Casa 


Amarela e parte da ZI5-Imbiribeira). O setor rural abrangeu todas as demais localidades, 


HE Jorat do Comércio de 12/04/1958 - “Vilas (e não apartamentos) para habitação de operários” e Diário de 
Pernambuco de 15/071958 - “O novo código de obras isenta de emolumentos municipais as construções 
opulares no Recife”. 

º Folha da Manhã de 19/08/1958 - “Primeira parte do novo código de obras do Recife” e Diário de 
Pemambuco de 21/08/1958 - “No Departamento Jurídico da Prefeitura a primeira parte do código de obras”. 

O Prefeitura Municipal do Recife/Departamento de Engenharia e Obras (1962). “Código de urbanismo e obras, 
Lei n.º 7.427 de 19/10/1961”. Recife. Imprensa Oficial. Compreende os seguintes títulos: Livro I- das normas 
de urbanismo; Título I- da divisão territorial e zoneamento; Título Il- dos arruamentos, loteamentos e 
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sítios ou terrenos que não foram incluídos nos outros setores e duas zonas industriais 
(Z12-Várzea/Curado e parte da ZI3-Casa Amarela). 

Para cada zona e núcleo, foram determinados usos permitidos, tolerados e proibidos 
com seus respectivos índices urbanísticos, assim como normas relativas aos projetos de 
arruamentos, loteamentos e desmembramentos. Todo esse conjunto de preceitos 
obedeceram a um esquema teórico que objetivava, através do estabelecimento de 
normas restritivas ao uso e à ocupação do solo, o controle da densidade demográfica"? 
e, por consequência, da qualidade do ambiente citadino; assim, ficam evidenciadas as 
influências dos paradigmas urbanísticos presentes nos anos 50: o controle da densidade, 
um dos elementos do “aménagement du territoire”; o zoneamento por funções urbanas 
e os índices urbanísticos, egressos do urbanismo moderno e da legislação britânica de 
1947. 

O segundo livro estabeleceu normas, regras e procedimentos processuais intrínsecos 
à feitura e aos processos de aprovação dos projetos: de arquitetura; de instalações 
elétrica, hidráulica, de gás, de elevador; de arborização e de ruídos urbanos, entre 
outros, além de habilitação para funcionamento de residências, estabelecimentos 
comerciais, industriais, serviços e de diversão; ou seja, todas as licenças relativas ao 
controle do espaço edificado público ou privado, individual ou coletivo. Por fim, 
constam as penalidades sob a forma de multas, advertências, suspensões, exclusões de 
registro profissional, embargo, interdição e demolição aplicáveis às obras, aos 
responsáveis técnicos e aos proprietários de construções. 

As diferenças entre o Regulamento das Construções de 1936 e o Código de Obras de 
1961 não poderiam deixar de ser muitas, dada a complexidade do ambiente citadino, 
com novas e crescentes necessidades, além da concepção vigente de ampliação do grau 
de intervenção do governo no controle e disciplinamento da vida citadina e das 
influências dos novos ideários do urbanismo provenientes da Europa e dos Estados 
Unidos, em especial da França (doutrina do Movimento Economia e Humanismo) e da 
Inglaterra (legislação britânica de 1947). Isso posto, estão apresentados a seguir os 


pontos mais importantes das duas regulações urbanísticas. 


desmembramentos; Livro Il- das normas sobre obras; Título I- das construções; Título H- disposições 
especiais; Título I- das penalidades; Título IV- disposições transitórias e finais. 

2! Idem, ibid e Antônio Baltar (1954a). “Exposição sôbre o estado atual do problema do zoneamento do 
Recife”, p. 156. 
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Em que pese à importância dessa legislação urbanística, a descrença quanto à 
eficácia desse tipo de instrumento foi oportunamente registrada, pois, no jogo do poder, 
o relativismo quanto ao emprego de tal ou qual instrumento de controle do crescimento 


da cidade seria mais uma questão de tática governamental do que de pacto legal. 


“Também a alegação de que o novo Código de Obras assegurará certas providências não procede; os 
prefeitos dobram os regulamentos, os códigos e as posturas, ao seu bel prazer. Muitas vezes a Diretoria 
de Obras dá parecer contrário; e a Prefeitura manda construir... porque não há urbanismo no Recife; 


porque o urbanista, o arquiteto-paisagista e o arquiteto propriamente dito, ainda não nasceram nesta 


cidade; porque o eleitoralismo, em todos os planos, ainda domina e acaba se impondo". "2 


Apesar do rigorismo e minuciosismo do Código de Obras, não há como negar a sua 
completude e complexidade, o que denota o esforço dos urbanistas em dotar o governo 
municipal de regulamentos legais que orientassem as construções e intervenções 
públicas e privadas. As idéias passaram a ser representadas não mais pelo desenho de 
uma planta ou perspectiva de um bairro, mas, preponderantemente, pela formulação de 
regras a serem aplicadas aos lugares da cidade. 

As táticas normativas empreendidas pelo governo de Pelópidas Silveira 
estabeleceram preceitos mais imparciais e criteriosos, relativos à normalização fiscal da 
cidade, particularmente as referentes aos impostos territorial urbano e predial, 
baseavam-se no estudo de Lebret e nas diretrizes de Baltar para ordenar o espaço 
regional segundo a noção de “aménagement du territoire”, ao mesmo tempo em que 
mantinham as regras do urbanismo moderno expressas no Plano Viário de Edgar 
Amorim e dotavam a cidade de uma rigorosa e minuciosa legislação urbanística 
controladora das intervenções nos ambientes público e privado. 

Essas táticas governamentais, ao objetivarem reverter os enunciados negativos 
propalados pelos urbanistas para o Recife dos anos 50, significaram a atualização e 
diferenciação dos homens e das coisas, por terem sido realizadas mediante a interação 
com as idéias dos urbanistas e a participação de diversas organizações políticas e 


sociais. 


$ 


122 Diário de Pernambuco de 31/08/1958 - “Da receptividade á crítica” - coluna assinada por Aníbal Fernandes. 
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Quadro Comparativo entre o Regulamento das Construções e o Código de Obras 


Componentes Regulamento das Construções Código de Obras 

Zoneamento Cidade dividida em 4 setores: principal, Cidade passa a ter 3 setores: urbano, 
urbana, suburbana e rural, correspondendo a suburbano e rural, tendo cada zona formas 
semicírculos concêntricos a partir do centro diferenciadas, embora ainda fosse perceptível 
urbano. Zona industrial apenas no setor a forma semicircular. Zonas industriais 
suburbano, tendo sido postergada a definição localizadas nos três setores, variando o tipo de 
da sua localização para o Plano Geral de indústria permitido. se inócuo, incômodo, 


a n Remodelação da Cidade. nocivo e perigoso 
Forma ou modelo Mononuclear, progressivamente vertical da Sem forma definida, dada a permissão para 
de cidade periferia para o centro. construção em altura nos centros comerciais, 


nos eixos viários de circulação de transportes 
coletivos e no bairro de Boa Viagem. Dessa 
forma, verifica-se a possibilidade de vários 
pontos de concentração construtiva, embora 
nas zonas residenciais do setor suburbano a 
densidade construtiva seja menor do que no 
setor urbano. 
Caráter Segregador Não era permitida a construção, reconstrução Só permitidas construções de habitações 

e reforma de qualquer natureza em casa de populares nas zonas suburbana e rural. 

taipa, mocambos e outras construções de tipo 

rural, nas zonas principal e urbana, As vilas 


operárias, só nas vizinhanças das indústrias. 


Usos Classificação em permitidos, tolerados e Classificação em permitidos, tolerados e 
proibidos para os seguintes tipos: residencial, proibidos para os seguintes tipos: residencial, 
comercial e industrial, comercial, industrial, universitário e 

ortuário. 
Indices Taxa de ocupação, gabaritos de altura e Taxa de ocupação, gabaritos em altura, 
urbanísticos afastamentos obrigatórios apenas nas zonas afastamentos obrigatórios nas zonas urbanas 


residenciais. Nas subzonas comerciais os e suburbanas, para qualquer tipo de uso e 
recuos eram proibidos, dessa maneira, os altura. A diferença para as edificações de mais 
edifícios deveriam ficar sobre o alinhamento de 2 pavimentos da zona urbana para a 


da rua. suburbana estava nos redutores, 

respectivamente, de 0,50 cm e 1,00 m 
Construções e Determinações quanto a dimensões de Atualização das mesmas determinações, 
obras propriamente cômodos, pé-direito, quantidade de cômodos incorporando novas determinações relativas a 
ditas para certo tipo de uso, revestimentos, teatros, cinemas, hotéis; instalações de água, 


aberturas para iluminação e ventilação e esgotos, gás, energia elétrica, condicionadores 
outras medidas relacionadas com a estética e de ar e elevadores, além dos ruídos urbanos e 
higiene das habitações. penalidades, tanto para os responsáveis 


técnicos quanto para os proprietários. 


Por fim, cabe lembrar os permanentes protagonistas da interação urbanistas- 
governantes no Recife dos anos 50: Antônio Bezerra Baltar, Pelópidas Silveira e Edgar 
Gonçalves de Amorim. Cada um marcou diversamente essa interação e sua 
contribuição: o primeiro, embora tenha exercido por duas vezes cargos políticos, 
desempenhou principalmente o trabalho de professor e urbanista, introduzindo as teorias 


urbanísticas da atualidade, em especial, a doutrina do Movimento Economia e 


13 Esta síntese do Regulamento das Construções foi realizada a partir das informações constantes na tese de 


mestrado de Outtes (1991, pp, 140 a 145). 
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Humanismo; o segundo, por ter conjugado com virtuosismo a arte de governar e o 

exercício profissional, e o último, por ter-se dedicado com sabedoria, abnegação e 
firmeza, durante toda sua vida, ao exercício de cargos técnico-administrativos na 
municipalidade,” propondo e garantindo o cumprimento de muitos dos preceitos 


urbanísticos e assegurando a qualidade do ambiente construído da cidade. 


AS TÁTICAS EXECUTIVAS 


“É através das realizações materiais do Departamento de Engenharia e Obras que a população toma 
contacto com o trabalho desenvolvido pela administração municipal em favor do progresso da cidade. 
Trabalhos de gabinete, de laboratório, planos que exigem estudos minuciosos, provas e contra-provas, 
nada valem, se não extrapolaram do âmbito administrativo e se não se transformam em obras de 
interesse coletivo, quer se trate do assentamento de um meio-fio, de uma demolição ou do calçamento de 
um logradouro importante. É através dessas atividades que a população avalia da capacidade de um 
governo e conclui se o seu trabalho apresenta saldos positivos ou negativos" 


A gestão da vida da população como um encargo de governo sempre esteve presente 
na administração de Pelópidas Silveira, priorizando a disposição das coisas voltadas ao 
interesse coletivo. Grande foi o elenco dessas disposições ou obras públicas, tendo 
algumas ganhado destaque pelas transformações promovidas na composição de lugares 
do Recife, foram elas: o alargamento e pavimentação de ruas e avenidas, a construção 
de galerias e canais, pontes e pontilhões, os parques, praças e jardins, a arborização e a 


iluminação pública, a habitação popular e o transporte coletivo de passageiros. 


O Alargamento e Pavimentação de Ruas e Avenidas 
A previsão de obras de alargamento e pavimentação de ruas e avenidas era maior do 
que o realizado; no entanto, efetivar ações era bem diverso de idealizar planos, pois os 
interesses presentes na cidade do Recife nem sempre convergiam para o desejado pelo 
governo de Pelópidas Silveira. Por exemplo, os interesses dos proprietários de terrenos e 
prédios eram constantemente mencionados como aqueles que dificultavam o progresso 


urbanístico do Recife. 


H Pela Portaria n.º 236 de 01/10/1938, o engenheiro Edgar G. de Amorim é nomeado para o cargo de 
engenheiro-ajudante pelo então Prefeito Novaes Filho; Diário Oficial de 04/10/1938, p. 23. Em 1946, ele já era 
chefe do escritório técnico da Diretoria de Obras; livro de atas da Comissão do Plano da Cidade, reunião 23º, 
em 22/01/1946 e, na segunda gestão de Pelópidas Silveira, ele passou a ser o chefe da Divisão de Planejamento 
e Urbanismo. 

125 Mensagem do Prefeito Pelópidas Silveira divulgada no Jornal do Comércio de 06/04/1958 - “Objetivo 
principal das obras da Prefeitura: bem estar das populações de morros e córregos”. 
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“Todos sabem do trabalho que tem dado e continua dando a abertura da Avenida Conde da Boa Vista. 
de certos proprietários que resistiram às providências de alargamento da ártéria... Noutras avenidas e 
nas pequenas aberturas de comunicações, a mesma dificuldade... Outro exemplo flagrante do que vimos 
dizendo pode ser observado no quarteirão situado entre a rua da Aurora... À Prefeitura tem planos para 
aquele bloco, mas que até o momento está emperrado por culpa dos proprietários de imóveis... Alguns 
proprietários acham que as indenizações têm preço pequeno. A Prefeitura recorre à Justiça e vence. Os 
proprietários não saem e vão apelando... Tal a sucessão de entraves que existe no centro urbano e nos 
subúrbios, a atentar contra o progresso urbanístico do Recife” $ 


A pavimentação de rua era uma necessidade propalada pelos governados; entretanto, 
como o governo municipal não podia atender todas as demandas, foi criado o regime de 
cooperação para a execução desse tipo de obra. Esse procedimento consistiu na divisão 
dos custos da obra com os proprietários dos imóveis localizados no logradouro objeto 
de melhoria urbana, nas seguintes condições: primeiro, quando se tratasse de vias de 
interesse para o tráfego em geral, a municipalidade custearia um terço dos serviços e os 
proprietários pagariam os dois terços restantes em quotas proporcionais às testadas e 
vinculadas ao contrato com vencimentos de 30 a 180 dias; e segundo, quando se tratasse 
de vias de interesse restrito aos moradores da rua, os proprietários custeariam 
integralmente as despesas." 

No governo de Pelópidas Silveira, foram pavimentadas 57 vias, '? das quais 35% no 
centro (Boa Vista - 9, São José - 6, Sto. Amaro - 4, Sto. Antônio - 1) e 10% na área 
norte da cidade. Embora o centro tenha sido bastante contemplado, as obras de 
pavimentação realizaram-se, também, ao norte do Recife, ganhando prioridade as 
ligações que facilitariam a comunicação e o acesso entre bairros dos subúrbios.” Esses 
dados dizem pouco, pois não foi considerada a extensão e a característica da obra; 
porém, tiveram destaque aquelas promotoras de transformações na configuração da 
cidade, quais sejam: Avenida Conde da Boa Vista, Rua da Aurora, Avenida Norte, 
Canal Derby-Tacaruna/Parque Amorim, ligação Casa Amarela/Beberibe, circuito 
Afogados/Prado, Estrada da Imbiribeira e Avenida Dantas Barreto. 


O alargamento e a pavimentação em concreto da Conde da Boa Vista: 


2% Diário de Pernambuco de 12/09/1959 - “Área central do Recife deve ser urbanizada cóm urgência” e de 
16/09/59 - “Construções desordenadas só beneficiam grupos econômicos”, 

“” Jornal do Comércio de 29/11/1956 - “Novo plano adotado para pavimentação: calçamento das ruas em 

colaboração direta com o povo, que financiará parte dos trabalhos” e de 26/09/1959 - “Prefeito traça normas 
ara a execução de calçamento na cidade”. £ 

Jornal do Comércio de 01/08/1959 - matéria divulgada pelos amigos de Pelópidas Silveira apresentando um 

quadro sintético das principais realizações de seu governo no periodo de 31/01/56 a 31/06/59. 

“º Folha do Povo de 19/02/1958 - “Comunicações inter-suburbanas para o desenvolvimento urbanístico do 

Recife”. 


194 


“A abertura da Conde da Boa Vista representa, sem dúvida, um dos melhores serviços, que a Prefeitura 
prestou à cidade, porque prolongou a Avenida Guararapes até o Jardim do Derby. O Prefeito Pelópidas 
teve a iniciativa do alargamento de ruas... mas de todas as ruas, que alargou, a mais importante, é 
mesmo a Conde da Boa Vista..." 


Essa avenida foi aberta ao tráfego no final do mês de agosto de 1959, tendo levado 
mais de dez anos para ser concluída, em virtude das desapropriações que se fizeram 
necessárias, muitas resolvidas judicialmente. Ao ser permitido o fluxo de veículos, 
ainda existiam quatro proprietários e um inquilino em confronto com a 


municipalidade." 


Para o governo municipal, as indenizações eram consideradas 
vantajosas, tendo sido pagos em média cerca de Cr$ 4.138.000,00 por prédio 
desapropriado. A abertura da Conde da Boa Vista, no trecho da rua da Soledade à rua 
Dom Bosco, numa extensão de 700 m, exigiu a importância de Cr$ 47.000.000,00, dos 
quais 51% foram gastos com as cingilenta e sete desapropriação realizadas. "? 

A ampliação e pavimentação do trecho final da rua da Aurora consistiu na reforma 
de quadras no bairro da Boa Vista. O projeto de urbanização da rua da Aurora centrou- 
se na verticalização arquitetônica, no alargamento e na construção de vias, paisagismo e 
gabaritos, constando de: i) substituição dos velhos sobrados por modernos edifícios 
verticais de 14 andares e 45 m de altura, largura variável entre 15 e 18 m, afastamentos 
entre as edificações de pelo menos 10 m e galerias com lojas e sobrelojas com gabarito 
de 14 m; ii) aterro das margens do rio Capibaribe de 15 m e no trecho entre a 
Assembléia Legislativa e a Ponte do Limoeiro, numa largura de 30 m, em que seriam 
construídos parqueamento de veículos e jardins para o embelezamento da cidade; iii) 
construção de via pública interligando o centro com os bairros ao norte do município e a 
definição de gabarito máximo de sete pavimentos, com altura de 24 m para as ruas 


Imperatriz, Hospício e Princesa Isabel.” 


Diário de Pernambuco de 11/11/1959 - Coluna Coisas da Cidade - “O amigo da onça” - Aníbal Fernandes. 

=! Diário da Noite de 30/10/1959 - “Ganância paralisa avenida”. Nesta matéria, foram registrados os quatro 
proprietários e um inquilino que permaneciam nas habitações de n.º 1223, 1255, 1267, 1359 e 1379 dos 
respectivos proprietários: Amélia Costa Ribeiro; João da Costa Ramos; José Palmeira (inquilino que fe negava 
a sair sem indenização); Dulce Bandeira e Aloísio de Queiroz Monteiro. 

“2 Diário da Noite de 18/07/1959 - “Ainda éste mês será entregue ao tráfego trecho final da Avenida Conde da 
Boa Vista”; Jornal do Comércio de 20/01/1959 - “Trabalhos de alargamento da Conde da Boa Vista não 
passarão de fevereiro”; Diário Oficial diversos números- Decreto n.º 1.666 de 26/01/1957; Decreto n.º 2.706; 
Decreto n.º 2.949 de 24/02/1959; Decretos n.º 3.044, 3.045, 3.046, 3.047, 3.048 de 06/04/1959 e Decreto n.º 
3.545 de 03/07/1959. à 

3 Diário de Pernambuco de 25/05/1958 - “Planejada a reforma da Boa Vista: fixados os gabaritos e o traçado 
urbanistico de sua zona central”. 
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A pavimentação da Avenida Norte, partindo da rua da Aurora até a Estrada Velha de 
Água Fria e prosseguindo para a Vila dos Comérciários, interligou vários bairros da 
cidade, entre eles Santo Amaro, Encruzilhada e Casa Amarela, e criou uma via de 
escoamento do tráfego do bairro portuário. contribuindo para o descongestionamento do 
centro da cidade. As despesas com essa obra totalizaram o valor de Cr$ 17.000.000,00. 

A retificação e a construção do Canal Derby-Tacaruna/Parque Amorim possibilitou a 


construção da primeira perimetral da cidade. 


O projeto do Canal Derby-Tacaruna 
incluía a construção, nas suas margens, de uma avenida com três faixas de rolamento de 
80 m de largura, no trecho da localidade denominada Ilha do Leite até a rua João de 
Barros, e de 132 m, no trecho da rua João de Barros até a localidade da Tacaruna, 
possibilitando a ligação rápida entre os bairros de Santo Amaro, Espinheiro, Parque 
Amorim, Derby e Madalena." 

O governo de Pelópidas Silveira definiu como meta de sua gestão a abertura da 
Avenida Canal, no trecho entre o Parque Amorim e a Avenida João de Barros, dos dois 
lados, e no trecho entre a Avenida João de Barros e a Avenida Norte, de um lado. Para 
tanto, foram necessárias diversas desapropriações, entre as quais a mais onerosa foi a da 
faixa de terreno do Colégio Americano Batista (recuo do murro) e as mais conflituosas 
foram as dos mocambos, em especial as remoções realizadas na Ilha de Joaneiro 


136 A efetivação dessa obra, além de ter promovido 


(proximidade da rua João de Barros). 
a articulação centro-subúrbio e interbairros, teve a função de sanear as áreas alagadas 
em toda a extensão do canal, ocupadas preponderantemente por mocambos. Para as 
remoções dos mocambos, contou o governo de Pelópidas Silveira com o apoio do 
Serviço Social Contra o Mocambo (SSCM), através do seguinte acordo: i) a Prefeitura 
cederia ao SSCM dez funcionários em condições de realizarem o cadastro dos 
mocambos situados no leito da Avenida Canal, no trecho Parque Amorim-Avenida 


Norte, a fim de, em seguida, os mesmos serem avaliados e indenizados; ii) o SSCM 


ER dE SS pe Aa O a RED A 

D4 O projeto e a execução das obras previstas para o Canal Derby-Tacaruna eram de responsabilidade do 
DNOS, cabendo à Prefeitura as desapropriações que se fizessem necessárias e a construção da avenida canal. 

“º Fornal do Comércio de 04/08/1957 - “Prioridade para a pavimentação das vias perimetrais e alargamento das 
radiais”, Correio do Povo de 24/06/1956 - “O que será a avenida canal: ligação de vários bairros em menos de 
dez minutos”. 

26 Jornal do Comércio de 11/04/1957 - “No Palácio do Governo: protesto dos moradores de João de Barros” e 
de 12/04/1957 - “Pelópidas Silveira à imprensa: nenhuma violência da Prefeitura, no caso da Hha do Joaneiro”; 
Folha da Manhã (vespertina) de 21/04/1957 - Coluna Política Quase Sempre - “A primeira manifestação 
contra”. 
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providenciaria a indenização e demolição dos mocambos, mediante o repasse de 


recursos financeiros para o serviço, no montante de Cr$ 170.000,00. "7 

A abertura da ligação Casa-Amarela-Beberibe iniciou-se na Praça de Convenção em 
Beberibe e, atravessando a Uriel de Holanda, o Córrego do Bartolomeu e do Euclides, a 
via fez a ligação com o terminal da linha de ônibus de Casa Amarela, o que totalizou 
uma extensão de mais de 6.000 km. Essa estrada interbairros possibilitou não só a 
rápida comunicação entre vários lugares da cidade, como facilitou o acesso aos morros e 
córregos, aproximando o transporte coletivo das habitações da população pobre, isto é, 
melhorou as condições de deslocamento de mais de 20 mil habitantes. As 
desapropriações necessárias à realização dessa ligação não foram muito onerosas, tendo 
sido efetivadas pouco mais de vinte indenizações. "* 

A abertura do circuito Afogados-Prado partiu da Rua 21 de Abril (bairro do Prado) e 
prosseguiu pela Manoel Gonçalves da Luz, Estrada do Bongi até a Rua Carlos Gomes, 
na Mustardinha, tendo-se constituído na principal ligação intersuburbana ao sudoeste da 
cidade. 

A pavimentação em concreto da Estrada da Imbiribeira facilitou não só o acesso ao 
novo Aeroporto dos Guararapes, inaugurado em 1957, como a vários lugares ao sul do 
município. Para a realização dessa obra, a Prefeitura contou com recursos financeiros 
provenientes da quota do Fundo Rodoviário Nacional, mediante convênio com o 
Departamento de Estrada de Rodagem. 

Além dessas avenidas, cabe fazer referência à abertura da Avenida Dantas Barreto, 
iniciada no período de Novaes Filho e encaminhada com tenacidade no primeiro 
governo de Pelópidas Silveira. Embora sua abertura permanecesse como prioridade, não 
foi concluída no seu segundo governo, apenas se fizeram algumas poucas 
desapropriações.' 39 

A Dantas Barreto sofreu modificações de traçado desde sua primeira versão pensada 
por Ulhôa Cintra. O traçado vigente, na segunda década dos anos 50, compreendia três 


trechos: o primeiro, entre a Praça da República e a Rua de São Francisco, consistia na 


7 Diário Oficial de 13/03/1956, p. 1197 - “Mensagem do Prefeito à Câmara Municipal”. 

“8 Jornal do Comércio de 30/12/1958 - “Canal São Sebastião e Estrada Beberibe-Casa Amarela: duas obras 
grandiosas para o Recife” e Folha do Povo de 19/02/1958 - “Comunicações inter-suburbanas para o 
desenvolvimento urbanístico do Recife”. 

2º Jornal do Comércio de 20/06/1959 - “Setecentos mil cruzeiros para a alargamento da Av. Dantas Barreto”, 
matéria sobre o Decreto n.º 3.186 de 18/06/1959 desapropriando uma faixa de terreno de 5 prédios da rua das 
Florentinas e Diário Oficial de 20/06/1959, p. 3835. 
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ampliação da rua das Florentinas, a qual desapareceria, absorvida pela faixa de 
rolamento dessa avenida; o segundo, entre a Rua de São Francisco e a Avenida 
Guararapes, e, o terceiro, entre a Avenida Guararapes e a Praça do Carmo, donde sairia 
uma avenida ligando-a ao Pátio da Igreja de São Pedro dos Clérigos e ao Convento da 
Penha, alcançando mais adiante o Cais de Santa Rita. “º A abertura dessa avenida 
simbolizava, ainda nos anos 50, progresso, e a arquitetura colonial a ser demolida, 
sintoma de doença e vergonha. 

“Mas, tão somente em nome dêsse progresso, apelamos para o Prefeito Pelópidas Silveira e para a 
Câmara Municipal do Recife, no sentido de ser encontrada uma solução capaz de determinar o 


prosseguimento da Avenida Dantas Barreto e a derrubada, o quanto antes, do entrave, que outro não é 


sendo aquêle bloco constituído de pardieiros infectos... já que estão em jógo não o interêsse político de 
grupos, mas o progresso da cidade, a sua modernização, a sua urbanização"! 


Apesar de a abertura da Dantas Barreto ser ainda defendida, ao final de 1959, foi 
divulgado que essa obra já não se compatibilizava com a nova concepção do urbanismo, 
isto é, a descentralização do tráfego ou seu desvio para a periferia. Essa nova 
concepção, associada ao custo de sua abertura decorrente das onerosas desapropriações, 
determinou a sua suspensão. RE 

No governo de Pelópidas Silveira, não ocorreram aberturas de avenidas destruidoras 
do tecido urbano preexistente, apenas eram exigidos alargamentos, retificações e 
alinhamentos dos leitos das vias. Isso porque as principais intervenções no centro foram 
realizadas em locais do bairro da Boa Vista onde o tecido colonial era inexistente e nos 
subúrbios em que a ocupação do solo não era consolidada, os preços dos terrenos eram 
baixos e a densidade populacional era preponderantemente baixa. Portanto, as 
demolições foram de pequenas proporções, provocando menor impacto na configuração 
da cidade. 

As obras de alargamento, alinhamento e pavimentação efetivaram as propostas do 
Plano Viário de Edgar Amorim, cuja pretensão era a de estabelecer as ligações internas 
ao centro, entre os bairros do Recife, Santo Antônio, São José e Boa Vista. Nesse 
sentido, foram realizadas as obras nas ruas Conde da Boa Vista e da Aurora, símbolos 
do governo de Pelópidas Silveira. Também era pretensão estabelecer as ligações dos 


bairros do centro com os demais bairros da cidade, ou seja, estabelecer as ligações 


“9 Diário da Noite de 02/02/1959 - “Quando ficará pronta a avenida Dantas Barreto?”. 
vi Diário da Noite de 10/04/1957 - “Pardieiros ameaçam o progresso do Recife”, 
“2 Diário da Noite de 17/11/1959 - “Av. Dantas Barreto parou: pouco dinheiro e pouca utilidade”. 
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interbairros pois impunha-se ordenar e controlar o vertiginoso crescimento econômico e 
«demográfico da metrópole regional. Nesse sentido, foram realizadas as obras ligando o 
bairro de Casa Amarela ao de Beberibe; o bairro de Afogados ao do Prado; o bairro de 
Santo Amaro com os da Encruzilhada e Casa Amarela (Avenida Norte); os bairros de 
Santo Amaro, Espinheiro, Parque Amorim, Derby e Madalena (Canal Derby- 
Tacaruna/Parque Amorim) e a Estrada da Imbiribeira articulando vários bairros ao sul 
do município. 

Embora as obras de alargamento e pavimentação das ruas no centro tenham 
adquirido maior valor simbólico, as obras nos subúrbios foram importantes na medida 
em que atendiam necessidades dos governados pobres e abriam novos lugares passíveis 
de ocupação e valorização imobiliária. Porém, cabe destacar a instauração de novos 
procedimentos na divisão de encargos do governo através do regime de cooperação na 
execução das obras de pavimentação; essa tática foi especialmente importante por 
incorporar na relação governantes-governados a corresponsabilidade na condução dos 


negócios públicos. 


A Construção de Galerias e Canais, Pontes e Pontilhões 


“Demos um sentido novo às obras públicas, procurando atacar os problemas fundamentais da cidade. A 
drenagem das águas pluviais foi feita de modo sistemático, antecedendo as pavimentações. Tais obras, 
que ficam encobertas pela terra, constituiram séria preocupação do Departamento de Obras... cujos 


resultados o povo somente sentirá nos próximos invernos, quando as condições de muitas zonas da 
cidade serão bem diferentes daquelas de atropelos e até tragédias dos anos anteriores”. e 


Uma nova tática governamental foi empreendida, o que significava a efetivação de 
investimentos voltados à gestão da vida da população pobre que precisava ter sua 
produtividade elevada. Assim, as principais obras de drenagem realizadas foram: 1) 
construção de canais das seguintes localidades: Avenida Malacó (Casa Amarela, Cr$ 
822.477,60); Ponto de Parada (Encruzilhada, Cr$ 613.829,00); Rua São Sebastião 
(Água Fria, Cr$ 2.156.748,70); Rua Bela Vista (Casa Amarela, Cr$ 72.841,80); Córrego 
do Bartolomeu (Casa Amarela); Avenida Beberibe (volta do S em Nova Descoberta); ii) 
construção de galerias de vários diâmetros, numa extensão de 40,529 km, perfazendo 


um total de Cr$ 17.893.000,00.!“ 


43 Jornal do Comércio de 16/12/1956 - “Obras públicas do 1º ano de govérno”, 
14 fornal do Comércio de 01/08/1959 - matéria divulgada pelos amigos de Pelópidas Silveira apresentando um 
quadro sintético das principais realizações de seu governo no período de 31/01/1956 a 31/06/1959, e Jornal do 
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A construção dos Canais de São Sebastião (2 km) e do Córrego do Euclides 
proporcionou o saneamento e a salubridade dos córregos adjacentes aos mesmos nos 
bairros de Água Fria, Beberibe e Casa Amarela, recolhendo as águas que desciam dos 
morros e conduzindo-as ao canal Vasco da Gama-Arruda, tributário do rio Peixinhos e 
rio Beberibe, ambos situados ao norte da cidade. Complementarmente às obras de 
desobstrução, retificação e revestimento dos canais, foram realizadas obras 
suplementares nos morros e nos córregos, como o calçamento de ruas, a construção de 
galerias, sarjetas, meio-fio e linha d'água, de forma a assegurar o livre escoamento das 
águas em direção aos mesmos." 

As obras realizadas em pontes e pontilhões não foram das mais significativas, 
embora fosse registrada a necessidade de substituição de pontes em condições precárias 
e a construção de novas pontes, elevando o número de pontos de transposição do rio 
Capibaribe e garantindo a eficiência do tráfego da cidade. As prioridades consistiram na 
construção de pontes e pontilhões nos subúrbios, de modo a dar maior acesso e facilitar 
o deslocamento da população residente nos mesmos, constando das seguintes obras; 1) 
cinco pontes: Ponte do Catão sobre o Rio Beberibe; Ponte de São Benedito sobre o Rio 
Beberibe; Ponte do Jacaré na Avenida Norte; Ponte sobre o canal de Ponto de Parada e 
Ponte da Guanabara sobre o Rio Tejipió; ii) onze pontilhões: Pontilhão sobre o rio do 
Sono; Pontilhão na Rua Logradouro sobre o canal da Bela Vista; Pontilhão na Rua Dom 
Luiz sobre o canal da Bela Vista; Pontilhão no Sancho; Pontilhão na Estrada Velha de 
Água Fria (oitão do Asilo da Tamarineira); Pontilhão na Rua Mem de Sá sobre o canal 
de Ponto de Parada; Pontilhão na subida do Alto do Céu sobre o canal de São Sebastião; 
Pontilhão na Rua 15 de Novembro; Pontilhão na Rua Leandro Barreto; Pontilhão na 
Rua Manoel Gonçalves da Luz e Pontilhão na Rua Arnaldo Magalhães. "6 

Esse novo sentido conferido às obras públicas, atendendo as necessidades dos 
governados, particularmente dos pobres, melhorando as suas condições de vida e 
aumentando a sua produtividade como mão-de-obra explorada, significou o 


cumprimento de compromissos políticos, a objetivação do controle social e, também, a 


Comércio de 06/04/1958 - “Objetivo principal das obras da Prefeitura: bem estar das populações de morros e 
córregos”. 

'“ jornal do Comércio de 30/12/1958 - “Canal São Sebastião e Estrada Beberibe-Casa Amarela: duas obras 
grandiosas para o Recife” e Diário da Noite de 20/03/1958 - “Novo sentido às administrações: da periferia para 
o centro”, i 

"Jornal do Comércio de 01/08/1959 - matéria divulgada pelos amigos de Pelópidas Silveira apresentando um 
quadro sintético das principais realizações de seu governo no período de 31/01/1956 a 31/06/1959. 
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instauração de atos governamentais na perspectiva do bem comum, segundo a doutrina 
„do Movimento Economia e Humanismo. Por todos esses significados, constituíram-se 
as obras de construção de galerias de águas pluviais, de canais de drenagem e de pontes 
e pontilhões, em atualização e diferenciação dos atos e procedimentos do governo de 


Pelópidas Silveira, confirmando a sua representação de dignitário dos governados. 


Os Parques, Praças e Jardins; a Arborização e a Iluminação Pública 
A valorização dos parques, praças e jardins foi efetivada pelo Departamento de Bem- 
Estar Público, segundo duas linhas de ação: uma especial, consistindo na criação do 
Parque Sítio Trindade; e a outra, na implantação desses equipamentos em diversos 


lugares da cidade. 


“Se o Sítio Trindade está hoje aberto ao público, como um logradouro, devemo-lo certamente a 
pertinência do Prefeito Pelópidas, que logrou contornar todos os obstáculos... De tal sorte tem sido o 
Recife loteado e retalhado, que teria realmente muito para lamentar que tão precioso terreno ficasse 


cheio de edifícios de apartamentos; sacrificando-se assim os interesses da população, em geral tão sem 
parques e jardins... Já hoje o sítio pertence ao Recife; não será mais loteado"'* 


O Parque Sítio Trindade, com 6 ha, foi entregue ao público em 24 de dezembro de 
1958} e teve importância de três naturezas: social, ambiental e histórica. A primeira, 
por ter proporcionado o acesso da população pobre residente no bairro de Casa Amarela 
a um equipamento público de lazer.'? A segunda, por ter preservado a diversidade e 
abundância da flora constituída por mangueiras, jaqueiras e outras espécies nativas. A 
terceira, por ter preservado o casarão do sítio, cujas características arquitetônicas 
remontam à metade do século XIX, e o próprio sítio, símbolo de resistência aos 
holandeses sob a denominação de Arraial do Bom Jesus." 

A transformação do Sítio Trindade em um parque público era desejo antigo, tanto 
que o decreto de desapropriação foi sancionado pelo Prefeito José do Rêgo Maciel, em 
1953. Porém a sua efetivação, até então, não tinha sido possível, por não ter havido 


acordo entre as partes quanto ao valor das indenizações, tanto com o principal 


E 


“? Diário de Pemambuco de 25/12/1958 - “O sitio trindade” e de 18/06/1958 - Coluna Coisas da Cidade - “A 
decisão do sítio trindade” - Aníbal Fernandes. 

“8 Diário de Pernambuco de 11/091959 - “Urbanização do sítio trindade: Prefeitura intensifica os trabalhos” e 
Diário da Noite de 24/12/1958 - “Prefeitura municipal do Recife: convite”. 

'“º Jornal do Comércio de 03/02/1959 - “O sítio trindade”. 

5º O sítio foi quartel general de Matias de Albuquerque, nos primeiros cinco anos da dominação holandesa no 
Nordeste, entre os anos de 1630 e 1635, In Diário de Pernambuco de 30/07/1958 - “Amplo museu do Recife no 
sítio trindade: deverá ser restaurado como Parque do Arraial Velho”. 
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proprietário como com outros pequenos proprietários de benfeitorias que utilizavam o 
sítio para plantio e criação de animais."*! Face ao impasse, a Prefeitura entrou com um 
mandado de emissão de posse, deferido em outubro de 1958, mediante o depósito em 
juízo na 15º vara civil, no valor de Cr$ 6.600.000,00.2 Logo após a emissão de posse, 
Pelópidas Silveira convocou uma reunião para a qual foram convidados escritores, 
artistas, jornalistas, engenheiros e arquitetos, entre os quais cabe nominar: Abelardo 
Rodrigues, Abelardo da Hora, Antônio Baltar, Tadeu Rocha, Ulmo Passos, Aurélio 
Corrêa, José Gonçalves de Oliveira e Paulo Craveiro Leite, com a finalidade de receber 
sugestões quanto à utilização e às obras de urbanização e de restauro do Sítio 
Trindade, "* tendo sido aproveitadas várias das sugestões apresentadas. 

Quanto aos demais parques, praças e jardins, foram realizadas as seguintes obras: 
seis praças, Prof. Dr. Calazans (Madalena); Fleming (Jaqueira); D. Miguel de Lima 
Valverde (Encruzilhada); da Estação Rodoviária (São José); Largo da Paz (Afogados) e 
Refúgio Central do Derby e mais 19 parques infantis, em praças e colégios de crianças 
órfãs. Porém, dentre as obras realizadas em praças, tiveram maior destaque as dos 
jardins do Aeroporto ou Ministro Salgado Filho, Dois Irmãos e Jaqueira, cujos projetos 
foram de autoria do paisagista Burle Marx. O primeiro caracterizou-se pela vegetação 
aquática em um lago, com um volume aproximado de 300 m?, uma faixa de grama ao 
seu redor e arborização feita à base de plantas e árvores da região, além dos quarenta e 
um postes artísticos, distribuídos em toda a área do jardim. O jardim da capelinha da 
Jaqueira foi projetado todo em lajes de concreto e o do Horto de Dois Irmãos, em forma 
triangular. "* 

Complementando as intervenções urbanísticas em parques, praças e jardins, foi 


efetivada a arborização pelo Departamento de Agricultura, Mercados e Matadouro, 


II Os principais proprietários do Sítio Trindade eram os herdeiros do engenheiro Anselmo Peretti, 


principalmente Helena Peretti; Diário da Noite de 17/10/1958 - “O parque do arraial velho” e Jornal do 
Comércio de 28/12/1958 - “Parque sítio trindade: um monumento histórico às nossas lutas políticas”, 

“2 Diário Oficial de 26/08/1956, p. 4449 - Lei n.º 4.361 de 24/08/1956 autorizou a abertura de crédito no valor 
de Cr$ 6.000.000,00 destinado ao pagamento das despesas com a desapropriação do sitio. Jornal do Comércio 
de 15/10/1958 - “Prefeitura entra na posse (definitiva) do sítio trindade” e de 14/11/1957 - “Sítio trindade: já é 
da Prefeitura”. Outros terrenos, ainda, foram desapropriados para serem anexados ao sítio trindade, foram as 
faixas dos terrenos dos prédios n.º 87, 97, 113, 137, 149 e 159 da rua Olímpio Tavares, perfazeñdo um total de 
184,75m? a um custo de Cr$ 30.000,00, segundo Decreto n.º 2.888 de 30/01/1959, In Diário Oficial de 
31/01/1959, p. 748. 

“ Diário de Pernambuco de 30/07/1958 - “Amplo museu do Recife no sítio trindade: deverá ser restaurado 
como parque do arraial velho” e de 03/04/1959 - “O museu da cidade no sítio trindade”. 

4Tornal do Comércio de 01/08/1959 - matéria divulgada pelos amigos de Pelópidas Silveira apresentando um 
quadro sintético das principais realizações de seu governo no período de 31/01/1956 a 31/06/1959 e de 
21/06/1959 - “Entregue ao povo (reformada) praça do Largo da Paz”. 
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ESTAS OEA 


consistindo em duas linhas de atuação: árvores plantadas em vias públicas e árvores 
“distribuídas ao público. A primeira consistiu na plantação de 31,054 árvores, 
abrangendo os bairros de Boa Viagem, Cabanga, Afogados, Tejipió, Torre e Madalena, 
com prioridade para as artérias principais, tais como Avenida José Rufino e Estrada dos 
Remédios. A segunda constou da distribuição das 101.000 árvores pelo próprio 
departamento na Praça da Independência (Sto. Antônio), tendo sido entregues 
gratuitamente ao público interessado os seguintes espécimes: jaqueira; goiabeira; 
gravioleira; pinheira; mangueira; laranjeira; mangueira; laranjeira, mamoeiro; 
pitangueiro; jambeiro; flamboyant; acácias; palmácias, entre outros, “é 

Para a instalação da iluminação pública, foi adotada como critério de seleção dos 
logradouros a serem beneficiados a importância urbanística da via e a densidade 
demográfica da localidade, resultando na iluminação de cerca de 500 logradouros 
públicos. Cabe esclarecer que o governo municipal não realizou o serviço diretamente, 
autorizou a Companhia Pernambuco Tramways e os Serviços Industrializados de Luz e 
Força de Beberibe a efetivação do mesmo.” A instalação da iluminação pública foi 
realizada em associação às obras de pavimentação de ruas, principalmente nos 
subúrbios onde a carência por esses serviços públicos era premente. 

A implantação dos parques, praças e jardins, da arborização e da iluminação pública 
teve o mesmo objetivo da de galerias e canais, pontes e pontilhões. Esse conjunto de 
atos dispondo as coisas públicas, embelezando e valorizando o espaço público 
atenderam as concepções dos urbanistas relativas à consolidação da representação de 
metrópole regional e efetivaram os compromissos do governo de Pelópidas Silveira; 
essa convergência das idéias dos urbanistas aos atos do governo promoveu a 
modernização da cidade e atualizou táticas governamentais fundadas na confiança 


popular e no desenvolvimento regional. 


1$ Jornal do Comércio de 01/12/1957 - “Três novos jardins modernos na cidade”, 

“yarnal do Comércio de 01/08/1959 - matéria divulgada pelos amigos de Pelópidas Silveira apresentando um 
quadro sintético das principais realizações de seu governo no período de 31/01/1956 a 31/06/1959 e de 
20/06/1959 - “A Prefeitura vai distribuir, hoje, vinte mil mudas” e Diário de Pernambuco de 30/01/1959 - 
“Prefeitura atingiu meta de arborização, o ano passado”. 
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A Habitação Popular 


“O brilho do Recife - vem deslumbrando as populações desajustadas do interior nordestino e 
transferindo-as das catingas semi-áridas para os manguesais e os morros úmidos desta cidade... Os 


mocambos proliferaram, primeiro, nas margens e nos aterros dos manguesais. Depois, ocuparam as 
margens dos córregos e galgaram os morros suburbanos, provoando as suas encostas e as suas chãs "1" 


Os mocambos pareciam, no final dos anos 50, aos urbanistas uma sina histórica do 
Recife que se perpetuava e depunha desfavoravelmente à cidade, permanecendo como 
um dos grandes problemas do Recife, a ser enfrentado pelos seus governantes. Dai o 
governo de Pelópidas Silveira ter determinado como diretriz para as intervenções o 
sentido da periferia para o centro, assistindo às populações pobres dos altos e dos 
córregos, enfim dos mocambos. Além do decreto que permitia a reforma de mocambos 
sem a prévia autorização dos proprietários dos terrenos, foi empreendido o loteamento 
popular. A conjunção desse decreto com o loteamento constituiu-se numa tática 


governamental inovadora no trato da moradia para os pobres no Recife. 


"Numa cidade de elevado indices de desajustamento, como o Recife, o problema da habitação popular 
assume caracteristicas singulares. nenhum governo sensível ao estado de miséria e penúria das massas 
populares, pode ser levado a aplicar as leis com esquematismo, desconhecendo a realidade que o 


» 159 


cerca . 


Na Mensagem à Câmara Municipal, de 1956, Pelópidas Silveira, ratificando o seu 
programa de governo, anunciou como parte do seu plano de trabalho a aquisição de 
grandes áreas de terrenos em subúrbios para loteamento e venda a longo prazo aos 
moradores de mocambos. O procedimento consistiu da compra de terreno pelo governo 
municipal, onde seriam feitas a divisão em lotes e a dotação dos serviços públicos 
essenciais. Após a execução dessas obras, os lotes seriam colocados à venda, sendo 
facultado ao comprador o prazo de 15 anos para amortizar a dívida e ficando a 
construção da habitação sob sua responsabilidade. Para efetivar essa tática, o governo 


municipal foi autorizado pela Lei n.º 4.349 de 02/07/1956'€ a comprar terrenos; foi 


'? Jornal do Comércio de 01/08/1959 - matéria divulgada pelos amigos de Pelópidas Silveira apresentando um 
quadro sintético das principais realizações de seu governo no período de 31/01/1986 a 31/06/1959; de 
25/11/1956 - “Iluminação de ruas” e de 21/06/1959 - “A Prefeitura iluminou 500 ruas da cidade”. 

“* Diário de Pernambuco de 20/04/1958 - “Tem 221,5 em lugar de 146 km? e uma população atual de 730.000 
habitantes” - matéria assinada pelo jornalista Tadeu Rocha. 

“º Discurso de Pelópidas Silveira na Câmara Municipal em sua prestação de contas do exercício de 1957, in 
Jornal do Comércio de 11/02/1958 - “Prefeito presta contas: pavimentadas exatamente 133.764 metros 
quadrados”, 

“0 Diário Oficial de 03/07/1956, p. 3274 - Lei n.º 4,349 de 02/07/1956. No art. 1º, o terreno foi discriminado 
em três partes: “a primeira já loteada (5º loteamento, da Cidade Operária do Recife, aprovado em 1952), com 
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adquirida uma área de 520 ha no Ibura pelo preço de Cr$ 22.000.000,00, a ser parcelada 
161 


em aproximadamente 9.000 lotes e revendida aos moradores de mocambos. 
Antecederia a seleção das famílias participantes do loteamento popular a realização de 
um censo dos mocambos localizados no setor urbano da cidade, de forma a identificar 
aqueles mais necessitados e fixados em locais a serem urbanizados pela Prefeitura. '® 
Entretanto essa tática governamental não foi plenamente realizada, apenas foram 
executadas, em 1958 a marcação das 398 quadras que compunham o núcleo residencial 
e a locação dos eixos das ruas de veículos e de pedestres. '* 

Cabe considerar que esse procedimento no trato da habitação para os pobres diferiu 
daqueles do SSCM, por focalizar como ponto crucial dessa problemática o acesso à 
terra, deixando a construção da casa aos próprios moradores. Ou melhor, essa nova 
tática governamental deslocou o cerne da questão da construção da casa para o acesso à 
terra urbana e ampliou a utilização do instrumento de desapropriação, até então 
empregado preponderantemente na abertura e pavimentação de avenidas, para o 
assentamento da população residente em mocambos, podendo ser considerada como 
precursora na aplicação da noção de função social da propriedade. 

Os procedimentos relativos à habitação popular levados por Pelópidas Silveira 
confirmaram seu compromisso com a cidade e a sua população, em especial os 


segmentos pobres, sendo interpretados por intelectuais como um novo sentido de 


governo: da periferia para o centro. 


“Provou-nos Pelópidas que não era bonzo ou turista, apenas que invertera o sentido das administrações 
municipais anteriores, que se ocupavam, unicamente, da nossa sala de visita - as ruas Nova e Imperatriz, 
e avenidas Guararapes e Boa Vista - esquecendo os arrabaldes pequenos burgueses e bairros operários. 
Partindo da periferia para o centro, realizando obras de grande alcance para a vida da cidade, como a 
ligação entre os subúrbios e a retificação dos canais naturais da planície recifense... Se ao contrário se 
tivesse fixado no centro - na Avenida Dantas Barreto, por exemplo - ou se concentrasse em embelezar a 
aristocrática praia da Boa Viagem, chama-lo-iam, decerto, 'o nosso maior Prefeito’. O seu mal, assim, é 
dedicar-se à ‘poeira’ e não à ‘gente bem’ ".!* 


superfície total em torno de 200 ha.; a segunda limitada pelo 5º loteamento, de Caritin Sinden, - Engenhos 
Guarani, Guararapes e Monteiro, - com superfície aproximada de 200 ha.; e a terceira limitada pelo 5º 
loteamento, Engenhos Guarani e Santana e terreno A. Pereira Carneiro, com a superfície aproximáda de 120 
ha.”. Folha da Manhã de 03/07/56 - “Prefeito nomeará comissão: técnicos vão estudar o plano de urbanismo de 
grande área do Ibura” e Diário de Pernambuco de 03/07/1956 - “Desapropriação de terrenos no Ibura: 
sancionada, ontem, a lei pelo sr. Pelópidas Silveira”. 

'! Jornal do Comércio de 01/08/1959 - matéria divulgada pelos amigos de Pelópidas Silveira apresentando um 
quadro sintético das principais realizações de seu governo no período de 31/01/1956 a 31/06/1959. 

162 Diário Oficial de 13/03/1956, p. 1197 - “Mensagem do Prefeito à Câmara Municipal”. 

163 Jornal do Comércio de 31/01/1958 - “Prefeitura venderá oito mil lotes à população no Ibura” e Diário de 
Pernambuco de 10/03/1958 - “Será iniciada a urbanização da cidade operária do Ibura”. 
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A atualização e a diferenciação dos atos de governo relativos aos segmentos pobres 
reafirmaram a mentalidade e a conduta do dignitário dos governados e a prevalência da 


ordem da liberdade na democracia, mas sobretudo renovaram a dominação na cidade. 


O Transporte Coletivo de Passageiros 

O engenheiro Mário Nigro’ foi contratado pelo Prefeito José do Rêgo Maciel 
(1953-1954) para dar sugestões quanto ao sistema de transporte coletivo de passageiros 
a serem empreendidas pelo governo municipal do Recife. O relatório apresentado por 
esse engenheiro compunha-se de três partes: na primeira, está justificada a tese do 
monopólio do sistema de transportes público de passageiros pelo poder público, em 
razão da natureza social desse serviço; na segunda, consta o diagnóstico físico e 
operacional do sistema de transporte coletivo no Recife, revelando as crescentes 
dificuldades do sistema vigente e a precariedade empresarial das empresas privadas 
operadoras; e, na terceira, estão apresentadas as cinco linhas de atuação a serem 
seguidas pelo governo municipal. Entre essas linhas de atuação foram priorizadas a 
instalação imediata de ônibus elétrico ou “trolleybus” nas linhas de Tejipió, Madalena- 
Torre, Derby e circulares e a criação de uma autarquia destinada a exercer a 
coordenação e a unificação do sistema de transporte coletivo de passageiros no 
Recife. 6 

A opção do governo de Pelópidas Silveira pela solução tecnológica do “trolleybus” 
deveu-se à conjugação de fatores diversos, como a decadência do sistema de bondes e 
do insatisfatório sistema de transportes coletivos pela Pernambuco Autoviária Ltda. 
(Pereira e Mendonça, 1987, p. 23). Mas deveu-se, também, ao contexto social 
decorrente da deflagração das duas greves das empresas de ônibus durante sua gestão: a 
primeira, em 1957, e a segunda, em 1959. 

O governo de Pelópidas Silveira implantou o sistema de ônibus elétricos com a 
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criação da Companhia de Transportes Urbanos (CTU), ™ com objetivos de operar 


'“ Diário da Noite de 20/03/1958 - “Novo sentido às administrações: da periferia para o centro? - Clóvis Melo. 
' O eng? Mário Nigro era especialista em transporte coletivo e técnico da Prefeitura de São Paulo. Na mesma 
época, outras duas prefeituras de cidades brasileiras pretendiam implantar o sistema “trolleybus”: Porto Alegre 
e Belo Horizonte. 

' Boletim Técnico da SVOP. “Trolleybus no Recife”. Recife, vol. XXIII, ano XV, out.-dez./1953, pp. 3 a 18. 
7 A CTU foi criada pela Lei n.º 4.983 de 26/12/1957 como uma sociedade de economia mista, para ser 
concessionária exclusiva do transporte urbano no Município do Recife, e sua constituição deu-se através de 
escritura pública, datada de 15/06/1960. Quando estava em tramitação na Câmara o projeto de criação da CTU, 
líderes dos proprietários das empresas de ônibus pronunciaram-se contra e ameaçaram paralisação do serviço, 
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diretamente o transporte por qualquer tipo de veículo, de enquadrar à sua 
responsabilidade o transporte operado por empresas privadas no município e de exercer 
quaisquer outras atividades relacionadas com o transporte no âmbito de suas atribuições. 
Dadas as dificuldades legais e creditícias para a importação dos carros e dos materiais 
necessários à implantação do sistema “trolleybus”, essa companhia só pôde iniciar sua 
operacionalização em maio de 1960, servindo às linhas de Casa Amarela, Torre- 
Madalena e Campo Grande, embora a expectativa inicial do governo municipal fosse 
pôr esse sistema em funcionamento no ano de 1957.!%8 

Em agosto de 1956 ocorreu a assinatura de contrato entre o governo de Pelópidas 
Silveira e as firmas Marmon-Herrington Co. Inc.,'º Ohio Brass Company, Sociedade 
Oerlikon SA, Postes Cavan SA, e Pirelli SA, vencedoras da concorrência para o 
fornecimento de 65 carros, material de suspensão, fios-trolley, máquinas retificadoras e 
a instalação do serviço de ônibus elétrico no Recife."º Porém, a efetivação da remessa 
desses elementos do sistema passou a depender de duas condições: crédito bancário para 
aquisição dos mesmos e licença e fornecimento de câmbio por parte dos órgãos federais 
SUMOC e CACEX."! Na consecução de tais intentos, o governo de Pelópidas Silveira 
contou com o apoio dos detentores de poder econômico e político, inclusive das classes 
produtoras, das lideranças sindicais e do Governador Cordeiro de Farias.” 

A captação de recursos monetários nos estabelecimentos bancários exigiu, também, 
infindos esforços de Pelópidas Silveira, o qual autorizou a Câmara Municipal a emitir 


apólices municipais destinadas, exclusivamente, a se constituir como garantias 


bancárias aos bancos financiadores dos sessenta e cinco ônibus elétricos. Os quatro 


caso este órgão fosse institucionalizado, In Diário Oficial de 31/12/1957, p. 6516 e Diário de Pernambuco de 
14/12/1957 - “Ameaça de greve geral nos transportes coletivos se for aprovado o projeto do Prefeito criando a 
CTU”. 

t6 Jornal Pequeno de 28/06/1956 - “Em julho de 1957, ônibus elétricos nesta cidade” e Jornal do Comércio de 
11/08/1956 - Mensagem do Prefeito à Câmara Municipal: balanço das atividades no primeiro semestre”. 

16 À Marmon-Herrigton, empresa norte-americana, tinha como subsidiária nacional a Trolleybus Villares e, em 
1958, já produzia ônibus elétricos no Brasil, porém custando, segundo a imprensa, o dobro do preço, In Jornal 
do Comércio de 19/04/1958 - “Prefeito convidado para ver o primeiro omnibus elétrico”. 

170 Jornal do Comércio de 16/08/1956 - “Prosseguem os estudos sobre a instalação dos trolleybus” e de 
01/09/1957 - “É possível, agora no Recife, a coordenação do transporte coletivo”- nesta matéria consta que o 
contrato com a Pirelli era para fornecimento de fios e cabos; com a Oerlikon, para fornecimento de 5 
subestações conversoras; com a Ohio Brass, para fornecimento de material de sustentação da rede aérea, com a 
Marmon Herrington, para fornecimento dos ônibus elétricos. 

I Correio do Povo de 18/08/1956 - “Depende agora da SUMOC e da CACEX o serviço de “trolleybus” no 
Recife”. 

“2 Jornal do Comércio de 29/09/1957 - “Implantação de omnibus elétricos: o Estado garantirá operação 
bancária” e de 22/11/1957 - “Classes produtoras vão dar apoio à Prefeitura” e Folha do Povo de 28/11/1957 - 
“Pronunciamento de apoio à Prefeitura das classes produtoras e trabalhadoras”. 

173 Pela Lei n.º 5.035 de 19/05/1958, a Câmara Municipal autorizou a emissão das citadas apólices. 
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bancos contatados para participarem dessa operação bancária foram: Banco Nacional do 
Norte, Banco do Povo, Banco Nacional de Pernambuco e Banco Francês Italiano; com a 
liberação do dinheiro, as primeiras prestações dos ônibus foram pagas pelo governo 
municipal.” . 

Entretanto, as marchas e contramarchas para a implantação do sistema de ônibus 
elétrico não findaram, precisava o governo municipal de aval bancário da ordem de Cr$ 
50.000.000,00 para pagar o embarque dos primeiros ônibus elétricos. Para tanto, 
Pelópidas Silveira solicitou à Câmara Municipal autorização para fornecer como 
garantia bancária o imposto de indústria e profissões!” e pleitear, junto às organizações 
bancárias do Recife, esse novo empréstimo. 

Após os trâmites legais, a Câmara Municipal autorizou a emissão especial de 
apólices municipais até o montante de Cr$ 600.000.000,00."* Essas apólices 
constituítam-se em garantias aos estabelecimentos bancários fiadores da operação de 
compra de ônibus elétricos, peças sobressalentes, equipamentos, subestações 
retificadoras, material de montagem, mão-de-obra de montagem de subestações e rede 
aérea e da construção de edifícios para garagens, oficinas, escritórios e subestações. 

Em dezembro de 1956, a SUMOC liberou a concessão de divisas para a importação 
dos veículos e acessórios, restando a sua homologação por parte do presidente Juscelino 
Kubitschek.” Em março de 1957, os prefeitos de Porto Alegre, Belo Horizonte e 
Recife reuniram-se com o presidente para novamente pedir agilização da licença de 
câmbio, momento em que o ministro da Fazenda, junto aos diretores da CACEX e da 
Carteira de Câmbio do Banco do Brasil, concedeu a licença, mediante a condição de a 


aquisição de dois terços do total dos ônibus elétricos ser feita à indústria nacional.’ 


"i Diário Oficial de 20/05/1958, p. 2592. Folha da Manhã de 13/05/1958 - “Câmara aprovou mensagem: 
autorizado o prefeito a emitir ações”; Diário de Pernambuco de 23/05/1958 - “O prefeito Pelópidas deposita em 
banco as primeiras prestações dos ônibus elétricos” e Pereira e Mendonça (1987, p. 36). 

1 Diário Oficial de 10/03/1959, p. 1545, Lei n.º 5.349 de 07/03/1959. A Marmon-Herrington Co. Inc. exigiu 
da Prefeitura garantias bancárias para a entrega dos ônibus elétricos, tendo a Câmara autorizado a aceitação das 
garantias bancárias fornecidas em troca do pagamento antecipado do Imposto de Indústria e Profissões dos 
Bancos. 

16 Lei n.° 5.351 de 16/03/1959, In Diário Oficial de 17/03/1959, p. 1696 e Jomal do Comércio de 12/03/1959 - 
“Ampliados para seiscentos milhões o empréstimo para serviço de omnibus elétricos”. A 

1 Folha da Manhã de 13/12/1956 - “Ônibus: a SUMOC autorizou a concessão de divisas para a importação 
dos veiculos e acessórios”. 

"É Correio do Povo de 03/03/1957 - “Podemos agora afirmar que ainda este ano haverá ônibus elétricos no 
Recife”. Esta matéria constou de uma súmula da entrevista concedida por Pelópidas Silveira após seu retorno 
do sul do país, relatando o resultado das reuniões acerca da licença de câmbio, Foi recebido pelo presidente e 
reuniu-se com o ministro da Fazenda, José Maria Alkmim; o diretor da CACEX, Inácio Tosta Filho; e o diretor 
da Carteira de Câmbio do Banco do Brasil, Paulo P. Correia, ficando estabelecida a concessão da licença, 
devendo as Prefeituras adquirir 2/3 dos ônibus às indústrias nacionais. Cabe observar que estava em vigor a Lei 


208 


AN NENAS ER 


Os obstáculos financeiros e burocráticos impossibilitaram que o sistema de ônibus 
elétrico fosse colocado em operação no governo de Pelópidas Silveira; apenas chegaram 
cinco ônibus e foram iniciadas as colocações dos postes e da rede aérea, mas o mérito 
do empreendimento sempre lhe foi conferido.’ 

Paralelamente à instalação do sistema de ônibus elétrico, ocorreram as duas 
paralisações das empresas de transporte de passageiros, a primeira em 1957 e a segunda 
em 1959, face ao reduzido aumento das tarifas permitido pelo governo municipal. No 
dia 15 de janeiro de 1957, as empresas de transportes deliberaram a retirada dos seus 
veículos de circulação aludindo à morosidade de resposta ao pleito de aumento do preço 
da tarifa para Cr$ 3,00 entregue ao Prefeito no dia 3 de janeiro desse mesmo ano. 
Pelópidas Silveira reagiu à paralisação adotando várias medidas, como a requisição por 
decreto de todos os ônibus das empresas paralisadas, de forma a colocá-los em 
circulação. '*º 

Diante das atitudes de Pelópidas Silveira, do repúdio da população e do apoio!!! a 
esse governante por parte da imprensa, das emissoras de rádio, da Câmara Municipal, de 
líderes sindicais, do Conselho de Turismo e da Assembléia Legislativa, o Sindicato das 
Empresas de Transporte de Passageiro deliberou o fim do “lock-out” dos ônibus, 
reconhecendo a precipitação da decisão. Diante do recuo das empresas de ônibus 
Pelópidas Silveira concedeu o aumento de Cr$ 0,50 nas passagens de todas as linhas, as 
quais ficaram em Cr$ 3,00, até que a Prefeitura definisse, em definitivo, o valor e a 
modalidade da tarifa a ser adotada. '* 

A ansiedade dos proprietários de ônibus pelo aumento do preço das tarifas decorria 
das mudanças tecnológicas e organizacionais em curso no setor de transporte coletivo 
de passageiros, o que os tornava vulneráveis e frágeis a quaisquer flutuações de ordem 


econômica e social, principalmente, as pequenas empresas, as quais tendiam a 


desaparecer. 


dos 2/3 de proteção à indústria nacional, isto é, do total de ônibus que a Prefeitura precisava para implantar o 

sistema “trolleybus”, essa quota tinha que ser adquirida na indústria nacional, In Folha do Povo de 01/12/1957 

- “Ônibus elétricos de fabricação nacional, na sua maioria”, 

19 Jornal do Comércio de 13/10/1959 - “Improvável que “rrolleybus" circulem ainda durante o governò do atual 
refeito”. 

ho Correio do Povo de 16/01/1957 - “Ultimatum do prefeito Pelópidas aos proprietários de ônibus da capital” e 

Diário Oficial de 17/01/1957 - Decreto n.º 1.661 de 16/01/1957, p. 341. 

EI Jornal do Comércio de 17/01/1957 - “Apoio ao prefeito do conselho de turismo” e “Líderes sindicais 

protestam contra “/ock-ou! dos omnibus” e Jornal Pequeno de 18/01/1957 - Nota oficial da Prefeitura, na qual 

Pelópidas pontua a atitude da Prefeitura na busca de equacionar o problema e agradece ao apoio recebido. 


Dessa forma, voltam os proprietários das empresas a reivindicar aumento do preço 
das passagens, através da Associação dos Proprietários das Empresas de Transporte de 
Passageiros do Recife.'? Essa associação, e não o sindicato, decretou em 07/05/1959 
paralisação do serviço, mobilizada principalmente pelas grandes empresas. No dia 12 de 
maio, após audiência com o Governador do Estado, os proprietários das empresas 
paralisadas suspenderam o movimento e recolocaram os veículos em tráfego, mediante 
o apelo do Governador e o compromisso de que o governo municipal examinaria a 
situação dos transportes coletivos, incluindo no exame a economia das próprias 
empresas.” Considerando a sugestão do relatório da comissão municipal, Pelópidas 
Silveira, em setembro de 1959, decretou a majoração, mais uma vez, das passagens de 
ônibus no valor de Cr$ 0,50, quando o pleito da Associação dos proprietários era de Cr$ 
1,00./8 

As paralisações das empresas de ônibus reforçaram a tese do monopólio estatal para 
o sistema de transporte coletivo de passageiros propalada pelos engenheiros e 
confirmaram a justeza do ato do governo de Pelópidas Silveira, criando a CTU e 
instalando o sistema de ônibus elétrico. Desse modo, mais uma vez, a atualização e 
diferenciação dos atos do governo fizeram-se pela associação do saber disciplinar com 
as táticas governamentais. 

O sentido da periferia para o centro foi a tônica central das táticas executivas do 
governo de Pelópidas Silveira. Esses atos governamentais objetivavam facilitar e 
potencializar a integração entre lugares, ordenar o fluxo de população e de veículos, 
melhorar as condições de habitabilidade dos lugares citadinos, em especial dos 
subúrbios pobres e melhorar a eficiência do sistema de transporte coletivo de 
passageiros. Essas táticas governamentais abriram novos lugares passíveis de ocupação 
e valorização imobiliária; aumentaram a produtividade da mão-de-obra explorada; 
promoveram o controle social; embelezaram e valorizaram o espaço público; 


instauraram procedimentos de divisão dos encargos de governo com os governados, ao 


“ Diário Oficial de 22/01/1957 - Decreto n.º 1.663 de 19/01/1957, p. 396 e Folha da Manhã de 19/01/1957 - 
“3 cruzeiros, a partir de amanhã, o preço das passagens de ônibus”. 

“ Jornal do Comércio de 14/04/1959 - Nota oficial da Associação dos Proprietários das Empresas de 
Transportes de Passageiros. 

“ Diário de Pernambuco de 13/05/1959 - “Empresários de ônibus atenderam ontem ao apelo do governador e 
cessaram o /ock-out”; Jornal do Comércio de 13/05/1959 - “O fim do /ock-out não está subordinado a propósito 
de aumento, afirma o prefeito” e de 13/05/1959 - Nota oficial da associação dos proprietários. 

185 Jornal do Comércio de 06/09/1959 - “Ômnibus e lotações: 50 centavos de aumento, a partir do dia 8; 
empresas não dizem se aceitam” e Decreto n.º 3.393 de 08/09/1959. 
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mesmo tempo em que promoveram a ampliação desses encargos, reforçando a tese do 
monopólio estatal para o sistema de transporte coletivo de passageiros; efetivaram a 
convergência das idéias dos urbanistas com as ações do governo, de modo a atualizar o 
desenvolvimento da metrópole regional. Esses atos governamentais reafirmaram a 
confiança popular no dignitário dos governados, confirmaram a sua sensibilidade social 
e corroboraram os seus compromissos políticos. Enfim, não só atualizaram táticas 
governamentais ordenadoras de lugares, como principalmente materializaram o signo da 


liberdade como corresponsabilidade na condução dos negócios públicos. 


AS TÁTICAS DE LEGITIMAÇÃO 
Articular, mobilizar e mediar os interesses presentes no contexto citadino foi uma 
tática governamental permanentemente utilizada pelo governante Pelópidas Silveira nos 
enfrentamentos e querelas técnicas e políticas, através das audiências públicas e das 


comissões e conselhos especializados a seguir apresentados. 


As Audiências Públicas 


“Durante a nossa campanha eleitoral, preconizamos e incentivamos a criação, nos diferentes bairros, de 
associações apartidárias que traduzam os interêsses dêsses núcleos de população. Preocupava-nos o 
divórcio sempre existente entre as administrações e as vastas camadas populares, deixando as primeiras 
sem uma visão de conjunto de nossa realidade e as segundas relegadas ao mais cruel desamparo... Abre- 
se, assim, uma nova era para o Recife, onde as camadas mais sofredoras do povo podem fazer ouvir a 
sua voz, junto aos responsáveis pela coisa pública, de forma organizada e sem os prejuízos dos 
sectarismos de partido ou de facções”. 


A crença de que um futuro melhor podia ser construído coletivamente é o sentido 
mais forte dessas palavras de Pelópidas Silveira, concretizadas nas audiências públicas, 
ocasião em que dialogava com o povo pobre individualmente ou através das associações 
de bairros.!*” Essas audiências públicas eram realizadas de duas maneiras, uma ocorria 
semanalmente no edifício da municipalidade ou no Teatro Santa Isabel. A outra só 
passou a ser realizada a partir de 1957, diretamente nos bairros do Recife, sob a 
justificativa de proporcionar um resultado mais eficaz, dada a possibilidade de 


constatação dos problemas no local.'* Esta última modalidade acontecia uma vez por 


“é Diário Oficial de 13/03/1956, p. 1200. 

187 Segundo Cezar (1985, p. 11), as audiências populares promovidas pela Prefeitura do Recife possibilitaram 
aos moradores de diversos bairros uma maior conscientização dos problemas que eram comuns a quase todos 
eles. Inicialmente, eram numerosos os pedidos de natureza individual, mas, aos poucos, as reivindicações 
coletivas foram se sobrepondo àquelas de caráter pessoal, embora não as tenham eliminado. 

“8 jornal Pequeno de 12/01/1957 - “Audiências públicas do prefeito, agora nos bairros da capital”. 
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semana, segundo programação estabelecida pelo governo de Pelópidas Silveira, 


33 com a 


preferivelmente nas bibliotecas populares, escolas, clubes locais e similares,! 
participação dos moradores e, principalmente, das associações de bairros. O 
funcionamento dessas audiências públicas, de uma forma em geral, dava-se da seguinte 
forma: o governante Pelópidas Silveira com os diretores dos diversos Departamentos da 
Prefeitura e vereadores iam para o local previamente marcado no bairro, recebiam as 
reivindicações, críticas e forneciam informações, cabendo a Pelópidas Silveira expor as 
linhas de ação, justificar as dificuldades de atendimento a todos os pleitos e relatar os 
fatos em evidência que envolviam o seu governo. 

As associações de bairros, além de representarem e mobilizarem a população 
residente nos bairros, apresentavam outra positividade: a do disciplinamento dos mais 
carentes e menos cultos da sociedade; daí a necessidade de um estatuto elaborado pelo 


governo municipal, cujas funções seriam uniformizar, normalizar e disciplinar a 


operacionalização das mesmas. 


“A fim de evitar que essas associações se afastassem de seus objetivos e descambassem para o terreno da 
politicaina, foi elaborado um estatuto disciplinando o funcionamento de cada uma delas... São grupos de 
homens humildes, que se sentem bem compensados em ser úteis no bairro e pleitear para este e para seus 
habitantes o que necessitam, sem indagar a orientação política do munícipe. O prestígio que daí lhes 
decorre, mais ainda, a certeza de que a Prefeitura dará uma solução para o caso, ou, quando menos, 
uma satisfação do porque do seu não atendimento, fortalecem os dirigentes da Associação dos Bairros e 
induzem os demais núcleos a seguir-lhes o exemplo". 'º 


Esse modo de governar foi tão ao encontro dos interesses dos governados que 
durante todo o governo de Pelópidas Silveira surgiram associações de bairro, 
associações femininas, ligas de defesa nacional como expressões de um novo tempo, um 
tempo de afirmação das liberdades democráticas. Essa tática de legitimação inovou, 
atualizou e diferenciou o governo de dignitário dos governados, constituindo-se numa 


marca indelével de um tempo de euforia democrática. 


A Comissão de Estudos e Planejamento do Recife 
Paralelamente, o governo de Pelópidas Silveira empreendeu a interação e a 
combinação com os detentores do saber, através da nomeação de comissões técnicas 


para tratar de conflitos específicos e pontuais, anteriormente descritos, e da 


1 No entanto, segundo Cavalcanti (1978, p. 258), “além das associações de bairros, Pelópidas realizava 
audiências coletivas no Teatro Santa Isabel, a cada quinzena, auscultando queixas e reclamações, ele próprio 
anotando os casos, ou encaminhando-os a cada secretaria”, 
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institucionalização de comissões e conselhos de caráter permanente, como os Conselhos 
Consultivos de Finanças (CCF)! e de Educação (CCE)'? e a Comissão de Estudos e 
Planejamento do Recife (CEPRE), estando esta última a seguir destacada, por ter tratado 
especificamente da composição de lugares do Recife. 

A CEPRE!? foi criada com a finalidade de opinar sobre os problemas de tráfego e do 
zoneamento da cidade e principalmente tratar dos aspectos sociais e econômicos da 
região metropolitana, em substituição à antiga Comissão do Plano da Cidade, cujas 
atribuições restringiam-se à problemática citadina.'* 

A CEPRE foi solenemente instalada a 03 de abril de 1957 por Pelópidas Silveira, 


durante a oportunidade, o engenheiro Antônio Baltar pronunciou a conferência 


“9 O Estado de São Paulo de 13/01/1957 - “As associações de bairros da capital de Pernambuco”. 

PI O CCF foi criado para apoiar e assistir o governo de Pelópidas Silveira e opinar sobre o mesmo quanto às 
finanças municipais, através do Decreto n.º 1.373 de 08/02/1979, cujos componentes foram: os banqueiros 
Antônio Barbosa Júnior, Wilfred Shorto e Antônio Alcarraz Pires; os comerciantes Guilherme Cunha Rêgo e 
José Cardoso da Cunha; os industriais Sebastião de Holanda e Antônio Brennand; o professor Cláucio Veiga; o 
deputado estadual Miguel Arraes de Alencar e o corretor Waldemar Alberto Borges Rodrigues, In Diário 
Oficial de 09/02/1956, p. 675 e 676. 

0? O CCE foi criado para estudar medidas tendentes à execução de um programa municipal de educação 
primária e profissional pelo Decreto n.º 1.554 de 08/08/1956, composto dos seguintes membros: i) o diretor do 
Dep. de Documentação e Cultura; ii) o diretor do Dep. de Administração; iii) um representante do Instituto 
Pernambucano de Estudos Pedagógicos; iv) um representante da Escola de Serviço Social de Pernambuco; v) 
um representante do Círculo Operário do Recife e vi) seis membros de livre indicação do Prefeito, devendo 
recair a escolha em pessoas de notório conhecimento dos problemas do ensino, Im Diário Oficial de 
09/08/1956, p. 4091. 

9º A CEPRE foi prevista pelo Decreto n.º 2.198 de 19/05/1953, que definia a estrutura organizacional da 
Prefeitura, porém os prefeitos anteriores a Pelópidas Silveira não instalaram este órgão da municipalidade. A 
sua criação efetiva só veio a se dar pelo Decreto n.º 1.408 de 02/05/1956. 

“* Diário Oficial de 03/05/1956, p. 2170 e de 04/05/1956, p. 2193. A CEPRE seria constituída pelos seguintes 
membros: i} o vice-prefeito; ii) o diretor do Dep. de Engenharia e Obras; iii) o chefe da Divisão de 
Planejamento e Urbanismo; iv) o diretor do Dep. de Agricultura, Mercados e Matadouros; v) o diretor do Dep. 
do Bem-Estar Público da Prefeitura; vi) um representante do Dep. do Saneamento do Estado; vii) um 
representante do Distrito da Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional; viii) um representante da 
Delegacia do Serviço do Patrimônio da União; ix) um representante do Distrito do Departamento de Portos, 
Rios e Canais; x) um representante do Serviço de Engenharia da 7° Região Militar; xi) um representante do 
Serviço de Engenharia do 3º Distrito Naval; xii) um representante do Serviço de Engenharia da 2° Zona Aérea; 
xiii) um representante do Distrito do Nordeste do Dep. Nacional de Obras de Saneamento; xiv) um 
representante do Conselho Regional de Trânsito; xv) um representante do Serviço Social Contra o Mocambo; 
xvi) um representante da Comissão de Obras, Urbanismo e Serviços Públicos da Câmara Municipal do Recife; 
xvii} um representante da Escola de Belas Artes de Pernambuco; xviii) um representante do Clube de 
Engenharia; xix) um representante do Sindicato dos Trabalhadores na Indústria da Construção Civil, xx) um 
representante da Associação de Imprensa de Pernambuco; xxi) um representante do Instituto dos, Arquitetos do 
Brasil/Dep. de Pernambuco: xxii) um representante da Rêde Ferroviária do Nordeste; xxiii) um representante 
da Federação das Indústrias; xiv) um representante da Associação Comercial de Pernambuco; xxv) os prefeitos 
ou representantes dos seguintes municípios: Olinda; Jaboatão; São Lourenço; Paulista e Cabo; xxvi) dez 
membros de livre indicação do Prefeito, recaindo essa escolha em pessoas com grande conhecimento dos 
problemas da cidade. O Decreto n.º 1.409 de 02/05/1956 nomeia os dez membros da CEPRE de livre indicação 
do Prefeito, foram eles: Almir Fernandes Barros, Aluizio Bezerra Coutinho, Aníbal Gonçalves Fernandes, 
Antônio Bezerra Baltar, Antônio Jucá do Rêgo Lima, Francisco Pessoa de Queiroz, Hilton Sete, Lauro de 
Andrade Borba, Mário Carneiro de Rêgo Melo e Manoel de Souza Barros. 
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intitulada “Planificação da Área Metropolitana de Pernambuco” Entretanto, essa 
comissão só iniciou seu funcionamento dois meses antes do final do governo de 
Pelópidas Silveira, mediante solicitação do sucessor de Pelópidas Silveira, visando à 
elaboração do Plano Diretor da Cidade.“ A sua notoriedade política deveu-se, 
primeiro, à pretensão de o governo municipal do Recife se auto-atribuir a tarefa de 
combinar os interesses dos municípios componentes da região metropolitana; segundo, 
ao amplo leque de representações, em sua maioria de caráter técnico, totalizando 39 
membros. 

A concepção da CEPRE foi mérito de Baltar, indicada como uma das diretrizes em 
seu plano (1951), juntamente à da criação da região metropolitana do Recife. Essa 
região seria formada pelos municípios de Recife, Olinda, Paulista, Jaboatão, São 
Lourenço e Cabo, como uma unidade físico-econômica sobre a qual seriam distribuídas 
a população, de acordo com unidades urbanas hierquizadas, e as atividades industriais, 
comerciais, residenciais e de lazer, considerando as disponibilidades dos serviços 
urbanos básicos. O governante Pelópidas Silveira endossava tais idéias, advogando a 
definição de um plano diretor e de uma legislação urbanística única para todos os 
municípios integrantes, desde que permanecesse intocada a autonomia política, "” 

A CEPRE foi pensada para funcionar através de três unidades organizacionais: a 
Comissão Central, a Comissão Plenária e a Secretaria Técnica. A Comissão Central 
teria a função de direção e seria composta pelo Diretor do Dep. de Engenharia e Obras 
(engenheiro Murilo Domingues Coutinho), do Diretor da Divisão de Planejamento e 
Urbanismo (engenheiro Edgar Gonçalves d' Amorim) e de um terceiro membro indicado 
pelo Prefeito, assim como poderia solicitar a colaboração de outros membros da 
Comissão Plenária, ao tratar de assuntos da especialidade dos mesmos. A Comissão 
Plenária teria a função de deliberar sobre planos e programas e seria composta de todos 


os membros da CEPRE. A Secretaria Técnica teria a função de produzir estudos e 


“* Jornal do Comércio de 03/04/1957 - “Comissão de estudos e planejamento do Recife: solenemente instalado 
o novo órgão, ontem - conferência do prof. Baltar, sobre a planificação da área metropolitana”. Dentre os que 
compareceram à solenidade, cabe destacar: eng.” Lauro Borba, Francisco Pessoa de Queiroz, médico e 
professor Bezerra Coutinho, o eng.º Murilo Coutinho, Márcio Lira, arquiteto Fernando Menezes, Antônio Jucá, 
Roberto Azevedo, Almir Fernandes Barros, advogado Paulo Cavalcanti, Frederico Maia, vereador José 
Guimarães Sobrinho e o Prefeito de Jaboatão Fernando Correia de Araújo. 

1% jornal do Comércio de 19/10/1959 - “Vai (finalmente) funcionar a sociedade de estudos e planejamento do 
Recife”. 

19 Pelópidas Silveira (1954). “Definição de zonas industriais e urbanismo”, p. 110. 
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soluções dos problemas de competência da CEPRE e seria composta de um secretário 
executivo e dois assessores, um economista e um engenheiro ou arquiteto. 

Pelo decreto de criação da CEPRE, as prioridades da Secretaria seriam as de realizar: 
i) pesquisas sobre os limites de aglomeração da cidade; ii) estudos sobre 
desenvolvimento da população, com projeções para os próximos 30 anos, na área 
metropolitana considerada; iii) pesquisas sobre problemas de localização industrial e 
zoneamento; iv) estudos sobre mercado e mão-de-obra; v) análises dos projetos da 
Divisão de Planejamento e Urbanismo da municipalidade do Recife de repercussão na 
área metropolitana; vi) estudos sobre o abastecimento da cidade; vii) estudos e 
levantamentos sobre os problemas de tráfego; viii) análise de problemas das cidades da 
área metropolitana, sob os aspectos de desenvolvimento urbanístico e econômico: xix) 
estudos sobre níveis de vida; xx) estudos sobre o crescimento e a urbanização da área 
metropolitana. Parecia que a realidade tinha-se transformado tanto e com tal rapidez que 
os urbanistas não possuíam a apreensão dos fenômenos em curso e sentiam a premente 
necessidade de realizar uma multiplicidade de estudos e pesquisas, de forma a readquirir 
convicções, a despeito de os planos de Lebret e Baltar contemplarem muitas das 
questões elencadas como prioridades da CEPRE. 

Os conselhos e comissões especializados conferiram credibilidade ao governo de 
Pelópidas Silveira, por advogarem os conhecimentos técnicos no trato da problemática 
urbana, nos mais diversos e específicos campos disciplinares e as audiências públicas 
incorporaram o saber empírico do povo organizado, garantindo a emulação entre 
governantes e governados. Essas táticas de legitimação demonstraram ser a 
identificação da necessidade não só uma prerrogativa dos governantes e afirmaram a 
primazia da esfera pública na arte de governar; enfim atualizaram e diferenciaram os 
atos do governo da cidade. 

Os atos de governo dispondo, ajustando e disciplinando as relações dos homens com 
as coisas materializaram-se nas táticas normativas, executivas e de legitimação a seguir 
sintetizadas. As táticas normativas empreendidas pelo governo de Pelópidas Silveira 
orientaram-se pelo princípio da imparcialidade fiscal na definição dos diversos 
dispositivos do Código Tributário, particularmente, dos referentes aos impostos 
territorial urbano e predial; estabeleceram como instrumental normativo de previsão do 
futuro o planejamento da região metropolitana; propugnaram como idéias de um futuro 


desenvolvido para a região metropolitana do Recife os Planos de Lebret e de Baltar com 
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base na noção de “aménagement du territoire”, adotaram como idéias de ordenação do 
fluxo de população e de veículos da cidade o Plano Viário de Edgar Amorim, 
fundamentado nos preceitos do urbanismo moderno; enfatizaram como instrumental 
normativo de controle e disciplinamento dos ambientes construídos públicos e privados 
o Código de Obras; orientaram-se pelo princípio da justiça social, ao autorizar a 
execução de pequenas obras em mocambos, independentemente da prévia consulta dos 
inquilinos aos proprietários dos terrenos ou imóveis. Essas táticas normativas 
constituiram-se preponderantemente na formulação de regulamentos em substituição ao 
desenho de uma planta ou perspectiva de um lugar da cidade. O estabelecimento desses 
dispositivos normalizadores, relativos à ordenação e ao controle do ambiente 
construído, contrapôs-se aos enunciados de cidade da miséria e do atraso, na perspectiva 
de um futuro desenvolvimento para a metrópole regional. Além desses efeitos, as táticas 
normativas empreendidas pela administração de Pelópidas Silveira demonstraram que a 
atualização e a diferenciação dos instrumentos governamentais passaram pela interação 
das idéias dos urbanistas aos atos do governo e pela participação de diversas 
organizações políticas e sociais na definição das regras de controle e disciplinamento do 
ambiente citadino. 

As táticas executivas efetivadas pelo governo de Pelópidas Silveira voltaram-se à 
gestão da vida da população citadina e aos interesses coletivos, conferindo novo sentido 
às obras públicas, ao atender as necessidades dos governados, prioritariamente dos 
pobres, resumidas na expressão “da periferia para o centro”. Nesse sentido, realizaram 
obras de alargamento e pavimentação de ruas, instauraram novos procedimentos na 
divisão dos encargos de governo, através do regime de cooperação na execução das 
obras de pavimentação de ruas; construíram galerias de águas pluviais, de canais de 
drenagem e de pontes e pontilhões; dotaram os logradouros de arborização e iluminação 
pública; adquiriram terreno destinado a loteamento popular e propugnaram a concepção 
da estatização dos serviços públicos, com a criação da CTU e a instalação do sistema de 
ônibus elétrico. 

Entre as táticas governamentais, as executivas foram as que tornaramgmais visíveis 
os atos de dispor as coisas, de modo a ordenar espacialmente os homens e a reverter os 
enunciados negativos dos urbanistas sobre a cidade do Recife. Particularmente, as 
táticas executivas empreendidas pelo governo de Pelópidas Silveira garantiram o 


controle social, promoveram a convergência das idéias dos urbanistas aos atos do 
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governo, reafirmaram a confiança popular no dignitário dos governados, confirmaram a 
sua senbilidade social e corroboraram os seus compromissos políticos. 

As táticas de legitimação efetivadas pelo governo de Pelópidas Silveira articularam e 
mobilizaram os governados e os detentores do saber e interagiram com os mesmos, ao 
tratarem dos conflitos entre necessidades e interesses presentes na cidade. 
Especialmente quanto aos pobres, incentivaram a sua organização em associações de 
bairros e similares e criaram as audiências públicas como espaço político preferencial 
para a interação governantes-governados. Quanto aos detentores do saber, por ser 
também um deles, o Prefeito compartilhou com seus pares as inquietações do governo 
da cidade, convocando-os segundo os mais diversos e específicos campos disciplinares, 
através da instituicionalização de comissões e conselhos técnicos, de modo a que 
fossem fornecidos os elementos técnicos para subsidiar as decisões governamentais. 
Dessa forma, esses conselhos faziam parte também do jogo político, o que demonstrava 
o entrecruzamento do saber e do poder numa democracia. Esses atos de governo, ao 
interligar a democracia direta e a democracia conciliar, conferiram grande atualidade e 
diferenciação ao governo de Pelópidas Silveira, marcando-o indelevelmente com a. 
representação de “participativo”. 

Em síntese, o governo de Pelópidas Silveira promoveu um avanço substantivo nas 
técnicas de controle e disciplinamento da composição de lugares; disseminou O 
paradigma do Movimento Economia e Humanismo e manteve o do urbanismo moderno 
como positividades e possibilidades de um futuro citadino desenvolvido e ordenado; 
abriu novos lugares possíveis de ocupação e valorização imobiliária, promoveu o 
controle social: efetivou as idéias dos urbanistas e interagiu com as mesmas e garantiu 0 
direito de participação das diversas organizações políticas e sociais na gerência dos 
negócios municipais. Dessa forma, os atos do governo de Pelópidas Silveira 
associaram-se à forma de governo democrática objetivada na Democracia 
Desenvolvimentista no Recife dos anos 50, materializaram o signo da liberdade como 
co-responsabilidade na condução dos negócios públicos e a representação de dignitário 

dos governados e, principalmente, afirmaram ser no âmbito da política que “a liberdade 
domina a necessidade” (Arendt, 1992, p. 160). 

A sintonia e a sinergia entre governantes e detentores do saber urbanístico marcaram 
fortemente o modo de realizar as táticas governamentais no governo de Pelópidas 


Silveira. Portanto, se, no campo da gestão governamental, a aliança entre urbanistas e 
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governantes adquiriu maior amplitude e efetividade nesse governo comparativamente ao 
de Novaes Filho, no campo do saber disciplinar, essa aliança manteve-se conformada à 


racionalidade científica própria da modernidade. 


4.3 - AS TÁTICAS GOVERNAMENTAIS EM DOIS TEMPOS: 
DIFERENÇAS E REPRESENTAÇÕES 


Os governos de Novaes Filho e de Pelópidas Silveira empreenderam táticas 
normativas, executivas e de legitimação, de modo a atualizar e diferenciar a ordenação 
de lugares, a mediação de conflitos e a concretização de idéias. Essas táticas, ao 
promoverem a atualização e a diferenciação da cidade, contrapuseram-se aos 
enunciados negativos propalados pelos urbanistas para o Recife dos anos 30 e 50 e 
associaram-se ao saber urbanístico e às organizações políticas, na perspectiva de tornar 
pleno o governo da cidade. 

As táticas normativas efetivadas pelos governos de Novaes Filho e de Pelópidas 
Silveira apresentaram como um dos principais pontos diferenciadores a dimensão da 
negociação e articulação política. O governo de Novaes Filho, estando inserido na 
forma de governo ditatorial, exerceu o comando da cidade do Recife sem opositores 
explícitos, repudiando o jogo político e a manifestação de interesses diversos, tendo 
escolhido os detentores do saber urbanístico para serem os interlocutores exclusivos nas 
decisões sobre as necessidades da cidade. Já o governo de Pelópidas Silveira, para 
aprovar o orçamento municipal, o plano de reestruturação de cargos e salários, 
principalmente a instituição de concurso público para o preenchimento de cargos 
técnicos e administrativos e o Código Tributário, assim como para elaborar o Código de 
Obras e outros dispositivos de natureza urbanística, empreendeu negociações com a 
Câmara Municipal, discussões técnicas e políticas e consultas a entidades 
governamentais e de representações profissionais. Governar passou a significar a 
aceitação e o desejo de participação dos governados com suas necessidades e interesses, 
cabendo ao governo mediar os conflitos e buscar o benefício comum. $ 

Outras diferenças entre as duas experiências modernizadoras podem ser destacadas, 
ainda relativas às táticas normativas. O governo de Novaes Filho promoveu a elevação 


da receita com aperfeiçoamentos introduzidos na aparelhagem fiscal, determinou a 
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padronização do funcionalismo municipal, a exemplo do que fizera o Interventor 
Federal, e rescindiu o Empréstimo Popular da Cidade do Recife com a casa bancária 
S.A. Martinelli do Rio de Janeiro, não adotando como mecanismo de captação de 
recursos financeiros os empréstimos bancários, por ter contado com os repasses do 
Governo Estadual. O governo de Pelópidas Silveira, diante da insuficiência de recursos 
financeiros e do acúmulo de “déficits” orçamentários, aprovou um novo Código 
Tributário atualizando os diversos tipos de impostos municipais, segundo critérios mais 
imparciais e precisos. Entre os dispositivos do Código Tributário, aqueles relacionados 
com o ordenamento urbanístico da cidade foram priorizados, como o de licença sobre a 
ocupação do solo, o de licença sobre a execução de obras particulares e serviços 
diversos e o territorial urbano. Este último imposto passou a ter por base de cálculo o 
valor venal do terreno, em substituição ao critério metro de testada, considerado mais 
preciso tecnicamente, por levar em consideração não só o critério de área, como 
também o de preço do terreno e o de testada da rua, assim como buscou efetivar, sem 
sucesso, operações de créditos destinadas ao financiamento de obras modificadoras da 
composição de lugares do Recife: o empréstimo de 50 milhões de cruzeiros e o Plano 
Capibaribe. 

Se as intervenções relativas aos procedimentos financeiros e gerenciais efetivados 
pelo governo de Novaes Filho pareceram menores quando comparadas às de Pelópidas 
Silveira, cabe pontuar que as exigências de atualização relativas às necessidades urbanas 
eram menores nos anos 30 e início dos anos 40 do que nos anos 50 e, principalmente, 
não havia autonomia municipal, ficando a municipalidade na dependência e na escorra 
do Interventor Federal em Pernambuco. 

O governante Novaes Filho submeteu-se aos ditames do modernismo na arquitetura e 
no urbanismo, seguindo fielmente as idéias contidas no Plano de Reforma do Bairro de 
Santo Antônio (1938) e no Plano Geral de Expansão da Cidade (1943). Por não ser 
urbanista, ele reconhecia nos profissionais desse campo disciplinar a competência 
técnica e a sabedoria na representação do futuro citadino, tendo-se ancorado no saber 
urbanístico dos engenheiros e arquitetos para efetivar atos de modernização da cidade. 
O governante Pelópidas Silveira abraçou o paradigma do Movimento Economia e 
Humanismo, adotando os Planos de Lebret e de Baltar como representações de lugares 
de um futuro desenvolvido para a região metropolitana do Recife e utilizou o do 


urbanismo moderno ao referendar o Plano Viário de Edgar Amorim. Por ser detentor do 
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saber urbanístico, ele interagiu com seus companheiros de profissão na realização dos 
atos de atualização e diferenciação da cidade do Recife. 

Se esses dois governantes abraçaram paradigmas diversos, se um optou pelo plano 
reformador e o outro pelo plano diretor, se um submeteu-se aos doutos urbanistas, o 
outro, por ser um deles, interagiu com os mesmos, propalando sua própria concepção de 
cidade; ambos situaram-se diferentemente também na ênfase conferida à regulação 
urbanística. O governo de Novaes Filho instituiu decretos normalizando duas ordens de 
conflitos: a primeira, proibindo a construção, reforma ou melhoria dos mocambos e 
incentivando a construção de casas populares; a segunda, desestimulando reformas e 
melhorias em casas de um pavimento e incentivando a construção verticalizada nos 
bairros de Santo Antônio e do Recife. O govemo de Pelópidas Silveira legou à cidade 
um novo Código de Obras, atualizando, unificando e consolidando a legislação 
urbanística vigente, dispersa em várias leis e decretos. Esse rigoroso e minucioso 
regulamento respondeu à complexidade do ambiente citadino com as novas e crescentes 
demandas respectivas aos anos 50; seguiu a concepção em voga de ampliação da 
intervenção governamental no controle e disciplinamento da vida citadina e incorporou 
os novos ideários do urbanismo provenientes da Europa e dos Estados Unidos, em 
especial da França, através do Movimento Economia e Humanismo, e da Inglaterra, 
com a legislação britânica de 1947. Paralelamente, alguns decretos de caráter específico 
foram aprovados, autorizando a execução de pequenas obras em mocambos, 
independentemente da prévia consulta dos inquilinos aos proprietários dos terrenos ou 
imóveis, disciplinando a construção de mercadinhos, supermercados e centros 
comerciais e prescrevendo a construção de edificações em mais de dois pavimentos. 

Em suma, os principais pontos diferenciadores dos governos de Novaes Filho e de 
Pelópidas Silveira relativos às táticas normativas são os seguintes : 

- um selecionou aqueles com quem estabeleceria diálogo; o outro adotou como modo 
de governar a cidade, a negociação e a participação das organizações políticas e sociais; 

- um contou com os recursos financeiros repassados pelo Interventor Federal em 


Pernambuco; o outro utilizou o novo Código Tributário para elevar a capacidade 


é 
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financeira do erário municipal; 
- um submeteu-se ao paradigma da arquitetura e do urbanismo moderno; o outro 
abraçou o paradigma do Movimento Economia e Humanismo e utilizou, também, o do 


urbanismo moderno; 
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- um conformou uma relação de dependência e apoio com os urbanistas; o outro 
tinha uma relação de igualdade com os seus companheiros de profissão; 

- um manteve o Regulamento das Construções de 1936; o outro legou à cidade um 
novo Código de Obras incorporando os novos ideários do urbanismo; 

- um priorizou os planos de reforma e de expansão da cidade; o outro enfatizou a 
regulação urbanística como principal instrumento de controle e disciplinamento do 
ambiente construído público e privado; 

- um incentivou a verticalização apenas no centro; o outro estendeu a toda a cidade 
os dispositivos incentivadores da verticalização; 

- um reprimiu e destruiu o mocambo, respondendo às exigências de salubridade e de 
engenharia hidráulica avocadas pelos urbanistas nos anos 30; o outro incentivou a 
permanência e a melhoria do mocambo, baseado nos preceitos do novo paradigma 
urbanístico centrado nos princípios do bem comum e da justiça social. 

As táticas executivas efetivadas pelos governos de Novaes Filho e de Pelópidas 
Silveira apresentaram similaridades e diferenças, sendo identificado como principal 
ponto diferenciador a primazia conferida ao lugar centro ou subúrbio. O governo de 
Novaes Filho abriu grandes avenidas, pavimentou ruas, construiu pontes, restituiu à 
cidade reformado o Parque 13 de Maio, construiu praças e ampliou a iluminação 
pública, conferindo prioridade às obras do centro, embora tenha intervindo também nos 
subúrbios, além de ter instalado o serviço de estatística municipal, apoiado a cultura 
local e promovido a assistência social. Em outro tempo, o governo de Pelópidas Silveira 
alargou e pavimentou avenidas e ruas, construiu galerias, retificou e revestiu canais de 
drenagem, construiu pontes e pontilhões, dotou a cidade de parques, praças, jardins, 
iluminação e arborização pública, adquiriu terreno para revenda a moradores de 
mocambos e institucionalizou a Companhia de Transportes Urbanos, dando maior 
primazia às obras do subúrbio do que às do centro. Paralelamente, também tratou do 
serviço telefônico, da promoção cultural e do abastecimento alimentar. 

A abertura de avenidas e a pavimentação de ruas do govemo de Novaes Filho 
contemplaram predominantemente os bairros centrais da cidade. A realização de maior 
impacto foi a abertura da Avenida 10 de Novembro, por ter modificado o padrão 
dominante das ruas coloniais presentes no bairro de Santo Antônio, conferindo a 
monumentalidade desejada a esse centro político e econômico e introduzindo a 


verticalização arquitetônica na cidade. Em prosseguimento à remodelação do centro da 
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cidade, foram iniciados os trabalhos para a construção da grande Avenida Dantas 
Barreto, prevista por Ulhôa Cintra como parte do perímetro de irradiação que articularia 
os bairros da Boa Vista, Santo Antônio e Recife. Entretanto, essa avenida não foi 
concluída, apenas algumas desapropriações e demolições foram feitas. Entre as obras de 
pavimentação de ruas nos subúrbios, foram importantes para a transformação da cidade 
a Estrada dos Remédios (acesso sudoeste), a Estrada de Belém (acesso norte), a Estrada 
de Beberibe (acesso noroeste) e a Avenida Caxangá (acesso oeste). 

Pavimentar ruas constituía-se em necessidade e desejo tão relevantes para os 
governados que o governo de Pelópidas Silveira, não podendo atender todas as 
demandas, criou o regime de cooperação, para a execução desse tipo de obra. Esse 
regime consistiu na divisão dos custos com os proprietários dos imóveis localizados no 
logradouro, objeto de melhoria urbana. Cabe fazer referência aos logradouros 
pavimentados, promotores das transformações na fisionomia da cidade, como a Avenida 
Conde da Boa Vista, a Rua da Aurora, a Avenida Norte, o Canal Derby- 
Tacaruna/Parque Amorim, a ligação Casa Amarela/Beberibe, o circuito Afogados/Prado 
e a Estrada da Imbiribeira. Enquanto os dois primeiros tiveram valor simbólico, os 
demais promoveram as ligações e os acessos entre bairros, em especial, dos subúrbios. 

O governo de Novaes Filho, para dar maior mobilidade aos veículos motorizados e 
eficientizar o funcionamento da cidade, não restringiu suas intervenções ås obras de 
pavimentação; ele valorizou elementos singulares da fisionomia do Recife: as pontes, os 
pontilhões e as margens dos rios. Dentre as intervenções realizadas em pontes, teve 
maior impacto na cidade e importância técnica no governo de Novaes Filho a 
construção da Ponte Duarte Coelho ligando os bairros de Santo Antônio e Boa Vista. 

A valorização do elemento verde e a dotação de ambientes públicos destinados ao 
lazer foram um desejo perseguido com afinco e uma meta alcançada pelos dois 
governos em foco. O governo de Novaes Filho proveu a cidade com o Parque 13 de 
Maio, além de ter construído e reformado praças e jardins. Quando do governo de 
Pelópidas Silveira, o Sítio Trindade foi desapropriado e transformado em parque 
público, assim como foram construídos outros parques, praças e jardins. Ou seja, para 
esses dois governantes, o lazer e a valorização paisagísticos tiveram a mesma 
importância, contudo o ponto diferenciador residiu nos lugares onde essas intervenções 
foram realizadas: para Novaes Filho, nos bairros do centro da cidade, e, para Pelópidas 


Silveira, nos subúrbios. 
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A iluminação pública levada pelo governo de Novaes Filho promoveu grande 


. impacto na cidade, constando de duas linhas de atuação: a substituição da iluminação a 


gás pela elétrica e a dotação e ampliação do número de velas nos logradouros e praças 
públicas. Essa ação abrangeu a quase totalidade dos bairros da cidade, notadamente os 
da Boa Vista, Graças e Afogados, porém de modo diferenciado, Mereceu atenção 
especial a iluminação das margens do Capibaribe e daqueles logradouros que tinham 
por função a articulação dos lugares do centro com os demais bairros da cidade, 
enquanto aqueles logradouros localizados nos subúrbios ocupados pelos segmentos 
pobres tiveram iluminação mais simples. Os programas de iluminação pública e de 
pavimentação constituíram-se nos dois principais investimentos do governo de Novaes 
Filho nos subúrbios, embora as suas palavras denotassem desalento para com as metas 
alcançadas, dado que as demandas do centro fizeram-se mais fortes e urgentes do que as 
dos subúrbios, essas eram as desigualdades de uma grande cidade. 

Outras táticas empreendidas pelo governo de Pelópidas Silveira marcaram 
prevalência dos subúrbios sobre o centro, denotaram o cuidado com o ambiente público 
e, principalmente, priorizaram as necessidades dos governados, particularmente dos 
pobres residentes nos morros e córregos ao norte da cidade, são elas: a construção de 
galerias de águas pluviais, de canais de drenagem e de pontes e pontilhões, a dotação de 
arborização e iluminação nos logradouros públicos e a aquisição de terreno para a 
revenda a moradores de mocambos. 

Os atos de governo voltados ao transporte coletivo de passageiros realizados por 
Pelópidas Silveira consistiram na criação da CTU como operadora do sistema de ônibus 
elétricos. Essa companhia iniciou sua operacionalização em maio de 1960, servindo às 
linhas de Casa Amarela, Torre-Madalena e Campo Grande; embora a expectativa inicial 
da edilidade fosse pôr em funcionamento esse sistema no ano de 1957, os obstáculos 
financeiros e burocráticos impossibilitaram o alcance dessa meta. Esses atos basearam- 
se na tese do monopólio estatal nos serviços públicos. Nesse sentido, estavam também 
as iniciativas para a criação de uma companhia telefônica municipal, A atuação do 
governo de Pelópidas Silveira nos transportes e nas comunicações telefônicas mostrou 
as tarefas de governo tornando-se mais e mais presentes em todas as atividades 
citadinas. 

O governo de Novaes Filho tratou, ainda, a estatística e a cultura. Inúmeros foram os 


serviços estatísticos de importância realizados ao lado da publicação regular da Revista 
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Arquivos, do Boletim da Cidade e do Porto do Recife e das matérias produzidas para o 
programa de rádio Minuto da Cidade e do Porto do Recife. Além das publicações antes 
mencionadas, teve destaque a organização de uma fototeca, uma hemeroteca, uma 
biblioteca especializada e uma discoteca, formando esse conjunto de serviços um acervo 
documental de diversas modalidades sobre a cultura regional. 

As táticas priorizadas pelo governo de Pelópidas Silveira, com repercussões 
educacional e cultural, foram as seguintes: a desapropriação do Cine-teatro do Parque, a 
exibição de filmes educativos nos subúrbios, a reestruturação e os concertos da 
Orquestra Sinfônica do Recife, a criação e as exibições da Banda Municipal, o 
funcionamento das bibliotecas populares, a renovação do acervo da Discoteca Pública 
Municipal, a criação do Salão Permanente de Arte, da 1° Feira de Livro e dos cursos 
populares de inglês, francês e esperanto. Entre essas táticas, as bibliotecas populares e a 
discoteca pública foram, provavelmente, as de maior relevância para a difusão da 
cultura entre as camadas pobres da cidade. A importância e a amplitude dessas táticas 
afirmaram com nitidez a busca de uma elevação do nível cultural e educacional do 
povo, reforçando o compromisso social e o caráter popular do governo de Pelópidas 
Silveira. 

O governo de Novaes Filho realizou, ainda, táticas voltadas à assistência social, entre 
as quais tiveram maior alcance as das Salas de Costuras e da Escola de Cozinha. Essas 
táticas consistiram de cursos profissionalizantes ministrados nos Centros Educativos 
Operários e escolas públicas, distribuídos pelos subúrbios de Afogados, Pina, Santo 
Amaro, Arraial, Monteiro, Água Fria, Várzea, Areias, Campo Grande e Cordeiro, 
atuando de forma a controlar o crescimento e a produtividade da população pobre. 

O abastecimento alimentar no governo de Pelópidas Silveira ateve-se, 
principalmente, à criação de novas feiras nos bairros da Encruzilhada, Espinheiro, Boa 
Viagem, Barro e Vila dos Comerciários e à participação ativa no abastecimento de 
peixe, milho etc., por ocasião de festas tradicionais, o que confirma a primazia do 
caráter popular ao seu governo. ; 

Em suma, os principais pontos diferenciadores dos governos de Novaes Filho e de 
Pelópidas Silveira relativos às táticas executivas foram os seguintes: 

- um tratou do centro como símbolo da ordem da autoridade, embora tenha atuado, 


também, nos subúrbios; o outro confirmou seu compromisso com a cidade e a sua 
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população, em especial com os segmentos pobres, imprimindo um novo sentido aos atos 
de governo: da periferia para o centro; 

- um governou sem opositores explícitos, não tendo vivido situações de conflitos de 
interesses; o outro governou com opositores políticos, tendo enfrentado diversas ordens 
de conflitos, nas quais sempre agiu de modo enérgico e firme; 

- um restringiu-se às obras de abertura de avenidas e pavimentação de vias, 
construção de pontes, parques, praças e jardins e iluminação pública; o outro executou 
um amplo elenco de obras, atuando em alargamento e pavimentação de ruas, drenagem, 
pontes e pontilhões, arborização e iluminação pública e transporte coletivo de 
passageiros, caracterizando investimentos na infra-estrutura da cidade, ou melhor, nas 
condições gerais de produção. Dito de outra maneira, um restringiu-se às atribuições 
concedidas pelo Interventor Federal em Pernambuco; o outro consolidou a autonomia 
municipal e ampliou as responsabilidades de governo da cidade através da 
interveniência em múltiplas atividades urbanas; 

- um contou com os repasses financeiros do Interventor Federal em Pernambuco para 
executar obras de abertura de avenidas e pavimentação de ruas; o outro criou o regime 
de cooperação, instaurando procedimentos de divisão dos encargos de governo; 

- um concentrou as obras de valor simbólico no bairro de Santo Antônio, abrindo a 
Avenida 10 de Novembro; o outro, no bairro da Boa Vista, alargando e pavimentando as 
tuas Conde da Boa Vista e Aurora; 

- um priorizou a estatística, a cultura e a assistência social para inaugurar um modo 
de registrar e divulgar os acontecimentos citadinos e para incorporar a questão social 
aos atos de governo; o outro investiu na educação, na cultura e no abastecimento 
alimentar para reafirmar o caráter popular de seu governo. 

Resta pontuar as diferenças entre as táticas de legitimação utilizadas nos governos de 
Novaes Filho e de Pelópidas Silveira. O governo de Novaes Filho empregou a tática de 
legitimação apenas no domínio do urbanismo, ou melhor, para deliberar sobre o Plano 
de Reforma do Bairro de Santo Antônio e o Plano de Expansão da Cidade do Recife, 
auscultando a Comissão do Plano da Cidade. Essa comissão era composta por 
engenheiros e jornalistas de grande notabilidade técnica e social na cidade, 
representando organismos governamentais e profissionais. Por apresentar esses 
atributos, essa comissão constituiu-se na principal tática de articulação entre o alcaide 


de interventores e os urbanistas não integrantes dos quadros da municipalidade, 
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fornecendo o respaldo técnico e social necessário à credibilidade dos feitos 
modernizadores desse governo. 

O governo de Pelópidas Silveira tinha na negociação dos interesses, na mediação dos 
conflitos, na articulação e mobilização entre governantes-governados e entre 
governantes-detentores do saber a principal caracteristica. Esse modo de governar 
materializou-se nas audiências públicas e nas comissões e conselhos técnicos 
especializados. As audiências públicas como modo de governar foram tão ao encontro 
dos interesses dos governados que motivaram o surgimento de grande número de 
associações de bairro e similares na cidade do Recife durante o governo de Pelópidas 
Silveira. Portanto, pode-se dizer que as audiências públicas configuraram-se como um 
espaço político preferencial na interação governantes-governados e foram uma tática 
inovadora, constituindo-se na marca indelével do governo do dignitário dos governados 
e na objetivação da ordem da liberdade. 

A interação e a combinação com os detentores do saber realizaram-se através da 
institucionalização de comissões e conselhos técnicos para tratar de conflitos específicos 
e pontuais ou de conflitos de maior abrangência, como a da CEPRE. Essas comissões e 
conselhos conferiram credibilidade ao governo de Pelópidas Silveira, por advogarem os 
conhecimentos técnicos no trato da problemática urbana nos mais diversos e específicos 
campos disciplinares e subsidiaram as decisões desse governo. Como parte do jogo 
político, operaram o entrecruzamento do saber e do poder numa democracia. 

As táticas de legitimação possibilitaram a interligação da democracia direta com a 
democracia conciliar, conferindo grande atualidade e diferenciação ao governo de 
Pelópidas Silveira. 

Os governantes Novaes Filho e Pelópidas Silveira adotaram táticas de legitimação 
diferenciadas: um institucionalizou a incorporação do saber disciplinar para respaldar 
decisões às quais ele não estava capacitado cientificamente a responder; o outro 
integrou na conduta do seu governo o saber do povo organizado e o saber disciplinar, 
para afirmar a primazia da esfera pública. 

Os atos de dispor as coisas, os procedimentos e os instrumentos de comando e 
direção utilizados na ordenação espacial dos homens pelos governos de Novaes Filho e 
de Pelópidas Silveira conferiram a cada um respectivamente a representação de um 
governo eficiente e de um governo participativo. Cada um desses governos atualizou e 


diferenciou as táticas governamentais sintetizadas, para Novaes Filho, na seletividade 
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política, na subordinação técnica e na prioridade ao lugar centro e, para Pelópidas 
Silveira, na participação política, na integração técnica e na prevalência do lugar 
subúrbio. 

Os atos do governo de Novaes Filho reverteram pelos menos por um tempo os 
enunciados negativos propalados pelos urbanistas para a cidade do Recife dos anos 30. 
Os atos do govemo de Novaes Filho associaram-se ao saber urbanístico 
consubstanciado no ideário da arquitetura e do urbanismo moderno, conformando a 
representação da cidade bela, limpa e monumental, ou seja, da cidade progressista, 
assim como associaram-se à forma de governo ditatorial objetivada no Estado Novo, 
cuja materialidade no Recife expressou-se no signo da autoridade como restrição à 
liberdade política e como prerrogativa dos governantes na identificação das 
necessidades e na representação de governante como alcaide de interventores. 

Os atos do governo de Pelópidas Silveira contrapuseram-se aos enunciados negativos 
propalados pelos urbanistas para a cidade do Recife dos anos 50. Os atos do governo de 
Pelópidas Silveira associaram-se ao saber urbanístico consubstanciado na noção de 
“aménagement du territoire”, conformando a representação da cidade industrializada, 
equilibrada e integrada, ou seja, da metrópole regional, assim como associaram-se à 
forma de governo democrática objetivada na Democracia Desenvolvimentista cuja 
materialidade no Recife expressou-se no signo da liberdade como co-responsabilidade 
na condução dos negócios públicos e como prevalência do âmbito da política e na 
representação de governante como dignitário dos governados. 

O saber urbanístico, as formas de governo e as táticas governamentais mostraram-se 
como mecanismos de poder heterogêneos € complementares, compondo o visível e O 
enunciável da governamentalidade, além de terem revelado a formação de uma aliança 
entre urbanistas e governantes no Recife dos anos 30 e 50, conformada à racionalidade 
técnica, cerne das grades teóricas próprias da modernidade. Enfim, constituíram-se no 
modo de verificar historicamente o lugar ocupado pelo saber urbanístico no governo da 


cidade. 


221 


CONCLUSÕES 


A narrativa da cidade do Recife empreendida mostrou que, em dois governos 
municipais, o saber urbanístico ocupou um lugar privilegiado; e esse lugar privilegiado 
lhe foi conferido pela formação de uma aliança entre urbanistas e governantes, cuja 
referência foram saberes técnicos relativos ao ordenamento e ao controle da cidade. 
Essa aliança não foi contínua e permanente, no Recife ela é datada e independeu da 
forma de governo. Para a formação dessa aliança, a cada governo, foram introduzidos 
novos saberes, o que denota perspectivas diferentes, quanto ao atendimento das 
necessidades e aos modos de apaziguar os conflitos inerentes à apropriação, à fruição e 
ao uso da cidade, além de eles imprimirem diferentes representações ao porvir do 
Recife. A esse fato convergiram outros, contribuindo também para a formação e o 
sucesso da aliança entre urbanistas e governantes presente nos dois governos: o 
explosivo crescimento populacional, o ciclo expansionista da economia e a vaga de 
ampliação das competências governamentais. 

A cada tempo de formação da aliança, corresponderam distintas problemáticas, 
relativas não só aos fatos físico-territoriais, como também aos demográficos, 
econômicos e políticos, provocando conflitos e representações negativas da cidade. O 
exame desses fatos mostrou que, com a ruptura da forma tentacular, ocorrida nos anos 
40, ganharam relevância os conflitos entre ambiente natural-ambiente construído e, 
quando do espraiamento da mancha urbana por todo o território da cidade, 
permaneceram esses conflitos, mas emergiram outros inerentes à apropriação, ao uso € à 
fruição da cidade. Os lugares da cidade modificaram-se não só pelo crescimento 
populacional, como também pela decomposição do complexo rural, pela emergência de 
novas forças sociais e políticas, pelo crescimento do número de mocambos, pela 
substituição de mocambos por vilas habitacionais, pelas mazelas econômicas, pelo 
impulso à industrialização etc. Essas modificações expressaram conflitos entre homens, 
entre capital e trabalho, entre forças sociais, entre funções citadinas pela apropriação, 
pelo uso e pela fruição da terra urbana, fazendo funcionar a dominação na cidade e 

gerando sentimentos de exploração e de insatisfação. A representação desses conflitos 


também mudou, de uma menina mal-educada, cheia de vontades, para figurar a perda do 
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equilíbrio ecológico e de descontrole da ocupação do solo; passou para a metáfora de 
uma menina maltrapilha e desajustada para figurar a cidade da miséria regional. 

Configurações urbanas distintas, conflitos distintos exigiram distintas regras para 
fazer funcionar a cidade. O saber urbanístico, consubstanciado em planos, foi um modo 
de estabelecer um certo ordenamento e uma imagem futura da cidade, sugerindo um 
porvir para a composição de lugares, para os usos e atributos físicos citadinos e 
operando como dispositivo de controle à disposição dos detentores do poder político. 

O plano reformador dos anos 30 continha zoneamento, índices urbanísticos e sistema 
viário, propagava uma visão do todo e uma configuração da beleza interligada com a 
higiene, salubridade e monumentalidade, para atualizar a composição colonial vigente. 
Portanto, ao traduzir as regras do urbanismo moderno, especialmente, aquelas 
preceituadas pelos CIAMs, imprimiu o ideal de progresso no Recife. A aplicação dessas 
regras conformaram uma representação de cidade bela, limpa e monumental, ou seja: 
cidade progressista. O plano reformador, ao objetivar os dispositivos do saber 
urbanístico, tornou-se verdade positivista nos discursos dos governantes. 

Nos anos 50, os urbanistas constataram serem insuficientes as regras do urbanismo 
moderno para dar conta de outra configuração, de outros conflitos e para fazer funcionar 
a cidade de um corpo social em busca do desenvolvimento industrial; assim, não só 
mantiveram tais regras como introduziram outras, deslocando os objetos de 
intervenções. Só desse modo puderam os urbanistas formar a aliança com os 
governantes e garantir ao saber urbanístico um lugar privilegiado no governo da cidade. 
Se nos anos 30 o objeto de intervenção era a cidade, nos anos 50 a primazia passou a ser 
conferida à região, à qual a cidade estaria integrada e com a qual manteria intensa 
relação de complementaridade. Nesse sentido, o saber urbanístico passou a ser 
consubstanciado no plano diretor, não se expressando, prioritariamente, através de 
desenhos de correções do sistema viário e de zoneamento das funções urbanas, mas 
idealizando diretrizes econômicas e fisico-territoriais asseguradoras de um futuro 
promissor, de uma cidade industrial. A partir da explicitação dessas diretrizes, os 
desenhos do zoneamento e do sistema viário, assim como os índices urbanísticos eram 
estabelecidos. 

O plano diretor, traduzindo os preceitos de “aménagement du territoire”, objetivou o 
bem comum, a harmonia, a integração e o equilíbrio, de modo a configurar o 


desenvolvimento regional e a melhoria de vida do homem. Se a abordagem 
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metodológica dos planos reformadores dos anos 30 era preponderantemente qualitativa 
para propor intervenções ligadas ao desenho urbano, o plano diretor tinha por requisito 
primeiro e indispensável o esquadrinhamento minucioso da região, através de dados 
quantitativos, nos diversos aspectos da realidade, cujo principal elemento analítico era a 
população - sua dinâmica, distribuição territorial e necessidades, intitulado de 
diagnóstico. Só após esses procedimentos metodológicos, passava-se para a etapa de 
formulação das propostas, a qual consistia na distribuição da população e localização 
das atividades econômicas e residenciais, considerando o limite de saturação e custo de 


produção da energia elétrica, do abastecimento d'água e dos meios de transportes. A 


superposição de saberes - o urbanismo humanista e o urbanismo moderno - feita pelos 
urbanistas idealizava o Recife futuro como tendo superado os obstáculos relativos aos 
desequilíbrios regionais, cuja representação era a de uma região metropolitana 
industrializada, equilibrada e integrada, ou seja, da metrópole regional, realidade 
também nos discursos positivistas dos governantes. 

Cada tempo atualizou as práticas intelectuais conforme os saberes em voga. Em cada 
tempo os urbanistas atenderam as solicitações dos governantes. Os conflitos de 
interesses e as necessidades, particularmente quanto à apropriação, à fruição e ao uso 
dos lugares, foram, pelo menos a um nível e por um certo tempo, apaziguados pelas 
propostas de cunho positivista e pelo estabelecimento de dispositivos disciplinares, o 
que aponta para o fato de haver uma correspondência entre esses conflitos e as regras e 
normas das teorias urbanísticas. 

Assim, ficou apreendido o funcionamento do saber urbanístico como dispositivo 
disciplinar, não só por esquadrinhar a cidade em suas múltiplas dimensões, mas também 
por prever e predizer o seu futuro e de sua população, além de fazer ver a cidade através 
de uma imagem idealizada, a ser propagada como uma certeza. Desse modo, o saber 
urbanístico, ao ser ordenador do espaço, previsor do futuro citadino e criador de uma 
fantasia veiculada como factível, forneceu, por um lado, as bases para a formação da 
aliança urbanistas e governantes. E, por outro, garantiu credibilidade aos governantes 
perante os governados, ou melhor, operou como um dispositivo de dominação essencial 
ao governo da cidade. O saber urbanístico apresentou esses atributos porque os mesmos 
estavam referendados na racionalidade científica presente nessas teorias. 

Os Prefeitos Novaes Filho e Pelópidas Silveira tinham diferentes visões de governo 


da cidade, conformadoras de diferentes representações de governantes. Novaes Filho 


entendia governar como executar intervenções asseguradoras da ordem social e política, 
"com o fim de mostrar a eficiência da forma de governo que abraçava. A sua 
representação de alcaide de interventores foi decorrente de sua conduta esforçada e leal 
na concretização do projeto político do Interventor Federal Agamenon Magalhães, ou 
melhor, da hierarquia político-administrativa preceituada no Estado Novo, embora não 
tenha exercido a atribuição de reprimir os opositores do governo. Dessa forma, Novaes 
Filho, governante municipal por todo o período estadonovista, estava inserido na forma 
de governo ditatorial, cujo componente central era a ordem da autoridade como 
contraponto à da igualdade e da liberdade, no sentido da inexistência de separação entre 
nação e governo, tornando-se este último o exclusivo guardião dos interesses do povo e 
o detentor da verdade. Esse sentido de organização política pressupunha que as 
necessidades de governo eram, por definição e imposição, as da nação e as dos 
governados. 

O Prefeito Pelópidas Silveira, eleito pelo voto direto dos governados, entendia 
governar a cidade como ação pública e autonomia política, assegurando o direito de 
participação e de decisão dos governados sobre as necessidades citadinas. A sua 
representação de dignitário dos governados foi coerente com a firmeza de princípios 
éticos, no permanente embate de idéias e interesses e no respeito às posições partidárias, 
religiosas ou filosóficas dos seus opositores e correligionários, ou melhor, na visão de 
mundo plural e na busca de consolidação das liberdades constitucionais prescritas na 
Democracia Desenvolvimentista, Dessa forma, Pelópidas Silveira estava inserido na 
forma de governo democrática, cujo componente central era a ordem da liberdade como 
dimensão da esfera pública, no sentido de ser o homem citadino um ser distinto e 
singular entre iguais. 

A memorização das organizações políticas mostrou que, ao lado do domínio jurídico 
e político estrito senso, as representações denotando a figuração do governante tal como 
ele era também se constituíram num importante componente dessa dimensão. Assim, foi 
estabelecida a associação entre os elementos constituintes da política, as representações 
de governantes e as de cidade, decorrentes das idéias dos urbanistas contidas nos planos 
urbanísticos para o Recife dos anos 30 e 50, ou seja, a ordem da autoridade reportou-se 
à cidade bela, limpa e monumental e a ordem da liberdade reuniu-se à cidade 
industrializada, equilibrada e integrada. Das teorias e das práticas respectivas ao campo 


político não decorreram as teorias e as práticas relativas ao campo do urbanismo; da 
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soberania não foi derivado o saber disciplinar, esses foram, como afirma Foucault 
(1993), mecanismos heterogêneos e complementares da governamentalidade através dos 
quais o poder foi exercido. 

As táticas governamentais efetivadas pelos governos de Novaes Filho (1937-1945) e 
de Pelópidas Silveira (1955-59) atualizaram e diferenciaram a cidade do Recife. Se as 
táticas normativas, executivas e de legitimação efetivadas por Novaes Filho não tiveram 
a amplitude daquelas realizadas por Pelópidas Silveira, cabe lembrar que as 
necessidades urbanas e as competências municipais eram menores nos anos 30 do que 
nos anos 50, face, respectivamente, ao explosivo crescimento demográfico e à 
autonomia municipal. Portanto, nos anos 30, por um lado, a demanda por serviços 
governamentais eram reduzidas e, por outro lado, o governo municipal estava imiscuído 
de muitas atribuições exercidas então pelo governo estadual. 

No que diz respeito às táticas normativas relativas ao orçamento municipal, à 
organização administrativa e tributária, ao plano e à regulação urbanística, o principal 
ponto diferenciador entre os governantes Novaes Filho e Pelópidas Silveira residiu na 
dimensão da negociação e articulação política. Entretanto, cabe lembrar que o 
governante Novaes Filho submeteu-se aos ditames da arquitetura e urbanismo moderno, 
seguindo fielmente as idéias contidas no Plano de Reforma do Bairro de Santo Antônio 
(1938) e no Plano Geral de Expansão da Cidade (1943); por não ser urbanista, 
reconhecia nesses profissionais a competência técnica e a sabedoria para a idealização 
do futuro citadino, portanto, apoiou-se no saber técnico dos engenheiros e arquitetos 
para efetivar atos de modernização da cidade. O Prefeito Pelópidas Silveira abraçou, 
como engenheiro e governante, o paradigma do Movimento Economia e Humanismo, 
adotando os princípios doutrinários desse movimento e os planos de Lebret e de Baltar 
como idealizações de lugares de um futuro desenvolvido para a região metropolitana do 
Recife, além de ter referendado os preceitos do urbanismo moderno, ao priorizar a 
elaboração do Código de Obras e seguir o Plano Viário de Edgar Amorim; por ser 
detentor do saber urbanístico, interagiu com seus companheiros de profissão na 
realização dos atos de atualização e diferenciação da composição de lugares do Recife. 

Baltar, como vereador e líder da minoria na Câmara Municipal durante o governo de 
Pelópidas Silveira, confirmou coerência profissional e política. Como urbanista, 
transpôs os preceitos da arquitetura e do urbanismo moderno e os do urbanismo 


britânico do pós-guerra, principalmente, a legislação urbanística de 1947; entretanto, 
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adequou-os à doutrina do Movimento Economia e Humanismo que ele abraçou em 
profundidade, tendo sido quem melhor difundiu o urbanismo humanista no Recife. 
Baltar e Pelópidas Silveira, ambos engenheiros, ambos políticos, firmaram-se nos anos 
50 no Recife como paradigma de conduta ética. 

Com relação às táticas executivas realizadas pelos governos de Novaes Filho e de 
Pelópidas Silveira, foi identificado como principal ponto diferenciador a primazia 
conferida ao lugar centro ou subúrbio. O governo de Novaes Filho abriu grandes 
avenidas, pavimentou ruas, construiu pontes, restituiu à cidade reformado o Parque 13 
de Maio, construiu praças e ampliou a iluminação pública, conferindo prioridade às 
obras do centro, embora tenha intervindo também nos subúrbios, assim como instalou o 
serviço de estatística municipal, apoiou a cultura local e promoveu a assistência social. 
O governo de Pelópidas Silveira alargou e pavimentou avenidas e ruas, construiu 
galerias, retificou e revestiu canais de drenagem, construiu pontes e pontilhões, dotou a 
cidade de parques, praças, jardins, iluminação e arborização pública, adquiriu terreno 
para revenda a moradores de mocambos, instalou o sistema de ônibus elétrico e 
institucionalizou a Companhia de Transportes Urbanos, dando maior primazia às obras 
do subúrbio do que às do centro, para reafirmar o caráter popular do seu governo, além 
de ter tratado do serviço telefônico, da promoção cultural e do abastecimento alimentar. 

O governo de Novaes Filho empregou a tática de legitimação apenas no domínio do 
urbanismo, ou melhor, para deliberar sobre o Plano de Reforma do Bairro de Santo 
Antônio e o Plano de Expansão da Cidade do Recife, auscultando a Comissão do Plano 
da Cidade. O governo de Pelópidas Silveira tinha na negociação dos interesses, na 
mediação dos conflitos, na articulação e mobilização entre governantes e governados e 
entre governantes e detentores do saber a principal característica, ou melhor, tinha no 
exercício da democracia o signo principal. Esse modo de governar materializou-se 
através das audiências públicas e das comissões e conselhos técnicos especializados, 
fazendo convergir o saber empírico do povo organizado com o saber disciplinar dos 
urbanistas e afirmando a primazia da esfera pública na arte de governar. 

Cada governo atualizou e diferenciou as táticas, em correspondência gom as idéias 
dos urbanistas e com a organização política. Cada governo atualizou e diferenciou as 
táticas, conforme a conduta do alcaide de interventores e do dignitário dos governados 
e segundo os signos da autoridade e da liberdade, resultando na representação de um 


governo eficiente - sintetizando a seletividade política, a subordinação técnica e a 
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prioridade do lugar centro, e de um governo participativo, significando a participação 
política, a integração técnica e a prevalência do lugar subúrbio. 

Os atos dos governos de Novaes Filho e de Pelópidas Silveira reverteram, pelo 
menos por um tempo, os enunciados negativos propalados pelos urbanistas para a 
cidade do Recife dos anos 30 e 50, assim como se associaram aos saberes urbanísticos e 
às formas de governo. Os atos de governo de Novaes Filho e de Pelópidas Silveira 
fizeram ver com nitidez a aliança entre urbanistas e governantes, conformada à 
racionalidade científica, ou seja, o lugar privilegiado ocupado pelo saber urbanístico 
num e noutro governo, sob diferentes ordens políticas, mas circunscrito em economias 
em expansão possibilitou a concretização do desejo do novo, do progresso citadino em 
um e do desenvolvimento regional no outro. 

O saber urbanístico, as formas de governo e as táticas governamentais mostraram-se 
como mecanismos de poder heterogêneos e complementares, compondo o visível e o 
enunciável da governamentalidade. O percurso empírico e teórico, realizado a partir da 
noção de governamentalidade em Foucault (1993), sugeriu um esquema analítico 
constituído pelas três dimensões teóricas: o saber disciplinar, a política institucional e a 


gestão governamental. 


GOVERNAMENTALIDADE 


POLÍTICA 
INSTITUCIONA 


SABER GESTÃO 
DISCIPLINAR GOVERNAM. 


SOCIOLOGIA: URBANISMO: DITADURA DEMOCRACIA TÁTICAS TÁTICAS TÁTICAS 
CONFLITO-REGRA LUGAR-PLANO NORMAT. EXECUT., LEGITIM. 


Cada uma dessas três dimensões tiveram como elemento analítico principal as 
práticas discursivas, os enunciados, o que foi dito e o que foi feito pelos urbanistas e 
pelos governantes. Embora cada uma das três dimensões tivesse sua especificidade, elas 
se entrecruzaram. Lembrando Foucault (1987a), ao utilizar a imagem do triedro para 
explicar o domínio das ciências humanas, as dimensões projetaram-se umas nas outras; 
e cada dimensão teve um critério formal - forma de governo, campo do conhecimento e 
táticas para definir o que lhe era pertinente. 

Para verificar qual o lugar ocupado pelo saber urbanístico no governo da cidade, a 
dimensão fundamental foi a do saber disciplinar, especificamente, o campo do 
urbanismo, pois a compreensão dos fenômenos presentes na cidade seria um 
acontecimento na ordem do saber. Entretanto, a dimensão do saber disciplinar poderia 
ser desdobrada em domínios ou campos do conhecimento, tendo sido privilegiados os 
domínios do urbanismo e da sociologia. O domínio do urbanismo formou sua 
positividade, através do par lugar-plano, e projetou-se ou superpôs-se com o domínio da 
sociologia, através do par conflito-regra. A proposta do par conceitual lugar-plano, 
como objetivação da ciência urbanística, baseou-se na constituição dos saberes em 
Foucault (1987a, p. 374). Isto é, as ciências humanas são constituídas pela transferência 
de modelos teóricos que se entrecruzam e se interpenetram um nos outros, diluindo os 
limites ou fronteiras dos objetos e dos métodos próprios a cada modelo e possibilitando 
“que as disciplinas intermediárias e mistas se multipliquem indefinidamente” (1987a, 
p. 375). Como o par conflito-regra não tinha aplicação limitada ao domínio da 
sociologia, ele pôde ser transferido ou objetivado para o do urbanismo pelo par lugar- 
plano, ou seja, o conflito foi remetido ao lugar e a regra ao plano, de modo a estabelecer 
o diálogo entre esses dois campos do conhecimento. 

As dimensões da política institucional e da gestão governamental assumiram posição 
secundária relativamente à do saber, embora não tivessem deixado de apresentar suas 
específicas formas de positividade. Na dimensão da política institucional ou da 
soberania, situaram-se formas de governo. Bobbio (1995) entende essas formas como 
entrecruzamento entre a teoria política e a teoria jurídica, entre o poder e o direito, 
objetivando-se em modos de organização da vida pública. Da reflexão axiológica feita 
por Bobbio, ressaltaram-se duas: a ditadura e a democracia. O destaque não se deveu 
apenas ao fato de ser uma classificada como ruim e a outra como boa, mas por se 


constituírem em modos opostos, segundo o critério de quem governa: um ou muitos. 
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Embora se tenha mantido esse critério para consignar o conteúdo concreto dessas 
formas de governo, elas adquiriram historicamente caracteres diversos, conforme indica č S 
a exposição de Bobbio. po 

Na dimensão da gestão governamental, imergiu-se nas táticas governamentais. O | 
entendimento do que são táticas já tinha sido esclarecido por Foucault em “Vigiar e À 
Punir”, divulgado em 1975, como “ordenamento espacial dos homens... permitindo a 
colocação em ordem de uma multiplicidade dada... e condição primeira para o $ 
controle” (1993a, p. 136); em “Microfisica do Poder”, esse entendimento foi ampliado 
e inserido no campo da problemática geral de governo, não de qualquer de suas 
modalidades, mas em sua forma política (Foucault, 1993, p. 278). Os atos de governo 
consistem na “intensificação dos processos que ele dirige e os instrumentos do d 
governo, em vez de serem constituídos por leis, são táticas diversas” (Foucault, 1993, 
p. 284). No âmbito do governo da cidade, entendeu-se “táticas” como os atos de dispor 
as coisas, os procedimentos e os instrumentos de comando e direção utilizados na 
ordenação espacial dos homens, um modo de ordenar lugares, mediar conflitos e 
concretizar idéias. Como as táticas compreendem os múltiplos relacionamentos dos 
homens com as coisas, assumiram elas propriedades diversas, tendo sido agrupadas 
segundo três características: as normativas, as executivas e as de legitimação. As táticas 
normativas disseram respeito às normas, regras ou preceitos que trataram do ambiente 
construído, consubstanciados em leis, decretos, códigos e planos urbanísticos. As táticas 
executivas referiram-se às obras e construções realizadas pelos governos da cidade, e as 
de legitimação reportaram-se às articulações e mobilizações das forças sociais em torno 
de questões da cidade, de modo a propor, referendar ou rejeitar decisões relativas ao 
governo citadino. 

Portanto, a noção de governamentalidade apresentou-se como um caminho teórico- 
metodológico apropriado à discussão dos fenômenos presentes na cidade, tendo 
evidenciado que, em datas precisas, o saber urbanístico ocupou um lugar privilegiado no 
governo da cidade do Recife. 

Na atualidade, o saber urbanístico não ocupa um lugar privilegiado no governo da 
cidade. Por um lado, os fenômenos presentes na cidade contemporânea sinalizam ui 
perda de controle pelos detentores de poder, uma aparente fragilização da sociedade 
disciplinar; esse fato tem provocado perplexidade e temor aos urbanistas e governantes, ? 


fazendo lembrar o medo sentido pela nova burguesia industrial face às multidões 


237 À N 


pyne 


anônimas circulando pelas ruas, pelos mendigos e vagabundos em Londres e Paris do 
século XIX (Bresciani, 1994). Por outro lado, o saber urbanístico tem-se mostrado 
limitado e ineficiente para resolver os problemas da cidade contemporânea; isto é, tem- 
se o paradoxo entre continuar afirmando o saber urbanístico fundado nas teorias da 
modernidade e prescindir desse saber, dada a inexistência de um outro modo de 
promover o ordenamento e o controle da cidade. 

Talvez se possa qualificar a atualidade como um tempo de transição e indefinição, no 
qual a positividade é verificada pelo aparecimento de uma multiplicidade e pluralidade 
de olhares, buscando criar outras formas de teorizar sobre e praticar a ordenação e o 
controle das cidades. Entre tantos olhares, há os fragmentários e parciais; há os do 
mercado; há os das gestões exercidas por organizações não estatais ou com a formação 
de parcerias plurais tanto socialmente como politicamente; como também há os que 
buscam manter o olhar universalizante e totalizante, retomando os princípios de 
emancipação e autonomia do homem pela racionalidade científica e artística, com a 
rejeição aos processos repressivos e de automatização da economia e do Estado, da 
técnica e da ciência. 

Outro olhar pode ser o do entusiasmo pela cidade, por um lado, reconhecendo os 
fenômenos presentes como provocadores de sentimentos de medo, de impotência, de 
impessoalidade e de perda de identidade; mas, por outro lado, lembrando Foucault 
(1984, p. 109) na referência ao entusiasmo pela Revolução como sinal de uma 
disposição moral da humanidade, afirmando o entusiasmo pela cidade como uma 
disposição intelectual para a formulação de outros saberes urbanísticos. Essa disposição 
intelectual difere da atitude nostálgica de Berman (1994, p. 34), ao propor o retorno ao 
modernismo do século XIX, de modo a devolver sentido às próprias raízes do homem 
moderno; e da postura ilusionista de Rouanet (1992, p. 32 e 1995, p. 154), ao propor a 
construção de um novo iluminismo, criticando a modernidade em sua dimensão 
repressiva, mas reafirmando as grades teóricas desenvolvidas pela própria modernidade. 
Essa disposição intelectual objetiva-se nas possibilidades de elaborar novos saberes 
sobre a cidade fora dos procedimentos de automatização da técnica e da ciência e na 
perspectiva de pensar diferente situando esses saberes não como verdades absolutas, 
mas como problematizações num campo de tensões e valores, como luta e confronto de 


poderes disseminados por todo o corpo social. 
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